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APRESENTAÇÃO 


Leônia Leão da Nóbrega - Acadêmica 


Felizmente já se vem observando certa vontade de pessoas interes- 
- sadas (sejam poetas, jornalistas, pensadores, escritores e repentistas) em . 
escrever suas obras, suas experiências, suas memórias, suas observações, ao 
longo do tempo, seja em prosa ou verso. Às vezes nos brindam relacionan- 
do fatos que precisam ser conhecidos pelo valor escondido nos: sonhos da 
realização. Seria valioso para o futuro que a decisão se alastrasse e não 
viesse a se perder tantos subsídios por omissão destruidora e inútil. 

As gerações que vivenciaram as grandes mudanças neste país na 
campo da literatura, da política, da educação, do social, não tiveram o cui- 
dado de escrevê-las, encerrando referências que possibilitassem aos póste- 
ros, utilizá-las e, de seus conhecimentos fazerem uso para a continuação 
das pesquisas contumazes ao desenvolvimento cívico literário de toda na- 
ção. 

Se a medida passasse a ser racionalmente adotada, não seria ne- 
cessário sairmos à procura de pessoas idosas, vivenciadas com fatos, dos 
quais gostariamos de obter informações sobre pessoas ou coisas, subsídios 
para nossas pesquisas. 

Somente através de livros que documentem o passado (remoto ou 
recente) ao acadêmico interessado será possível conhecer “de fato” o que se 
passou, podendo conceber idéia justa e verdadeira das pessoas e dos acon- 
tecimentos. Interessa, especialmente aos jovens, sempre ávidos do conhe- 
cimento do passado encontrá-lo nos livros. Essas obras constituem fonte 
segura para a história local, regional e nacional. Trata-se, sem sombra de 
dúvida, de repositórios autênticos com detalhes de fatos que sem essa pro- 
vidência, permaneceriam encobertos pela poeira do tempos ou para sempre 
perdidos na voragem do esquecimento. 

Este é, portanto, o interesse maior das Academias de Letras. Não 
se procuram adotar medidas de urgência, apenas possíveis, através de de- 
poimentos e inquéritos nem sempre confiáveis. Primam-se por procurar 
informações escritas por pessoas reconhecidamente capazes e, sobretudo 
idôneas. Através dos arquivos das Academias, tornam-se exequíveis inves- 
tigações diretas, precisas e realmente verídicas dá vida e da obra dos patro- 
nos para posteriores estudos dos interessados. 


Nota-se que alguns acadêmicos, longe de se aterem apenas ao es- 
tudo da vida e obra de seu patrono vão mais além. Surpreendem, apresen- 
tando comentários seus, pessoais, parecendo perceber nas entrelinhas coi- 
sas, fatos que o autor proposital ou intencionalmente desejava ocultar. 

Despertada a curiosidade do novo imortal, procura assinalar coisas 
que pessoas comuns não iriam perceber nas páginas escritas, vendo apenas 
o comentário seco dos altos e baixos de uma existência, porque se assim 
não fora, o monótono passaria a ocupar certo destaque. O interesse é - com 
certeza - intrigar o pesquisador, surpreendendo-o com a leitura agradável, 
clara, concisa, simples e natural de vidas, inesperadamente jocosas, ro- 
mânticas, aventureiras ou pragmáticas. 

Ora, os acadêmicos geralmente são vaidosos. Formam uma elite à 
parte. São imortais. Por conseguinte não se deve censurá-los nos seus em- 
polgamentos e devaneios se, ao apresentar seu patrono, mostrarem instan- 
tes de delírio desvairado ou de irreprimível entusiasmo. Seu patrono é hu- 
mano, mas é seu rei, seu herói. 

Campina Grande é, positivamente, uma cidade privilegiada. Aqui 
nasceram ou, por força de alguma circunstância, vieram “aportar” grandes 
gênios da literatura, das artes, sobretudo das letras, dando-nos “asas condo- 
reiras” para louvarmos nossa Academia de Letras. Trata-se de pessoas in- 
confundíveis no talento, na inteligência e na cultura. 

Com a criação da Academia de Letras de Campina Grande, chega- 
se a não permitir que intelectuais anônimos sejam relegados ao ostracismo, 
abandonados a si mesmos sem reação, perdendo-se com eles, fontes precio- 
sas e inesgotáveis de poesias, de histórias, de fatos sociais e políticos, que 
seriam inexoravelmente diluídos na voracidade dos anos. Afinal, existem 
laços irrelutáveis entre tais pessoas e o público. Deveres que não devem e 
nem podem perder liames, uma vez que não se vive no palco permanente- 
mente, sem mostrar as razões concretas porque se manteve tanto tempo, 
compondo o espetáculo, sem que a platéia o conheça para ovacioná-lo, ou 
ele sofrer seus apupos. Omitir informações para o público sobre pessoas, 
fatos, uma época, é tão criminoso como não permitir que a juventude estu- 
de seus antepassados, conheça sua origem, orgulhe-se de sua pátria. 

Para cada acadêmico, defender a cadeira que seu patrono retém, 
que lhe guarda o nome, constitui-se uma glória, uma sincera alegria poder 
penetrar o passado, voltando com seu patrono - no tempo e no espaço - 
sentindo as emoções da infância e da juventude, ao tempo em que os pais 
lutavam na “primeira linha”, sacrificados porém felizes, sonhadores mas 
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firmes, conferindo aos filhos, disposição inquebrantável de ação e confian- 
ça nos resultados da própria coragem por ser homem. 

Assim a Academia, de acervo em acervo, vai se apropriando das 
relíquias históricas, poéticas, artísticas (mas inegavelmente humanas) que 
compuseram o manancial que engrandece nossa terra. 

As figuras que se destacaram em Campina nos mais variados as- 


So, que teima em não morrer. 

Para o Presidente (desde a fundação ocorrida em abril de 1981) 
qualquer sacrifício pela gleba que o adotou, é válido. Vencer cada etapa na 
luta para tornar Campina sempre grande, é um consolo, um bálsamo com- 
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pensadora. 
No caráter da afeição que o Presidente da Academia nutre por esta 
cidade, distingue-se o excessivo amor de um namorado. A paixão cega-lhe 


Passado o momento, volta o bacharel em Direito à calmaria, por- 
que a Academia é o corolário de seus sonhos. Abandoná-la seria fenecer 


também, porque não morre à criatura sem que seu criador se sinta extin- 
“guir também. Por isso, para seu grito de interesse, de posse, há a necessi- 
dade de que Campina Grande, pare e ouça, procurando interpretar-lhe a 
angústia. Defeito ou virtude? Tais predicados cabem bem na individualida- 
de do Professor Amaury, pois outra coisa não tem feito em sua existência 
senão consagrar intensa paixão a seu berço adotivo, a esta Campina Gran- 
de que nem sempre o tem compreendido, nem tão pouco apoiado. 
“Mas, eu seu telurismo, crê que a Academia é o amálgama de todas 
'as vozes e tradições do passado desta terra é, por isso, enquanto lhe restar 
um alento no peito, seu brado de interesse de posse, de amor, ecoará pelo 
éter para ser ouvido e interpretado pela firmeza de seu timbre enérgico, 
porque significa O evolver do passado trazido pela tenacidade de um ho- 
mem que luta para preservar instantes vividos ou imaginados por pessoas, 
' para que, no futuro, as reminiscências possam ser estudadas e compreendi- 
das em suas diversas ondulações. 
| Apresentamos, pois, com essas considerações, o terceiro número 
da Revista da Academia de Letras de Campina Grande - ALCG - dentro de 
nosso sentir, espelho consciente de nosso: pensamento, bem-vinda seja tal 
' publicação nos vinte anos de sua fundação. 


Palavras do Reitor Jader Nunes. 


[- DISCURSOS DE POSSE 


Discurso de posse do Acadêmico Enani Sátyro, 
na Cadeira n.º 17 em 31.10.1981. 


O SR ERNANI SATYRO (PDS-PB) Pronuncia o seguinte discurso: 

- Sr. Presidente, A Paraíba está comemorando, este ano,..o cente- 
nário de alguns paraibanos eminentes. Entre essas comemorações, figura 
aquela em que se homenageia Manoel Tavares Cavalcanti, antigo Deputa- 
do, que muito honrou nosso Estado nesta Casa. 

Vou ler o discurso que escrevi sobre o ilustre paraibano e que, por 
sinal, é o mesmo que pronunciei na Academia de Letras de Campina 
Grande. 

Eis o que disse e vou repetir: 


ENTRADA NO ASSUNTO 


Senhores acadêmicos; 

Este é o meu terceiro diploma acadêmico. 

Na Academia Paraibana de Letras, meu Patrono é Carlos Dias 
Fernandes. Apesar do entusiasmo com que escolhi o nome, o discurso de . 
posse não lhe foi muito favorável, porque, ao reler-lhe a obra, não-tive re- 
novado o entusiasmo das primeiras impressões. Isso provocou o desgosto a 
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discípulos sobreviventes daquela tempestuosa presença literária e humana 
e, consequentemente, desgosto a mim também. Aguentei firme. Nada havia 
a fazer diante do irremediável. Palavras ditas... A desgraça estava feita. 
Ainda bem que não poupara louvores aquilo que, na sua obra, me parecera 
digno de admiração. E mesmo assim, não me arrependo. Ainda hoje volta- 
ria a fazer o que fiz. 

Na Academia Brasiliense, sempre fiel à Paraíba, escolhi para pa- 
trono um nome que, sendo paraibano, é glorioso nacionalmente, até pela 
força com que colocou o regional no universal: José Lins do Rego. 

Não tive oportunidade de fazer-lhe elogio, porque, sendo um dos 
fundadores da Academia, consideraram-me empossado de origem. Mas o 
meu nome lá está, ligado ao Patrono genial, enquanto “memória desta vida 
se consentir”. 

Vem agora a terceira investidura. É na Academia de Letras de 
Campina Grande. Aceitei o convite para integrá-la e, com o mesmo entusi- 
asmo, a sugestão para que fizesse de Manoel Tavares Cavalcanti o meu 
Patrono. Foi Aluízio Campos o artífice dessa maquinação, ao lado de 
Amaury Vasconcelos, Elizabeth Marinheiro e outros, até onde chega meu 
conhecimento dos fatos. Os nomes de Tavares Cavalcanti e Afonso Cam- 
pos desde muito tempo andavam juntos, nas minhas conversas com Aluí- 
zio, a propósito de conferência que o primeiro proferira sobre o segundo, 
da qual eu conservara um exemplar raro. 

Essas coisas, aliás, não surgem por acaso. Velho estudioso da 
História da Paraíba - das lutas da Conquista, dos embates políticos, das 
Istras e de tudo o mais - quase todos os seus nomes de relevo me são fami- 
liares, seja pela leitura, pela tradição oral e até pelo conhecimento próprio. 
O Comendador Felizardo Beaupaire Rohan, o Barão do Abiahy, na Monar- 
quia, Venâncio Neiva, Álvaro Machado, Epitácio Pessoa, Solon de Lucena, 
Otacílio de Albuquerque, Pedrosa, Massa, Suassuna, Walfredo, José Amé- 
tico, até culminar com a tragédia de João Pessoa, todos eles, e mais muitos 
deles, povoam minha memória ou minhas lembranças pessoais. Isso, para 
já não falar dos fundadores - João T avares, Martim Leitão, Duarte Gomes 
da Silveira, Frutuoso Barbosa, Piragibe. E do maior de todos, capaz de en- 
cher, por si só, se isto é possível, as páginas da história de um povo - André 
Vidal de Negreiros. Quase todos esses nomês eram falados e conversados, 
com maior ou menor fregiiência, no velho solar de meu pai, chefe político e 


deputado estadual, na minha cidade estremecida, a ardente e luminosa ci- 
dade de Patos. 
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Quando alguém me pergunta em que ano ingressei na política, 
respondo quase invariavelmente: nasci nela. 

Do mesmo modo, desde menino, e daí por diante, ao longo da 
vida, também me familiarizei com os nomes que ocupavam o espaço das 
letras paraibanas, alguns também de permeio com a atividade política. 
Eram os de Carlos Dias Fernandes, Augusto dos Anjos, José Américo de 


. Almeida, Olívio Montenegro, Coriolano de Medeiros, Álvaro de Carvalho, 


Celso Mariz, José Vieira, Raul Machado, Assis Chateaubriand, Pereira da 
Silva, Américo Falcão. Muito mais tarde viriam outros, mestres do roman- 
ce, na crítica literária ou nas memórias, como Alírio Wanderley, Ascendi- 
no Leite, Elizabeth Marinheiro, Virgínius da Gama e Melo, Ariano Suas- 
suna e Aderbal Jurema, este último Senador por Pernambuco, mas parai- 
bano de nascimento. Também desde cedo me habitueie a conviver com os 
historiadores - Irineo Joffily, Irineu Pinto, Maximiano Lopes Machado e, 
ainda aqui, Celso Mariz. 

Alguns desses nomes chegariam às culminâncias da glória nacio- 
nal, outros ficariam nos limites da província, não por menos valorosos, 
mas, ou por terem permanecido aqui, ou por caprichos e mistérios insondá- 
veis do destino. Seu valor intrínseco, no entanto, permanece. O certo é que 
muitos pararam no meio do caminho. Afinal, todo caminho tem sua pe- 
dra... 

De Manoel Tavares Cavalcanti, como de vários outros, minhas re- 
cordações são pessoais e antigas. Vi-o pela primeira vez em minha cidade 
naquela mesma casa onde praticamente aprendi a ler; lendo jornais, ao 
lado das minhas cartilhas, junto de meu pai, numa espécie de antecipação 
do método analítico-sintético, de que só muito mais tarde ouvi falar, e que 
me foi recordado anos depois, por meu primeiro professor, Rafael Correia 
de Oliveira. 

Vi Tavares Cavalcanti em 1919, quando tinha meus oito anos, que 
são os mesmos de Casemiro de Abreu e de todos os meninos que têm oito 
anos. Estávamos em terrível seca. Era um dia de carnaval. Tavares vinha 
do alto sertão, creio que de Piancó, a serviço de seu cargo de Chefe de Poli- 
cia, no governo do Presidente do Estado Camilo de Holanda. Carnaval e 
seca! Como conciliar a alegria com a desgraça? Pois a rapaziada de Patos 
as conciliou, talvez com gosto discutível, mas, afinal não sem um toque de 
imaginação. Assim é que eles organizaram um bloco carnavalesco, que 
desfilou pelas ruas da cidade, representando uma leva de retirantes. Entre 
eles, lembra-me bem, estava um de meus irmãos mais velhos. Pedaços de 


15 


móveis imprestáveis, roupas esmolambadas, cacarecos, cachorros, gali- 
nhas, e até - por que havia de faltar? - o papagaio. Por sinal o papagaio era 
de meu irmão Avani, que ficou furioso e fê-lo descer do cabeçote da can- 
galha, onde estava empoleirado, ainda gozando a folia. Retirava-se, assim, 
a única folha de esperança que ainda enverdecia aquela paisagem assolada. 
A última nota de vida naquele começo de morte que, nem por ser simulado, 
deixava de ser trágico. 

O clássico papagaio, o amigo velho, ao ser destronado da canga- 
lha, levava consigo a nota mais alegre do melodrama. Arrepiado e gritan- 
do, como se protestasse. 

Mentiria, se dissesse qual foi a reação do Chefe de Polícia Tavares 
Cavalcanti. A memória também tem limites, e como os tem. O que me 
lembra é que meu pai não gostou da brincadeira, e a caravana dos 
“salvados” - para usar uma expressão de José Américo - deixou a frente de 
nossa casa, em demanda de outras ruas da cidade. O que nunca pude es- 
quecer foi a presença do visitante ilustre, por ocasião daquele espetáculo 
tragicômico, com que a mocidade de Patos se divertia, diante da própria 
desgraça. 

Vi-o depois outras vezes, na cidade de João Pessoa, então 
“Parahyba”, com “h” e “y”, estando eu ainda em companhia de meu pai. 
Vi-o e ouvi-o, lembra-me bem, no Teatro Santa Roza, recitando ao som. de 
uma música fúnebre, uma conferência sobre Solon de Lucena, no 30º dia 
do falecimento do antigo presidente do Estado e chefe do Partido Republi- 
cano da Paraíba do Norte. Ele era mestre no gênero, esse delicado e sutil 
gênero de traçar perfis humanos, como está a comprová-lo ainda a confe- 
rência que, anos antes, proferira sobre Afonso Campos, em solenidade 
promovida pelo Liceu Paraibano, de que ambos eram professores. 

Passam-se os tempos, e nunca mais deixei de ler notícias sobre 
Tavares Cavalcanti, discursos seus publicados n'A União e com repercus- 
são em vários órgãos da imprensa brasileira, a começar pelos jornais do 
Recife, que eram os do meu acesso, ao lado dos nossos. 

Não nos antecipemos, porém. 

Vejamo-lo, quanto possível, na inteireza de sua passagem, para 
usar uma frase de Joseph Conrad, já por mim citada, quando diz que “não 

descrevo o homem, descrevo-lhe a passagem”. 

Comecemos, pois pelas suas. 
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ORIGENS 


O Dr. Manoel Tavares Cavalcanti era filho do Dr. João Tavares de 
Melo Cavalcanti e de Dona Maria das Neves Ferreira de Araújo de Melo 
Cavalcanti. Nasceu em Alagoa Nova, no dia 16 de agosto de 1881. 

Seu pai foi juiz municipal do termo unido de Piancó e Misericór- 
dia (hoje Itaporanga) e do de Alagoa Nova. Foi prefeito deste último, de- 
pois de ter deixado as funções judicantes. O avô materno de Tavares foi 
chefe do Partido Conservador em Alagoa Nova. O Dr. João Tavares, de 
acordo com Celso Mariz, citado por Luiz Nunes, era uma espécie de vir 
probus romano, bacharelando-se em Ciências Jurídicas e Sociais em 1874, 
pela Faculdade de Direito do Recife. Além de Prefeito, foi ainda Deputado 
provincial (hoje estadual) durante a Monarquia. “Caiu em desgraça aos 
olhos do governo, no momento em que ousou discordar deste na votação de 
um projeto que alterava a lei de organização judiciária, com visível mutila- 
ção das prerrogativas dos juizes e desembargadores”. 

E, 1900, foi o Dr. João Tavares de Melo Cavalcanti candidato a 
presidente do Estado, em substituição do Dr. Alfredo da Gama e Melo, e 
tendo como competidor o desembargador José Peregrino de Araújo. A 
princípio seu nome surgira como conciliador, mas, mesmo assim, não foi 
aceito por Gama e Melo. E então deflagrou-se a luta. 

Dentro da defeituosa legislação eleitoral então vigente, em que não 
havia o voto secreto nem a Justiça Eleitoral, bem se pode avaliar o que fos- 
se um pleito dessa natureza, a ser apurado pelas Juntas, compostas de ele- 
mentos políticos, cada um carregado da sua paixão partidária. Até hoje o 
historiador desapaixonado não pode afirmar qual foi o vencedor - se João 
Tavares ou José Peregrino. De um lado e outro, ainda tive oportunidade de 
ouvir as mais convictas e veementes afirmações da vitória dos dois candi- 
datos, cada um, é claro, defendendo o seu lado. 

Citarei apenas dois exemplos. O escrivão e tabelião Manoel Tava- 
res de Mello Cavalcanti, irmão de João Tavares e, portanto, tio do outro 
Manoel Tavares, meu Patrono, sustentava, com toda a força de seus pos- 
santes pulmões e de sua voz de trovão, que o vitorioso fora o seu irmão 
João Tavares. Eu ouvia o Seu Neco, homem de bem a quem ora também 
reverencio, eu o ouvia e calava. Quem era eu para desafiar aquela tempes- 
tade? Seu Neco era todo ele honestidade e paixão, fosse em termos de polií- 
tica paraibana, fosse em matéria de guerra externa, em que se colocava 
sempre ao lado dos alemães. 
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Do outro lado, defendendo a eleição de José Peregrino, ouvi mui- 
tas vezes o meu tio afim e padrinho José Peregrino de Araújo Filho, médi- 
co, antigo prefeito de Patos e Deputado Estadual, de saudosíssima memó- 
ria. Peregrino, meio gago e também gritador, quando defendia uma posi- 
ção, não admitia se dissesse, em sua presença, que o pai tinha perdido o 
pleito. 
Dizia-me Peregrino Filho que o Presidente da República, Campos 
Sales, tinha compromisso de empossar João Tavares. Talvez isso se devesse 
- acrescentamos nós - ao fato de Tavares ter a preferência de Epitácio Pes- 
soa, ainda muito moço, porém forte perante Campos Sales, de quem foi 
Ministro da Justiça. 

Acontece, porém, que tendo o Presidente viajado para a Argenti- 
na, em missão altamente diplomática e patriótica, destinada a desfazer 
sentimentos e reforçar os laços de amizade, então estremecidos, entre os 
dois países, assumiu o Governo o Vice Presidente Rosa e Silva. E este não 
se sentiu muito obrigado pelo compromisso do Presidente. Peregrino com- 
pareceu à Assembléia e, perante a facção governista, assumiu o Governo do 
Estado. A seguir, seguiu para o Palácio e o ocupou. João Tavares deixara- 
se ficar em Alagoa Nova. O Dr. Antônio Massa, primeiro Vice Presidente 
na chapa de Tavares (o segundo era Flávio Maroja) assumiu o Governo 
perante a facção da Assembléia que lhe era favorável, no edifício do Bata- 
lhão do Exército. 

Cada uma das partes fez as comunicações de estilo. Mas é evi- 
dente que Peregrino levava dupla vantagem: tinha ele próprio assumido o 
Governo (e não o seu vice) e ocupara o Palácio. 

Dada a anomalia da situação, fez-se necessária a intervenção do 
Governo Federal. E foi então que o Vice Presidente Rosa e Silva, no exer- 
cício da Presidência, proferiu a sua decisão, acertada, sem dúvida, mas não 
desprovida de certa dose de originalidade: estava reconhecido o Presidente 
que tivesse ocupado o Palácio do Governo. 

É necessário esclarecer, no entanto, que os acontecimentos não fo- 
ram tão simples como parecem agora, narrados pelos historiadores. A ver- 
dade é que José Peregrino trouxe grande número de elementos civis, oriun- 
dos dos município de Santa Luzia, sua terra natal, e de Piancó, berço de 
sua primeira esposa. No sítio de Neco Genuíno, para os lados de Trinchei- 
ras, hoje compreendido na rua Rodrigues de Aquino, arrancharam-se os 
cavalarianos. Neco Genuíno terminou comandante da Polícia, no governo 
do irmão. 
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Estes fatos são relatados pela curiosidade histórica que encerram. 
Talvez não tenhamos oportunidade de a eles voltar. 

Que teria influenciado o espírito de João Tavares, para se deixar 
ficar em Alagoa Nova? A dúvida sobre a própria eleição? O propósito de 
não ensangúentar a Paraíba? 

Qualquer que tenha sido a sua inspiração, revela o caráter digno e 
altaneiro do pai de Manoel Tavares Cavalcanti, nosso patrono e homena- 
geado. Ele era o homem firme e sereno. 

Por outro lado, a mãe de Tavares Cavalcanti, do na Maria das Ne- 
ves, conhecida por dona Iaiá, ou mesmo por dona Taiá do Geraldo, que este 
era o nome de sua fazenda, em Alagoa Nova, ganhou justo conceito de se- 
nhora corajosa e decidida, acompanhando desassombradamente as lutar do 
marido e, mais tarde, assistindo o filho ilustre, na sua brilhante carreira. 
Ainda tive a ventura de vê-la, já velhinha, mas ainda forte e enérgica. Não 
teria sido por medo, pois, que se abstiveram de ir até o fim da luta. 

Aí estão, pois, as origens mais próximas de Manoel Tavares Ca- 
valcanti, patrono da cadeira que, na Academia de Letras de Campina 
Grande, passo a ocupar, com muita honra e entusiasmo. 


O ESTUDANTE 


De sua infância nos são conhecidos os fatos comuns a essa fase da 
vida. Fez os estudo primários em Alagoa Nova e os secundários no Liceu 
Paraibano. Tornou-se desde cedo notado pela memória extraordinária, de 
que daria provas durante toda a sua vida. E não só a memória, como a pró- 
pria inteligência. Apesar de não ser pessoa arrogante e vaidosa, antes che- 
gado à modéstia, ele próprio nos dá notícia de sua precocidade. Assim é 
que, no belo estudo que fez sobre Afonso Campos, ao qual me referirei 
mais de uma vez, ele dá de si próprio, quando menino, estudante do Liceu 
Paraibano, uma informação preciosa, mais destinada a realçar o nome de 
Afonso que o seu. Assim é que escreve: “Eu ficava embasbacado. A minha 
cultura era considerada por muitos superior à minha idade. Eu conhecia já 
os grandes nomes da literatura e da história, discutia com entusiasmo a 
primazia dos poetas e dos guerreiros. Escudava-me no Tito Lívio e no Cor- 
nélio Nepote para firmar os meus juízos. Referia acaloradamente às guerras 
Púnicas e sustentava com convicção que não havia guerreiro igual a Ani- 
bal. Descrevia as lutas holandesas qual as lera em Abreu e Lima, Macedo e 
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Mattoso Maia, sem omitir um só dos seus episódios heróicos. Entusiasma- 
va-me com a figura épica de Vidal de Negreiros. Discorria sobre a Guerra 
do Paraguai e afirmava ardorosamente a superioridade de Caxias sobre 
Osório. Recitava poesias de Gonçalves Dias, Castro Alves, Varela, Tobias, 
Alvares de Azevedo e estrofes de Boileau, Lamartine, Victor Hugo etc, 
mas, ai! Os números eram para mim “Uma selva selvaggia ed aspera e 
forte”. 

Assim Afonso tinha a meu ver um grande prestígio intelectual 
pelas suas aptidões matemáticas e um meio simples de desforrar-se da mi- 
nha erudição infantil”. (“Discurso”, Imprensa Oficial, Paraíba, 1917) 

Na Faculdade de Direito do Recife, viria Tavares a confirmar os 
seus extraordinários dotes intelectuais, tornando-se o primeiro aluno de sua 
turma e conquistando, pelo número de distinções alcançadas, o famoso 
prêmio de viagem à Europa. Não podemos apurar se chegou a fazer a via- 
gem. Esse mesmo prêmio seria conquistado, mais tarde, em épocas dife- 
rentes, por dois ilustres e eminentes campinenses - Afonso Campos e Ar- 
gemiro de Figueiredo. Muito antes, Epitácio Pessoa já fora o laureado da 
turma. 

Convém assinalar que, quando estudante, no Recife, Tavares Ca- 
valcanti ensaiava os seus primeiros passos de historiador jurista e pensador, 
publicando, na revista da Faculdade, interessantes estudos, entre os quais 
destacamos aqueles referentes à unificação do Direito Privado, a “Filiação 
do Direito Civil Pátrio” e vários outros. Não era, pois, já naquela época, 
apenas o estudante merecedor de notas distintas, mas, o ensaísta, a revelar 
o que viria a ser mais tarde. 


O PROFESSOR 


Regressando à terra natal, depois de um curso distinto e de uma 
atuação destacada nas letras jurídicas, não se sentiu, no entanto, atraído 
pela advocacia ou a magistratura, que seriam os caminhos iniciais de qual- 
quer novel bacharel. Inclinou-se antes para o magistério. Assim é que foi 
professor de História Universal e História do Brasil, Ciências Físicas e 
Naturais, História da Literatura Brasileira, Línguas Latinas e Economia. 
Nesse caráter, tanto ensinou no Liceu Paraibano como na Escola Normal. 
Foi também advogado do Estado, que era uma função pública. 

No Liceu ou na Escola Normal, foi uma espécie de artista dos sete 
instrumentos, ensinando qualquer matéria, de acordo com a necessidade do 
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momento, menos certamente a matemática, para a qual, como já confessa- 
ra, não sentia especial pendor. 
Nessa época, ou Seja, ainda na primeira década do século, teve a 


o mandato até 1908. Em 1909 seria eleito deputado federal. Mas estes ain- 


da não seriam os seus grandes momentos parlamentares. Chegaremos até 
lá. 


O HISTORIADOR 
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Outro ponto interessante, embora tocado de passagem, refere-se à 
época da fundação da cidade, hoje João Pessoa, antes Paraíba, já tendo sido 
também Frederica, mas, ao nascer, chamada de Filipéa, em homenagem ão 
rei Felipe IL, de Espanha, país que então dominava Portugal. O que há de 
importante na narrativa de Tavares é que ele assinala o fato de, embora à 
Conquista se haver verificado em 5 de agosto, O início da construção só ter 
ocorrido em novembro do mesmo ano de 1585. Eis o trecho em questão: 
“Convindo colher imediatamente Os frutos dessa aliança, (dos portugueses 
com os tabajaras) providenciou logo Martim Leitão para que Se iniciasse à 
construção da cidade. Três meses depois, estava ele na Paraíba, tendo con- 
siguo grande número de famílias, soldados e padres da Companhia de 
Jesus, elementos indispensáveis à fundação de um duradouro núcleo colo- 
nial. (“Epitome”, p. 15) 

Vê-se, assim, que O historiador reconhece que à fundação da cida- 
de ocorreu em novembro e não em agosto. Sobre este assunto já tive opor- 
tunidade de proferir palestra, DO Instituto Histórico e Geográfico da Paraí- 
ba, quando tomei posse na cadeira que depois receberia o nome de Apolô- 
nio Nóbrega, o saudoso colega e amigo, que propôs o meu nome para 
aquele importante sodalício, cultor das tradições históricas do nosso Esta- 
do. Ali procurei, documentadamente, firmar o 4 de novembro como a data 
da fundação da cidade. 

Para não citar muitos exemplos, invoquemos apenas mais um, re- 
lativo à personalidade afirmativa de Tavares Cavalcanti, como historiador. 
É quando ele alude, ao longo da História, à subordinação a que à Paraíba 
esteve exposta, diante do vizinho Estado de Pernambuco, ora por atos de 
Governo, ora por força até mesmo de condições econômicas € comerciais. 
Sem querer provocar antagonismos, eu mesmo Me tenho insurgido contra 
essa dependência, inclusive quando, no Governo do Estado, lutei para que 
o porto de Cabedelo recebesse dos poderes federais O tratamento merecido, 
a fim de que se não tornasse, NO futuro, um mero caudatário do complexo 
de Suape, ou seja, um porto auxiliar do de Pernambuco. Tenho documenta- 
da essa minha atuação. Outros esforços vieram, NO Governo de Burity, € 
Cabedelo recebe hoje o tratamento merecido. Cheguei a escrever até poesia, 
sobre a famigerada pedra da entrada de Cabedelo, parodiando o célebre 
poema de Carlos Drumund de Andrade. 

O Presidente João Pessoa, com cuja ação política não concordamos 
integralmente, mas cuja glória não se pode negar sem cometer grave injus- 
tiça, rebelou-se contra O estrangulamento da Paraíba, pela praça do Recife. 
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Aí se encontra um dos pontos de origem de sua tragédia. Tavares Caval- 
canti, já em 1914, no seu “Epítome da História da Paraíba”, chamava a 
atenção para o fenômeno de decadência do comércio da Paraíba, “pela in- 
fluência absorvente da praça do Recife”. E enfatiza que esse comércio (da 
Paraíba) acabara por desaparecer “com a instituição da Companhia de Co- 
mércio de Pernambuco e Paraíba”. Isto, no começo do séc. XIX. 

São passagens que invoco para situar bem o historiador, que, em- 
bora escrevendo um livro didático, para uso de escolas primárias, não 
ocultava a sua visão penetrante, entre outros domínios, também na esfera 
econômica. Este e outros aspectos do problema seriam mais bem desenvol- 
vidos, mais tarde, por outros cronistas, inclusive por Celso Mariz, na 
“História Econômica da Paraíba”. Tudo mais quanto se disse, no entanto, 
foi a confirmação das observações de Tavares Cavalcanti, o mesmo histori- 
ador que já verberara, páginas antes, contra as medidas econômicas, toma- 
das em prejuízo da Paraíba pelo Marquês de Pombal. “A Paraíba não tem 
motivos para ser grata ao célebre Ministro”, diz ele. “Antes lhe deve talvez 
a posição secundária que lhe ficou como triste herança da qual se vai res- 
gatando a custo”, conclui. (“Epítome”, citada pág. 71) 

Visto assim, o historiador, que também se revela em outros traba- 
lhos esparsos, e nos debates parlamentares, como verificaremos a seu tem- 
po, examinemos agora o ponto mais alto de sua carreira, que é, em nosso 
entendimento, 


O PARLAMENTAR 


A vida parlamentar de Tavares Cavalcanti teve três fases distintas. 
A primeira foi de deputado estadual, preenchendo uma vaga na ÁAssem- 
bléia, de 1907 a 1908. A segunda, de deputado federal, de 1909 a 1911. A 
terceira, finalmente, de novo como deputado federal, de 1921 a 1929. 

Examinemo-lo, pois, nesses três instantes de sua trajetória. 

A eleição para a Assembléia Legislativa teria ocorrido, segundo 
Celso Mariz, em virtude de vaga aberta, no curso da legislatura, pela morte 
de Graciliano Lordão. Celso Assim narra O episódio: “O primeiro choque 
foi na Assembléia, com o reconhecimento de Manoel Tavares Cavalcanti, 
eleito deputado por morte de Graciliano Lordão”(...) “Presidia a Assem- 
bléia João Machado; guiava a bancada governista Pedrosa, quando se deu o 
reconhecimento de Tavares, sendo preciso liberazar um pouco a interpreta- 


ção do Regimento para João Machado votar, voto de desempate e triunfo”. 
(Apanhados Históricos da Paraíba) 

Como se vê, a Assembléia estaria dividida meio a meio, a eleição 
fora contestada. Não havendo Justiça Eleitoral, a competência para O reco- 
nhecimento cabia ao próprio legislativo. 

Da atuação de Tavares na Assembléia Legislativa nos dão notícias 
as atas dos trabalhos, sendo de observar, ainda aqui, a falta de serviço ta- 
quigráfico. 

Consultando, porém, as atas da Assembléia, fomos surpreendidos 
por algumas revelações que contradizem o mestre Censo. Ei-las.: 

1º "A vaga se dera, não em virtude da morte de Graciliano Lordão, 
e sim, da renúncia de José Eugênio Neves de Melo (Livro de Atas número 
25 - 1906 a 1907, Arquivo da Assembléia Legislativa) 

2º Não consta, quer dos trabalhos da Comissão, quer da resenha 
do Plenário, qualquer divergência ou contestação que motivasse aquela 
dissidência e a consequente votação apertada, decidida por desempate do 
presidente da Casa. Ao contrário, o parecer da Comissão, relatado por Ro- 
drigues de Carvalho, salienta que: “Não tendo a Comissão encontrado ne- 
nhuma irregularidade no processo eleitoral e não tendo sido oposta contes- 
tação alguma à legitimidade do mandato expedido, é de parecer: 19 que 
sejam aprovadas as eleições procedidas neste Estado no dia 20 de julho de 
1907 para um Deputado à Assembléia Legislativa do Estado; 29, que seja 
reconhecido e proclamado Deputado à mesma Assembléia o Dr. Manoel 
Tavares Cavalcanti”. Depois de outras informações sobre a tramitação da 
matéria, conclui a Ata: “Em seguida é aprovado o parecer da Comissão e 
proclamado deputado o Dr. Manoel Tavares Cavalcanti”. Designa-se uma 
comissão de deputados para introduzir o novo representante e este é em- 
possado." (Livro citado) | 

Diante de um historiador sério e seguro como Celso Mariz, é de 
presumir-se que a ata, mediante talvez um acordo de cavalheiros, e já que 
não havia taquigrafia nem gravação, omitiu propositadamente aqueles in- 
cidentes, que teriam sido publicados na imprensa e dela retirados pelo his- 
toriador. De qualquer modo, ficam a indagação e a dúvida. 

Empossado, pois, no dia 30 de agosto de 1907, o novo Deputado,” 
logo a seguir, a 2 de setembro, é eleito suplente de 2º Secretário da Mesa e 
indicado para compor as comissões de Justiça e Legislação e Instrução e 
Saúde Pública. 
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A presença de Tavares na Assembléia Legislativa, no curto perío- 
do em que lá esteve, foi assinalada pela mesma marca que caracteriza a sua 
passagem por qualquer cargo ou função: assiduidade, competência, digni- 
dade. Parcos e insuficientes são, como já salientamos, os assentamentos da 
Assembléia. Mesmo assim, poderemos assinalar os principais assuntos 
versados pelo novo parlamentar, bem como as suas imiciativas e pareceres. 

Seu primeiro discurso, proferido na sessão de 12 de setembro do 
mesmo ano de 1907, foi um agradecimento à confiança do partido e dos 
concidadãos que o levaram à Assembléia ao mesmo tempo que uma profis- 
são de fé, a ser cumprida no exercício do mandato. A seguir, faz longa re- 
ferência à atuação luminosa com que Rui Barbosa estava engrandecendo o 
nome do Brasil, na Conferência de Paz, em Haia. E apresentou moção de 
congratulações do Presidente da República e ao Barão do Rio Branco, por 
tão feliz e patriótica escolha. 

No dia 13 de setembro, apresenta projeto de lei sobre a reforma 
judiciária. Vê-se, assim, que, ao ser indicado para a Assembléia, ele foi 
logo se preparando para uma atuação eficiente, pois um projeto daquela 
relevância não se redige de improviso. E dai por diante prossegue na sua 
faina incansável, intervindo em quase todos os debates e decisões da As- 
sembléia Legislativa do Estado. 

Apresenta e justifica projeto de lei regularizando a Imprensa Ofi- 
cial, inclusive considerando funcionários públicos os operários que contas- 
sem mais de cinco anos de serviço. Apresenta ainda projeto regulando a 
percepção do terço dos vencimentos pelos funcionários públicos do Estado. 

Sua passagem pela Assembléia foi tão brilhante que seu nome pas- 
sou a ser considerado para as eleições seguintes ao Congresso Nacional. 

Foi o que realmente ocorreu, como indicação natural. 

De 1909 a 1911 pois, foi Deputado Federal. 

No exercício do mandato, foi incansável seu esforço, em defesa 
dos interesses da Paraíba. Entre os principais problemas por que se bateu, 
podemos destacar: a construção de estradas de ferro, porto de Cabedelo, 
aproveitamento do vale de Mamanguape, linha telegráficas, reservatório de 
água. Essas intervenções eram feitas, não apenas em discurso no plenário, 
como através de emendas, pareceres e votos nas comissões. 

Já nessa época se pode verificar o amadurecimento político e cul- 
tural do ilustre paraibano. Seus discursos, apartes e emendas vinham sem- 
pre acompanhados de um pensamento seguro, seja no terreno jurídico, no 


pedagógico ou no econômico. Bastam dois ou três exemplos para docu- 
mentar esta afirmação. 

Assim é que, a propósito do prolongamento da estrada de ferro da 
Capital até Alagoa Grande, e desta até o sertão, com ramificações para 
Pilar e Guarabira faz lúcidas apreciações sobre a decadência de Maman- 
guape e, consequentemente, de toda a região onde está encravado, em vir- 
tude da falta de complementação do sistema. Refere-se, quando cuida da 
falta de reservatórios de água para diversas cidades, à situação calamitosa 
de Campina Grande, que, nas épocas de seca, está recebendo água potável 
através de via férrea. (Sessão de 1º-12-1910. Anais da Câmara) Foi nessa 
mesma sessão que defendeu emenda que concedia verba para dragagem do 
porto de Cabedelo. Seu discurso foi apoiado, em apartes, pelo Deputados 
Seráfico da Nóbrega e Simeão Leal. 

A estrada de ferro cujo traçado então pleiteava, não é a mesma 
que, muitos anos depois, viria a ser construída, ou seja, a ligação de Cam- 
pina Grande a Patos, a encontrar-se com a via que, procedente de Fortale- 
za, depois de algum tempo parada em Sousa, veio afinal até a cidade das 
Espinharas. O traçado antigo, aconselhado pela técnica então vigorante, 
era destinado “à vila de Taperoá, servindo os municípios de Areia, Alagoa 
Nova e Soledade”. Nada disso foi feito, como se sabe, mais isso não infir- 
ma o esforço da representação paraibana, de que Tavares Cavalcanti se 
constituía arauto. 

Nessa época ainda se tinha a ilusão de que o porto conveniente era 
o da Capital, como um prolongamento do porto de Cabedelo, através de 
“excelente via fluvial”, como dizia Tavares. O tempo e os conhecimentos 
técnicos permitiram que se desfizesse o ledo engano, em que também in- 
correu, por muito tempo, o grande paraibano Epitácio Pessoa. Com isso se 
perdeu muito tempo e dinheiro. 

Fique, pois, neste resumo, um retrato do que foi o desempenho do 
nosso patrono, no seu primeiro mandato de Deputado Federal. 

Passaram-se mais dez anos. Durante esse tempo, ele voltou às suas 
cadeiras no Liceu e na Escola Normal, foi Diretor de Instrução Pública e da 
Escola Normal (1913/1916), Chefe de Polícia (1917/1920), e, ponto mais 
alto - escreveu a pequena grande História da Paraíba, em 1914. 


Estamos, agora, diante do seu novo mandato de Deputado Federal, 


em 1921. Já nos encontrávamos, então, em pleno domínio epitacista. E 
Tavares era, de origem, um epitacista, pois o epitacismo provém do venan- 
cismo e João Tavares de Melo Cavalcanti, seu ilustre e já mencionado pai, 
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deriva dessa mesma fonte. Passou pelo alvarismo, como quase todos os 
venancistas, durante o período em que Venâncio dissolveu o Partido, 
aguardando melhores tempos. Esses tempos vieram afinal, com a reapari- 
ção de Epitácio, que se aposentara do Supremo Tribunal Federal e, com o 
seu prestígio junto ao Marechal Hermes da Fonseca, salvara a Paraíba das 
garras dos “salvadores”, em 1912. A estrela de Epitácio, como diz Celso 
Maria, voltara a brilhar. E Tavares Cavalcanti era um dos dele, acrescen- 
tamos nós. 

No desempenho do novo mandato, em 1921 a 1929, o emimente 
representante da Paraíba na Câmara dos Deputados não só confirmou os 
seus já consagrados dotes de parlamentar, jurista, educador e político, 
como se superou a si mesmo, com uma das atuações mais brilhantes e fe- 
cundas de todo o Congresso Nacional, em sua época. Não é verdade que, 
durante todo o seu tempo de Deputado, nesta segunda fase, tenha sido o 
líder da bancada paraibana, como consta de algumas informações biográfi- 
cas. O líder, durante algum tempo, mesmo depois da volta de Tavares à 
Câmara, foi Otacílio de Albuquerque, que ali já se encontrava, desde a re- 
tumbante vitória do epitacismo, em 1915. Depois que Epitácio teve rápida 
passagem pelo Senado e, posteriormente, caiu das graças de Otacílio, em 
virtude de sua divergência com a candidatura de Suassuna ao Governo do 
Estado, é que Tavares se firmou definitivamente na liderança. 

Fiel à sua vocação, voltou-se para os problemas do ensino, os as- 
suntos jurídicos de maior importância na Câmara, os interesses da Paraíba 
e, de modo destacado, para tudo quanto se referisse a Epitácio Pessoa, seu 
chefe e amigo, então na Presidência da República. Essa dedicação prosse- 
guiria sem interrupção, mesmo quando o eminente paraibano deixou a Pre- 
sidência e se viu acossado por toda a sorte de acusações injustas. 

Muito teríamos de nos alongar, se fossemos comentar todos os as- 
suntos abordados por Tavares, nesta sua segunda fase de vida parlamentar. 
Assinalaremos, pois, apenas alguns deles, o suficiente para dar uma idéia 
do que foi a sua fecunda e constante participação nos trabalhos legislativos, 
que no Plenário, quer nas Comissões. 

A princípio ele integrou a Comissão de Instrução Pública. Nessa 
condição, proferiu notáveis pareceres, que sempre sustentou no Plenário. 
Entre os problemas versados, figura a obrigatoriedade do ensino primário, 
que defendeu, tanto no seu aspecto pedagógico, como no jurídico, em face 
de alegação, até então em voga, de que essa obrigatoriedade infringiu dis- 
positivo constitucional. Também se bateu pela instituição do ensino profis- 
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stonal, ao lado do ensino primário, idéia também controversa naquele tem- 
po. Foi relator da matéria na Comissão de Instrução e defendeu vigorosa- 
mente o seu parecer em Plenário. Num desses discursos afirmou: “a verda- 
de é que a República, no Brasil, não tendo escolas, não tem também o ensi- 
no profissional devidamente instituído”. E, adiante: “E são os dois proble- 
mas conjugados e inseparáveis, sem a solução dos quais é inútil procurar a 
dos demais. Assim, Sr. Presidente, temos de encarar a situação do Brasil 
com decisão e firmeza. E encarando-a desse modo, tratemos, entes de tudo, 
do que é necessário para solver esses dois problemas, porque é inútil procu- 
rar a difusão do ensino primário sem a difusão simultânea do ensino profis- 
sional?. | 

Mutatis mutandi, quanto tempo não se levou para chegar à reali- 
dade sonhada pelo representante paraibano, que, no entanto, com a sua 
competência e a sua pertinácia, conseguiu levar a Câmara a dar os primei- 
ros passos, seja através da aprovação de programas, seja através da conces- 
são de verbas. 

Nesse mesmo discurso, de 3/81921, depois de dissertar sobre o en- 
sino primário e o profissional, defendeu projeto de lei concedendo recursos 
para a construção da Academia de Comércio da Paraíba. Sobre esse volta- 
ria a falar, tanto no Plenário como nas Comissões, tendo obtido, afinal a 
vitória de sua causa. A Academia viria a denominar-se posteriormente 
“Epitácio Pessoa”, e todos os paraibanos conhecem os serviços que prestou 
à causa do ensino em nosso estado. Tudo isso pode parecer pequeno, hoje, 
mas era muito, na sua época, em que os recursos federais, para os Estados e 
Municípios, eram muito parcos. 

Muitos outros debates, ligados ao ensino, primário, secundário ou 
superior, tiveram a participação do ilustre representante da Paraíba. Fasti- 
dioso seria mencioná-los. 

Mesmo integrado como estava, na Câmara, com as grandes deci- 
sões, de interesse nacional, jamais se desvinculou dos assuntos paraibanos, 
não apenas por palavras, como por iniciativa. Assim é que defendeu projeto 
em que se pleiteavam recursos para “ereção de um monumento a André 
Vidal de Negreiros, na Capital do Estado da Paraíba do Norte”. O crédito 
era de cinquenta contos de réis e o projeto recebeu a assinatura de toda a 
representação paraibana, composta dos Deputados Tavares Cavalcanti, 
Otacílio de Albuquerque, Simeão Leal, Ascendino Cunha, além de Daniel 
Carneiro e Lindolfo Pessoa, então representantes de outros Estados. Creio 
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que a idéia não chegou a concretizar-se, pois, em matéria de estátua, Vidal 
de Negreiros não teve muita sorte. 

Justificando seu projeto, Tavares proferiu eloquente discurso, rico 
de conhecimentos históricos e de conceitos do mais alto nível intelectual. 
Dele sublinhamos este trecho: “Aos títulos de glória que revestem esse 
grande vulto, como militar, administrador e cidadão, junta-se a circunstân- 
cia de se poder ele considerar o primeiro brasileiro, posso dizer assim, na 
ordem cronológica, que mereceu ter ingresso na esfera superior da Histó- 
ria”, Depois, Tavares invoca opiniões autorizadas sobre Vidal de Negrei- 
ros, inclusive a do grande historiador Varnhagen, que “dele disse que fora 
preciso um Plutarco para apreciá-lo”. E cita ainda “o belo pensamento do 
Martim. Francisco”, segundo o qual “foi nos Guararapes que se esculpiu a 
espinha dorsal de nossa raça”. Todo o discurso é uma análise e um hino, 
cheios de eloquência, de erudição e brasilidade. E não seria justo omitirmos 
o conceito do Padre Antônio Vieira, um dos gênios de nossa língua, quan- 
do afirmou, em carta ao rei de Portugal transcrita no discurso do deputado 
paraibano, de que “V. M. tem muito poucos no seu reino que sejam como 
André Vidal de Negreiros”. (Sessão de 24-9-1921, Anais da Câmara, pág. 
95) 

Na sessão de 9 de abril de 1922, faz Tavares longa e veemente 
defesa do presidente do Estado, Solon de Lucena, que fora acusado de ter 
percorrido o Estado, com o propósito de fazer pressão eleitoral, para o êxito 
de seu candidato à Presidência da República, Artur Bernardes, em disputa 
com Nilo Peçanha. A defesa de Tavares é esmagadora. Ela constitui um 
retrato fiel do caráter de Solon de Lucena, ao mesmo tempo que um painel 
da situação política paraibana, com o domínio esmagador do partido de 
Epitácio Pessoa. As eleições de 1º de março tinham decorrido dentro da 
maior normalidade, sem qualquer ato de pressão ou violência. A excursão 
de Solon ao interior fora uma viagem normal, na rotina administrativa, 
exigida também por problemas de ordem pública, ligados à ação do canga- 
ceirismo. 

Vários são os discursos proferidos em defesa de Epitácio Pessoa e 
de seu Governo. Nesses discursos são enfrentados problemas de ordem ad- 
ministrativa, de modo geral, de natureza jurídica, financeira e econômica. 
Em diversas oportunidades é explicada e justificada a ação de Epitácio Pes- 
soa em favor do Nordeste, através das chamadas Obras Contra as Secas. É 
uma luta incessante, que se prolonga por anos seguidos. Nesses debates, 
Tavares enfrenta os mais aguerridos adversários e inimigos de Epitácio. 
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Depois, vem a questão dos levantes militares de 22 e 24, a alegada 
intervenção federal em Pernambuco, os contratos referentes à valorização 
do café, sem perder de vista, sempre que oportuno, todas as questões rela- 
cionadas com o ensino. Já então Tavares tinha deixado a Comissão de Ins- 
trução e passara para a de Finanças, que cuidava do Orçamento, a mais 
importante da Câmara. Mesmo assim, não se sentia desvinculado de tudo 
aquilo que se referisse à educação. 


Defende com vigor as obras realizadas pelo governo Epitácio Pes- 


soa, no setor de segurança do País, sustentando que, com isso, não eram 
visados quaisquer objetivos de guerra de conquista e sim o cumprimento do 
dever elementar de zelar pela integridade territorial do Brasil. A propósito, 
faz incursões históricas da maior penetração e erudição. Dá combate a to- 
das as tentativas de intriga de Epitácio com as classes armadas, em que se 
empenham os inimigos do grande Presidente paraibano. 

Lembrando sempre de seus deveres com a Paraíba, faz o necroló- 
gio de vultos valorosos do nosso Estado, como Solon de Lucena, Eliseu 
Cézar, Felinto Milanez. 

Não esquece os acontecimentos culturais de seu tempo. Dentro 
dessa orientação, comenta as famosas conferências do grande orador sacro 
que foi o Padre João Gualberto, de quem recebeu, em ato público e em re- 
cinto cheio de ouvintes ilustres, caloroso apelo em favor do ensino religio- 
so, facultativo, nas escolas. Defende essa idéia, em todos os seus aspectos - 
religioso, pedagógico e jurídico. Encontra-se, assim, no auge e esplendor 
de sua vida parlamentar. É ouvido sobre as mais importantes questões que 
surgem na Câmara. Basta ler os anais de então, para ver quanto é solicita- 
do, às vezes combatido. Sempre num clima de respeito e acatamento, com 
que também primava por tratar seus pares. Enérgico, vibrante, quando ne- 
cessário, mas, sempre polido e educado. 

Um de seus discursos mais inflamados foi proferido na sessão de 
20 de outubro de 1926, a propósito da passagem da Coluna Prestes pela 
Paraíba, com o morticínio de Piancó, em que foram imolados o Padre 
Aristides Ferreira Cruz e mais cerca de vinte denodados defensores da ci- 
dade. Tavares coloca o episódio nos seus devidos termos. Defende a Polícia 
Paraibana de qualquer comprometimento com as arbitrariedades e atroci- 
dades praticadas pelos chamados “batalhões patrióticos”, vindos de outros 
Estados. Profliga contra a barbaridade dos revoltosos, que assassinaram 
friamente pessoas que não mais ofereciam resistência e tinham erguido a 
bandeira da paz. É uma peça realmente impressionante. 
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Em 1929, apesar da efervescência provocada pelo problema da su- 
cessão presidencial da República, cujo pleito deveria realizar-se no dia 1º 
de março do ano seguinte, grande ainda foi a atividade parlamentar de Ta- 
vares, como de outros representantes, referentes a problemas de natureza 
administrativa. É que ainda não ardia a fornalha política. 

Em junho e julho daquele ano, pois, prosseguia a incessante ativi- 
dade do representante paraibano. Assim é que, como Relator da Comissão 
de Finanças, travou vivos debates com o fogoso e culto deputado oposicio- 
nista Adolfo Bergamini, uma das vozes mais inflamadas da Câmara. E 
discutiu sempre de igual para igual. Também enfrentou o deputado Sá Fi- 
lho, um dos mais competentes na matéria financeira. Era presidente da 
Comissão o líder Vilaboim, que nunca regateou referências elogiosas a 
Tavares, como já tivemos oportunidade de ver. 

Uma dessas discussões mais acaloradas travou-se a propósito do 
Orçamento do Ministério da Viação. Tavares começou assim o seu discur- 
so, na sessão de 8-9-1929: “Sr. Presidente, o Orçamento cuja discussão se 
vai fazendo, pode-se afirmar, é o que mais íntimas relações tem com o pro- 
gresso do Brasil”. E passa a versar os diversos problemas ligados a esse 
Orçamento. Discute as verbas para telegrafia, radio-telegrafia, navegação 
marítima e fluvial, estradas de ferro e de rodagem, portos e outros. Em 
certo ponto recorre a seus conhecimentos literários e cita Euclides da Cu- 
nha, quando faz a sugestão de que as estradas de ferro devem ser paralelas 
aos rios. Sugestão mais poética do que científica, dizemos nós agora, a 
confirmar o pensamento de um crítico, segundo o qual “A Bagaceira” de 
José Américo de Almeida, é o romance que Euclides teria escrito, se fosse 
romancista. É que Euclides era, acima de tudo uma vocação literária, um 
escritor, maior que o historiador e o engenheiro. 

Tavares não navegou nas águas poéticas de Euclides, mas evocou 
a passagem como a defender a idéia de que as vias de comunicação deviam 
cortar todo o território nacional, aproveitando os vales férteis e fixando o 
homem na terra. 

Outra longa e erudita intervenção pode ser lida na mesmo Diário 
do Congresso, de 9-9-1929. Fala ainda sobre a importância das comunica- 
ções. Cita e contesta, em parte, a afirmação, então em voga, atribuída a 
Washington Luís, "de que governar é abrir estradas". E diz: “Governar não 
é resolver um ou outro problema, mas, resolver a complexidade dos pro- 
blemas (apoiados) e, ainda mais, coordenas as atividades, as energias, em 


31 


torno de determinados assuntos e, assim, orientar a nacionalidade da perse- 
cução soa seus destinos”. 

Nessa discussão pede atenção para o serviço de radio-telegrafia, 
em via de organização, mas adverte que “é mister que obedeça a um plano 
sistemático. Com isso e com a intensificação das comunicações telegráfi- 
cas, é necessário vencer o deserto e preparar, no Brasil, o grande laborató- 
rio de civilização e progresso, desde que soubéssemos aproveitar as dispo- 
sições naturais do solo, utilizar as bacias hidrográficas, resolver o problema 
ferroviário, levar adiante, tanto possível, as rodovias, conjugando, porém, 
tudo isso, com o desenvolvimento simultâneo do serviço postal, telegráfico, 
de modo que o Brasil, em todo momento, tivesse consciência da sua unida- 
de, da sua força, do seu espírito”. 

A essa altura, o deputado José Bonifácio aparteou para dizer: “O 
orador está explanando o assunto com muita competência”. 

Foi um dos mais importantes discursos do valoroso deputado, nes- 
se ano de 1929, do ponto de vista da problemática do Brasil. Tavares era o 
tipo do parlamentar que trazia para o plenário quase todos os assuntos que 
versara nas Comissões. Relator na Comissão de Instrução, não deixava que 
suas idéias e opiniões morressem naquele órgão técnico. Relator do Orça- 
mento, qualquer que fosse o Ministério, também seus pareceres ou emendas 
eram sustentados, com o mesmo empenho, perante toda a Câmara. Ouvi de 
Aníbal Freire, Deputado, Senador, Ministro da Fazenda, Ministro do Su- 
premo, a afirmação de que "Tavares nunca teve um parecer rejeitado, na 
Comissão de Finanças". 

Num desses discursos, defende a navegação fluvial, como a mais 
natural e, portanto, a mais barata. Sustenta esse ponto de vista, como sem- 
pre, com a ressalva da possibilidade e praticabilidade de cada situação, sem 
prejuízo das demais opções. 

Muitas de suas idéias viriam a ser mais tarde transformadas em 
realizações concretas. Isso, tanto no que se refere ao problema do ensino, 
como no que se relaciona com as obras materiais, como os açudes, as estra- 
das, os portos, os hospitais. 

Dificilmente iremos encontrar, na Câmara dos Deputados de seu 
tempo, um espírito tão universal, tão preparado para o estudo e a discussão 
dos mais variados assuntos. Até parece que ele se insurgia contra os limites 
estreitos de qualquer especialidade, desde que essa especialidade importas- 
se em exclusividade, em desprezo da visão global dos problemas brasilei- 
ros. Jurista, educador, financista, historiador, orador, polemista - eis aí, 
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reunidas na pessoa do Deputado Manoel Tavares Cavalcanti, grande núme- 
ro das qualidades que compõem a figura de um parlamentar completo. E 
ele o foi, sem qualquer sombra de dúvida. 

O ano de 1929 viria a ser o último da legislatura. Foi também o 
último da atividade parlamentar de Tavares Cavalcanti. Logo a partir do 
início do segundo semestre, quando o Congresso reabriu, após o recesso 
parlamentar, feria-se a campanha sucessória da Presidência da República. 
Embora as eleições somente em 1º de março tivessem de realizar-se, Os 
grande debates parlamentares ocorreram nesse segundo semestre de 1929. 
E, tendo a Paraíba ficado com a Aliança Liberal, ao lado de Minas Gerais e 
do Rio Grande do Sul, coube principalmente a seu líder na Câmara, o nos- 
so homenageado, a tarefa de sustentar a posição de seu Estado e seu Go- 
verno, ao mesmo tempo que a missão de formar, ao lado de outros valoro- 
sos companheiros, de outros Estados da Federação, a fulgurante trincheira 
democrática que, em grande parte, contribuiu para o desfecho do movi- 
mento de outubro de 1930. 

Muitas foram as intervenções de Tavares, em discursos e em 
apartes. Dessas intervenções destacamos uma oração, por nos parecer a 
mais expressiva, precisamente por ter sido aquela em que defendeu o pro- 
grama da Aliança Liberal. Estes eram os mares em que navegava com 
aprumo e segurança - os assuntos em que se debatiam posições políticas e 
questões doutrinárias. 

O discurso foi proferido na sessão de 27 de novembro, e os debates 
foram publicados no Diário do Congresso do dia 28. A oração do repre- 
sentante paraibano foi entrecortada de apartes, alguns favoráveis, outros 
contrários. Basta dizer que nos debates intervieram algumas das vozes mais 
autorizadas e fulgurantes do momento, como Manoel Vilaboim, Líder do 
Governo; José Bonifácio, Líder da bancada mineira; Simões Lopes, Au- 
gusto de Lima; Adolfo Bergamini, Ariosto Pinto, além dos paraibanos Os- 
car Soares, Carlos Pessoa e Cândido Pessoa, este último, irmão de João 
Pessoa e na época Deputado pelo Rio de Janeiro, então Distrito Federal. 
Em seu aparte, embora em posição contrária a Tavares, o Líder Vilaboim 
reconheceu no Deputado paraibano um dos espíritos mais esclarecidos da 
Câmara. 

À tese defendida pelo Líder da bancada paraibana era a legitimi- 
dade do movimento encarnado pela Aliança Liberal, contra a candidatura 
de Júlio Prestes, imposta pelo Catete. Mesmo assim, embora se constituin- 
do numa reação contra essa forma anormal de conduzir o processo sucessó- 
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rio, a aliança primou por apresentar um programa, expresso em Manifesto, 
que era o objeto do discurso proferido. 

Em certo momento de sua oração, diz Tavares Cavalcanti: “A 
grande vantagem, Sr. Presidente, desta luta, não se acha apenas em que se 
demonstre a vitalidade da alma nacional, em que se afirme que o Brasil 
não abre mão de suas conquistas democráticas e liberais; ela reside princi- 
palmente no fato de que novos princípios vêm à tona, novas aspirações se 
apuram e, assim, se elabora, se oferece um programa com o qual a Nação 
Brasileira irá às umas e que ficará também para ser oferecido em outras 
lutas, até obter a consagração definitiva”. 

Aplaudido, prosseguiu no mesmo tom, afirmando adiante: “O es- 
sencial é saber-se que a Aliança Liberal não é concebida apenas pelo inte- 
resse momentâneo de uma luta política (muito bem) mas, principalmente, 
norteada por um conjunto de aspirações (apoiados) que tem de ser realiza- 
do em mais ou menos tempo, para felicidade de nossa querida Pátria”. 
(Muito bem!) 

Sempre acossado pelos adversários, que se não esquecem de 
apontar no orador uma conduta incoerente, diante de exposições políticas 
passadas, em que sempre apoiara o Governo Central, não se deixa pertur- 
bar. Esgrime os seus recursos de orador parlamentar experiente e seguro. 
Ergue como escudo o programa da Aliança e, protegido por ele, chega com 
êxito ao fim de sua oração: “Fico satisfeito com assinalar que a aliança tem 
programa, tem idéias (apoiado) e que esse programa e essa idéias estão 
recebendo, por todo o País, o acolhimento que era de esperar de um povo 
que se preza dos seus foros de Nação livre e civilizada”, 

O resto da história é conhecida. Na eleição de 1º de março de 
1930, Tavares é eleito Senador pela Paraíba, com esmagadora maioria so- 
bre seu contendor, o ilustre e simpático paraibano José Gaudêncio Correia 
de Queiroz, mas é criminosamente depurado do Senado, juntamente com 
todos os Deputados paraibanos da Aliança Liberal. 

Estava, assim, encerrada a carreira política de um dos mais bri- 
lhantes, competentes e honrados representantes que a Paraíba já teve a 
ventura de mandar ao Congresso Nacional. 


OUTROS ÂNGULOS E ASPECTOS DE UMA PERSONALIDADE 


Fizemos, assim, uma tentativa de estudo sobre a personalidade de 
Tavares Cavalcanti, nos seus diversos ângulos e aspectos: o estudante, o 
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professor, o historiador, o parlamentar. Mas é evidente que estas divisões 
têm um valor apelas relativo, pois o ser humano é um só, uno e imteiriço, 
apesar de suas diversidades. Assim, o nosso patrono pode ser visto, em 
cada momento, e propósito de qualquer de suas atividades, grande na ver- 
satilidade de suas aptidões. O historiador está sempre presente quando fala 
o jurista; o homem de letras, no educador; o financista, no político. Sempre 
com firmeza, tato e comedimento. 

Vemos, por exemplo, a cautela, quase diremos, o pudor com que, 
no “Epítome de História da Paraíba”, passa de raspão sobre o episódio da 
eleição de José Peregrino, silenciando sobre a disputa deste com João Tava- 
res e, consequentemente, sobre a dúvida quanto ao resultado do pleito. É 
como se, na qualidade de filho, não quisesse comprometer a isenção do 
historiador. Nem, como historiador, faltar com a solidariedade de filho. 
Uma ação, pela omissão, consciente e voluntária. 

Outro grande momento de sua participação intelectual foi a fundação do 
Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba, do qual foi o primeiro secretário tendo 
lavrado uma ata, que é considerada um primor de estilo e de perfeição no gênero. 
Escreveu ainda os Estatutos do importante grêmio. Estava no seu elemento. 

Posteriormente, como representante da Paraíba, viria a participar 
de vários congressos de História, tanto nacionais como estrangeiros. No 
Congresso Internacional de História da América, realizado no Rio de Ja- 
neiro, em 1922, apresentou Memória, que foi aprovada por unanimidade. 
Nesse trabalho, fez observações do mais alto valor interpretativo, como por 
exemplo, a de que “Na formação do Brasil atuam sem cessar duas forças. 
De um lado, o sentimento da unidade, oriundo da continuidade territorial 
desse vasto trato americano, colonizado pelos portugueses, e assim dotado 
de identidade étnica, religiosa, intelectual e de instituições por toda parte 
afins e aproximadas. De outro lado, as tendências particularistas, resultan- 
tes das peculiaridades de cada região, dos acontecimentos que lhe disseram 
exclusivamente respeito, das suas tradições próprias, agravadas pela exten- 
são da terra e dificuldades de comunicações entre núcleos remotos. (...) 
Mais de uma vez esteve ameaçada essa integridade, que é o nosso mais 
precioso patrimônio”. Depois de dissertar sobre os vários movimentos nati- 
vistas e libertários, indaga e responde ao mesmo tempo: “Chegamos ao real 
equilíbrio das duas forças? A unidade nacional encontrou o justo termo de 
conciliação com as tendências particularistas? Tudo leva a responder afir- 
mativamente”. E, concluindo: “A idéia da Federação concretizou-se, pois, 
na República, inteiramente”. (Separata das trabalhos do Congresso). 
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Mesmo depois que deixou a Câmara, em consegiiência do movi- 
mento revolucionário de 1930, que fechou o Congresso Nacional, e passan- 
do a ocupar modestos cargos no poder Judiciário, jamais deixou de cultivar 
suas pesquisas e análises de historiador. Por isso mesmo é que foi admitido 
como sócio efetivo do Instituto Histórico Brasileiro, ao lado de Pedro Cal- 
mon, Gustavo Barroso, Rodrigo Otávio, Hildebrando Accioly, Otávio Tar- 
quínio de Souza, Matoso Maia Forte e Virgílio Correia Filho. 

De sua memória fabulosa falam episódios e até lendas que, como 
tais, não se sabe de onde procedem. Assim é que contam que, certa vez, 
Augusto dos Anjos lhe recitou um soneto, que acabava de compor. Tavares 
teria pedido ao poeta que repetisse a recitação, para depois dizer: “Eu já 
conheço este soneto”. E o reproduziu na integra. Augusto ficou desolado e 
só se consolou quando Tavares disse que era uma brincadeira. Lenda que 
seja, e certamente o é, retrata, no entanto a fama que corria, da memória 
privilegiada. 

Nos seus últimos tempos, após a atividade parlamentar, também 
foi professor de Direito Civil, numa das faculdades do Rio de Janeiro, anti- 
go Distrito Federal. Também lecionou Direito Romano. Conhecia bem o 
latim. 

Entre os muitos intelectuais que falaram ou escreveram sobre Ta- 
vares Cavalcanti ou, a propósito de acontecimentos históricos, se referiram 
ao seu nome, muito me ajudando, portanto, na composição deste discurso, 
poderei apontar: Celso Mariz, Maurício Furtado, Eurivaldo Caldas Tava- 
res, Luiz Nunes, Apolônio Nóbrega, Primitivo Moacyr, Pedro Calmon e 
sua filha Letícia N. Tavares Cavalcanti. 

O grande Clóvis Bevilácqua, na sua História da Faculdade de Di- 
reito do Recife, escreveu estas palavras: “Na Câmara Federal Manoel Tava- 
res Cavalcanti tem-se imposto à consideração dos seus pares por seu talen- 
to, ilustração e caráter. Foi estudante muito distinto, a quem coube o prê- 
mio de viagem, na turma, que contava belos talentos”. 

Também brilhante foi a sua passagem pelo jornalismo paraibano, des- 
de O Comércio, de Arthur Aquiles, até 4 União, do Partido Republicano e pra- 
ticamente do Governo, 4 Notícia, de Celso Mariz, O Norte, de Orris e Oscar 
Soares, e a Era Nova, bela revista que, na década de 20, sob a proteção de Solon 
de Lucena, teve luminosa presença. Nela escreveram Abel da Silva, Eudes de 
Barros, Perilo Doliveira, Silvino Olavo, Osias Gomes, S. Guimarães Sobrinho, 
Samuel Duarte. Tavares colaborou no “Almanaque da Paraíba”, de João de Lira 
Tavares e depois de Nélson Lustosa. 
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Ele é autor de várias conferências, proferidas em momentos e lu- 
gares diferentes, de preferência sobre acontecimentos históricos, do Brasil, 
em geral, ou da Paraíba, em particular. Os limites desta oração não permi- 
tem que nos alonguemos sobre esses trabalhos. Não esqueçamos, porém, 
seus estudos sobre a Paraíba, propriamente dita, sobre Vidal de Negreiros e 
as revoluções de 1817, 1824 e 1848. 

Seu nome está ligado ao início de uma crise política, que culminou 
com um dos mais sangrentos desfechos da história paraibana. Foi por in- 
termédio de Tavares Cavalcanti, líder da bancada paraibana da Câmara, 
que o Deputado Manoel Vilaboim, líder do Governo, mandou consultar o 
Presidente João Pessoa sobre a candidatura Júlio Prestes, em 1929. João 
Pessoa consultou rapidamente Epitácio, que se encontrava em Haia, como 
membro da Corte Internacional, e Epitácio respondeu, aconselhando que 
não desse o apoio. João Pessoa respondeu a Tavares, comunicando sua de- 
cisão. Nesse telegrama, não usou a palavra - Nego. Essa expressão viria 
depois, como um simbolo. José Américo assim resume os acontecimentos: 
“Estávamos em 29 de julho, que é chamado o dia do “Nego”, possivel- 
mente por analogia com o “fico”. Esse verbo não apareceu em nenhum 
documento do dia. Pode-se dizer, sem nenhum abuso de frase, que o 
“Nego” foi uma atitude. (O ano do Nego) 

A fidelidade de Tavares, seus discursos na Câmara, sua presença 
nos entendimentos, tudo isso levou João Pessoa a apresentar seu nome 
como candidato a senador, na eleição a realizar-se em 1º de março, junta- 
mente com a eleição presidencial. 

Depurado, apesar de eleito, manteve-se impávido na sua posição. 
Não participou, decerto, da Revolução. Creio que nem foi mesmo inteirado 
da conspiração. Mas não teve qualquer gesto de fraqueza ou transigência. 


CONCLUSÃO 


Vitoriosa a Revolução, continuou no seu canto, mesmo quando 
depois de muitas peripécias, o ditador Getúlio Vargas se viu obrigado a 
convocar a Assembléia Constituinte, e, 1933. Para isso foi necessário que a 
mocidade paulista de imolasse. Diz sua filha Letícia: “Envolvido por 
acontecimentos que agiram incontroláveis, na quebra das estruturas sociais 
e políticas de um mundo que ele ajudara a construir, e não reconhecendo, 
nas novas estruturas levantadas, valor ou viabilidade democrática, escolheu 
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a obscuridade do homem de bem que prefere, em silêncio, prover para o 
futuro daqueles mais diretamente ligados a si por laços afetivos e familia- 
res. Seu dia a dia, sua convivência sábia e afetuosa - seu humor e vivacida- 
de ao relembrar o passado - tudo isto é experiência partilhada que me faz 
voltar ao passado e relembrar”. (“Correio das Artes”, 21-6-81) 

O certo é que não voltou à atividade política, como voltaram ou- 
tros, mais tocados da paixão pelas lutar ou mais presos aos compromissos 
eleitorais. Não lhe discutamos a decisão. Aquele não era seu clima, o seu 
ambiente, o seu gosto. Aquela - deve ter pensado - não era mais a sua hora. 
Quiseram esquecê-lo, aceitou estoicamente o esquecimento. 

Tavares foi o tipo clássico do político republicano, com os defeitos 
da primeira República, a chamada República Velha, mas, com a maior 
dignidade, e correção, seja na vida pública, seja na existência privada. (As 
outras Repúblicas terão menos defeitos?) 

Foi um dos grandes do seu tempo: competente, útil, eficiente e 
probo, até onde possa haver grandeza, nas limitações da contingência hu- 
mana. 

Por mais que se queira evitar a frase, ela às vezes se impõe com a 
força da gravidade. Pois perdoem esta: Tavares Cavalcanti era um caráter 
fume e uma inteligência versátil. Firme, sem arrogância, antes com um 
toque de brandura que suaviza a segurança das decisões. Versátil, pela va- 
riedade das aptidões, sem prejuízo da profundeza. É conhecida a pincelada 
de Celso Mariz, quando escreveu, num de seus perfis, que aquilo que Tava- 
res sabia, sabia bem. 

Podia e devia ter sido presidente do Estado. É atribuída a Epitácio 
Pessoa a afirmação de que não o escolhera porque “Tavares é muito bom, 
mas não tem qualidades de mando”. 

É possível que o grande paraibano tenha deixado escapar esse jul- 
gamento. O que me parece mais exato seria dizer que Tavares não sabia 
atropelar, não sabia exigir, não era um ambicioso. Fazia a sua parte, fazia O 
melhor que se pudesse desejar, mas não sabia cobrar o serviço. Esperava 
certamente que os outros lhe fizessem justiça. Ora, o mundo não é isto. Eu 
sei que não é, porque tenho participado das competições e conheço bem os 
caminhos. Nem todos, é claro, mas sei que, nem sempre se pode chegar 
pela. estrada real. Para usar uma expressão do nosso tempo, direi que é pre- 
ciso perlustrar também as estradas vicinais. Tavares só conhecia a estrada 
real. Assim não dá. 
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Sr. e cod 


Nastse: po PPS OR NANSE O CORRS FEIA, DOS ENEEES CBR Rea 


Visitei a casa onde viveu os últimos anos e onde morreu, Quis 
surpreendê-lo na intimidade da família e no recolhimento da meditação e 
do estudo. Encontrei o que esperava: o ambiente, as impressões dos filhos, 
o ar ainda impregnado daquele halo de saber de amor € patriarcalismo, que 
caracteriza os traços sobreviventes da família antiga. Ainda não o vira ali, 
mas era como se estivesse vendo, na mesa de jantar, onde também jantei. 
Vi-o e ouvi-o, pois, através dos Seus, numa espécie de reminiscência, em 
que a imaginação preenchia os pontos vazios. Is Teconstruindo, num pro- 
cesso mental espontâneo, o quadro de uma existência inteira, 

O general Jaime Portela de Melo, seu afilhado de batismo e meu 
amigo, me dizia há Poucos dias: "Foi um justo". Pois bem - ali eu sei tam- 
bém o homem justo. 

Não exageremos, para que o depoimento não perca a sua força de 
verdade. Não foi o comandante, mas esteve sempre no alto comando. Ne- 
nhum comandante podia prescindir de sua competência, do seu saber e 
sabedoria, de sua lealdade, de sua honradez e de sua bravura. De sua bon- 
dade. 

Não trazia o facho para o incêndio, nem a carga para a tempesta- 
de. Não trazia o grito para a arrancada. Mas nunca fugiu da linha de fren- 
te. Nunca foi infiel ao compromisso. Era “um dos nossos”. 

A Cadeira número 22, desta incipiente Academia sente-se honrada 
do seu nome, e o seu primeiro ocupante, também caldeado nas mesmas 
lutas que ele viveu, embora em épocas diferentes, está feliz e orgulhoso do 
seu patrocínio. 

A cidade não podia ser outra, senão esta, Campina Grande, que 
desde muito tempo elegi como meu segundo berço, aqui tendo casado, aqui 
tendo visto nascerem dois de meus filhos, aqui tendo morado por muito 
tempo. Dela fiz eu o cenário de meu romance “Mariana”. Era esta, pois, a 
cidade que eu queria, para nela ser acadêmico. 

Era esse o patrono que eu desejava, para honrar e engrandecer a 
minha cadeira. 

Só por estes dois motivos, vale a pena estar aqui. 

Se tivesse de pedir um Prêmio, neste ano em que comemoro tam- 
bém o centenário de minha mãe, Capitulina Ayres Satyro e Sousa, e em 
que completei os meus 70 anos de idade, bem vividos, bem sofridos, mas 
também amparados pela graça de Deus - se tivesse de pedir dos céus que 
me concedessem um prêmio, o prêmio seria este. 

Campina Grande: estou premiado. 
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Sao à Amaury Vas- 


- E agora, uma palavra de especial agrade 
congelos, fund dador: -da, Academia, pela, lembrança 
“Curso, que ão nheço, mas seigue esta áene 

e do entusiásimo comeca SUN 
sua maravilhosa. companhe 
como madrinha, o meu: abraço 
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Discurso de posse da Acadêmica Déa Borba Cruz, 
na Cadeira n.º 09 em 30..04.1983. 


CLEMENTINO PROCÓPIO - UM EXEMPLO DE VIDA 


Nascido em 06 de março de 1855, na fazenda Chéus - distrito de 
Salgadinho, no município de Bom Jardim, estado de Pernambuco. Seus 
pais, Lourenço Procópio e Maria Francisca de Brito, proprietários da fa- 
zenda, tinham outros filhos que não foi possível identificar. Viviam da 
agricultura e pecuária. Logo cedo, o menino Clementino - como era cha- 
mado - sentiu sua inclinação para as letras. Na povoação de Malhadinha, 
distante uma légua do lugar onde nascera, começou a aprender as primei- 
ras letras com o professor Torquato Laurentino Ferreira. Todos os dias, 
saía o menino caminho afora acompanhado pelo cantar da passarada, tendo 
o raiar do sol como companheiro. Não se cansava, a sede do aprender era 
maior do que a distância a percorrer. Da vida do campo, não gostava; sua 
inclinação maior sempre foram as letras que o seguiam pela vida até o fim. 
Ansiava mais do que o cantar de um pássaro, o brotar de um verde ou um 
fim de tarde na conversa calma do terreiro batido. 

A esse tempo, vivia no distrito de Salgadinho um padre que se in- 
teressou por Clementino, sentindo no menino um futuro professor. Leva-o 
para o ensino primário; destacou-se logo entre os colegas no comporta- 
mento e aplicação dos deveres. Aos domingos ajudava nas missas entoando 
cânticos em latim. Daí presume-se o seu interesse pela “língua mater” que 
foi sua companheira no caminho de mestre. Termina o primário, deseja 
continuar seus estudos e mais uma vez a mão amiga do padre o leva ao 
seminário de Olinda. Seus estudo de latim, a esta altura, já se encontravam 
em bom andamento, pois encontrara no cônego Joaquim Gonçalves da 
Cruz (velho amigo da família) o professor. 

Esteve no seminário dos 15 aos 20 anos. Não sentia inclinação 
para seminarista; em 1874 volta para a casa de seus pais. Passou pouco 
tempo; seu espírito irrequieto de “mestre” o leva para Batalhão, hoje Tape- 
roá, na Paraíba. Seu pai possuía uma propriedade - Lagoa Queimada. Aí 
funda sua primeira escola; dentro em breve se vê cercado de alunos vindos 
de lugares distantes. Sua fama havia se espalhado... 

Com a terrível seca de 1877, chamada de “seca grande”, sai o 
professor em busca de lugar melhor, optando por Campina Grande que se 
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havia tornado o reduto dos habitantes do Sertão fugindo da fatalidade. Ali, 
o Imperador D. Pedro II concentrara o auxílio aos flagelados, tiranizados 
pela maior crise de todos os tempos. O jovem professor aporta em nossa 
cidade, abre uma escola particular e faz-se amigo do Dr. Juiz de Direito 
Antônio da Trindade Meira Henriques, de quem foi também correligioná- 
rio político durante muitos anos. 

Interessa-se pela advocacia, com sua inteligência privilegiada, 
torna-se advogado provisionado atuando no foro criminal. Sua maneira 
precisa de encarar as coisas o torna conhecido na profissão. Adqguiriu pro- 
priedades, casou-se com Dona América, em 1880, nascendo do enlace dois 
filhos: Severino e Maria Amélia. 

No dia 8 de maio de 1880, Clementino Procópio registrou no car- 
tório competente de Campina Grande os seus primeiros escravos, compra- 
dos no Estado da Paraíba. O cartório pertencia ao então escrivão João An- 
tônio Francisco de Sá e o registro foi feito conforme prescrevia o Decreto 
n.º 7536, Art. 2º, de 15 de novembro de 1879, do Governo Imperial. Esse 
documento provava a posse e dominio dos escravos. Eram quatro: Joaqui- 
na, com 33 anos; Ana, com 13; Maria com 28 e Gertrudes, com 9 anos. 

Aos 26 anos de idade, Clementino alistou-se como eleitor no dia 
14 de julho de 1881. Seu amigo, Dr. Antônio da Trintade Meira Henriques, 
era o Juiz de Direito da Comarca. 

Julho de 1887. O professor irrequieto, jovem e político, escreve 
comentários a respeito do Juiz de Direito Dr. Austerliano Correria de Cas- 
tro. Este os considera injuriosos e o processa. Viaja Clementino para o Re- 
cife, porque a Paraíba pertencia à jurisdição de Pernambuco. Sua viagem 
foi cansativa, a cavalo, que se constituía o transporte da época. Foi seu pró- 
prio defensor, tendo vencido a causa; o Supremo concedeu a medida legal, 
responsabilizando a autoridade coatora do juiz Dr. Austerliano Correia de 
Castro. 

Um ano depois, em 1888, foi nomeado presidente da Província, 
Silvino Elvídio Carneiro da Cunha, Barão de Abiahy. Este manda abrir 
concurso para provimento da cadeira de professor primário de Campina 
Grande. O professor se inscreve, foi classificado em primeiro lugar e no- 
meado professor público vitalício da cidade. Foi neste período que ele ad- 
quiriu a primeira propriedade no município de Campina Grande, distante 
da cidade mais de meia légua. Hoje, a cidade já ultrapassa de muito. Ali 
estão construídos: a Estação da REN, o Quartel da Polícia e o Hospital Pe- 
dro 1. 
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É proclamada a República. A Constituição de 1889 garante os di- 
reitos adquiridos na Monarquia. Entretanto, motivos políticos o incompati- 
bilizaram com o Presidente Álvaro Machado, que para hostilizá-lo, baixou 
decreto removendo-o para São João do Rio do Peixe. Este ato foi inconsti- 
tucional, violentando um direito líquido, amparado pela Constituição da 
República. Clementino, irado, considerando o ato esdrúxulo, toma de um 
papel e nele também baixa um decreto, nos seguintes termos: - “O profes- 
sor público, vitalício, da cidade de Campina Grande, resolve nesta data 
remover o Presidente do Estado, Dr. Álvaro Machado para igual cargo no 
estado de Sergipe. Cumpra-se.” - Coloca num envelope de ofício e remete 
para o Presidente que, em resposta, nomeou um professor para substitui-lo 
e não mais lhe pagou os vencimentos por alguns anos. 

Campina continua em crescimento a passos largos, sua fama de 
município próspero chegava aos ouvidos do presidente Álvaro Machado. 
Resolve o mesmo fazer uma visita à cidade; grandes festas lhe são prepara- 
das. O discurso de saudação à autoridade teria de ser feito por um orador 
que impressionasse. Foi escolhido o nome do professor Clementino. Este, 
na sua humildade, aceita sem relutar. Foi um momento brilhante na sua 
vida. Às palavras claras e precisas do seu pensamento, a ênfase dada pelo 
mestre, deixaram o presidente realmente impressionado. Terminada a re- 
cepção, pergunta ele o nome do brilhante orador. Para sua surpresa, cons- 
tata que é o mesmo da missiva singular de outrora. Volta de sua viagem 
com planos de reconciliação. Logo depois chega o despacho de Palácio, 
voltando o professor às suas antigas funções com todos os seus vencimentos 
assegurados. Estava assim desfeita a rixa entre o homem do povo e o presi- 
dente do Estado. Volta o homem aos seus discípulos que o amavam e con- 
tinua sem nódoas na sua profissão. 


CLEMENTINO - O MESTRE 


Um prédio enorme com muitos quartos. Neles se viam escritos os 
nomes dos Estados do Brasil. Os maiores eram o Amazonas, Goiás, o Rio 
Grande do Sul. Os menores: Paraíba e Rio Grande do Norte. Muitos alunos 
para ali convergiam, do Sertão, do Carirí, Brejo, e até de outros Estados. A 
fama do professor Clementino já atravessara fronteiras. Ficava o colégio 
situado ali mais ou menos onde hoje é o quartel da polícia, quase em frente 
ao Hospital Pedro I. Em seu redor, de um lado e do outro da estrada, uma 
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mata rala de juremas e catingueiras. Os alunos passavam por uma vereda 
que começava logo no início da rua Irineu Joffily, atravessando a mata até 
chegar nas proximidades da escola. 

No salão amplo em que eram ministradas as aulas, o ambiente era 
arejado por amplas janelas; o piso de tijolos de alvenaria, as paredes caia- 
das e o teto de telhas limpinhas, faziam do estudo um prazer saudável. 
Bancos de madeira, esparsos pela sala, abrigavam grupos de meninos, às 
vezes e cinco ou mais, conforme a frequência diária. Num canto, a jarra 
grande, fresquinha de sombra, ostentava copos de flandres emborcados, 
convidando, na esquentar da tarde, as bocas ávidas que voltavam do re- 
creio. Numa só sala, os alunos mais adiantados e os mais atrasados estuda- 
vam juntos; alinhados na frente do professor que, sentado na cabeceira da 
mesa, tinha a palmatória ao lado da pedra. A palmatória para os castigos e 
a pedra para o aluno ir “lá fora”. Quem precisava, recebia a pedra que se 
chamava “licença”, e se afundava pela mata nos fundos da casa. Somente 
quando voltava aquele, é que o outro apanhava a “licença” para sair. Assim 
se evitava que dois ou mais saíssem de uma vez. Havia também o 
“decurião” que se constituía do aluno mais adiantado; este era escolhido 
pelo mestre como prêmio. O privilégio se dava quando o professor precisa- 
va se retirar da sala (coisa muito dificil), o "decurião" assumia, não sendo 
por isso que suas responsabilidades escolares seriam facilitadas. Achava o 
mestre que, sendo "decurião", aí sim, teria que dar o bom exemplo nos seus 
deveres. 


5 DE JUNHO 


Aniversário do colégio. Todos os anos havia a grande festa ern que 
todos participavam ativamente. Saíam em caminhada pela mata, atrás de 
palha de coqueiro e outras ramas bonitas para enfeitar o educandário. 
Quanta alegria no coração dos jovens, as moças, com um mistério todo seu, 
engalanavam desde a entrada para a grande surpresa da noite. Os rapazes 
aplaudiam a sala mais bonita numa competição amigável. As refeições 
nesses dias eram excelentes. Conta Zacarias Ribeiro, "decurião" do colégio: 
“Nesse dia, comíamos peru, galinhas gordas na cabidela, churrasco e vinho 
vermelhinho que o professor guardava para essa ocasião”. 

Os namoros eram proibidos entre os alunos do “ Colégio São José” 
e as “meninas de Da. América”. Moravam elas na casa grande e os alunos 


44 


de cá animavam os olhos sem poder bater um “papinho” com as 
“meninas”, mas ai deles se o professor soubesse de “namoricos”. Bonito de 
se ver era o velho professor quando ia à cidade num cabriolé enfeitado nos 
dias de sábado: roupa branca, gravata, botinas de pelica MELILO e todos 
se orgulhavam dele. O melhor ainda era o baile que ia até o amanhecer 
com seus “convidados especiais”. As famílias conhecidas prestigiavam o 
acontecimento: Coronel Néco Belo - o maior animador do carnaval da ci- 
dade - com suas filhas; Marly Stellita, Ernestina; outras moças as acompa- 
nhavam, como as filhas do Sr. Probo Câmara, Marieta Trigueiro - a more- 
na mais linda do lugar, que arrancava ais dos corações dos alunos. Os ra- 
pazes Adauto Belo, um. grande músico com o seu saxofone; seu irmão Di- 
no, os moços da loja “A Brasileira”, Arnaldo Albuquerque, Ermírio Leite, 
Nó da Brasileira. No mesmo mês, o encontro alegre se repetia no São João, 
sempre o mesmo velho Filinto com seu folezinho de oito baixos que gemia 
a noite inteira. No momento da quadrilha, o professor Clementino, bem 
vestido, elegante e sério, convidava os pares para o início da dança “La 
Francesa”. 

Outra festa comentada na cidade acontecia pela Semana Santa; na 
sexta feira mal dormida, saiam os moços à procura de um pau bem grande 
de Aroeira para enforcar Judas. A tradição mandava que ele fosse amarra- 
do bem alto para que provocasse entre os vizinhos a “roubada do Judas”. 
Quando todos estavam descuidados, os vizinhos do bairro de São José 
aprontavam das suas, tentando arrebatar o corpo entroncado do malfeitor. 
Saiam em desabalada carreira pelo mato ralo, com a turminha do velho 
professor atrás. Muitas gargalhadas e cacetadas também. No outro dia, o 
sermão rolava nas salas de aula, querendo evitar a violência. Todos fica- 
vam compenetrados, mas, no ano seguinte, a façanha se repetia novamente. 
Até bem pouco tempo atrás, ainda ouvíamos contar de façanhas como essas 
lá pelos lados do bairro do São José. 

Infelizmente o progresso consegue matar a singeleza das coisas, 
colorindo Judas. Fantasmas no vídeo da TV, o homem acomodou-se numa 
cadeira estofada, esquecendo a pureza que existe dentro de nós precisando 
ser cultivada. Também deixa que os outros façam para que eles assistam 
comodamente sentados, aumentando o colesterol do sangue. 

Aos sábados não havia aula. Lá pelas cinco horas da tarde, os in- 
ternos (principalmente os do sertão) dirigiam-se para a estação. O trem iria 
passar e eles esperavam bem arrumados, olhando os passageiros e fazendo 
novos amigos. Era uma festa de roletes de cana, pirulitos e muitos sonhos 
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que partiam com o apito arrepiado da máquina novidade. Para eles, sim a 
novidade causava emoção, pois ainda não conheciam em sua terra natal. 
Os encontros dos namorados também se dava ali, um ponto de encontro 
especial nos fins de semana. Hoje, só uma Maria Fumaça esquecida se en- 
contra solitária contando, na sua graciosidade, as travessuras dos meninos 
do professor Clementino. Podemos constatar a educação integral que o 
mestre dava aos seus discípulos; em cada um ele completava o amor filial 
que haviam deixado longe em seus lares. 

Chegava o fim do ano. Nos exames finais a platéia era composta por 
pessoas especialmente convidadas. Sempre realizados aos domingos para que 
todos pudessem vir, a concorrência era notável; a escola ia ao encontro da co- 
munidade, com a participação plena dos pais e outros membros interessados. 
Dali, cada um aprendia um pouco a mais, despertavam a curiosidade e a torcida 
dos parentes. Lá, bem vestidos, os alunos, compenetrados, rezavam a cartilha do 
saber. Conta-se um fato interessante desses exames, relacionado a um aluno: 
Agnello Pedrosa. Na prova escrita ele se saía muito bem mas, na oral, tornava- 
se nervoso, esquecendo o que aprendera. Num dos interrogatórios feitos pelo 
professor Chico Pereira, na pergunta: “Qual o rio que banha Londres?”, o rapaz 
emudeceu torcendo as mãos e suando em bicas. Dona Yayá, esposa do Dr. 
Afonso Campos, senhora educada e distinta, que fazia parte da banca examina- 
dora, ao perceber o constrangimento do aluno, olhou firma para a camisa de seu 
marido, como se fosse tirar algo da gola. Passou a mão com o dedo em riste, 
como se estivesse chamando a atenção do rapaz; na mesma hora, Agnello lem- 
brou-se que o nome da camisa só diferia de Tâmisa por uma letra e gritou tri- 
unfante: “Tâmisa!”?. As palmas ecoaram na sala, enchendo de alegria o estu- 
dante. 

No encerramento das provas, chegava o momento de alegria, no 
baile em que todos participavam com suas famílias. 

Argemiro de Figueiredo, o eterno senador campinense (de saudosa 
memória), também foi aluno do Professor Clementino. São suas essas pala- 
vras: - “O professor era um homem de estatura baixa, forte, e tinha os 
olhos azuis da cor do céu. Seus olhos refletiam um misto singular de ener- 
gia e bondade. Era a sua psicologia. Fui seu aluno em todo o curso primá- 
Tio, em companhia de meus irmão Bento e João”. 

“Um episódio desejo relatar de vez que teve um caráter de signifi- 
cação histórica: - Havia perto do Colégio São José um velho que se enrixa- 
va com os meus colegas, porque, toda vez que eles passavam pela frente de 
sua casa, atiravam pedras nas telhas, muitas vezes quebrando algumas. O 
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velho, ofendido, queixou-se ao professor que dele indagou sobre a autoria 
daquelas desordens. Em resposta, o velho apontou alguns culpados, con- 
tando comigo. Fomos então chamados para o castigo. Eu era o último da 
fila dos culpados e fui assistindo ao início da punição. Vi meus colegas 
levando os bolos da palmatória e cada um saia se contorcendo de dor, pas- 
sando as mãos uma na outra para amenizar o sofrimento. Por último fui eu 
o chamado. Confiante no fato de me ter o mestre muita estima por ser um 
estudante que sempre dava as lições certas e por ser filho de Salvino, seu 
amigo, acreditei ingenuamente que iria escapar da punição. Mas o mestre 
não podia tergiversar. Tranquei as minhas mãos, não queria entregá-las ao 
castigo. O professor bateu-me, não com muita força, nos dedos, mandou 
que estirasse as mãos, no que atendi imediatamente. Tomei dois bolos e sai 
como os outros, chorando e alisando as mãos.” 

- Depois do castigo, o professor tomou assento bem perto da sua 
banca de comando da escola. Observei finalmente que não me encarava 
bem e, às vezes, até desviava a vista quando me via chorando. Vi ao mes- 
mo tempo que os olhos azuis da cor do céu refletiam alguma coisa de es- 
tranho, como se quisesse também chorar. Repentinamente o professor le- 
vantou-se da mesa onde nós estávamos dando as lições e assumiu a cadeira 
alta de comando de toda a escola. Fez soar o sino e o silêncio se tornou 
- profundo. Apenas disse: “Por hoje está terminada a aula. Voltem amanhã 
na mesma hora.” 

Foi uma surpresa geral, pois nem havíamos terminado as lições. 
Os meninos, alegres mas surpreendidos, indagavam de uns para os outros a 
razão dessa determinação. Alguns, porém, diziam: “o professor estava cho- 
rando”. E realmente estava”. 


CLEMENTINO - O SER HUMANO 


Necessitava o Colégio São José de ser ampliado. Os alicerces já se 
encontravam no lugar determinado: à frente do antigo prédio. A essa épo- 
ca, o Dr. Severino Cruz (de saudosa memória), médico dedicado e ilustre, 
falou-lhe da necessidade de um terreno para a construção de um hospital, 
que servisse à “cidade que o acolhera”, para a população pobre nesse setor. 
O homem sensível e de amor a pobreza, Clementino doou a mesma área 
que seria do novo Colégio. Ao ficar pronto o nosocômio, a indicação do 


nome estava certa: Hospital Clementino Procópio. Ao lhe ser comunicada a 
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escolha, ele na sua humildade característica não aceitou e sugeriu o nome 
de uma grande figura da História do Brasil: Pedro I. E assim o foi, hoje 
está ali, vencendo o tempo e as políticas maldosas, servindo aos pobres ser 
cor nem preconceitos. 

Na sua atuação como advogado provisionado, serviu à pobreza. 
Nas sessões do júri, sua voz clara e pausada impunha respeito; suas defesas 
não admitiam contra ataques, deitava por terra os argumentos contrários. 
Quando defendia a mulher, sua voz tinha um colorido mais suave que 
chamava a atenção. 

Seu amor ao próximo foi o ponto alto de sua personalidade. Prati- 
cava o amor e caridade diariamente em suas ações. Os pobres encontravam 
em sua mesa o pão que era repartido igualmente entre seus filhos e os que 
batiam em sua porta. Pela manhã, era comum se ver as caras famintas de 
mendigos saciando a fome. Para os velhos, dedicava uma afeição maior; 
conta-se que na praça que hoje tem seu nome, viviam três velhinhas soltei- 
ronas que passavam muita necessidade. Eram chamadas de “as almas” pelo 
povo da cidade. Aos sábados, o professor só saia de casa para Os seus pas- 
seios e visitas, depois que entregava à sua esposa Da. América, o dinheiri- 
nho da feira das “meninas” que tinham a idade de 78, 82 e 88 anos. 

Os retirantes que fugiam das secas, encontravam abrigo ao lado de 
sua casa. Mandara construir um galpão ao lado do Colégio para socorrê- 
los. Certa vez, uma retirante lá chegou com três filhos. Abatida e fraca, 
após longa viagem a pé, não resistiu e veio a falecer. O professor acolheu 
“as três crianiças e só saíram de lá depois de adultos e casados. 

O Professor Clementino só teve dois filhos: Severino Gomes Procópio 
(meu digníssimo tio) que se casou, em terceiras núpcias, com Climéria Procópio 
(seu filho Cláudio Cavalcanti Procópio, filhos e netos se encontram aqui neste 
momento). Severino, homem inteligente, político influente, homem letrado, 
escreveu “Meu depoimento”. Maria Amélia de Arruda Câmara, viúva do Cel. 
Eufrásio de Arruda Câmara, mais os que por ele foram adotados ou encami- 
nhados, excederam o número de 50. Só casamentos realizou 62, além dos netos, 
sobrinhos e moças que para lá fugiam para casar. Nas férias, a “Vila América” 
era só risos de crianças e travessuras de jovens. O jardim encantador atraía pes- 
soas que vinham do centro para admirá-lo. Famoso pela raridade das flores, era 
o ponto de encontro aos domingos. Hoje, daqueles risos perfumados de vida, do 
colorido forte das flores, nada mais resta. 

Professor Clementino Procópio - o fim do homem, a perpetuação 
na história de Campina Grande. 
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Discurso de posse do Acadêmico Amaury Araújo de Vasconcelos na 
Cadeira n.º 11 em 05.10.1983. 


UMA HISTÓRIA À SER CONTADA 


“Não basta ter sido eleito pela Academia para ficar dono de to- 
dos os conhecimentos humanos. À admissão não implica no dom 
da sabedoria que não é nenhuma fruta do bem e do mal”. 

Gustavo Barroso - Discurso de posse na ABL 


“As pessoas desta Casa não são exímias em distinguir, louvar e 
criticar”. Frederico Masson - da Academia Francesa 


“Sempre que um cristão novo penetra nos umbrais das Academi- 
as, a curiosidade dos que vão ouvi-lo anseia por ver como se des- 
pojará ele de seus méritos, para exaltar a generosidade dos que o 
elegeram”. Alfredo Pujol - Posse na ABL 


“Se o achais bom é sinal de que agradará ao mundo inteiro”. 
Charles Perrault - Posse na Academia Francesa 


Não nos impulsionou, junto a vós, queridos confrades, a veleidade 
de ser um Richilieu campinense, um Machado de Assis brasileiro ou um 
Coriolano de Medeiros, ou Matias Freire, paraibano, a fundar convosco 
esta “CASA DE AFONSO CAMPOS”. 

O fito foi o mesmo de todas elas, presa da mesma disposição de 
Valentim Concart ou de Le Metel, os fins, os mesmos: a preservação da 
cultura e das letras campinenses. 

E eis-me cultuando patronos, promovendo as letras mercê do des- 
prezo de muitos, mas aplausos apoucados de outros. A média compensa. 

Sinto-me Apolônio de Triana que, não aceitou em suas idéias 
transcritas em memoráveis papiros, subiu ao ponto mais alto da cidade que 
lhe deu o nome, jogando-os ao ar, e vendo-os em volutas, como alvas gar- 
ças, exclamava: 

“São as minhas idéias que se vão mundo em fora. Elas hão de 
pousar em qualquer parte e, aí, construir seus ninhos”. 


Juntos as criamos com desvelo e carinho. Desejamos vê-las liber- 
tas de nosso jugo, independentes por obra de outros sucessores. 

Os acertos são vossos, queridos companheiros, os erros são meus, 
todos eles sem distinção. Confio somente e espero que não fiquemos no 
caminho, a exemplo de Lino Fernandes, com o “Gabinete de Leitura Sete 
de Setembro”, bem assim como o “Centro Campinense de Cultura” de Fé- 
lix Araújo e Epitácio Soares, igualmente colaborador e fundador da 
“Academia dos Simples”, ou finalmente do "Clube Literário de Campina 
Grande", onde pontificaram o mesmo Epitácio, o mesmo Antônio Lucena, 
também timoneiro desta nossa jornada acadêmica. 

Ao morrer meu patrono da Academia Paraibana de Letras, o 
imortal historiador Irineu Ferreira Pinto, mártir de suas pesquisas, criador 
do Instituto Histórico da Paraíba, a mais velha de nossas instituições cultu- 
rais, pedia a seu médico, amigo e co-participante de sua obra, Dr. Flávio 
Marója, que o assistia nos momentos últimos: 

“Compadre, não deixe morrer nosso Instituto Histórico ”. 

Mercê de Deus, não tem um átimo de vida, mas em meio à obra, 
peço-lhes, queridos confrades: 

“Permitam-me morrer, mas não deixem esta casa desaparecer”. 

Já é ela instituição com personalidade jurídica, reconhecida de 
utilidade pública pela Prefeitura, mercê de projeto do vereador Félix Araújo 
Filho, logo mais também no Governo Estadual, através do projeto do De- 
putado José Luiz, e, prestes a registro no Conselho Nacional de Serviço 
Social, com promessa de verbas para o seu sustento e garantia de sua ma- 
nutenção. Aluísio Campos, Ernani Sátyro, darão das suas verbas e conse- 
guirão de outros paraibanos, as contribuições orçamentárias. 

Fizemo-la nascer; outros criá-la-ão, farão com que cresça, temos 
certeza. 

Perguntam-me, como acadêmico da Paraibana, para que lutei pela 
criação da similar campinense; respondo, tomando de empréstimo a frase 
do confrade, prefeito Ronaldo da Cunha Lima: “Tudo por amor a Campi- 


>> 


na”. 

As incompreensões, as preterições, as desconsiderações, as mofas 
de que sou vítima, as ridicularias, são estímulos para ver-me no espelho de 
meu eu, que não sou realmente, a imagem que penso, ou pensei ser. Ou 
meus críticos, na maior parte anônimos, são os censores de minhas imper- 
feições e incapacidades. 
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1 - UM PATRONO CHAMADO ESPÍDIO JOSUÉ DE ALMEIDA 


“Não descreva o homem, descreva-lhe a passagem”. Josef Conrad 


“Dr. Elpídio de Almeida, médico, político, intelectual, historia- 


dor, em todas as atividades revelou inteligência, capacidade de trabalho, 
e amor às causas abraçadas ” 


Secção TUDO do Diário da Borborema, do jornalista Ronaldo Dinoá 


“Dr. Elpídio de Almeida, não foi propriamente um político de 
carreira, foi sim, um homem que, por suas virtudes, valor pessoal 


e sobretudo, pelos relevantes trabalhos prestados à comunidade 


“Campinense, “notadamente como médico, atividade que exerceu 
com sacerdócio e puro altruísmo ”. Sic idem, idem 


“Levante-se esta cortina feita de modéstia em que se acha envolto 
o Elpídio! Só assim se poderá ver nele, o estudante modelo, que 
foi no mais legítimo significado da extensão da palavra. 

Três qualidades, cada qual mais nobre e honrosa, o caracteri- 
zam: a inteligência fora do comum, um coração bem formado, 
uma força de vontade sem limites. Com tais dotes de espírito, 
quem terá dúvidas sobre sua vitória na vida? Um pouco menos de 
modéstia, e um pouco mais de audácia. 

Quem desses filhos assim muito exigem a Humanidade e a Ciên- 
cia, que os criam e os formam para seu próprio bem”, Perfil no 
álbum de formatura da turma médica - 1918 - Rio de Janeiro 


Sinto a curiosidade de cada um de vós, meus convidados. Interro- 


gam-me: que dirá ele, sobre o homem que foi bondade em combater a dor, 
foi ciência a serviço do bem, foi presença confiante aos que sentiam o mo- 
mento final da vida, ou ressurreição por seus sempre certos diagnósticos? A 
primeira está respondida. Assim foi de fato o médico Elpídio, desde a pro- 
fecia de seus colegas. Doação à causa de Hipócrates; mãos que pensavam, 
acuidade e proficiência numa Medicina sem laboratórios. E, note-se, Medi- 
cina aquela desambiciosa, desinteresseira. Ele foi apóstolo dela, sem O 
imediatismo So pagamento. 


«marea e 
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É perguntarão mais: que dirá ele, o acadêmico, sobre o político de 
mãos limpas, de honestidade pragmática, de decisões inexoráveis, de pro- 
pósitos puros, como se fosse um frade em um cabaré de prostitutas morais? 

O que responderei? Persiste a interrogação. Matarei a curiosidade 
falando: do intelectual emérito, o historiados dedicado, ainda insuperado 
na “História de Campina?” 

Esperem e verão que a História será contada com a rememoração 
do seu caráter, a homenagem à sua dignidade jamais posta em dúvida, e 
sua jaça inconspurcada, a sua cultura de estudioso permanente, de pesqui- 
sador incansável, fecundo como articulista, administrador marcante, amigo 
devotado, marido exemplar e pai severo, mas compreensivo e bom. 

Reverencio o modelo que se fez escola em meio a um mundo qua- 
se sem rumos pelo esquecimento e menosprezo aos valores, e que na ine- 
xistência desses mesmo valores adentram o desinteresse de hoje velando o 
entusiasmo do amanhã. 

Para isto, Elpídio, fundamos esta Academia: para perpetuar na 
efígie, os que engrandeceram Campina, dela nascendo, ou aqui chegando 
para construí-la na ação ou no exemplo. 

Mas, escolhi-o para este estudo, mesmo diante do nosso distanci- 
amento, motivado pela política que nos fez indiferentes, porém sem ódios 
nem rancores. Só e tão somente mantivemos uma inimizade, à falta de um 
pacificador que proporcionasse o reencontro. E, como sentíamos nós ambos 
este vão distanciamento, tenho certeza. Era o filho de Rufino e de Yaiá; 
Você, como sempre o tratei, por também ser filho de seu admirador parente 
Antônio Benvindo, neto de Sinhá, aquela que você, ainda acadêmico, lhe 
foi facultativo nos últimos momentos. Sou o sobrinho do Vigário Odilon, o 
arquiteto de todos os nossos caracteres. 

A política que tanto nos repele e nos enoja nos separou. Não es- 
queci eu, como não esqueço ainda, em Areia, anualmente, era eu, com 
Maurício Almeida e seus irmãos, o escolhido por sua irmã Maria Eugênia, 
para receber e brincar durante o dia com os filhos de seu irmão Pedro: 
Maurílio e Gastão Almeida e com os filhos de Horácio: Átila, Luiz e Edu- 
ardo. 

Era o grande dia de sua vida; o encontro familiar; aniversariava 
sua genitora Yaiá, que segundo Adalgiza sua esposa todo seu amor, e dedi- 
cação de vida depois dela e dos filhos. 

Lembre; serei fiel à História. Não esqueço seu constrangimento, 
quando me via chegando a Campina trazido por nosso parente comum, 
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Plínio Lemos. Mas, ligado a você ofereci-me para renunciar ao emprego 
dado por Plínio, preferindo que você me conseguisse outro. 

Vim. Obrigava-me a necessidade. Dependia de mim, a mãe doen- 
te, a irmã adolescente e as duas outras impúberes. Era meu sonho. Sair do 
meio acanhado de Areia. Campina me atraía. 

Afastados. Sei de seus gestos e palavras de afeto. Coutou-me Rai- 
mundo Asfora, certa vez, que quando presidia você a organização dos no- 
mes dos participantes da COLETÂNEA DOS AUTORES 
CAMPINENSES, de você partiu a escolha de meu nome à relação dos da- 
dos biográficos. Dizia Asfora: 

- Dr. Elpídio, o senhor sugere Amaury? 

- Ásfora, sangue é sangue. Respondeu-lhe resoluto. 

Sua amizade com meu querido sogro, Geminiano Melo, ia muito 
além do relacionamento de proprietário inquilino, de médico e cliente. 

De eleitor perpétuo a candidato político. Era o recíproco reconhe- 
cimento do caráter ilibado, de homens de bem. 

Numa época onde se procurava por antecipação, informações so- 
bre o namorado da filha, mesmo eqiiidistantes, segredei a Beth, a esposa 
amada, o alguém complementativo de minha vida. Toda a razão do meu 
ser, nosso parentesco. Não faltou Elpídio com sua bondade, recomendando 
o namoro, e parabenizando a família por minha escolha. 

Recordo e tenho em mente com muito carinho, um ato de escrú- 
pulo de sua parte, que não me magoou. Seu telegrama de casamento, me 
causou riso, entretanto, constrangimento, não. Vejamo-lo no texto que te- 
nho de memória: “Parabenizo casamento sua filha”. 

Pela genética nossa Almeida, Cabral de Vasconcelos, Albuquer- 
que, define o ranzinza, o briguento. E, por isso, nos antagonizamos, quan- 
do de sua segunda vitória à Prefeitura. 

Batalhei ao lado de Severino Cabral, fiel a Plinio Lemos. Na tri- 
buna, nunca o ofendi como também a quem quer que seja. E repeli quando, 
certo dia, numa diatribe absurda, certo orador exclamava: 

- “Ladrão, ladrão, três vezes é pouco, para chamar assim Elpídio, 
que roubou tanto”. 

O sangue foi-me à cabeça; Nina Lemos e eu, partimos para o ora- 
dor; arrebatei-lhe primeiro o microfone e rebati: 

“Não admito se chamar de ladrão a quem jamais alguém viu 
roubar”, 


Eê 


Por meu empenho nesta campanha fui demitido das funções de 
professor fundador da Escola Técnica de Comércio. De mesmo tempera- 
mento, revolvidas as origens, passei-lhe um telegrama de protesto, e publi- 
quei nos jornais pernambucanos, justamente aqueles que tinham maior 
circulação na urbe. Segundo me consta, para sua maior surpresa. Não espe- 
rava isto do “filho de Benvindo”, como me chamava. 

O homem é o momento. O impulso, a ação, o ímpeto, são ainda a 
predestinação do trogloditismo que, da caverna, no desespero do arrimo da 
mãe, das irmãs e da quase esposa. Diminuíra com a demissão, a extensão 
da feira e afastava um pouco a data do casamento. 

Feri-o em muito, com este tópico que tenho de memória. 

Deponho, neste momento para a História; nada nego de meus er- 
ros ou de minha falta: “mea culpa, mea culpa”. Soube, ofendi-o profunda- 
mente quando desta passagem. 

“Sua ajuda, numa única vez, a alguém, custou-lhe a vida” 

Referia-me ao sacrifício de Félix Araújo, a quem não insuflou, 
mas viu ser ceifado, imolado quando inflamado agia em sua defesa; o mai- 
or de seus ídolos, segundo Adalgiza Almeida em recente entrevista ao 
TUDO da edição dominical do Diário da Borborema. 

Sou-lhe fiel, meu patrono. Arranco da alma, somente agora, esta 
confissão que alivia. Expresso-lhe: ninguém foge a seu destino. Tive a des- 
dita de nosso desencontro, mas agora, a felicidade de perfilá-lo, disto fiz 
questão, testemunham todos os demais fundadores desta “Casa de Afonso 
Campos”. 


III - MEU PATRONO - O MÉDICO 
Nas “A medicina é a mais alta expressão do bem”. Elpídio de Almei- 
2) da 


“Não sou político. Sou um clínico que foi levado a disputar elei- 
ções políticas e que deseja retornar ao exercício de sua arte, de- 
sencantado e desiludido ”. Elpídio de Almeida 


“Elpídio era um homem que externava poucas emoções; era um 
sentimental incorrigível, mas não demonstrava suas emoções. 
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Eai 
Falava pouco, era dificil a gente perceber seus sentimentos. Só se! Pd 
penetrava seu íntimo através do gesto. nm 


“Espero que cuides melhor de teu rei, do que cuidas de teus po- 
bres” dizia Henrique III. 


- “Impossível” respondia Ambroise Paré, o pai da Medicina 
Francesa. 

- “Por que?” Interpelava o rei. 

- “Porque eu cuido dos pobres como se Jfossem reis”. 


“Se a medicina é um ministério, como de fato o é, será o mais 
humano dos sacerdócios”. Valdemir Miranda - Presidente da APL 
- Pernambucana 


“Se reiniciasse amanhã minha vida pública, desejaria ser um mé- 
dico, porquanto este ouve com mais expressão d'alma, com mais 
força de agradecimento: Doutor, eu devo ao senhor a minha 
vida”. Alcides Carneiro - Inauguração do Posto Médico do 
IPASE, em Maceió. 


Improviso que decorei. Ea 
Esta foi a maior dedicação da vida do Dr. Elpídio. Aqui chegando 
naquele período ainda de “médico de família” foi o curador, o conselheiro, 
o amigo, quando o Dr. Chateaubriand ainda era o médico padrão, conviveu 
com a medicina social e humana de Severino Cruz, também com a de Ar- 
lindo Correia ou de Inácio Mayer; confraternizou com a figura humana, 
extraordinária de Francisco Pinto, e a modéstia deste Antônio Queiroga, 
descobridor de males para que outros o combatam, a fama e o saber de Dr. 
Francisco Wanderley, a bondade de Hênio Azevedo, a simplicidade de Bo- 
nald Filho, EPE ss EP sd 


—— TErao clínico devo ado, o médico que impunha um carisma, que se 


revelaria no líder, que a política usou, mas não perenizou. Bem ao contrá- 
rio, dela fez uso, para dar a Campina Grande, a Maternidade que, com 


so 


justiça, porta seu nome, O Dispensário de Tuberculose que, ao fim de seus 
dias, foi sua ocupação € preocupação, fazendo-o padrão nacional. 
Estudioso, pena de estilo firme, fez tese sobre um doa males que 
ainda hoje infelicita o Nordeste. Denominou de “CONSTRIBUIÇÃO PRA 
O ESTUDO DA ESQUISTOSSOMOSE”, naquela pesquisa iniciada. 
Através dela, da Medicina impôs-se O profissional, revelou-se O 
humano e o desprendido, principais escopos de sua personalidade. 


IV - MEU PATRONO - O POLÍTICO 


“Em 1929 foi eleito para o Conselho Municipal ao lado de Lino 
Fernandes, João Leôncio de Castro, Antônio Juvino Cavalcanti, 
Américo Porto, José Ágra, Idelfonso Aires e Octávio Amorim. 
Este Conselho seria dissolvido em 22 de outubro de 1930 em de- 
corrência do Decreto da Revolução. Em 15 de setembro de 1932, 
substituiria Dr. Argemiro no então Conselho Consultivo do Muni- 
cípio ”. 

NY, “Médico com atuação permanente na cidade há várias décadas, o 
“a, Dr. Elpídio tanto atendia aos ricos como aos pobres e, destes, ge- 
e, ralmente nada exigia para remuneração de suas consultas ou 

acompanhamentos * 

“Certa noite, imaginando que iria despertar os “brios adormeci- 
dos” de uma grande camada da população, quase toda reconhe- 
cidamente “bairrista”, o jovem estudante Virgínius da Gama e 
Melo, sobrinho de Veneziano e de Argemiro, orador assíduo dos 
comícios da UDN, afirmou que Campina não elegeria forasteiros 
para dirigir seus destinos.” 

“A afirmação decorria do fato de Elpídio ter nascido em Areia e 
não nesta cidade. O orador esquecia que Veneziano não era cam- 
pinense, pois nascera em Bom Jardim, Pernambuco ”. 

“Os coligados passaram a usar à frase como argumentação favo- 
rável, pois, o progresso de Campina pode ser creditado em partes 
iguais aos seus filhos de nascimento e àos adotivos pelo cora- 
ção”. (Lutas de Vida e Morte, Josué Silvestre) 


“Mas não é só. A traição tem aspecto mais alarmante. E seus 
agentes apunhalaram-se pelas costas!” 
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“Destruir Argemiro é o objetivo visado neste pacto de traição”. 
MANIFESTO DA CAMPANHA - Argemiro de Figueiredo, outu- 
bro de 1947 


“Blá também a sarna da má vontade do governo Estadual que não 
move um graveto em benefício das populações do interior”. 

“O Dr. Elpídio de Almeida, meu Alexandre, desde que nos dirige 
economicamente, tem sido hostilizado por aqueles a quem derro- 
íamos no pleito de 12 de outubro de 1947, para que não cumpra o 
programa que traçou para seu governo”. Artigos de Cristino Pi- 
mentel 


“De pé, ó pobres, ó vítimas da sorte! 

Com Deus e o povo contra a opressão! 

Elpídio é o candidato 

da pobreza e da religião! 

Pelo povo, contra a fome, 

se levanta um grande nome! 

Pelo povo, contra a fome, 

se levanta um grande nome! ” Hino da Coligação - Félix Araújo 


“As passeatas no final dos comícios, foi a fórmula encontrada por 
Félix para incendiar de entusiasmo os correligionários exaltados, 
dando a demonstração de força aos indecisos e desafiando os ad- 
versários ”, 

“Debates, apostas, discussões, brigas, ameaças e provocações, 
esse foi o clima que a cidade viveu, durante a semana que ante- 
cedeu o 12 de outubro entre os correligionários do “forasteiro” e 
do “vaqueiro”. Josué Silvestre - Sic. Sic. 


“O prefeito Elpídio de Almeida, o animador desse progresso, o 
taumaturgo dessa transformação e o continuador de Vergniaud 
Wanderley, dois homens que, em tempos diferentes, traduziam o 
sentido de uma aliança que vos beneficiou e beneficiará”. José 
Américo - Discurso em Campina na campanha de 1950 


“ELPÍDIO DE ALMEIDA - O PRIMEIRO” 


“Prefeito eleito depois da redemocratização de 1945, tomou pos- 
se em 30 de novembro de 1951” William Tejo - Gazeta do Sertão, 
25.03.84 


“Elpídio Josué de Almeida, eleito pela segunda vez. Assumiu em 30 
de novembro de 1955 e foi até 30 de novembro de 1959” Sic. Sic. 


“Em 1964, Argemiro lançava um candidato deveras dos mais 
fortes, para concorrer à Prefeitura Municipal daquela época. 
Tratava-se do Major Veneziano Vital do Rego. Do outro lado se 
discutia qual o candidato que reunia maiores condições para 
competir com Veneziano. 

Veio a campanha e com ela as eleições. 

Vitória que chegou a surpreender o próprio Elpídio. Começava 
uma carreira política, não muito longa, mas coroada de vitória. 
Dr. Elpídio jamais amargou o sabor de uma derrota”. Jornalista 
Ronaldo Dinoá - Suplemento TUDO, do Diário da Borborema 


“O homem público, autêntico, acostumou-se a querer ao povo 
como a si próprio. 4 vida do povo só com o povo se aprende", es- 
creveu Herbert Smith. Não se pode amar o povo sem senti-lo, nem 
orientá-lo sem conhecê-lo. Alguns homens públicos, em escassa 
minoria, querem o povo por solidariedade social; a parte ampla- 
mente majoritária, quer o povo por interesse individual”. Acad. 
João Lira Filho, saudando Maurílio Almeida na APL 


Meu patrono, nesta fase de sua vida, foi o líder maior que a Paraí- 
ba conheceu. Esta campanha foi algo estonteante de um entusiasmo nunca 
visto, onde passeatas arrastavam às ruas massa incalculável em verdadeiro 
histerismo, especialmente pelas mulheres. A palavra de Félix Araújo e o 
endeusamento do candidato eram ambos, responsáveis pelo grito na praça, 
pela eclosão do estrépito, pelo delírio das multidões que povoavam as ruas 
e enchiam as praças em regurgito, o “slogan”: 


“Com Deus e o povo contra a opressão”. 
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Elpídio de Almeida não era o orador que arrebatasse, não era o 
tribuno que inflamasse, alevantasse a turba. O que faltava na palavra, entu- 
siasmava e sobrava no gesto. Bastava levantar o lenço branco, no aprumo 
do corpo, no halo da austeridade, no aspecto da simplicidade, para retum- 
bar a massa infrene, que mostrava mais tarde o carisma de um político, 
elevado no orador popular, dos maiores que a Paraíba conheceu, no político 
local, estadual e municipal, plantado em raízes, profundas e arraigadas. 

Era o Golias - Argemiro de Figueiredo (fama, liderança e glória) 
enfrentando um Davi, tímido, mas não acovardado, ensimesmado, mas não 
encurralado. Era a revelação política, cuja administração ia mostrar uma 
nuança nova, a prestação de contas diária do dinheiro público, as obras 
fiscalizadas, as finanças saneadas, o poder público respeitado a ponto de 
sua prestação de contas diária, por uma amplificadora ser um comício quo- 
tidiano. Caminhar nas ruas era receber aplausos. Todo corriam à calçada 
ou à janela para saudá-lo à passagem. 

Da Prefeitura saiu para a Câmara Federal, voltando àquela Casa e, 
nesta novamente, teve o desprazer de ver seu companheiro, escudeiro, o 
áulico de seus clamores, na divulgação de suas vitórias, ou decepções nosso 
Félix Araújo ser tragado no fragor das destemperanças que a política de- 
termina, na voragem das ambições humanas e no entrechoque dos interes- 
ses confessos. 

A política não o alimentava como fazia aos outros no enleio das 
vaidades e no amor demasiado ao cargo, ao ponto de usar as subserviên- 
cias, ou meios escusos para a perpetuação do mando. 

Aureolado pela dignidade, cingido pela coroa dos justos, não pode 
conviver entre ambiciosos e sequiosos do poder. Não podia respirar o ar dos 
bajuladores, dos falsos amigos e títeres que cercam, acarinham, agacham-se 
amando o mando mais do que a si próprios, e felizmente, ainda ao tempo, não 
se assenhoreavam, dando dinheiro público, ou se mordomiavam no fastígio das 
messes salutares, qual o acontecido no Império Romano, na realeza francesa de 
Pré Revolução. 

Para não se amesquinhar, não se comprometer com o descaráter, não 
praticar a desfaçatez, Elpídio afastou-se sem uma derrota, como guerreiro altivo 
que ficou consigo mesmo, buscando no saber, na dedicação à profissão, no setor 
administrativo, no escrever e no ler, a razão de sua existência. A política é como 
fogueira: sem alimentar-se de novas achas, a labareda rubra da eminência é 
cinza de esquecimento. 


So 


V- MEU PATRONO - O INTELECTUAL - O HISTORIADOR 


CÁ princípio tencionei dar continuidade ao valioso trabalho do 
historiador Elpídio de Almeida que, ao publicar a sua “História 
de Campina Grande” resolveu interromper a narrativa no início 
da década de 30, antes mesmo de focalizar a participação campi- 
nense no processo revolucionário que teve como data maior o 3 
de outubro daquele ano”. Josué Silvestre - Lutas de vida e morte 


“Esbarrei em 1930. Para escrever a História dos últimos 30 anos, 
fase de maior progresso de Campina Grande, teria que falar de 
pessoas vivas, falar de mim também, dirigente que fui do Munici- 
pio em dois quatriênios o que me é incômodo, e vexativo. Outros 
que o façam mais tarde, imparcialmente, dispondo do farto e va- 
riado material que está aí à mão”. História de Campina Grande - 
Meu Patrono 


Finalmente, após o homem, o médico, o político, falo do Elpídio 
de Almeida, intelectual, ledor, pesquisador, participante nas comemorações 
do Centenário de Campina na Comissão Cultural do Município, publican- 
do por alguns anos a Revista Campinense de Cultura, ele próprio como 
eficiente colaborador. 

Tem publicados os seguintes trabalhos: 

1 - Contribuição para o estudo da esquistossomose, tese de formatura. 

2 - Pedro Américo e seu torrão natal - Discurso de inauguração da 
Casa Pedro Américo - em seu Centenário. 

3 - Areia e a abolição da escravatura. - O apostolado de Manoel da Silva. 

4 - D. Pedro II na Paraíba - Coletânea de Autores Campinenses. 

5 - Primeiros versos do prof. Odilon Nestor - Revista Campinense 
de Cultura. 

6 - Reminiscências, I - Francisco de Castro - Idem, idem. 

7 - Reminiscências, Il - Miguel Couto. 

8 - O ensino na Paraíba no período colonial. A ação dos Jesuítas. Pe. 
Gabriel Malagrida. Algumas retificações históricas. Sugestões. Ide, idem. 

9 - Epitácio em Campina - Idem, idem. 

10 - À margem de um cronista do sertão no século passado. Idem, idem. 

11 - Um mestre de campo esquecido. Idem, idem. 

12 - História de Campina Grande - Em livro. 


60 


Eis de corpo inteiro, o filho de Esculápio que se preocupava com a 
pesquisa histórica. Aqui o rebuscador de fontes e versões orais para compor 
seus estudos, todos muito bem fundamentados, e tendo a coragem de pole- 
mizar. 

Sempre que divulgava um trabalho, assomava, com fatos novos, 
reverberando erros históricos. É nosso patrono de nossa Academia meu 
perfilado, um dos mais bem escolhidos, conquanto, fosse homem público 
digno de destaque, e intelectual de escol, deixando obra, que podemos es- 
tudar aprofundadamente, maximé em: “História de Campina Grande”, li- 
vro que a historiografia paraibana destaca ao lado de “Brejo de Areia” e 
“História da Paraíba”, de seu conterrâneo e irmão Horácio de Almeida, 
como também “Datas e Notas da História da Província da Paraíba” - de 
Maximiano Lopes Machado, “Epítome de História da Paraíba” - de Manuel 
Tavares, “ A Paraíba e seus Problemas”, de José Américo, “Apontamentos 
para a História Territorial da Paraíba” de João Lira e “Notas sobre a Paraí- 
ba”, de Irineo Joffily, entre tantos outros. 

Em Campina, sucedeu a este mesmo Irineo Joffily, a quem estudou 
e baseou muito de sua narração, e participação dele próprio em nossa crô- 
nica política e cultural. 

Veio após Epaminondas Câmara, com “Alicerces de Campina 
Grande” e “Datas Campinenses”, superando a "História de Campina Gran- 
de", de Lino Gomes, que por justiça urge um movimento para publicá-la, 

Sua obra prima e obra maior, a "História de Campina Grande", 
não teve qualquer contestação, malgrado fosse polêmica, contra argumen- 
tando teses de outros historiadores. 

Lamentavelmente, por sua modéstia, nunca assomou à Academia 
Paraibana ou ao Instituto Histórico; entretanto, hoje, numa justa homena- 
gem, o Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba escolheu-o patrono de 
uma de suas cadeiras, bem antes desse nosso preito. 

Sua obra imperecível, séria, correta e inconteste, coloca-o na gale- 
ria dos maiores historiadores de nossa Paraíba e com destaque, digno de 
sua dedicação e esforço, principalmente depois que o ostracismo voluntário 
fê-lo um isolado. 

Segundo a esposa, Adalgiza, com intenção de publicação “post 
mortem”, escrevia alguns capítulos de sucessão à sua História. Estão infe- 
lizmente, desaparecidos. Que pena! Poderíamos divulgá-los agora em pri- 
meirissima mão. 
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VI- O INTÉRPRETE DE MINHA RECEPÇÃO 


“Inútil que o aflijas: nada podes acerca de teu destino. 
Se és prudente, aproveita o momento atual. 
O futuro? 
Sabes o que ele te reservará? 
Há miríades de séculos 
as auroras e os crepúsculos 
fazem sua ronda de sempre. 
Pisa a terra com cautela... 
Talvez o torrão que vais 
esmagar tenha sido o olho 
terno de um belo adolescente” Rubayat - Omar Khayan 


Sou agora ouvidos, confrade Ricardo Soares; o que me dirá, a 
plêiade, que chamei para compormos esta Casa tudo através da escolha a 
que me obriga o protocolo. 

Fui arrancar o jornalista, o conferencista, o jurista, mas, sobretu- 
do, o romancista de “Absurdo” e “Nadir”, para dizer-me, o que a bondade 
excede e a gentileza obriga. 

Certo dia, saudava Luiz da Câmara Cascudo, e o mestre notável, 
cingido da modéstia que cerca os verdadeiros sábios, respondeu-me: 

- “É gostoso ouvir, pena que não seja verdade!”. 

Escolhi-o por senti-lo um misantropo, um arredio, um tímido, en- 
cobrindo um jovem talento, onde o saber é a preocupação e o conhecimento 
é busca incessante. 

Embuçado nesta modéstia quase mórbida, sou o pescador que quer 
mostrar, após descoberta a concha de sua apresentação, agora como sem- 
pre, uma pérola mtila, brilhante de saber e de inteligência. 

Fí-lo com o mesmo espírito de descobridor e de escafandrista que 
fez desta Casa uma reveladora de vocações, uma constante de promoção de 
autores e obras, algumas delas anônimas, umas esquecidas e outras, infe- 
lizmente sem publicação. 

Somos nautas de um mesmo barco, vós e demais acadêmicos e 
principalmente eu, somos todos não por modéstia, mas de fato, muito infe- 
riores ao que estão lá fora, esperando a oportunidade de nos substituírem. 
A sucessão, a substituição, constituem-se em leis físicas genéticas. E, por 
esta última, melhorativa. 
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Nossa imortalidade é vã. Nossa eternidade está no que realizamos! 
Posterguemos, pois o porvir para exame da nossa passagem. 

Desencasule, imortal Ricardo Soares, se borboleteie em sua ima- 
ginação. Mostre-nos o que há por trás dessa assumida ocultação. O mundo 
é dos arrojados, dos que qual “ El Cid” que, mesmo morto, só com a fama e 
a auréola de sua bravura, venceu batalhas. Quero ouvi-lo na unção de uma 
sentença que, espero, seja-me amena. Se crime fiz, foi tão somente, querer 
dar um contributo à cultura e às letras campinenses: fazer luz ante trevas, 
multiplicar letras ante a ignorância delas. 


VII - ÚLTIMAS PALAVRAS 


“Alcides, o que seria de você com sua inteligência, junto à estrela 
rútila de Rui Carneiro!” 

- “Seria o Papa”. Foi a pronta resposta a Elpídio. 

Fecha-se o pano; o palco escurece; Faz-se silêncio. Afastam-se os 
espectadores. Voltamos cada um de nós para o mundo das reflexões. À 
memória é o pouso de um colibri, tem o átimo de um sonho, da imensidão 
da eternidade. Para vivificá-la, só o poder de duração do bronze, ou o valor 
indestrutível do ouro ou da platina, da pedra marmórea, ou rocha ígnea. 
Elpídio Josué de Almeida: ele o Mestre dos Mestres, Jesus, já disse: “Tudo 
passará pela terra, só não passarão as minhas palavras”. Espero que Ele, 
o Cristo, ele sim imortal, no tempo e no espaço, tome nossas palavras, que 
elas sejam dele, em sua imortalidade. | 
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Discurso de posse do Acadêmico Josué Sylvestre, 
na Cadeira n.º 31 em 07.05.1988. 


Chego a esta Casa, após longa caminhada cujos primeiros passos 
foram dados nos dias já longínquos da infância. 

Com efeito, busco no recôndito da memória a notícia do meu 
contato mais remoto com as letras e, vejo-me aos 6 anos de idade prepa- 
rando deveres de casa para a escolinha onde aprendi o ABC, cena que se 
mistura com outra: a Bíblia sob os olhos, na indução madrugadora do meu 
pai, pastor evangélico na cidade pernambucana de Carpina, antiga Floresta 
dos Leões, terra fértil e de gente acolhedora que me serviu de berço. 

As influências dessa fase foram tão fortes que marcaram definiti- 
vamente a minha vida. A escola era anexa à igreja. A Bíblia era estudada 
todas as manhãs no chamado culto doméstico, leitura acompanhada de 
comentários do meu pai, tarefa desempenhada pela minha mãe nas cons- 
tantes ausências paternas para pregações e estudos bíblicos em outras loca- 
lidades de Pernambuco e do País. 

Igreja e Bíblia são, por conseguinte, as raízes profundas das mi- 
nhas vertentes religiosa, literária e política, embora quanto à última possa 
haver estranheza. 

Outra fixação herdei do trem de ferro, cuja linha repartia ao meio 
o meu burgo natal; levava e trazia a família em rotineiras viagens ao Reci- 
fe, para visitas aos tios e avós que residiam na capital. Essa intensa movi- 
mentação é responsável pela minha incontrolável inclinação para idas e 
vindas na descoberta permanente de outros cenários e na conquista de no- 
vos amigos. 

Aquele trem da Great Western, companheiro da infância, que no 
poema de Ascenço Ferreira levava para Catende, me trouxe para Campina 
Grande no dia 4 de outubro de 1944, estabelecendo um encontro de desti- 
nos que se tornou definitivo com esta cidade-rainha. É que meu pai assu- 
mia a direção da Igreja Assembléia de Deus com sede aqui e filiais em boa 
parte do interior paraibano. 

O gosto pela leitura levou-me, na adolescência e na juventude, a 
frequentar a Biblioteca Pública Municipal dia após dia, anos a fio! 

Al, quase sempre chegava antes das funcionárias e só saía no mi- 
nuto final do expediente matutino, pois as aulas do Colégio Alfredo Dantas 
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eram à tarde. Mergulhei de cabeça nos clássicos da literatura mundial e nas 
obras de grandes autores nacionais. 

Misturava poesia e prosa; romance € ensaio; crônica e história, 
numa sede tão inesgotável de conhecimento que, nas férias, quando não 
estava viajando, me internava na biblioteca nos dois turnos. Passava de 
Tolstoi para Machado de Assis, de Victor Hugo para Charles Dickens; de 
Dostoiewsky para Balzac; de Cervantes para Eça de Queiroz. 

Devorei toda a obra de Lins do Rego, de Alencar, de Humberto de 
Campos, de Graciliano, de Gonçalves Dias, de Jorge Amado, de incontá- 
veis escritores, sem fazer distinção de escolas ou estilos. 

Podia terminar uma semana envolvido com o parto laborioso da 
Revolução Francesa, vibrando com girondinos e montanheses, ao lado de 
Brissot ou de Roland; de Marat ou de Roberspierre, acompanhando o povo 
de Paris na Tomada da Bastilha, assistindo as angústias de Luiz XVI e a 
autofagia dos líderes revolucionários e começar na segunda-feira seguinte 
na placidez das ruas trangúilas de Itabaiana, subindo para os Altos Currais 
na companhia de Carlos de Melo e do seu avô, numa das saídas do colégio 
do professor Luiz. Numa quinzena podia estar revivendo, absorto e extasi- 
ado as aventuras de David Copperfield e logo depois estar às voltas com 
Maquiavel. 

A propósito do autor de O Príncipe, numa recente releitura, des- 
cobri que há uma extraordinária semelhança entre a sua exposição sobre a 
arte de conquistar e manter o poder e as práticas de convencimento político 
de Absalão. Figura dos tempos iniciais do regime monárquico em Israel, 
conforme a narrativa bíblica de II Samuel, capítulos 14 a 16. 

Aquele filho do rei Davi, postava-se à frente do palácio real e in- 
terpelava todos os súditos que vinham trazer seus problemas ao rei-poeta. 
Ouvia as reivindicações ou queixas e respondia invariavelmente: 


“— E uma pena... Você tem todo o direito, merece que a sua cau- 
sa seja resolvida, mas ninguém vai lhe dar ouvidos. Se eu estives- 
se no trono, aí sim, resolveria o seu problema agora mesmo.” 


Com essas e outra vilanias, exercitadas durante anos, conquistou a 
simpatia até de generais e conselheiros do seu pai e terminou chefiando 
sanguinolenta sedição. 

Foi um maquiavélico antes de Maquiavel. 


Em velhos exemplares de Anais do Senado e da Câmara dos De- 
putados li longos discursos de Ruy Barbosa, de Joaquim Nabuco, de José 
Bonifácio e outros parlamentares brasileiros. 

Foi com eles e também com Castro Alves e Gilberto Amado que 
despertei para o estudo dos problemas nacionais e comecei a me interessar 
pela vida pública, toque inicial que me levaria, anos mais tarde, a beber na 
fonte do ISEB — Instituto Superior de Estudos Brasileiros, produção biblio- 
gráfica onde pontificavam sociólogos, economistas, cientistas políticos 
como Ignácio Rangel, Guerreiro Ramos, Hélio Jaguaribe, Álvaro Viera 
Pinto, Roland Corbisier, ideólogos do nacionalismo da fase pós-Vargas, 
posicionamento que adotei com entusiasmo ao lado da maioria dos compa- 
nheiros da minha geração. 

Consegui não ficar inebriado com as belezas do mundo da ficção 
criado por grandes romancistas ou inspirados poetas, mas encaminhar as 
minhas veleidades literárias para a realidade social do nosso País e do nos- 
so povo. 

Victor Hugo ensinava que: 


“A arte pela arte pode ser bela; a arte pelo progresso, mais bela 
ainda. ” 


Fiz o cotejo desse novo aprendizado com minhas leituras bíblicas e 
descobri que não havia incompatibilidade entre aquela linha de atuação na 
defesa da justiça social e a orientação do texto sagrado. 

Ao contrário, as declarações de profetas e estadistas do Velho 
Testamento, e o ensinamento de Jesus Cristo e seus apóstolos são contun- 
dentes na denúncia contra desigualdades e discriminações e suas exorta- 
ções são eloguentes no chamamento à responsabilidade social de quantos 
pretendam viver um cristianismo autêntico e abrangente. 

Em Isaías, o profeta maior, encontrei, ente tantos, este grito altis- 
sonante: 


“di dos que decretam leis injustas, dos que escrevem leis de 
opressão; para negarem justiça aos pobres, para arrebatarem o 
direito dos aflitos do meu povo, a fim de despojarem as vitvas e 


roubarem os órfãos!” (Isaías 10:1,2) 


De Salomão, o rei sábio, recebi esse conselho: 
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“Se vires em alguma província opressão de pobres, e o roubo em 
lugar do direito e da justiça, não te maravilhes de semelhante 
caso...” (Eclesiastes 6:84) 


E com Jesus Cristo o que aprendi? O Salvador da humanidade en- 
sinou amor, justiça e paz; recomendou que seus seguidores deveriam ser 
“luz do mundo” e “sal da terra” e sentenciou com uma propriedade ini- 
gualável: 


“Se a vossa justiça não exceder à dos escribas e fariseus de modo 
nenhum entrareis no reino dos céus”. (Mateus 5:20) 


Infelizmente, a maioria dos cristãos se equilibra nas conveniências 
das acomodações, se esconde atrás das cortinas de interpretações teológicas 
apressadas e acumpliciadoras e tentam o milagre impossível de ser “luz” 
-sem a preocupação do cumprimento do papel de “sal da terra”. 

Para ser sal é preciso participar. É possível ser luz à distância, de 
fora para dentro, de cima para baixo. Para ser sal, é preciso o envolvimento 
na ambiência, do contrário nada será alterado, modificado, transformado. 

Aí está a explicação e a razão da linha mestra do meu posiciona- 
mento político-ideológico, ao longo de 35 anos de participação na vida 
político-eleitoral da cidade, do Estado, e do País, luta que teve como trin- 
cheiras a imprensa, o Centro Estudantal, o Grêmio Machado de Assis, a 
União Brasileira de Estudantes Secundários, os congressos estudantis, o 
Movimento Nacionalista, e ainda permanece nos livros, nos palanques, nas 
reuniões partidárias e nas palestras que tenho proferido para auditórios de 
líderes evangélicos em várias unidades da Federação. 

A base intelectual haurida nos livros formou e informou meu posi- 
cionamento político e o comportamento libertário e democrático que podem 
ser muito bem sintetizados nos belos versos do poeta conterrâneo Murilo 
Buarque, patrono da Cadeira nº 24, desta Academia, e constantes da letra 
do hino oficial do Colégio Alfredo Dantas, onde passei a “aurora de minha 
vida”: 


“Há do livro ser a couraça 

E a caneta há de ser o fuzil 

Para a glória eterna desta raça 
Que é o orgulho do nosso Brasil. ” 
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É bem verdade que paguei um alto preço pela coerência e equili- 
brio das minhas convicções. 

Houve época em que fiquei sob a mira de múltiplos patrulhamen- 
tos. Os poderosos do dia que me sabiam um adversário inconciliável, me 
arrolavam em IPMS do movimento estudantil e exigiam minha saída da 
Secretaria da Administração do Município. Certos evangélicos achavam 
que eu era avançado demais. Militantes comunistas, que não entendiam e 
nem se conformavam com minha formação bíblica, me consideravam mo- 
derado demais. 

Atravessei toda a fase discriminatória na trincheira mais avançada 
da oposição. Fui fundador do MDB e do PMDB. Falando e escrevendo 
contra o arbítrio e a favor da democracia e da liberdade. 

Continuo firme e decidido. Sem recuar para agradar acomodados e 
comprometidos, nem avançar quixotescamente para ser simpático a extre- 
mistas e radicais. 

Sou o que sou . Nem “Maria-vai-com-as-outras” nem inocente útil. 

Sei que para agir assim, incomodo a muita gente. Não há de ser 
nada. Cumpro apenas a minha missão, conhecendo a minha vez e ocupan- 
do o meu lugar como nos versos do magistral Thiago de Mello: 


“Mais que viver, o que importa 
é trabalhar na mudança 

(antes que a vida apodreça) 

do que é preciso mudar. 


Cada um na sua vez, 
Cada qual no seu lugar.” 


Identificadas as origens do homem de fé, do viajor incorrigível, do 
escrivinhador e do político, resta apontar para o envolvimento com a in- 
vestigação histórica. 

As primeira tendências para pesquisar e escrever História, vêm do 
interesse despertado pelo memoralismo de Nabuco e de Gilberto Amado e 
da amizade e convivência com o velho, querido e inesquecível Mestre 
Hortênsio de Souza Ribeiro, com quem me habituei a passar as tardes de 
sábado, anos seguidos, inclusive depois da moléstia pertinaz que lhe sub- 
traiu a visão. 
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Li livros inteiros para o saudoso amigo, um dos mais brilhantes 
intelectuais campinenses, possuidor de vasta cultura e de rica biblioteca, a 
despeito da insinuação malévola de Agnello Amorim de que Ademar Mar- 
tins dizimava o fabuloso acervo do velho Hortênsio através de empréstimos 
continuados e de devoluções nunca ocorridas. Conhecendo os dois, dou o 
desconto. O irreverente Agnello é um inventador de estórias só pelo prazer 
de fazer rir seus interlocutores e a seriedade de Ademar não lhe permite a 
prática desses deslizes. 

A propósito dessas leituras, lembro que ao terminar de ler para ele 
as memórias de Gilberto Amado, Mestre Hortênsio perguntou para mim 
curioso, mas já denotando certa irritação: 

— Josué, esse ingrato não fala no meu nome em capítulo nenhum 
desse livro? 

— Não, doutor Hortênsio — respondi. 

— Este... — e soltou um sonoríssimo palavrão — é um canalha. 

E explicou: 

— Éramos vizinhos quando eu estudei Direito, no Rio. Levei para 
ele, vezes sem conta, lanches, correspondência, dinheiro e recados da fa- 
mília quando de sua passagem pela prisão. 

Naquela tarde, o irreverente Hortênsio Ribeiro contou-me várias 
particularidades da vida de Gilberto, sempre irritadíssimo com o que con- 
siderava uma ingratidão o sergipano não registrar uma só linha sobre as 
visitas e favores que recebera na prisão do jovem estudante de Campina 
Grande, seu vizinho e amigo na então capital federal. 

Depois de Hortênsio, foi José Joffily a quem já chamei, em co- 
mentário sobre um dos seus livros, de escafandrista da história, o ponto de 
referência, o paradigma mesmo para minhas incursões no passado de 
Campina Grande e da Paraíba, com a determinação de resgatar aspectos 
fundamentais da vida política e administrativa da cidade e do Estado, foca- 
lizando também circunstanciais envolvimentos com o que se passava em 
nível nacional. 

“Lutas de Vida e de Morte”, o primeiro; “Nacionalismo & Co- 
ronelismo” que surge agora e os que virão depois, são sobretudo anotações 
de um jornalista. Não representam contribuição de um cientista, nem mes- 
mo de um historiador. 

Trata-se de roteiros do mapa da mina para que outros venham, 
com cabedal maior e instrumental apropriado e explorem toda a potenciali- 
dade do garimpo para descoberta das riquezas incalculáveis de ensina- 
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mentos, pois a História é mestra sábia e insubstituível para indivíduos e 
comunidades. 

Estou ciente, mais do que ninguém, de que minha admissão a esta 
Casa se faz pela generosidade e simpatia dos ilustres membros da Acade- 
mia de Letras de Campina Grande, entidade nascida do idealismo de al- 
guns intelectuais da terra e sustentada graças à perseverança e à dedicação 
do presidente Amaury Vasconcelos. 

Sem querer estabelecer comparações com o insigne mestre da elo- 
quência, o meu querido e saudoso amigo Alcides Carneiro, tomo-lhe em- 
prestado um trecho lapidar do seu discurso de posse na Academia Carioca 
de Letras, por mim assistido num misto de entusiasmo e embevecimento: 


“Disputei duas eleições políticas que merecia ganhar e perdi. 
Disputei duas eleições literárias que merecia perder e ganhei. 
Por quatro vezes, os eleitores se enganaram a meu respeito. ” 


Estou em situação parecida. Segunda-feira passada, no Rio de Ja- 
neiro, cercado de alguns luminares da intelectualidade protestante do país, 
tomei posse na Academia Evangélica de Letras do Brasil. 

Hoje, sou honrado com homenagens que se sobrepõem e se multi- 
plicam. 

Espero em Deus que as minhas inseparáveis companheiras dos úl- 
timos três anos, minhas abençoadas pontes de safena, suportem sem maio- 
res atropelos a travessia que estou enfrentando durante esta semana, em 
meio a um imenso caudal de emoções que envolvem a mim e à minha fa- 
mília. 


oieee ioioiolo/eieioieioioio joio joio! 


Este dia é um dos pontos mais altos da minha vida. Não tenho o 
que reclamar. A bondade de Deus e a magnanimidade dos amigos que tive 
a ventura de conseguir pelo Brasil afora, sobretudo esta adorada Campina 
Grande, me têm proporcionado sucessivas, constates e crescentes oportuni- 
dades do exercício de tantas, diversificadas e honrosas posições de lideran- 
ça em nível municipal, regional e nacional, que às vezes, ouso confessar, o 
vírus da vaidade se esforça para penetrar na bem protegida formação do 
meu interior. 
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Nem mesmo os episódios das campanhas em que me articulei para 
“disputar um-mandato e não obtive êxito, conseguem marcar-me por frus- 
trações ou desilusões. 

É certo que na hora do ônus dos encargos sou sempre lembrado; 
no momento do bônus dos cargos, isto é, dos mandatos, sempre fui ultra- 
passado. 

Como disse Noaldo Dantas certa vez, a respeito de si próprio, eu 
também passei muito tempo sendo considerado “um rapaz de futuro”. 

Os anos passaram e agora alguns políticos já estão chegando para 
mim e comentando: “É... a vez agora é dos jovens...” 

Mas não estou reclamando. Faço apenas um comentário descon- 
traído. Mesmo porque, hoje é dia de festa e não vou transformar meu dis- 
curso de posse na Academia em “muro de lamentações”. Faço coro com 
Álvaro Moreyra, no seu livro de memórias: “as amargas, não”. 

Os caminhos que já trilhei, por onde passei e onde cheguei não me 
tornam um homem realizado, embora já tenha gerado filhos, escrito livros 
e plantado árvores, mas me confortam e animam para continuar de fronte 
erguida, grato a Deus e feliz com meus semelhantes, pronto para novos 
embates. 

Estou no meio da multidão. Olho para trás e vejo milhões; olho 
para a frente e só vejo milhares. O que poderia pretender a mais quem vem 
das modestas origens de um pastor de almas, não traz nas veias o sangue 
azul das nobrezas nem carrega no bolso o ouro do corruptor que compra 
prestígio e aluga consciências? 

Além da honra por si só elevada de pertencer a esta Casa, não pos- 
so deixar de ressaltar, com justificado orgulho, o sobrepujamento que 
constitui para mim o fato de ocupar a cadeira patrocinada pelo maior dos 
filhos da terra — o saudoso Argemiro de Figueiredo. 

Mantivemos estreita e sincera amizade que não se limitava aos en- 
contros em cima dos palanques ou a reuniões partidárias para estruturação 
de campanhas eleitorais. 

Nosso relacionamento se estendia em longas conversas, especial- 
mente no terraço de Itararé. 

Mas não fui sempre um argemirista. Guardava contra Argemiro 
algumas reservas alimentadas por antigos líderes evangélicos que o identi- 
ficavam como inimigo da nossa religião, culpando-o por perseguições ocor- 
ridas no interior do Estado nos idos do seu governo. 


Minhas ligações com Petrônio, entretanto, fizeram-me chegar ao 
pai através do filho. Que não se veja, na afirmação, nenhuma comparação 
sacrílega. Faço apenas uma constatação histórica. 

Na primeira oportunidade de uma conversa a sós, comentei com 
“ele a acusação de alguns dos meus irmãos na fé e as explicações que ele 
deu, ligadas às dificuldades naturais da época em que foi interventor, me 
bastaram como esclarecimento de um homem digno e sério. 

Também não estivemos sempre do mesmo lado. Houve oportuni- 
dades em que ocupei trincheiras diferentes divergindo de candidaturas 
apoiadas por ele, mas isso não prejudicou o nosso relacionamento. 

Chamava-me carinhosamente de “meu jequitibá”, uma alusão à 
disposição incansável com que participava dos embates eleitorais, muitas 
vezes cruzando estradas empoeiradas e caminhos esburacados da Paraíba 
para a realização de comícios interioranos. Ele, eu e o seu grande amigo e 
inseparável companheiro de viagens, o tradicional motorista conterrâneo 
Hortênsio Raposo. 

Hortênsio e Raul Pequeno devem ser os exemplos mais autênticos 
de um argemirismo apaixonado e inabalável que atravessou quase 50 anos 
de história política de Campina Grande e da Paraíba. 

Outros acadêmicos, em ocasiões as mais diversas, procuraram 
descobrir identificações entre patronos e ocupantes das cátedras da imorta- 
lidade acadêmica. 

Aliás, a propósito da nossa Academia, a verve de Agnello Amorim 
preparou uma desilusão para os seus integrantes. Segundo ele, a imortali- 
dade conquistada aqui, se esgota nos limites do nosso Município e a partir 
do Serrotão, da Serra de Queimadas, do Riachão e de Lagoa Seca, cada um 
procure outras garantias. 

Precavido, busquei abrigo na Academia Evangélica de Letras do 
Brasil, que me dá tranquilidade em toda a extensão do território nacional. 

Sobre identificações entre patronos e ocupantes das cadeiras aca- 
dêmicas e particularizando a situação que vivemos neste momento, poderia 
nomear algumas que tenho com Argemiro. Ele, nas incursões altaneiras a 
que foi levado pela vocação irresistível de homem público dos maiores e 
melhores da nossa Pátria. Eu, nos vôos razantes das minhas conhecidas 
limitações. Não me aventuro na empreitada. Poderia parecer pretensioso. 

De uma semelhança, no entanto, não abro mão e para realçá-la 
não temo contestações: o amor a esta maravilhosa Campina Grande. 
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O que Argemiro de Figueiredo pôde fazer em favor do berço que 
lhe acalentou a infância, realizou com dedicação, destemor e devotamento. 
Eu, no contexto das minhas oportunidades e no âmbito da minha atuação 
ao longo da vida, só busquei servir. 

Mas o meu amor a Campina não está apenas no pouco que pude 
realizar ao seu serviço pensando em engrandecê-la, mais ainda, no campo 
da liderança estudantil no Estado e no País, no secretariado do governo 
exemplar, dinâmico e inovador do inesquecível Newton Rique, no batente 
da imprensa, nas lutas políticas ou nos livros que escrevo. 

Vinculo-me integralmente à terra e ao Povo, sofrendo por viver 
distante. 

Amo Campina Grande na recordação sofrida de queridos parentes 
e amigos já plantados no chão do Monte Santo. Ali está meu pai, gênese do 
meu ser; ali está Félix Araújo, herói da minha adolescência; ali está Petrô- 
nio Figueiredo, meu amigo-irmão; ali estão Fernando Cunha Lima e 
Raymundo Asfora, companheiros de lutas e de ideais. Pedaços arrancados 
da minha vida. Sonhos comuns transformados em eternos pesadelos. Pro- 
Jetos inacabados. Ideais inatingidos. 

Amo esta terra pelos vultos maiores da sua história. De Clementi- 
no Procópio a Afonso Campos; de Irineu J oftily a Elpídio de Almeida. 

Amo-a na bravura do seu povo indômito e intimorato de tantas e 
memoráveis jornadas cívicas e políticas. 

Amo-a na operosidade dos seus empresários e no esforço dos seus 
trabalhadores, campinenses natos ou forasteiros, mas todos preocupados 
em vencer barreiras e ultrapassar dificuldades para que Campina seja cada 
vez maior. 

Amo essa cidade na capacidade inventiva dos seus artesãos. Dos 
que fabricavam máquinas impressoras assemelhadas aos produtos da fabu- 
losa indústria gráfica alemã; dos que transformavam revólveres nacionais 
em similares da avançada tecnologia norte-americana e até dos que falsifi- 
cavam as famosas estampilhas que davam valor legal aos documentos no 
tempo quando se afirmava que aqui, em matéria de letras, só havia interes- 
se pelas promissórias. 

Não se veja na afirmação qualquer compatibilidade ou simpatia 
com o crime ou a marginalidade. Destaco apenas a genialidade do artista 
infelizmente se transformando em contraventor. 

Amo Campina Grande na recordação telúrica dos seus tipos po- 
pulares, como o incomparável Pedro Pixaco, que aqui não nasceu, mas 
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escolheu a nossa cidade para o exercício maior da sua inteligência invulgar 
de autêntico gênio da esperteza e da sagacidade, cuja biografia Agnello 
Amorim está devendo ao folclore da terra. 

Amo esta cidade até nas lembranças revividas dos doidos de suas 
ruas — Barrão 70, Peneira, Borboleta, dr. Mário, personagens cativas do 
cenário nostálgico das visões saudosas da minha infância e da minha ado- 
lescência. 


ejorojotojoio/oleisjoioio oleole joisio) 


Mas basta de recordações. Tinha razão o grande Alcides Carneiro 
quando afirmou que “recordar não é viver, pois recordar é viver de lem- 
branças e viver de lembranças é morrer de saudade”. 

Ademais, não quero cansar o auditório falando de mim. A figura 
importante não é o ocupante e sim o patrono da Cadeira. Vamos, pois, 
mergulhar no passado grandioso de Argemiro de Figueiredo. 

Nasceu ele nesta cidade no dia 9 de março de 1901, na Baixa Rica, 
fazenda de propriedade de seu pai, o coronel Salvino Gonçalves Figueire- 
do, influente chefe político campinense. Sua mãe, dona Luiza Viana de 
Figueiredo, era filha de outro prócer da agitada política da época, o advo- 
gado Bento José Alves Viana. 

Assim, a vocação para a vida pública lhe veio tanto por herança 
paterna como pela origem materna. O aprendizado das primeiras letras foi 
aqui mesmo, em Campina, mas prosseguiu os estudos em João Pessoa para 
completá-los no bacharelado em ciências jurídicas e sociais pela tradicional 
Faculdade de Direito do Recife, turma de 1924 da qual foi escolhido orador 
e aluno laureado, revelando desde logo duas qualidades: a do líder e a do 
tribuno. 

Daí em diante, fixando residência nesta cidade, passou a fazer de 
Campina Grande o centro convergente de sua vida. 

Foi advogado de organizações classistas e frequentador assíduo 
dos tribunais de júri nesta e em outras comarcas. 

Ganhou fama de orador brilhante e advogado capaz e eficiente, 
pendores que determinariam o impulso inicial de sua longa e acidentada 
carreira política. 

Durante mais de 40 anos, de 1928 até a conclusão do seu segundo 
mandato senatorial, em 1971, esteve sempre em posição de comando, pois 
mesmo nos períodos de ostracismo era chefe da oposição. 
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Numa época de grandes e festejados oradores, pois só na Paraíba 
poderíamos citar Alcides Caneiro, Félix Araújo, José Américo é Raymundo 
Asfora, para só falar em alguns que já se foram, Argemiro de Figueiredo 
conseguiu nivelar-se a todos eles. 

Ele era claro e objetivo. Convincente e respeitado na tribuna, pos- 
suindo o porte altaneiro do condutor de massas, qualidades que se soma- 
vam a um metálico e sonoro tom de voz que agradava, envolvia e catalisa- 
va multidões em frêmito ou auditórios silentes e seletos. 

Não impressionava pela melodia de frases poéticas mas pela ar- 
gumentação lógica e equilibrada. Era sobretudo um doutrinador na defini- 
ção feliz de Ronaldo Cunha Lima. 

A capacidade oratória esteve sempre ligada à sua vocação de ho- 
mem público, à sua inteligência inquestionável e à sua imensa visão de 
estadista. 

Não era necessariamente um literato. Certamente o envolvimento 
nas lutas políticas de Campina Grande, cenário do seu ambiente familiar 
ao lado do pai — chefe partidário dos mais agitados — não lhe permitiram 
incursões maiores no campo da literatura. Sua inclinação natural era a 
prática política, vocação que lhe chegava com tal força interior que o levou 
aos limites do rompimento com o pai, na grande encruzilhada de destinos 
que foi a Revolução de 1930. 

Enquanto o velho Salvino Jungido a compromissos familiares e de 
amizades antigas se arraigava ao perrepismo conservador e decadente, Ar- 
gemiro, mesmo sofrendo intimamente e se expondo a acusações injustas e 
apressadas que lhe acompanharam a vida inteira, abraçava a causa liberal 
vislumbrando no estuário da campanha liderada por Getúlio Vargas a che- 
gada de um tempo novo de progresso, de transformações, de alterações 
profundas na história da Nação. 

Não foi o gesto menos nobre de um oportunista nem o crime cal- 
culado de um traidor. Foi o passo firme e corajoso de um jovem idealista 
que atendia ao chamamento cívico é patriótico de uma cruzada de liberta- 
ção que arrebentava no país afora com o imobilismo da República Velha e 
seus carcomidos métodos de ação política. 

Providencialmente, meses depois, foi ele quem de forma desas- 
sombrada e digna transformou-se no salvador do pai e dos familiares ame- 
açados de massacre pela turba tresloucada que se espalhou pelas ruas de 
Campina em expedições punitivas contra os perrepistas no clímax do mo- 
vimento revolucionário de outubro de 30. 
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Daí em diante, Argemiro trilharia trajetória sempre ascendente: 
eleito deputado estadual em maio de 1930, seria depois secretário de Esta- 
do, governador aos 35 anos de idade, interventor da Paraíba. 


Dez anos durou a sua convivência íntima com o poder. No primei-. 


ro lustro da década, como coadjuvante e de 1935 até 1940 como ator e au- 
tor da cena político-administrativa de nosso Estado. 

Foi então que demonstrou extraordinária visão de administrador 
criativo, previdente, inovador. 

Organizou a economia da Paraíba, disciplinando e dinamizando a 
produção de algodão e introduziu a cultura do agave, fibras que se tornari- 
am nas três décadas seguintes o sustentáculo econômico do Estado. 

Mas não ficou só nas iniciativas voltadas para a produção agro- 
industrial. 

Cuidou de firmar os alicerces do progresso de sua terra, viabili- 
zando mesmo a sua sobrevivência como pólo de desenvolvimento regional, 
ao implantar a adutora de Vaca Brava, obra de elevado custo que, canali- 
zando a água para Campina Grande, salvou-a de perecer de sede e propici- 
ou o surgimento de uma metrópole interiorana, aliando ao posicionamento 
geográfico e ao clima ameno da serra, a infra-estrutura imprescindível que 
lhe permitiu absorver e fixar as ondas migratórias provocadas pelas cala- 
midades das secas. 

Como não era um espírito aprisionado pela mesquinhez do bair- 
rismo, cuidou também, de deixar na capital do Estado a marca inconfundi- 
vel de sua visão abrangente e ali construiu o Instituto de Educação, estabe- 
lecimento modelar de ensino, templo do saber erguido no coração da cida- 
de, bem ao lado de outra obra sua, de rara beleza, cartão postal ainda hoje, 
o Parque Solon de Lucena, a decantada lagoa dos poetas e dos cronistas e 
festa para os olhos das crianças e namorados da capital paraibana. 

Os acidentes da vida pública levaram-lhe, em 1940, ao primeiro 
revés: saída do governo do Estado depois de estabelecida uma rota de coli- 
são com o Palácio do Catete. 

Teve início, então, uma fase marcada por derrotas fragorosas e 
vitórias consagradoras. 

Elegeu-se deputado federal Constituinte em 1946, quando inte- 
grou, representando a Paraíba, a selecionada comissão redatora do ante- 
projeto de Constituição. 

Perdeu as eleições para governador em 1950 e para prefeito de 
Campina Grande em 1951. Em 1954, quando seus adversários imaginavam 
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que aquele pleito significaria o seu absoluto banimento da vida pública, 
conquistou galhardamente uma cadeira no Senado, assegurando-a por mais 
8 anos nas eleições de 1962. 

Disputou, sem êxito, a vice-Governadoria do Estado em 1965 ao 
lado de Ruy Carneiro e não conseguiu continuar no Senado no pleito de 
1970, tendo Humberto Lucena como companheiro de chapa na outra vaga 
senatorial para a última luta que enfrentou pessoalmente. 

Não há tempo nem é oportuno, nesta solenidade acadêmica, anali- 
Sar as razões e circunstâncias dos triunfos e dos insucessos. 

É matéria farta e controvertida de investigação histórica que tenho 
procurado perquirir e registrar na série de livros que é um dos compromis- 
sos da minha modesta contribuição como escritor. 

No parlamento firmou o conceito de político sério, honesto, com- 
petente e eficiente, ocupando destacadas posições de liderança e de gestão 
administrativa nas duas Casas do Congresso Nacional, especialmente no 
Senado da República, onde pontificou durante longos e fecundos 16 anos. 

Sua arma era o verbo. Sua obstinação, a honra. Na mais alta casa 


Posicionava-se conscientemente como político moderado e de 
centro, mas jamais se comprometeu com o capital estrangeiro ou se vincu- 
lou à defesa de interesses de 8rupo econômicos. 

Era um homem livre. Livre e limpo. 

A formação caudilhesca e coronelista herdada do velho Salvino e 
solidificada nas lutas de Campina Grande, o acompanharia a vida inteira 
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Mas falemos um pouco mais sobre o tribuno. Indicador direito em 
riste, voz forte e clara, O braço a se movimentar vigoroso e firme riscando 
na amplidão do espaço retas ascendestes como a rasgar caminhos a e a 
apontar horizontes, assim era Argemiro de Figueiredo, O orador. 

Raymundo Asfora, nO discurso proferido na Câmara dos Deputa- 
dos e que ficou célebre sob o título de “Grande Sol do Meio Dia” enalteceu, 
no seu estilo inconfundível a figura de Argemiro, falando assim sobre a sua 
capacidade oratória: 


“Ágitou suas idéias, com veemência, em discursos Vigorosos. 
Seus discursos, muitos deles, estão enfeixados em dois volumes 
por iniciativa do Governo da Paraíba. Eles se prestam à uma 
análise sistemática dessa figura do nosso tempo — um tempo à que 
conferiu permanência pela sua obra administrativa e por impulso 
da palavra que, se tivesse sido, fregiientemente, mais solta, teria, 
na certa, surtos mais altos para uma duração maior que sua for- 
ma escrita. 

Digo isso pelo que lhe ouvi, espontaneamente, nos palanques dos 
comícios; altitudes extremas de lógica e beleza, cinzeladas na 
memória volúvel das multidões. 


Ah! Não ter sido aprisionado o seu pensamento livre... Colho outras res- 
sonâncias, ainda mais longinquas, ao céu aberto da mesma criação: as 
rajadas de cores e relâmpagos nos lábios de Félix Araújo!” 


Nesse último período Asfora atingiu o ápice do elogio unindo Ar- 
gemiro e Félix, gigantes da eloquência. 

Ernani Satyro, na mesma ocasião da homenagem póstuma presta- 
da pela Câmara O chamaria de “artista de frases 6 pensamentos inesqueci- 
veis” para exclamar falando do orador brilhante € da fulgurante inteligên- 
cia de Argemiro: 


“Fui seu companheiro de advocacia, e vi. Fui seu auxiliar, e tes- 
temunhei. Fui seu colega de parlamento, e ouvi”. 


E Joacil de Brito na introdução à coletânea “Discursos Parlamen- 
tares”, assinalou: 
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CAÍ estão os seus discursos, agora reunidos, em livro. São discur- 
sos que lhe deram a alta dimensão de um mestre da palavra. 4 
sua oratória atingiu realce em quase todos os gêneros: no popu- 
lar ou comicial, no forense ou judiciário, no parlamentar e no 
acadêmico...O poder da palavra, nele, se reveste de magnificên- 
cia e esplendor. Tudo sem exageros, com elegância e pureza de 
linguagem, propriedade de expressão, riqueza de imagem, habili- 
dade em armar situações, poder de argumentar para chegar às 
conclusões com raro espírito de assomo. Estilo claro, apropriado 
e conciso, eis as qualidades que, às demais, nele se somam, todas 
imprescindíveis ao orador moderno.” 


No encerramento de sua carreira política, depois do insucesso de 1970, 
o exímio orador preferiu não usar a tribuna do Senado. Em carta sentimental, 
endereçada ao Senador Ruy Careiro, pediu que o seu colega de representação 
fizesse as despedidas de praxe. Foi uma consagração de apartes e pronuncia- 
mentos vindos dos senadores da Oposição e do Governo. 

Voltou para Itararé e ainda participaria de alguns comícios de 
1974 e 1976 mas sem se candidatar. 

Faleceu nesta cidade em 14 de dezembro de 1982. 

Quero terminar. 

Não é possível, entretanto, falar sobre Argemiro, o orador, sem o 
registro de um dos seus momentos mais auspiciosos na tribuna do Senado. 
Não foi dificil a escolha, pois fixei-me de pronto numa peça sentimental. 
Foi quando, em 1964, recusando-se a vir a Campina Grande, nas festas do 
centenário da cidade, para protestar, assim, e mais uma vez, contra a cas- 
sação do prefeito Newton Rique, descreveu de forma magistral o que acha- 
va de sua cidade natal: 


“Senhor Presidente, permita Vossa Excelência e consintam tam- 
bém os eminentes colegas que eu ocupe esta tribuna, mesmo em 
hora dificil da vida nacional, para dizer algumas palavras fora do 
ângulo costumeiro dos nossos trabalhos parlamentares. 

Fala hoje em mim a voz do sentimento. A emoção de quem deseja 
prestar uma homenagem, de alma e coração, à cidade que o viu 
nascer. 

Campina Grande, Senhor Presidente, a nobre e vigorosa cidade 
nordestina, completou ontem o primeiro centenário de sua Junda- 
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ção. Um fato histórico como esse, bem marcante na vida do Esta- 
do da Paraíba, concentrou, em homenagens especiais e comemo- 
rações expressivas, quase todos os filhos da grande terra e as 
mais honrosas representações de poderes federais, estaduais e 
municipais. Fui eu um dos poucos campinenses ausentes. Todos 
foram ver a terra-mãe, engalanada, transpondo a barreira do seu 
primeiro século. Todos foram rever o berço onde se embalaram 
nos dias primeiros da existência. E eu só, talvez eu só, tenha fal- 
tado. Somente eu não pude ir também depositar nas mãos genero- 
sas da terra querida as prendas do meu afeto e de minha grati- 
dão. Mas, não me censurem nem me condenem. Ninguém apagará 
do meu peito a flama do amor sagrado que sempre ardeu em pre- 
ces e estímulos perenes. Um devotamento quase místico que me 
arrebatou o espírito, desde a infância, e me vincula à cidade 
santa que Deus plantou no alto da Borborema. Criou-a para ser 
grande; grande como as alturas da serra em que ela se engasta. ” 
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“Senti, assim, Senhor Presidente, como já disse, que a minha ter- 
ra, como eu, também sofria. Sofria o esmagamento do seu orgulho 
de Rainha; o atentado à sua vontade de soberana; o golpe pro- 
fundo nas suas liberdades democráticas. Perdera o governo que 
escolhera, em votação quase unânime do seu povo, para presidir 
as festas do seu centenário. Estava de alma enlutada. Vestia-se de 
seda e de rendas pomposas para receber as homenagens; mas, ti- 
nha a alma com a frieza dos túmulos com o negro dos lutos; com 
a depressão dos humilhados. Compreendi, então, que ela fugiria 
às festas, se pudesse. Mas as cidades não fogem; as terras não se 
mudam. Eu, porém, pude fugir, Senhor Presidente. Fugi para fa- 
lar daqui à minha terra e de minha terra. Fugi para não cons- 
tranger a ninguém nem ser constrangido por ninguém. Fugi por- 
que não sei dissimular o pesar mais profundo na espontaneidade 
do riso franco.” 


E mais adiante 
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“Já disse, Senhor Presidente, que vive na minha terra uma po- 
pulação cosmopolita, sem preconceitos racistas, laboriosa e or- 
deira. Em toda a parte enxerga-se uma oficina de trabalho. Mas, 
se uma causa nacional agita a Pátria, ou grande interesse des- 
perta a vida da terra, fecham-se as oficinas e aquela gente tran- 
qúila e pacata, numa metamorfose que espanta, movimenta-se, 
agita-se, apaixona-se, e ganha as ruas e as praças em ardentes e 
rumorosas manifestações de protesto ou de aplauso. Aí então, 
ninguém a contém. Os contendores defrontam-se com bravura es- 
petacular, menosprezando os perigos da peleja. Ninguém deserta. 
O povo tem o signo da fidelidade às causas que abraça. Há, nele, 
uma flama de consciência democrática que nunca cedeu à violên- 
cia e ao abuso do poder. Algumas praças da cidade estão assi- 
naladas pelo sangue, o sangue quente derramado em lutas apai- 
xonantes, cruentas, históricas”. 


Teceu longos comentários sobre variados aspectos da terra e do 
povo e concluiu com brilhantismo: 


“É a essa terra grande, poderosa, progressista, laboriosa e re- 
belde, que eu presto, comovido, as minha homenagens. Não lhe 
falo em contato direto na data histórica do seu primeiro centená- 
rio. Mas, lhe mando, daqui muitas flores, saudades e rosas, umas 
exprimindo meu sentimento de ausente e outras significando a 
beleza de minha fé nos seus destinos imortais.” 


Entoado este hino de louvor a Campina Grande, composto com 
amor, expressão e beleza por Argemiro de Figueiredo, resta-me, agora 
agradecer. 

Confesso que não sei como fazê-lo adequadamente, na proporção 
das homenagens recebidas e aqui vou ferir o protocolo acadêmico de que é 
tão cioso o nosso presidente Amaury Vasconcelos, para incluir num só 
agradecimento as láureas da Academia e as honrarias da Câmara dos Ve- 
readores, tornando-me, efetivamente, o que eu já sra pelo coração — um 
cidadão de Campina Grande. 

Para a concessão deste título de cidadania concorreram todos os 
vereadores campinenses sem distinção de partido político, mas não posso 
deixar de registrar de modo especial o meu reconhecimento eternamente 
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agradecido a dois extraordinários amigos cúmplices na iniciativa: Ivandro 
Cunha Lima e Lindaci Medeiros. 

Ao presidente Félix Araújo, meu reconhecimento pelas providên- 
cias sempre oportunas no comando dos dedicados funcionários da Câmara 
Municipal para que esta noite tivesse o brilho que está atingindo, menos 
por mim e sim em função da figura de Argemiro e pela presença de perso- 
nalidades tão ilustres. 

Para que adentrasse à Casa de Afonso Campos, também por una- 
nimidade, foram tantos os conspiradores, que, para não esquecer nenhum, 
prefiro homenagear a todos na figura inesquecível de Epitácio Soares e na 
dedicação fraternal de Amaury Vasconcelos. 

A generosidade de todos vós, vereadores e acadêmicos é de tal di- 
mensão, que torna vã qualquer tentativa que eu faça para traduzir em pala- 
vras a minha gratidão e a dos meus. 

Trouxe minha mulher, campinense de terceira geração, descen- 
dente de um dos fundadores da cidade, o velho ourives Jesuíno Alves 
Corrreia, cujo exemplo de honradez foi enaltecido em crônica por Hortên- 
sio Ribeiro e trouxe meus filhos para que a presença deles nesta hora de 
consagração de minha vida seja uma demonstração eloguente de nosso 
apreço e do nosso carinho por todos vós direta ou indiretamente envolvidos 
nos vários procedimentos que culminaram com esta solenidade. 

Aos parentes e amigos, aos parlamentares federais deste Estado e 
de Pernambuco, colegas e companheiros do Centro Estudantal, do Grêmio 
Machado de Assis, do Movimento Nacionalista, do Partido Socialista, e do 
PMDB, pastores, Gideões e irmãos na fé desta cidade e de outras plagas, 
vizinhas ou distantes, minha profunda gratidão a todos vós. 

Nas últimas semanas, no contexto do processo de gestação da nova 
Constituição do país, fortes lufadas de ventos nacionalistas varreram uni- 
versidades, sindicatos e quartéis e penetraram indomáveis no plenário da 
Constituinte na defesa de nossas riquezas, reacendendo esperanças de nos- 
sa afirmação como povo e demonstrando que nem tudo está perdido. 

Vieram-me à lembrança então, os versos do nosso poeta, a mensa- 
gem libertária de Félix Araújo, que bem pode ser a estrofe-síntese do hino 
de uma cruzada nacional de libertação: 


“Esta terra de bravos 


não será terra de escravos 
nem reinado de opressão ” 
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Discurso de posse do Acadêmico Robério Maracajá na 
Cadeira n.º 10 em 30.11.1990. 


Chego a esta casa em obediência a uma convocação. Vim para 
servi-la, ao lado de companheiros tão ilustres, o que me sobre de conforto e 
me enche de orgulho. Contento-me, sobejamente, com a investidura que 
me faz transpirar emoções e me impele a prosseguir na convivência intem- 
poral com as letras. Ao garatujar coisas no papel, ao desengaiolar minhas 
idéias, ao libertar o meu pensamento em vôos, ora de lirismo, ora de desen- 
canto, pasmo ou revolta, estava, apenas, cumprindo um acerto de contas 
com o meu destino. 

Sou um sentimental preso ao carrossel da vida pela força centrífu- 
ga dos fatos. E, não podendo fugir dessa cadeia, em instantes físicos, ganho 
a estrema liberdade nos vôos das idéias e dos pensamentos. A máquina de 
escrever sempre foi as minhas asas. E o escrever, assim me parece, uma 
janela aberta ao infinito. 

Sou um indisciplinado, um informal. Não procuro os caminhos. 
Deixo que eles inventem os meus passos. Tanto me alegra um sorriso, 
como me entristece uma flor talada ao jardim. Exalto-me com a bondade e 
a justiça e apedrejo os que fazem crianças famintas, desamparam criaturas 
de mãos calejadas, fazem do meu país um estado de penúria, desconforto e 
desesperanças. 

Toda a minha vida tenho medido os meus passos por esse extre- 
mado senso de liberdade, sentindo-me, em momentos, como uma rajada de 
vento, em outros como uma folha seca em cambalhotas pelo chão, ainda 
outra vez, pássaro solto na irresponsabilidade das alturas. 

Caririzeiro, nascido em chão de instantes queimados de sol ou en- 
verdecido pela magia das chuvas festejadas nas alvas flores dos mandaca- 
rus e no canto malcriado das casacas de couro, também fui menino no brejo 
das águas frias e das jabuticabeiras de negras pérolas doces e macias. Entre 
a casa grande da fazenda Nova Vista, dos meus avós maternos major Rau- 
lino de Medeiros Maracajá e Virgínia de Queiroz Maracajá e a amplitude 
da fazenda Arara, dos meus avós paternos, coronel Manuel Henriques da 
Silva e Maria Narcisa da Silva, enfeitei uma infância de inesquecíveis tro- 
pelias e maravilhosas lições de ser gente e homem. 

Depois Recife, João Pessoa, Campina Grande, Maceió, Penedo, na 
peregrinação da juventude e dos tempos adultos, quando consolidei a mi- 


nha formação, sem por um instante sequer, perder o sentido das minhas 
raízes. Aprendi, mais do que tudo, a não abdicar nunca do sentido de liber- 
dade que se entranhou na minha alma e nos meu coração e exalado pelas 
abençoadas terras das fazendas que se fizeram meu berço. 

Alguém pode estar se perguntando por que falo seguidamente em 
liberdade. Pois bem, a minha infância em fazendas, meu pés criavam asas 
nas vastidões de horizontes distantes. Nas cidades, onde passei, depois, a 
viver, confrontei-me com o abissal envolvimento das pessoas. A minha 
vida de menino sem riquezas maiores que a de um lar equilibrado e feliz, 
recebeu de meus pais as lições de ser, o compromisso com o justo e o certo, 
sem deixar nunca esmaecer o sentido de meu direito mais à individualida- 
de. Pois antes de sabermos viver no círculo do coletivo, temos que existir 
como indivíduo liberto para a convivência consigo mesmo. 

Fosse desembestando em correrias alucinadas pelos campos ou nas 
ruas, fosse levando cocorotes ou puxões de orelhas, aquilo tudo era a res- 
posta ao chamamento do meu eu talhado na expressividade de um tempo 
perfeitamente definido e plausível. Empinar coloridos papagaios de papel, 
Jogar pião, bola de gude, futebol com bolas de meia surrupiadas ao guarda 
roupa e que sobravam sempre em castigos e cipoadas; fazer times de fute- 
bol de botões, estes arrancados dos paletós de meu pai; subir em manguei- 
ras, muros, telhado da casa e esborrachar-se no chão em desconjuntantes 
quedas; brincar de Zorro, de Flash Gordon, de Fantasma, de Tarzan, vi- 
vendo os grandes personagens dos seriados e filmes do cinema, todas essas 
coisas e muito mais iluminaram a minha infância. 

Eu tive liberdade para brincar e tive tempo para brincar. Não fui 
uma criança das poltronas e dos quartos atapetados. Tinha dois mundos: o 
de dentro de casa e o dos campos e das ruas, das praças. Era livre e só te- 
mia a queimação do inferno, o banho Maria do purgatório e a prestação de 
contas do céu. Botava pólvora no cigarro de uma baiana velha que passou 
na minha infância. Ajudei a derrubar com uma bomba, o portão da casa de 
um major do exército que não permitia jogar pião em frente à sua residên- 
cia; botei lagartixa na gaveta de dona Ritinha, professora no velho Liceu. 
Abri a barriga de um sapo, para ver como funcionava por dentro. Amarrei 
chocalho em rabo de jumento para medir o tamanho da carreira. Roubava 
cigarros do meu tio, até que, um dia, ele denunciou-me à minha mãe e eu 
levei uma bela surra. Vingativo, surrupiei-lhe o relógio e o vendi para 
comprar picolés, sorvetes, bolas de gude, piões e papagaios. Isso foi uma 
parte da minha aventura. Teve, toda ela, o tom da molecagem, a cor da 
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vida plena e gostosa, o existir no meu tempo e para o meu tempo, com tro- 
pelias e castigos, o dueto indispensável - penso eu - a uma verdadeira in- 
fância, irresponsável como deve ser. 

Agora, espanto-me quando me vejo de cabelos enevoados, nos ses- 
senta anos. Como é que cheguei até aqui, se indagorinha estava subindo 
nas mangueiras atrás do baldo do açude, com o moleque Fluminense? 
Nunca me aceitei dessa idade e jamais vou aceitar. O menino está vivo, tão 
vivo, neste instante, dentro de mim, que tenho ganas de convidar todos 
vocês para empinar papagaios ao redor do açude Velho, ao invés de fica- 
rem a ouvir esse meu palavreado anêmico. 

Entre o jovem que roubava cocos na praia de Tambaú e o homem 
que se empossa, hoje, na Academia de Letras de Campina Grande, não há, 
absolutamente, distância alguma. Aqui está o homem/menino como um 
pássaro que entrou pela janela, estonteado sob as luzes, os olhos e o peito 
vivendo a liberdade de lá fora. 

O Engenheiro Agrônomo João Henriques da Silva e Nícia de 
Queirós Maracajá Henriques, meus pais; os irmãos Níobe, Parsival, Ceres, 
Grijalva e Isis; minha esposa Eneida Agra Maracajá; meus filhos Robespi- 
erre, Mildred, Richard e Myrna, deram o prosseguem me premiando com o 
sabor da vida e o sonhe de existir e amar. 

Por tudo isso, considero-me um homem feliz. E nenhuma palavra 
a mais poderia somar-se a essa definição. 

Assim, acometido dessa febre de alma e coração, venho ocupar, 
nesta Casa de Afonso Campos, a cadeira cujo patrono é uma criatura que 
solfeja mais forte que cada um de nós, as mais sonantes notas da imortali- 
dade: Cristino Pimentel. Tentei defini-lo, busquei traçar um esboço dos 
quadrantes de sua existência, mas me confundi - confesso - ao deparar-me 
com as trilhas do viajor de muitos horizontes a caleidoscópica visão do 
humanista, cinzelador de imagens que se projetaram para além do próprio 
tempo. 

Sua presença na história de Campina Grande, se cortada em reta- 
lhos para a projeção de uma das partes, seria o mesmo que mutilar o fir- 
mamento, roubando-lhe uma estrela. Que algum biógrafo de destine a fazê- 
lo. Eu não posso traduzi-lo página por página. Sua vida e sua obra chegam 
como um arco íris, quando não posso saber onde começa uma cor e onde 
termina a outra. Assim convencido, situei-me eqiuidistante das suas várias 
nuanças. Pouco espaço e pouco tempo permitiram-me, por outro lado, em 
rápidas pinceladas, superficialmente, mas encantado, pintar um panorama 
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de sua vida e de sua obra. Mero aprendiz, não me atrevo a dissecar o mes- 
tre. 

Vinte e dois de julho de 1897. Cristino Pimentel chegava para a 
vida. O seu berço, nestas alturas da Serra da Borborema, rezava-lhe o des- 
tino dos mais altos vôos. No seu primeiro olhar, por certo, já de poderia 
traduzir o verso que, mais tarde, comporia ao poema “Cinquenta anos”: 

“O cimo da montanha eu o alcancei.” 

O próprio autor de “Caminho do Açude Novo” fala de sua infân- 
cia em Campina Grande. “Era criança de dez anos de idade, mal entrado 
na vida, ganhando frete e carregando feira para ajudar em casa e na despe- 
sa do passadio, ajudante de sapateiro, em 1907 e ferreiro, em 1910, traba- 
lhando com meu irmão mais velho, José Pimentel, no “Beco de João Ribei- 
ro”, na oficina pertencente ao velho mestre dessa arte, João Joaquim Pe- 
queno, homem bonachão e bom, que tratava seus “oficiais” com as manei- 
ras que distinguem os homem compreensivos”?. (Mais um mergulho na 
história campinense) 

Na verdade, Cristino passou seis anos no ofício de ferreiro e ainda 
frequentava a estação do trem, para fazer biscates, conduzindo bagagens 
para os hotéis da cidade. Ferreiro e ajudante de sapateiro até o catorze 
anos. À partir de então, resolveu ser tipógrafo. Sua habilidade na nova 
profissão deu ensejo a que fosse promovido a técnico em composição, tra- 
balhando no “Correio de Campina” durante cinco anos. O jornal era de 
propriedade do chefe político e prefeito da cidade. coronel Cristiano Lau- 
ritzen. Começara ganhando 5$000, passando a perceber 30$000 por mês. 

Não se satisfez, entretanto, com o ordenado. Mudou-se para a Ti- 
pografia Campinense, de Getúlio Amaral, onde passou pouco tempo, sain- 
do em abril de 1916. Seu sonho era ingressar no comércio, visando a inde- 
pendência econômica. Então, em 14 de maio de 1916, bateu às portas da 
casa comercial de Joaquim Rodrigues Coura, homem de negócios advindo 
de Taperoá e estabelecido no bairro da Estrada de Ferro, com estivas em 
grosso. 

Estava iniciando a nova profissão. Aceitou na casa matriz em Ta- 
peroá, de onde foi despedido - segundo ele próprio afirma - “por causa do 
coração”. Mas não era nenhuma doença coronária, e sim, um namoro não 
aceito com a moça Lucila, filha do proprietário. Em 1917, retorna a Cam- 
pina Grande. Nesta cidade, logo encontrou trabalho na casa comercial de 
Francisco Maria, grossista de miíudezas, onde demorou, tão somente, 15 
dias, saindo para atender a um convite feito pelo comerciante Dionísio 
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Clemente de Farias, de Santa Luzia do Sabugí. Naquela cidade, demorou 
até novembro de 1917 para ir residir no povoado de Espírito Santo, muni- 
cípio de Jardim do Seridó, no Rio Grande do Norte. 

As andanças de Cristino Pimentel, pouco demorando nos empre- 
gos que obtinha, não se caracterizavam por inabilidade, mas eram fruto do 
espirito inquieto, sempre à procura de novos panoramas. 

Lá mesmo em Espírito Santo, isso se evidenciava, pois ao mesmo 
tempo em que trabalhava no balcão, aventurava-se em mascatear em fa- 
zendas. Mais uma vez o coração adoeceu: namorou uma sertaneja na fa- 
zenda Angicos, e a seca de 1919 lhe saiu bem cruel, separando-o de sua 
amada. Emigrou em companhia de Dionísio de Farias para a então vila de 
Esperança, onde morou por treze meses. Ali trabalhou como simples cai- 
xeiro, porém, por motivos de desgosto, regressou a Campina Grande, em 
março de 1920. 

No antigo pouso dos Ariús, encontrou emprego na casa de comér- 
cio de Luiz do Rego Malheiros, onde permaneceu até janeiro de 1921. Foi 
quando surgiu o sindicalista. Com mais cinco companheiros em greve 
(naquele tempo ainda não havia o P T), abandonou a firma, segundo ele, 
“pelo instinto de conservação, pois a Casa Malheiros abusava das nossas 
horas de trabalho, que as prolongava até oito e nove horas da noite”. Nessa 
época, o major Lino Gomes da Silva convidou-o para trabalhar como cai- 
xeiro no Bazar o Triunfo. 

“Nos balcões do Bazar Triunfo - diz ele - vendendo ferros, tecidos, 
miudezas e quinquilharias, nasceu-me do gosto pelo leitura e daí a necessi- 
dade de adquirir conhecimentos que me polissem o espírito, dando-me 
margem para ingressar no caminho dos conhecimentos espirituais”. 

À ânsia de melhorar suas condições financeiras, juntava, agora, O 
desejo de adquirir conhecimentos. A leitura, entretanto, não poderia afasta- 
lo do trabalho, tanto que, passados quatro meses no Bazar Triunfo, saiu 
para prestar serviços no ramo de consignações e comissões, de Francisco 
Rosa de Farias, o qual, depois, vendeu a firma para João Aprígio Pereira, 
recém vindo de Parelhas. Ganhava ali 300$000 mensais. 

Nesta altura, sente encontrar-se no limiar dos seus grandes so- 
nhos. Ele próprio confessa isto: 

“Alimentando um extraordinária e confortante fé no meu trabalho, 
com o coração embalado pela esperança de desposas Honorina Sobreira Câma- 
ra, com quem havia noivado em 1924, no dia 1º de janeiro, um ordenado de 
3008000 mensais, era o ideal consumado para essa união almejada”. 
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Casou no dia 1º de março de 1925. No dia 25 de EiAtSo de 1926, 
nascia o filho Álvaro. Outros faleceram. 

Cristino Pimentel continuou trabalhando na firma de João Aprígio 
Pereira até janeiro de 1927, de onde saiu pra restas serviços a P. César & 
Cia, tempos depois afastando-se, por “incompatibilidades” com o sócio 
José Inácio. “Meu rosário de empregos - confessa ele - nunca chegando ao 
ponto aspirado que era o de minha independência econômica”. Nesse afã 
de tornar-se independente economicamente, foi vender bichos e bilhetes de 
loteria. 

Foi em abril de 1927 que, a convite de Sabino Pinto, passou a tra- 
balhar em sua firma na cidade de Taperoá, onde chegou no dia 28. Seguiu 
com mulher e filho, confessando, naquele instante: “Como acontece com 
quem parte para longe com o fim de viver, saí da minha cidade levando um 
cofre de esperanças ao lado e guardada bem no fundo do coração a confian- 
ça de que seria feliz”. 

O viver, a esperança, a felicidade,, sempre foram os esteios de sua 
vida. A tríade que preocupa o homem parecia a Cristino o cinzelado misté- 
rio e a mística do existir. Mas, não foi nada, aquele momento justo. E reco- 
nhece que “não era chegada a ocasião desse sonho”. Julgando-se lesado em 
seus direitos, pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, em 21 de 
janeiro de 1928 retorna a Campina Grande. O mesmo viver, a mesma espe- 
rança, a mesma felicidade, vieram na frente. Se trazia algum travo de 
amargura na alma, isso não o abateu. Volteou a vender sortes do bicho e 
bilhetes de loteria. 

“Enquanto vendia bilhetes da sorte grande - afirma - meu espírito 
trabalhava atento, em todas as horas”. Era a inquietude do caminhante que 
não se constrange com as distâncias, até alcançar o seu horizonte. E o fez. 
A pequena “Fruteira” foi o portal por onde penetrariam o viver, a esperan- 
ça, a felicidae. Era o começo. Às frutas, fui somando, após cinco anos - 
disse certa vez - o produtos do fumo, as bebidas frias e quentes e as especi- 
arias. Depois, os doces, bolos, canjicas e pamonhas de milho verde, feitas 
por minha esposa que, Deus seja louvado, comungou com o meu espírito, 
no ideal e no trabalho para que tivéssemos uma vida mais folgada no futu- 
ro”, 

A “Fruteira” de Cristino Pimentel surgiu no dia 1º de março de 
1928 e o apurado do primeiro dia da casa foi de 18000. 

Pouco a pouco foi-se tornando ponto de encontro dos intelectuais e 
boêmios da época. 
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“Intelectuais, poetas, professores, filósofos, boêmios - dizia Cristi- 
no - acorriam à Fruteira. Formamos o “Cenáculo”, no terceiro comparti- 
mento da casa e as abelhas do espírito aí se reuniam... Estabeleciam-se 
discussões em torno dos diversos campos do pensamento, sobre as variadas 
escolas dos poetas do estilo delirante de Olavo Bilac, Castro Alves, Emílio 
de Menezes, Guerra Junqueiro, Martins Fontes, Guilherme de Almeida, 
Gilca Machado, até dos nossos vates conterrâneos como Mauro Luna, Ané- 
zio Leão, Euclides Vilar, Iracema Marinho, Murilo Buarque e muitos ou- 
tros, dalém mar, cujos nomes as paredes do “Cenáculo” guardavam como 
divindades tutelares do espírito e da forma”. 

E, relembrando aqueles tempos, confessa: 

“Oh! Fruteira, como me encantavas, como me iluminavas nesses 
momentos de brinquedos do espírito e das imagens, de sensibilidade e de 
ternura dos teus frequentadores”. 

É o sentimental falando e, mais que isso, o intelectual fazendo-se 
pleno e terno, ante a sua própria obra - a Fruteira - já desgarradas de suas 
mãos, para a manifestação de outras vontades e o brilho de novas aventu- 
ras. 

Ano após ano, a Fruteira crescia comercialmente. O mercado das 
frutas e das bebidas frias e quentes, dentre as quais se destacava o bate bate 
de aguardente, maracujá, mel de abelha e limão, tornava-se o centro de 
atenções da cidade. Ao bate bate deu o nome de “Primoroso”, transforman- 
do-o em chamariz aos intelectuais que para sua casa convergiam. Aquecia 
os debates, as tertúlias literárias, fazendo da “Fruteira” uma saborosa aca- 
demia de letras, onde os frutos sazonais misturavam-se aos frutos da men- 
te. Longo seria falar dos freguentadores da “Fruteira”. A memória pode 
trair-me. 

Então, me indago: por que a “Fruteira” na vida de Cristino Pi- 
mentel? Por que o intelectual renitente fora buscar dentre as frutas, as can- 
jicas e as pamonhas, de braços com o bate bate “Primoroso”, o amparo de 
sua família, quando o poderia fazer no exercício de profissão mais afim 
com a sua intelectualidade? Algum apelo telúrico? A face do boêmio se 
justapondo à imagem do literato, em casamento fino e pronto? Ou fora uma 
atitude conjuntural? Essas perguntas requerem respostas arrancadas de um 
estudo mais profundo de sua vida. 

Uma coisa é certa, entretanto; Cristino sentia-se tão integrado à 
“Fruteira” e ao “Cenáculo” que ambos pareciam se confundir, talvez por 
sua própria vontade e interesse. O bate bate “Primoroso” poderia ter sido 


obra de um intelectual e não de um quitandeiro. Viera para esquentar um 
freguês e para soprar o fogo dos vaga-lumes do “Cenáculo”. 

Aliás, é gostosa essa imagem do quitandeiro/cronista, do quitan- 
deiro/historiador/, do quitandeiro/poeta. Para mim, em particular, existe ali 
o liame perfeito entre o campo e a cidade, os frutos e os livros, ambos fru- 
tos. Cristino vendia laranjas e esbanjava idéias. Despalhava pamonhas e 
saboreava Diderot e Rousseau. Servia um trago de bate bate e bebia o pen- 
samento universal. Estava, assim, em duas vidas, corpo e alma, um com- 
pletando o outro e se fundindo na plenitude da vontade maior que era a de 
viver Cristino Pimentel. 

Para quem viver o interlocutor de Alexandre, essas divagações até 
que podem ser dispensáveis. A mim, vale a ânsia de conhece-lo melhor. 
Não me posso considerar um dos vaga-lumes. Pois perdi essa oportunidade 
que, certamente, teria sido maravilhosa. Essa distância entre o meu patrono 
e a minha pessoa dá-me, com certeza, o ensejo de tê-lo mais perto quando 
mais eu subo em sua direção. 

Todos sabemos que são sofridos e atropelados os movimentos in- 
telectuais de província. Nosso país sempre viveu de ilhas culturais povoa- 
das de náufragos do conhecimento, a cultivar com desmesurados sacrifi- 
cios, as réstias de luz advindas dos maiores centro. E, ao contrário do que 
possa parecer, à primeira vista, essas ilhas e esses náufragos têm-se cons- 
tituído - a história testemunha - no gerador de muitas mentes privilegiadas 
e de frutos os mais opulentos. 

Ao idealizar a “Fruteira” com o seu “Cenáculo”, Cristino Pimentel 
certamente, apercebia-se desse fato. E, para ele, não era, apenas, um sim- 
ples recanto de conversas amenas, mas o sentido de sua vida, O viver, a 
esperança, a felicidade. E ele mesmo se empolgava: “Às vezes, tornavam- 
se sublimes as irradiações dessas almas, dessas abelhas pensantes e lá vi- 
nham para o seio da gente, Rousseau, Diderot, Lenice, Victor Hugo, Aluí- 
zio de Azevedo, Graça Aranha, Eça de Queiroz, Garret, Camilo Castelo 
Branco, Machado de Assis, Humberto de Campos, Augusto dos Anjos e 
outros, cujas vidas foram um constante exemplo de lições a espargir-me no 
mundo... Deslumbravam-me esses momentos de letras e de felicidade na 
vida”. 

Chega, então, o momento de a Fruteira encerras suas atividades. 
Havia sido uma das fases mais importantes na vida de Cristino Pimentel. E 
ele anuncia: 
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“A Fruteira atinge o seu vigésimo quinto ano de existência, em 
1953, e sempre vendendo frutas. Faz Bodas de Prata. Já me sentindo com o 
coração abalado e os nervos enfadados da impaciência que toda a vida de 
trabalho intenso deixo no corpo € no espírito da gente, entendi de afastar- 
me das lides comerciais. Anunciei aos meus fregueses e aos meus amigos 
que no dia 1º de março encerraria, definitivamente, a minha carreira co- 
mercial com uma festa em que todos poderiam comer e beber de graça o 
estoque restante no estabelecimento. Assim aconteceu. Feito o apurado de 
1$000 foi selada a registradora e, depois, lavrada uma ata com 150 assina- 
turas”. 

Sacrificaram-se perus, galinhas, frangos, até pebas e pombinhas 
torradas com toucinho de Porco, ovos de touro, bacalhau, lombinhos de 
fígado, quartos de carneiro e de porco, tudo brindado com o “Primoroso”. 
Abrilhantou a festa a orquestra da Rádio Borborema. Esta começou para os 
íntimos, no “Cenáculo”, às 4 horas da tarde de um sábado e terminou no 
domingo, 1º de março de 1953, às 14 horas. 

Cristino Pimentel, fecha o seu livro inédito “Em tudo o destino... 
Como nasceu a Fruteira”, com as seguintes palavras: “Vou indo, estou 
indo, irei indo, com o facho do sucesso nas mãos, embora pequenas para 
contes tanta felicidade. Lendo, lendo muito e aprendendo no grande livro 
da vida - árvore sempre verde, que a todos oferece o seu pomo fecundo para 
que se fartem do imenso amor, da imensa sabedoria que encerra”. 

O intelectual da “Tendo do Sapateiro” foi historiador, cronista, 
poeta. Publicou “Abrindo o livro do passado”, “Pedaços da história de 
Campina Grande” e “Dois poetas”. Deixou inéditos muitos trabalhos, como 
um esboço sobre quadras e máximas, e “Para o campinense não esquecer”, 
“Mais um mergulho na História de Campina Grande”, “A, imprensa cam- 
pinense através dos tempos” e “Poema e prosa do folclore”. 

Pelo que se pode concluir, Cristino foi um autodidata dos mais 
versáteis. Como poeta, teve uma presença discreta sem, contudo, ser des- 
merecedora. Escreveu vários Poemas, como “Cinquenta anos”, “Bodas de 
prata”, “Sem métrica e sem rima”, “Caminho do Açude Novo”, “Rua do 
Açude Novo”. 

Teve momentos em que se definiu em confissão pública: 


“Uma donzela a quem antigamente 
sangrei num forte e verdadeiro amor 
e muito falsa e levianamente 
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carregou em si um gesto sedutor”. 


Ora esvaia-se em apelos de universalidade: 


“Vamos, levanta a fronte. É santo esse regato. 
Nada de comoções e nada de alma fria... A 
Aviva bem os olhos e toma o meu braço, 

que o momento é de luz, de sol e de alegria”. 


No poema “Cingienta anos” revela: 


“Tá estou sentindo o coração cansado, 
mas vou chegando ao fim tranquilamente, 
levando um cofre de esperanças ao lado”. 


Para, em seguida, rematar: 


“Fei de atingir, em breve, a extrema idade 
e ficar velhinho, assim, contente, 
a vida eu cantarei, mas de saudade”. 


E, em instante, talvez de desilusão, canta: 


“Tudo passou 

na asa do vento, 

como um simples novelo de fumaça. 

E é só depois de velho 

numa tarde esquecida 

que a gente se surpreende a resmungar: 
foi tudo o que vivi na minha vida 

e começo a chorar”, 


“Caminho do Açude Novo” e “Rua do Açude Novo” são uma verda- 
deira elegia a Campina Grande. têm um sabor folclórico, mas, no íntimo, no 
segredo das entrelinhas, flameja uma exaltação à sua terra, no desfile de perso- 
nagens típicas, das ruas, da policromia ambiental. 

Ouçamos: 
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“Campina da minha infância, 

da minha meninice cheia de “artes”, 

como me encantavas!... 

Quando eu Pequeno brincava na areia da minha rua 
e atirava pedras no telhado da casa dos “Nova Seita”. 


E, mais adiante: 


“Escola de Dona Ritú 

Dona Pretinha, sapateira e jogadora de sueca, 
Sá peinha, mão de Chico Pulga de Bicho; 
Dona Dina e seu Crispim, 

dona Raimunda F erreira, 

dona Felismina Imbira. 

Mãe Raquel, 

negra velha parteira, 

rezadeira, 

tomadeira de tabaco 

que pegava os meninos 

dos pobres, 

dos ricos, 

dos que nada lhe davam porque nada tinham”. 


Infelizmente, estes dois Poemas não foram editados. São de uma 
riqueza de tipos e de fatos, incontestável. 

Outros poemas ficaram esquecidos em seus arquivos, nas suas ga- 
vetas. O giro maior de sua vida era, no entanto, em torno do Jornalismo e 
da história. 

Foi, assim, mais Presente o historiador. Fosse em seus livros, fosse nas 
crônicas publicadas em Jornais da cidade, Cristino registrava, sempre, com lu- 


história. Amealhou tudo isso, meticulosamente, ora o Jornalista aceso e fogoso, 
ora O historiador pertinaz e autêntico. 
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“Pedaços da História de Campina Grande” veio juntar-se ao que 
de melhor se registrou sobre esta cidade. Este era o segundo volume de 
«Abrindo o livro do passado”. Mas, prevaleceu o primeiro título. Ele mes- 
mo explicou: 

“ste volume deveria levar O título de “Abrindo o livro do passa- 
do”, e não o que está na sua capa, mas dá-se que ambos têm ligação gêmea 
no conteúdo e na forma. À lenha de um saiu da mata do outro. O mel é o 
mesmo, e o bolo também. São só diferentes as personagens, mas, mesmo 
assim, aqui, acolá, estão se encontrando”. 

Na verdade folheando a ambos, verifica-se a similitude. A história 
toda é vida, é presença. É certo que Cristino Pimentel não obedeceu às rÍ- 
gidas regras que têm orientado os historiadores. O historiador é um cro- 
nista. E bem o definiu Lopes de Andrade, no “Correio das Artes”, de João 
Pessoa, quando da publicação do seu primeiro livro, “Dois poetas”: 

“Vem-nos, agora, porém, à Livraria Pedrosa, de Campina Grande, 
revelar um outro tipo de cronista que, sendo uma mistura de Humberto de 
Campos com Frei Vicente do Salvador, tem, sobre este último, a vantagem 
de possuir deliciosos pecados mortais. 

Mas, gentil, desembaraçado e malicioso, esse cronista de provin- 
cia é daqueles que nos enchem, gulosamente, todas as medidas da alma. 
Seu estilo, estonteante como uma montanha russa, tem tentações do arco da 
velha, seu bom humor, sua ruidosa alegria de viver, como Seu moralismo 
de frade bonachão, excitam como um bom copo de vinho”. 

Não posso abstrair o cronista do historiador. Não posso, nem devo. 
São duas asas gêmeas de um corpo em pleno vôo. Assim adejava em O 
Norte, no O Rebate, onde quer que lhe dessem espaços, estava Cristino 
Pimentel fazendo história, marcando época. Veja-se em “Pedaços da Histó- 
ria de Campina Grande” esse enlace cronista/historiador. Nas páginas do 
livro, deparamo-nos com artigos dos mais diversos enfoques, como “Pontos 
dignos de nota”, sobre a fundação da cidade; “O trem partiu afinal”, falan- 
do da partida do primeiro trem com destino a Juazeirinho; “O magnífico 
professor e poeta Mauro Luna”; “Alegria de viver”, pincelando o perfil de 
“Seu Heraque”, o vendedor de mungunzá”; Coronel Salvino Figueiredo; 
«A Rainha Joana”, a louca mendiga que, sempre a cantar pelas ruas, dizia 
casar em breve, de rei a quem pertenciam toda Campina Grande, as lojas, 
palácios e bonitas igrejas; e, ainda, desfilando personagens do mais variado 
nível, como o mudinho, um louco atropelado pelo trem, à parteira dona 
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Amélia Vieira; José Camelo; Sulpino Colaço; Dr. João Moura; Professor 
Barreto; o futebol de Campina. 

Era assim o filho de Severino José Pimentel, um caleidoscópio. E 
uma visão bem nítida desse seu comportamento, podemos ter ao folhear os 
volumes do seu arquivo, onde tudo registrava e que se revela uma das me- 
lhores fontes de pesquisa à sua época. Em um momento, deparamo-nos 
com as Cartas a Alexandre, os seus artigos, “Coisas da cidade”. Em uma 
página encontramos recorte da voz de Londres, da British Broadcasting 
Corporation, com uma foto da torre da Igreja de Dungannon, no condado 
de Tyrone, Irlanda do Norte, ao lado do discurso “Basta de argemirismo”, 
do prefeito Osvaldo Pessoa; um bloco de anotações com propaganda de 
Elpídio de Almeida para deputado federal, pela Coligação Democrática 
Paraibana e, ainda, um seu artigo, “Coisas da cidade”, falando sobre as 
candidaturas de Elpídio de Almeida e Veneziano Vital do Rego. Depara-se, 
ainda, o pesquisador, em outra página, com uma das misturas mais esta- 
pafúrdias que se pode encontrar: uma foto de Jane Russell de maiô, ao lado 
de José Américo de Almeida e Luz del Fuego nua com uma imensa cobra. 

Coisas assim dão bem a medida da ânsia que tomava Cristino em 
registrar os fatos, como se quisesse envolver toda a história contemporânea, 
de um só fôlego. Mesmo arquivando as tragédias, como a de Félix Araújo, 
ele não perdia o sentido da graça, do humor e do mundanismo, como lhe 
afirmaram certa vez. E isso se patenteia neste artigo para O Norte, em 24 
de maio de 1950, sob o título “Destino, Alexandre, destino”, no trecho: “A 
alegria da gente, Alexandre, tem o efeito do mistério da vida. Uma grande 
multidão movendo-se sob o calor dessa centelha, que é a alegria, e um es- 
petáculo que toca as raízes do coração da gente e fazê-lo abrir-se como uma 
sementeira onde costumasse o Criador, em horas de beleza e de majestade, 
estender as suas mãos, abençoando-a”. 

Cristino Pimentel foi essa multidão movida, sobretudo, por essa 
centelha de alegria. Tudo tocava as raízes do seu coração e o fazia abrir-se, 
verdadeiramente, como uma sementeira abençoada pelas mãos de Deus. 

Morreu no dia 31 de dezembro de 1971, às vésperas de um Ano 
Novo, certamente para uma nova vida. 

Se foi gratificante perambular pela vida e obra de Cristino Pi- 
mentel, mesmo que superficialmente, sinto-me sobremaneira honrado em 
ser apresentado a esta cada, pelo amigo, professor, jornalista, intelectual e 
imortal Severino Machado de Oliveira. 
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Foi longa e perene a minha convivência com ele, desde os frater- 
nos laços da amizade, à religiosa leitura dos seus escritos. 

Severino Machado é uma dessas criaturas que se fizeram presentes 
na vida dos que as cercam, oferecendo a lhaneza do trato, a cordialidade 
sem afetação, a inteligência limpa, o caráter escoimado de quaisquer man- 
chas ou tropeços. 

Natural de Campina Grande, onde nasceu a 7 de novembro de 
1933, foi, no entanto, registrado em Alagoa Nova, “por motivos alheios à 
sua vontade”, segundo suas palavras. É filho de José Machado de Oliveira, 
comerciante, e de Isabel Francisca de Oliveira. 

Fez o seu curso primário com as profesoras Adélia Moura e Mi- 
mosa Dias de Andrade, de quem recebeu os primeiros sopros de vida literá- 
ria. Frequentou o Ginasial e o Clássico no Colégio Estadual da Prata, em 
Campina Grande e tem curso superior em História, pela antiga Fundação 
Universidade Regional do Nordeste, hoje Universidade Estadual da Paraí- 
ba. 

No Colégio Estadual da Prata, já demonstrava o seu engajamento 
com as coisas do intelecto, fundando a Sociedade de Estudos Literários, 
que teve uma vida das mais importante para os jovens estudiosos de nossa 
cidade. Durante sete anos, foi, ainda, Presidente do Estudantes Sport Clu- 
be. 

Mas Severino Machado iniciou as suas lides jornalísticas, escre- 
vendo para “A. Imprensa”, o tradicional órgão da Praça do Bispo, em João 
Pessoa. Depois, colaborou com brilhantismo no Jornal da Paraíba e, em 
1976, começou a assimas Os seus trabalhos no Diário da Borborema, onde 
escreveu fascículos como “Antologia de Poetas Campinenses” e “Vida e 
façanhas de Antônio Silvino”, estudo este que foi incluído, pelo seu valor 
de pesquisa, na tese de uma professora norte americana. Há treze anos es- 
creve para o Caderno Literário do Diário da Borborema, a “Última Pági- 
na”, onde registra fatos e a presença de personagens da vida nacional e 
internacional. 

Tem várias obras inéditas, como “Poemas inacabados”, em três 
volumes; “Na ilha para ficar na ilha” e “Roma, amore mio”. Escreveu 
centenas de crônicas, além de reportagens € trabalhos enfocando fatos, fo- 
tos e ruas de Campina Grande. 

No jornalismo, Severino Machado aparece combativo e um aceso 
defensor dos direitos individuais, denunciando, sempre, com à leveza do 
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seu estilo e a segurança dos seus conceitos, os abocanhamentos praticados 
conta a Justiça, o Direito e o Estado. 

É respeitado neste seu comportamento, como acontece com todo 
aquele intelectual independente e cônscio de suas responsabilidades para 
com o seu tempo. 

Sou muito parcimonioso nas escolha de minhas amizades e mais 
cauteloso ainda, quando me comprometo com os intelectuais. A vida me 
ensinou a identificar os valores humanos mais na humildade cheia de 
grandezas, que na arrogância vestida de miúdos. O homem se define pela 
capacidade de saber situar-se dentro do seu mundo e do seu tempo, cres- 
cendo na medida em que reduz a ambição e elevando-se sempre que procu- 
ra conciliar, dentro de si mesmo, os altos e os baixos da vida. 

Severino Machado é um exemplo disso. Para que notemos a sua 
Presença, não será preciso ouvir-lhe, tão somente, o grito. A sua personali- 
dade enche todos os espaços. Simples, tem a simplicidade e a força dos que 
sabem porque estão aqui e para que estão na vida. 

Quero que estes meus conceitos não pareçam um agradecimento 
às considerações tecidas sobre minha pessoa. Nós sabemos que não preci- 
samos disso. Agradeço, sim, a sua presença nesta noite. Abraço-o como o 
faço a uma alma irmã. E isso é tudo. 

Ão finalizar esta minha peroração, quero tornar bem viva a minha 
gratidão a todos quantos vieram até aqui, para iluminarem este momento, 
que me é tão caro e enternecedor. 
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Discurso de posse do Acadêmico J osé Tavares 
na Cadeira n.º 23 em 18.08.1995 


I- INTROITO 


Senhor Presidente em exercício da Academia de Letras de Campi- 
na Grande, acadêmico Williams Ramos Tejo 

Senhores Acadêmicos 

Digníssimas autoridades 

Senhoras e senhores 


O senso de responsabilidade que tem pautado a minha vida impõe- 
me séria reflexão sobre o momento em que estou entrando para a Casa de 
Affonso Campos, escolhido por tão ilustres pares, para dar continuidade ao 
trabalho de dinamização e preservação da vida cultural de Campina Gran- 
de. Claro que qualquer pessoa tem o mesmo sentimento de seriedade quan- 
do adentra no templo das letras. No meu caso, em particular, primeiro pela 
modéstia de minha vida e de minha obra, e em segundo, pela significação 
histórica que tem a Cadeira nº 21 desta Academia. O Patrono, o poeta, jor- 
nalista, escritor e mestre-escola MAURO LUNA é memória que as gera- 
ções campinenses guardam com carinho, pelo muito que fez para a germi- 
nação das sementes culturais no seio fecundo da Rainha da Borborema. 
Muito se tem andado nas trilhas de pioneiros, como Mauro Luna, por esta 
Serra pródiga. Impossível seria a Campina Grande centro educacional e 
cultural de hoje, sem o trabalho imensurável desse pioneirismo. 

A instituição das Academias de Letras, tão criticadas pelos céti- 
cos, têm o destino de guardar para O futuro a produção cultural de épocas 
sucessivas, garantindo assim a perpetuidade e o crescente enriquecimento 
da civilização humana. Por mais modesta que seja esta nossa Academia, de 
cidade interiorana, no âmago do Nordeste brasileiro, isto aqui representa a 
nossa contribuição para a cultura nacional. Fazemos de nossa parte o que 
podemos fazer pelo nosso País. Estamos a serviço das gerações porvindou- 
ras. Isto justifica a ousadia. 

O primeiro ocupante da Cadeira que hoje esta Casa de Affonso 
Campos me oferece foi o filho do Patrono, o jurista, o professor, O escritor, 
o filósofo, o conferencista, o jornalista, o pensador o grande, o admirável 
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campinense EVERARDO DA CUNHA LUNA, que brilhou em Recife, no 
Brasil, e no Exterior. 

A envergadura intelectual de EVERARDO DA CUNHA LUNA 
deu dimensão enorme a esta Academia e particularmente à Cadeira que 
tem o patrocínio do seu pai, MAURO LUNA. E eu estou aqui para guardar 
o seu lugar na sucessão acadêmica. 

Retribuindo o gesto magnânimo da minha escolha para tão honro- 
sa missão, tenho que manifestar solenemente meu compromisso de tentar a 
todo custo evitar solução de continuidade, ocupando, embora sem o brilho 
desejado, tão respeitosa Cadeira. E quando me vejo em perplexidade como 
a de agora, ante a modéstia do temperamento, instado para cumprir o dever 
cívico de participação nas lutas pela sociedade integral em que vivo, acode- 
me a lição do Mestre querido LUIZ PINTO FERREIRA que exorta a que 
sejamos, quaisquer de nós, alertados para o fato, que temos de enfrentar os 
desafios, vencer os preconceitos e os complexos de inferioridade, assumir 
posições, dar contributo como parte da DIVIDA SOCIAL que temos todos, 
uns para com os outros, na convivência civilizatória. 

Eis-me aqui, cônscio das minhas limitações, porém, altivamente, 
para assumir a responsabilidade deste ato. 


U- MAURO LUNA 


À imagem do ilustre Patrono da Cadeira nº 21 da Academia de 
Letras de Campina Grande está delineada, convenientemente, nos Anais 
publicados na Revista da Academia - Ano 1 - Número 1 - outubro de 1993, 
de ciência própria, com o carinho filial de EVERARDO DA CUNHA 
LUNA, primeiro ocupante da Cadeira de seu pai, neste sodalício do qual 
ele, Everardo, foi membro fundador, em discurso memorável que aqui pro- 
nunciou na sessão realizada na noite de sua posse. 

Naquela festiva ocasião o nosso Presidente Amaury Vasconcelos, 
recepcionando Everardo Luna prestou as homenagens de estilo, unindo em 
belos contrapontos, as figuras igualmente admiráveis de pai e de filho, na 
vida intelectual da nossa terra. Lembrando que a cidade natal homenagea- 
va MAURO LUNA como a Paraíba havia feito com eleição deste para a 
Cadeira nº 18 da Academia Paraibana de Letras, cujo Patrono é o historia- 
dor TRINEU JOFILLY valor também campinense. Honraria que o nosso 


Mauro não chegou a comemorar por ter sido antes da posse surpreendido 
pela morte. 

Na evocação de Everardo a Mauro, expressando o sentimento 
mais nobre que é o amor, nada se pode retocar. Tem-se é que informar aos 
pósteros alguns juízos de valor feitos por outros, que à excessiva modéstia 
do filho omitiu, para manter a discrição própria da sua personalidade. Há 
que se fazer registros, entretanto, tecendo a rede da tradição, na transmis- 
são da cultura através dos tempos. O professor, poeta e jornalista brilhante 
que foi MAURO LUNA, por sua vez repassava às novas gerações de con- 
terrâneos luzes recebidas de seu predecessor CLEMENTINO GOMES 
PROCÓPIO, outra estrela campinense de primeira grandeza. 

Em sua valiosa obra “Pedaços da História de Campina Grande”, 
publicada em 1958 (págs. 113 a 128), CRISTINO PIMENTEL abre espaço 
para a crônica sobre a vida intelectual de MAURO LUNA, encabeçando a 
matéria com o justo título de “Magnífico Professor e poeta.” Acrescenta ter 
sido ele também um jornalista de fôlego, que figurou na crônica da cidade e 
dos colégios como “inigualável”. Traz Cristino à colação palavras de Elísio 
Nepomuceno, escritas para o “Clube Literário de Campina Grande” enti- 
dade cultural lamentavelmente extinta, cujos valiosos arquivos continuam. 
desaparecidos. Sobre “HORAS DE ENLEVO, DE MAURO LUNA”, seu 
patrono no aludido Clube, com o testemunho contemporâneo, disse o bió- 
grafo companheiro e amigo Elísio Nepomuceno: 


“O livro do ilustre poeta campinense foi recebido pela crítica 
com a simpatia a que fazia jus, tendo-lhe o escritor e estilista 
João Ribeiro dispensado comentário honroso no FON-FON, im- 
portante revista carioca. O conde de Afonso Ceiso chamou de 
belas HORAS DE ENLEVO, de autoria do nosso conterrâneo e a 
ele chamou individualmente de Digno Confrate. ” 

“O Dr. Raul Machado, jurisconsulto e poeta, disse que a Paraiba 
podia orgulhar-se de ter mais um poeta, e que OS seus versos 
eram rijamente trabalhados, perfeitos quanto à linguagem, emoti- 
vos, e que o milagre de sua arte dava a ilusão da espontaneida- 
de”. 


Xavier Pinheiro, então presidente da Academia Fluminense de 
Letras publicou honrosa crônica no O MALHO, sobre o livro em referên- 
cia, transcrevendo o soneto Girassol, que afirmou só ser suplantado no Bra- 
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sil pelo de igual nome de autoria de Emílio de Meneses. Tal foi a sua fasci- 
nação pelo referido poema que o estampou no seu livro Musa de Flora. 


“Confirmando o que escrevera Xavier Pinheiro, referindo-se ao 
mesmo soneto, o escritor paraibano Ascendino Leite, quando de 
sua conferência intitulada Um pboeia e o amor proferida aqui na 
União dos Moços Católicos, em 1944, deu-nos a conhecer que 
Raul Machado escrevera ainda sobre o livro HORAS DE 
ENLETVO o seguinte: Nada mais belo do que o segundo quarteto 
do soneto Girassol, ” 


Transcreva-se, do aplaudido soneto “O Girassol” o quarteto que 
encantou: 


“Por mistério, talvez, ou talvez por efeito De ótica, a Jor subli- 
me, à luz do prado aberta, Do astro-rei acompanha a posição in- 
certa, Como o corpo obediente a um cósmico preceito!” 


livro HORAS DE ENLEVO de Mauro Luna, acrescido de poemas inéditos. 
Registre-se esta declaração de amor a terra natal: 


“Ah! quanto é bom, em Paz suprema Sentir um êxtase feliz No 
chapadão da Borborema Sob o céu dos Carirís” 


O registro é para manter viva a lembrança do Patrono, tomando- 
lhe de empréstimo suas próprias palavras em “Remember”. 


“Dizes baixinho, como numa prece: - Eu sei que ele de mim nun- 
ca se esquece, Ele por certo está pensando em miml...” 
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“Desperta Mauro Luna Desperta Mauro, do sono Desta solidão 
suprema! Vem ver Campina - teu trono! Teu verdejante poema! 
Vem beijar a face ungida Da tua terra querida - À Rainha ador- 
mecida Nos braços da Borborema” 


Em HORAS DE ENLEVO o poeta Mauro Luna soltava o cântico 
da paternidade festejando o nascimento do desejado rebento, no soneto in- 
titulado “Voz do coração” em que saudava, na dedicatória: “Ao meu filhi- 
nho Everardo” 

E abrindo o primeiro quarteto: “Quanto tempo a esperar... Sejas 
bem vindo!* 

Suprindo no final : “Que doce enlevo! Que prazer intenso! - Se 
alguém, no mundo, tão profundo o sente, À boca o exalça e o coração bem 
odizh 


III - EVERARDO DA CUNHA LUNA 


De pai a filho: 

Epitácio Soares O cronista maior de Campina Grande que foi, 
membro desta Academia bem como da Academia Paraibana de Letras, dei- 
xou registrado no DIÁRIO DA BORBOREMA, edição de 24/6/1964, suas 
impressões inteligentes sobre a simbiose espiritual de Mauro Luna com seu 
dileto filho Everardo, quando se aproximava a morte do pai que Epitácio 
visitava: 

“[Jma coisa preocupava a mente do enfermo mais que todas as 
outras reunidas: o futuro do filho Everardo, às vésperas de entrar para à 
Universidade, e que não teria a fortuna de vê-lo formado, como tanto de- 
sejou. 

Everardo era a grande esperança do Professor Mauro Luna!! 

E ajuntava, sobre Everardo: 

«Conheci-o aluno frequentando o primeiro ano ginasial no Colé- 
gio Pio XI frequentando a Biblioteca Pública na companhia de Felix Ara- 
újo e José Ribeiro. de Lira, com os quais formava O trio de estudantes mais 
aplicados dos colégios de Campina Grande daquela época. 

Tá era leitor assíduo dos grandes filósofos e pensadores. As fichas 
na Biblioteca, traziam invariavelmente os nomes de Spencer, Augusto 
Comte, Descartes, Kant, Santo Tomaz de Aquino e outros filósofos meno- 
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Ala: 


Mauro Luna a autoria dos mesmos. Isto irritou muito o velho mestre, que 
era sobretudo um homem de caráter ilibado, e que não iria em nenhuma 


Além do mais havia uma coisa que os distinguia um do outro: o gênero 
literário - Mauro Luna era o artista, o cultor impecável da arte pela arte. 
Bilaqueano até a medula, Everardo, o pensador sóbrio, analista frio, vendo 
através da lente da ciência e de filosofia, com uma grande dose de influên- 
cia do pensamento alemão em tudo quanto escrevia”. 


BIOGRAFIA 


EVERARDO DA CUNHA LUNA nasceu em Campina Grande - 
Paraíba, bem no centro da cidade - na Rua da Floresta atual Rua João Lou- 
renço Porto, filho de Mauro da Cunha Luna e Augusta Almeida Luna, no 
dia 10 de dezembro de 1923. 

Aqui fez seus estudos primário e secundário, saindo para o vesti- 
bular na famosa Faculdade de Direito do Recife de tão gloriosa tradição, 
formando-se Bacharel na turma de 1947, e onde fez o Doutorado. 

Casou com dona Heloiza de Souza Luna em 31/07/1955 em ceri- 
mônia religiosa celebrada no Convento de São Francisco, em Campina 
Grande. 

Do ilustre casal são filhos: Eleonora 1956, Heitor e Hermano 
(gêmeos) 1960 e Eduardo, em 1964, todos nascidos na cidade do Recife 
onde residem. 


ali faleceu em 24/04/1991. Encontrava-se então Everardo, em plena ativi- 
dade intelectual dando suas magistrais aulas de Direto Penal, e redigia no- 
tas para a 4º edição do livro ESTRUTURA JURÍDICA DO CRIME e para 
a 3º edição de O RESULTADO NO DIREITO PENAL. Foi Professor e 
escritor até o final da vida e poeta nas despedidas da Terra. 

Iniciou-se no serviço público como Secretário da Prefeitura Muni- 
cipal de Campina Grande em 1948 e Professor secundário em colégios nos- 
Sos entre os anos de 1948 e 1950, 
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Na carreira jurídica: Promotor de Justiça no Estado da Paraíba em 
1951 na Comarca de Princesa Isabel e logo mais em Areia. De 1953 a 1956 
foi Promotor de Justiça do Estado de Pernambuco, por concurso público em 
que obteve o 1º lugar, inicialmente com exercício na Comarca de Sanharó 
em 1957/58, e nomeado Adjunto de Procurador dos Feitos da Fazenda do 
Estado de Pernambuco, a convite do Governador Osvaldo Lima, que cons- 
tatara in loco ser aquele meio tão acanhado que não comportava um inte- 
lectual do porte de Everardo Luna. Pelo que ele se fixou em Recife, a me- 
trópole cultural do Nordeste. Foi Advogado de Ofício, passando a integrar 
a Assistência Judiciária do Estado de Pernambuco, por concurso público 
em 1958, cargo em que permaneceu até 1990 quando foi aposentado. Foi 
representante da classe dos advogados na composição de juízes do Tribunal 
Regional Eleitoral de Pernambuco nos biênios 1964-66 e 1966-68. 

Advogado militante, eleito Conselheiro da Seccional Pernambuco 
da Ordem dos Advogados do Brasil em sucessivas eleições que somaram. 
mandatos de 25 anos, de 1963 a 1988, sendo 2 vezes Vice-Presidente - Pe- 
ríodos: 1979-80 e 1981-82. 

Representante da OAB/PE participou de exames em concursos 
públicos para Promotores de Justiça, Juízes de Direito e Auditores da Justi- 
ça Militar. Membro atuante do Instituto dos Advogados de Pernambuco, 
componente do Conselho Penitenciário daquele Estado a partir de 1969 e 
do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 1980-1985 e do 
Instituto Brasileiro de Ciências Penais. 

Membro da Academia Pernambucana de Ciências, da Academia 
Pernambucana de Letras Jurídicas e da Academia de Letras de Campina 
Grande. 

e Vida universitária: 

Professor da Universidade Federal de Pernambuco - Faculdade de 
Direito de Recife com título de Livre Docente, cargo conquistado em re- 
tumbante concurso público com tese “Estrutura Jurídica do Crime” defen- 
dida e aprovada em 1959. Professor Catedrático da mesma Faculdade de 
Direito do Recife em outro memorável concurso público quando defendeu a 
tese O Resultado no Direito Penal, em 1960, concorrendo com Roque de 
Brito Alves e Antônio Pedro Barreto Campelo. 

Pelo nível da disputa entre talentos nordestinos, esse Concurso 
teve enorme repercussão inclusive na imprensa sulista. O Diário de Per- 
nambuco e o Jornal do Comércio, no Recife, A União em João Pessoa 6 O 
Diário da Borborema, em Campina Grande, encheram-se de pronuncia- 
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mentos encomiásticos ao vencedor. Os brios cívicos campinenses foram 
traduzidos em palavras como estas: 


“Vem de alcançar extraor inário êxito no concurso q que se 
submeteu para preenchimento da Cadeira de Direito Penal da 
Faculdade de Direito do Recife, o Dr. Everardo Luna, 
campinense ilustre, filho do saudoso professor Mauro Luna 


Disputando a importante cátedra com eminentes criminalistas 
pernambucanos, o Dr Everardo Luna conseguiu com 
brilhantismo classificar-se em primeiro lugar, tornando-se assim 
catedrático do referido estabelecimento de ensino superior. 


Á brilhante conquista do Prof: Everardo Luna é um fato que re- 
flete a sua vasta cultura jurídica e se projeta sob todos os títulos, 
como uma nota de destaque para a culta campinense, onde o 
ilustre professor e Jurista iniciou os seus estudos, como filho desta 
grande cidade”. (Diário da Borborema, 10/ 1960) 


Novas manchetes do nosso matutino: 


“Catedrático do Direito Penal o Professor Everardo Luna” 
“Extraordinário êxito alcançado em concurso recente, na Facul- 
dade de Direito do Recife - Disputou a Cátedra com dois emi- 
nenies criminalistas pernambucanos - Vitória que honra Campina 
Grande” 


E relembrava: 


“Filho do saudoso Mauro Luna, o Professor Everardo Luna, 
desde alguns anos radicado no Recife, lecionou em diversos 
colégios locais, tendo também advogado no Foro campinense. 


Modesto, estudioso, de vida inteiramente voltada para os livros, o 
mestre campinense que tanto honrou o nome de sua terra natal no 
Recife, sempre foi encarado com muito respeito pelas suas quali- 
dades, merecendo Por isso o triunfo que o consagrou na capital 
pernambucana. Juntamente com o Professor Everardo Luna, dis- 
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putaram mais dois concorrentes, entre os quais O famoso crimi- 
nalista Roque de Brito Álves, além de outro renomado jurista que 
desistiu no meio das provas. 

A propósito do assunto, O Vereador Mário Araújo, ontem à noite, 
na sessão da Câmara Municipal, apresentou um voto de congra- 
tulações ao insigne campinense pela brilhante vitória, sendo 
aprovada por unanimidade, com justificativas elogiosas de todos 
os seus pares” (Diário da Borborema de 19 de outubro de 1960). 


Um jornalzinho editado pelos estudantes secundaristas de Campl- 
na Grande - A VOZ DO COLÉGIO ESTADUAL - o gigantão da Prata, 
proclamava: 


“Acaba de ser empossado no cargo de professor de Direito 
Penal da Faculdade de Direito do Recife, o Professor Everardo 
da Cunha Luna que conta apenas com 37 anos de idade e já se 
submeteu a sete concursos públicos tendo obtido sempre as 
primeiras classificações, o que bem revela a sua cultura. 


A Voz do Colégio Estadual ao mesmo tempo que sé congratula 
com o ilustre professor pela brilhante vitória, formula os mais ar- 
dentes votos de um brilhante magistério na velha Casa de Tobi- 
as” (Março/ Abril/ 1961). 


A velha A UNIÃO ( João Pessoa), de 19/10/1960 também abria 
espaços nobres para em. manchetes noticiar o triunfo de Everardo da Cunha 
Luna, saudado como um valor paraibano saido de Campina Grande. 

Na sua coluna do mesmo jornal escrevia João Bernardo: 


“O fato da semana que não nos surpreendeu e, sim, muito nos 
alegrou foi o renhido concurso para O preenchimento da cátedra 
de Direito Penal da Faculdade de Direito do Recife em que se 
submeteram à sabatina cultural naquela especialidade três 
estudiosos. Cada qual o mais entrincheirado de conhecimentos e 
sérios estudos. 


Professores do Sul do Pais vieram fazer parte, integrando a mesa 
examinadora. Momentoso concurso realizou-se despertando e 
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acordando os meios jurídicos do Recife para testemunhar aulas e 
cabedais do maior teor jurídico-científico e humanístico. 

Depois de uma tenaz luta de argiiições e desafios, mediante a 
prévia de provas escritas, saiu coroado de absoluto Exito, e sem 
as muletas dos incômodos e perniciosos pistolões o paraibano 
Everardo da Cunha Luna, conquistando o primeiro lugar” A 
UNIÃO - João Pessoa, 19 de outubro de 1960). 


Ainda naquele veículo de imprensa da capital paraibana, em suas 
crônicas intituladas FLAGRANTES, Aurélio de Albuquerque comentava o 
fato ligando as figuras do pai - Mauro Luna - velho professor das primeiras 
letras campinenses que queria ver o filho seguindo as suas pegadas, ao jo- 
vem Everardo da Cunha Luna que conquistava o ápice do Magistério cobi- 
çado. 

Traçando perfil biográfico aplaudia o coestaduano entusiastica- 
mente: 


“E bem justa a ressonância que a vitória de Everardo Luna, na 

Faculdade de Direito do Recife, vem alcançando. O triunfo desse 

campinense bem moço ainda, conseguido pelo talento, tão so- 

mente, deve servir de exemplo sobretudo neste Estado - terra 

também do jovem catedrático de Direito Penal” 

No Recife, uma frase de Aníbal Fernandes resume o julgamento 
da opinião pública daquela metrópole sobre o festejado professor Everardo 
da Cunha Luna ao ingressar na Casa de Tobias Barreto: 


“Ássim, só temos que felicitar a Faculdade, por haver-se enri- 
quecido, nos seus quadros docentes, de tão sereno e equilibrado 
espírito ” 


Professor de Direito Penal Comparado do Curso de Doutorado da 
Faculdade de Direito do Recife a partir de 1968. Professor de Direito Penal 
Comparado do Curso de Doutorado da Universidade Católica de Pernam- 
buco - 1976. Professor do Mestrado em Teoria Geral do Direito Penal da 
Universidade Católica de Pernambuco - 1976. 

Na administração acadêmica foi Vice-Diretor da Faculdade de Di- 
reito em Recife em 1964, Coordenador do Curso de Doutorado daquela 


Escola em 1968, Chefe de Departamento em 1969, membro do Conselho 
Técnico-Administrativo em 1963. 

Examinador solicitado para concursos públicos de Professor Titu- 
lar de Direito Penal das Universidades: São Paulo, 1970, Estado do Rio de 
Janeiro, 1981, Universidade Federal do Paraná em 1981, Universidade 
Federal de Goiás em 1985 e Universidade Federal do Pará em 1986. Em 
concursos públicos para cargos de Professor Assistente das Universidades 
Federais da Bahia, em 1973, do Ceará em 1980 e 1981 e Brasília, 1986. 

Conferências: Conferencista aclamado em inúmeros congressos, 
seminários e simpósios de ciências jurídicas, quase todas criminais, pelo 
Brasil afora, a sua boa fama o levou a representar o nosso País em mo- 
mentosos congressos internacionais como de Roma, em 1970 e da Grécia 
em 1972 a convite dos respectivos governos. 


LIVROS PUBLICADOS 


1. Direito Civil - 1.1 - ABUSO DE DIREITO - Edição Forense - Rio, 1959, 
conquistando o 1º prêmio da OAB/Pernambuco e Universidade Federal de 
Pernambuco. Teve 2º edição em 1988. 


2. Direito Penal - 2.1 - ESTRUTURA JURÍDICA DO CRIME - Tese para 
o concurso público de professor Livre-Docente da Faculdade de Direito do 
Recife-UFPE, em 1959, editado por Mousinho Artefatos de Papel Ltda. e a 
2º edição pela Imprensa Oficial do Estado de Pernambuco em 1968, en- 
quanto a 3º edição foi pela Universidade Federal de Pernambuco, em 1970, 
e a 4º edição, post mortem, pela Editora Saraiva de São Paulo, em 1993, 


2.2 - O RESULTADO NO DIREITO PENAL - Tese para o concurso de 
Catedrático da Faculdade de Direito do Recife - Universidade Federal de 
Pernambuco, em 1959. A 2º edição, pela Livraria e Editora Jurídica José 
Bushatvky foi acrescida com o anexo intitulado “Os crimes qualificados 
pelo resultado”, no curso de Mestrado da Universidade de São Paulo, 1976. 


2.3 - CAPÍTULOS DE DIREITO PENAL - Editora Saraiva, de São Paulo, 
1985 com estudos oferecidos à reforma da Parte Geral do Código Penal que 
vieram a ser consubstanciados, em grande parte, na lei atual que reformou 
a Parte Geral do nosso Código Penal. 
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3 - Outros Trabalhos: Verbetes na Enciclopédia Saraiva de Direito (a par- 
tir de 1977). 

Artigos em Revistas de Ciências Jurídicas, palestras e conferências que 
chegam a muitas centenas de páginas. 


4 - Inédito: OBRA POÉTICA - Escrito em 1991 e que se encontra no prelo. 


Dizer dele, EVERARDO DA CUNHA. LUNA, melhor que disse 
Amaury Vasconcelos naquela noite de festa intelectual promovida para 
recepção do primeiro ocupante desta cadeira que ora tento substituir, é im- 
possível . Os elogios acadêmicos daquela hora foram captados dos meios 
sociais que transcendiam os límites paroquiais de Campina Grande e da 
Província da Paraíba. Vozes das ruas interioranas de Campina expressando 
o consenso dos conterrâneos. Vozes do brio paraibano justificando o orgu- 
lho cívico pelo vulto iluminado que daqui saiu, descendo a Serra da Borbo- 
tema para resplender no Recife, a metrópole nordestina. 

Vozes da gloriosa Faculdade de Direito - Casa de Tobias Barreto - 
que o Brasil secularmente aplaude. Vozes da imprensa que ressoam longe. 
Vozes da tribuna forense que o País ouvia com respeito. 

Por coincidência feliz para mim ou por vaidade profissional, per- 
mitam-me destacar que Everardo da Cunha Luna iniciou a sua belíssima 
carreira de jurista como Promotor de Justiça do nosso Estado. O Ministério 
Público no Brasil tem tido figuras exponenciais das letras Jurídicas, com 
projeção internacional. Everardo foi um dos mais proeminentes. Os livros 
que escreveu, os trabalhos científicos publicados, a cátedra, a atuação fo- 
rense, as conferências proferidas, as reflexões do filósofo, e até os deva- 
neios de poeta, retratam a personalidade altaneira, digna de respeito dos 
seus coetâneos, que viveu quase como um asceta, sob a admiração geral. 

Suas qualidades humanas dignificavam a ancestralidade, condizi- 
am com a militância profissional, aureolavam a sua vida intelectual. Por 
tudo o que foi, por tudo o que era, por tudo que ensinou e praticou, Everar- 
do da Cunha Luna é memória que orgulha a sua terra e a sua gente. 

Exemplo de vida como essa são germinativos é concorrem, pode- 
rosamente, para a grandeza de um povo. 

Muitas vezes, regatear louvores merecidos é fazer injustiça por 
omissão. O que de bom um homem semeia ao passar pelo mundo, deve ser 
cultivado, por todos os modos, para a promoção do bem-geral. E esse é o 


contributo da Academia que se dedica a preservar o que há de melhor no 
nosso meio cultural. 

Alinha-se este meu pensamento ao do homenageado Everardo da 
Cunha Luna que sintetizou magistralmente: 


“A história é imprescindível a todas as ciências e a todas as ativida- 
des do espírito humano”. (in - “Capítulos do Direito Penal” - Parte 
Geral - Editora Saraiva - São Paulo, 1985, pag: 337). 

“Princípios de Direito que recebemos do passado, conquistas 
perenes do espírito.” 

“As raízes do verdadeiramente novo são as mesmas raízes destes 
princípios e destas conquistas ” (ibidem, pag. 171). 


Traço sutil de nobreza sentimental está no frontispício do livro 
publicado em 1959 por Everardo Luna, como tese em concurso para Pro- 
fessor de Direito Penal da Faculdade do Recife sob o título “Estrutura Juri- 
dica do Crime”, aliás a primeira obra publicada no Brasil sobre o assunto. 
Menos por ser estudo de ciência jurídica, que Mauro Luna não conhecera, e 
mais por ser o primeiro livro didático que, nas culminâncias universitárias, 
o filho ligava ao mestre-escola das primeiras letras: 


“À memória do meu pai” 

E no outro o sentimento do amor familiar: (O RESULTADO NO 
DIREITO PENAL, tese para o concurso de Catedrático para a mesma Fa- 
culdade de Direito em 1960): | 


“A minha mãe, a meus tios e irmãos ”. 
Como pai extremoso e marido enamorado: 


“À Heloisa, minha esposa, e meus filhos Eleonor, Heitor, Herma- 
no e Eduardo ” (in - ABUSO DE DIREITO - 2º edição de 1988). 


A extensão do lar: 

“A meus filhos e alunos. A meus colegas do Foro e Magistério” 
(in - CAPÍTULOS DO DIREITO PENAL, 1º edição, 1985). 

Analisando esquemas de MAX SCHEILER quanto às antinomias: 
Bem x Mal, Belo x Feio, Verdade x Erro, explica com agudeza filosófica; O 
pensamento de Jean Guitton: 
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“Em todo bem há algo de mal; em toda beleza há algo de feio; 
em toda verdade há algo de erro. Em contra-partida, em todo mal 
existe algo de bem, em todo erro há algo de verdade. ” 


Para resumir em frase curta: “Todo erro tem uma alma de verdade” 

((ESTRUTURA JURÍDICA DO CRIME”, pag. 4) 

A profundidade revelada por Everardo Luna, ainda nessa análise 
do pensamento de MAX. SCHEILER, que ele, Everardo, entende ser origi- 
nário de PASCAL, dizendo o acadêmico campinense: 


“Em toda desgraça está presente, e isto não só na economia divi- 
na, mas também no plano do homem, uma graça, muito embora, 
escondida, e muitas vezes imperceptível. Mozart 'o maior gênio 
da música” morto há mais de 200 anos, compôs, sob a pressão da 
febre corporal, transfigurada em febre espiritual, a Flauta Mági- 
ca, a Clemência de Tito, o Requiem e outras obras que crescem à 
medida que os tempos vão passando. Beethoven, completamente 
surdo compôs a mais perfeita de suas obras: “Os últimos quarte- 
tos'. E Milton, cego, ditou para suas filhas: “O Paraiso Perdi- 
do'.” 


Tanta estética como prelúdio de uma exposição científica da dure- 
za do assunto criminal, revela um poeta e um filósofo herdeiro da alma 
artística de Mauro Luna. 

Com esse tema venceu brilhantemente o concurso de tese para o 
disputadíssimo cargo de Professor da Casa de Tobias Barreto, casa que se 
celebrizou marcando época com esses certames seletivos a empolgarem a 
opinião pública e agitarem a vida cultural do Nordeste e do Brasil. PINTO 
FERREIRA em sua monumental “História da Faculdade de Direito do Re- 
cife”(2* edição da Sociedade Pernambucana de Cultura e Ensino - Recife, 
1944, pags. 94 e 265, inclui a prova prestada por Everardo da Cunha Luna 
na listagem dos mais memoráveis concursos ali realizados neste século. 

Do alto de sua autoridade de Mestre extraordinário, PINTO 
FERREIRA, à guisa de exaltação da Escola do Recife, escreveu sobre as 
grandes figuras que por ali passaram, como alunos ou como professores. E 
dentre nomes de maior relevo, afora Tobias Barreto, Rui Barbosa, Clóvis 
Beviláquia, Epitácio Pessoa e tantos luminares desse tipo, escreve: 
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“EVERARDO DA CUNHA LUNA é também autor de uma grande 
produção jurídica, sendo também um eminente conferencista. 
Podem. ser citadas as seguintes obras: Abuso do Direito - Rio, 
1959; “Do Erro do Direito em Matéria Penal" - Recife, 1962; Á 
casualidade na omissão no Ante-Projeto de código Penal - São 
Paulo, 1965; “Epitácio Pessoa, O Homem e o Direito” - Recife, 
1968; “Escritos de Direito e Processo Penal” - Recife, 1968; 
Escritura Jurídica do Crime” - Recife, 1968; “O Resultado em 
Direito Penal' - São Paulo, 1 976.” 


Acrescente-se: 

“Capítulos de Direito Penal - Parte Geral - Editora Saraiva - São 
Paulo, 1985. 

Nessa última obra o leitor atento tira conclusões sobre o autor pin- 
cando colocações como estas: 

Sobre o nosso caráter brasileiro e a pena de morte: 


“Por que o Brasil é classificado entre os países subdesenvolvidos 
ou em desenvolvimento? Mas o conceito de subdesenvolvimento é 
saturado de preceitos econômicos e técnicos. Sob outros aspecios 
o Brasil é um país altamente desenvolvido. Haja vista ao nosso 
congênito repúdio à pena de morte.” 

“Nossa cultura jurídica, que representa uma das nossas melhores 
tradições culturais, senão a nossa melhor tradição cultural” (pag. 


214). 


“Felizmente, no Brasil, mesmo que o monstrengo (pena de mor- 
te) venha intrometer-se no corpo de lei, mesmo assim de lei não 


passará, porque aos juízes e aos tribunais brasileiros repugna 
dar-lhe aplicação ou autorizar-lhe a execução” (pag. 403). 


“Não somos um povo sem caráter, mas um caráter em formação. ” 


(pag. 215) 


O educador: 

“Para fundamentar, não só criminologicamente, como também 
juridicamente, o principio de que todos os condenados podem ser 
educados ou reeducados, deve-se firmar a presunção de adapta- 
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ção social do condenado, à semelhança da presunção de inocên- 
cia do processado, o que representa um golpe de morte na preten- 
sa incorrigibilidade de determinados criminosos o que merece ser 
repetido” (pag. 329). 


CÁ educação, no sentido Jurídico-penal, deve ser encarada sob 
três aspectos: 1º - educação para os que nunca a receberam; 2º - 
educação para os que a receberam suficiente, ou deficientemente 
ea perderam; 3º - educação no sentido de mantê-la nos que a re- 
ceberam e a conservaram” (pag. 330). 


A respeito da adequação das penas: 


“O Direito Penal é uma pedagogia, uma pedagogia heróica” 
(pag. 398). 


Em sintonia com o futuro: 
“À delingiiência ecológica exige nova proteção penal do meio 
ambiente” (pag. 399). 


POESIA 


Everardo da Cunha Luna não era só o compenetrado tratadista de 
Direito Penal, o professor e filósofo circunspecto e proficiente, o adminis- 
trador sério, o conferencista empolgante, o Promotor de Justiça retilíneo, o 
Advogado probo e douto, o escritor brilhante em livros, revistas técnicas do 
mundo jurídico e jornais do grande público. Era um homem autêntico que 
não procurava fugir à regra de contingência humana, não fingia ser dife- 
rente de todos os que sonham, lutam, sofrem, vencem na vida e são venci- 
dos pela vida. 

Emoções do cotidiano, o medo, a fé, a dúvida, a angústia, o amor, 
à esperança povoaram seu coração generoso e ocuparam seu cérebro privi- 
legiado. Deixou essas marcas em livro inédito que deve ser publicado em 
breve com o título OBRA POÉTICA. 

Algumas dessas mensagens devem ser de logo registradas em seu ber- 
So, em sua Academia, na nossa Academia de Letras de Campina Grande. 
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A timidez em caminhar pelas sendas da trova manifesta assim, 
lembrando Cassimiro de Abreu: 


“Brasileiros fazem versos Vou também fazer o meu: - Nas débeis 
rimas imerso, buscando o que se escondeu Penetro na estranha 
sala, Atraído, vacilante, E logo me vem a fala: - Perdoai filhos de 
Dante!” 


Sobre os contrastes da vida: tristeza € alegria, saudade e esperan- 
ça, sentidas no Hospital Português: morte do pai x nascimento da filha 
(Eleonora); a luta ao estilo de Gonçalves Dias: 

Neste lugar de combate, Travando entre a vida e a morte, Uma 
lembrança me abate E uma outra me torna forte. Se nela, com dor atroz, Vi 
meu pai deixando a vida, Também nela, anos após, Nasceu-me a filha que- 
rida! 1 Agora, triste e contente, Vejo a alegria e a tristeza Que faz a vida da 
gente Toda certa de incerteza. E vejo que bem faz mal, Além de fazer O 
bem, E de males, afinal, Bem € mal origem tem! 

(Recife, 1964) 


O marido amoroso resume sua homenagem à doce e grande com- 
panheira de toda a vida: 


VERSOS 4 HELOÍZA 


Se na ausência do bem o mal consiste, / Como afirmam os claros 
pensadores, / Escuridão que põe minh “alma triste 
É privação da luz de teus amores! / Existes e és um bem que 
longe existe, / Um bem aonde eu for e aonde fores, 


Que por Eros e Agape nos uniste, / Dos que negam a vida vencedores. 
Presentimento de abrandar as dores / E promessa que explende, 
na enxovia, / Que após os cardos brotarão as flores. 

É vaticínio de afastar o dia / De brumas cheio e cheio de temores, 


/ É prenúncio de paz e alegria. (Recife, 30 de junho de 1964) 


[DD ———— 


"Eleonora, nascida em 03/ 12/56 
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Evocações telúricas e saudade da infância. As figuras do pai, da 
mãe, dos irmãos e companheiros de brincadeiras de menino interiorano; a 
luta na maturidade, revelando a influência de Cassimiro de Abreu e de 
Gonçalves Dias: 


“Ó Campina minha terra, / Não sou filho ingrato não.../ Ao 
descer a tua serra, / Fazia por tua mão.” 

€€ . a E 

Por isso em rimas vulgares, / Ponho agora a minha voz, / Preso 
que estou nos lugares / De meus pais e avós.” 


“Naqueles tempos um brilho / No olhar do meu pai eu via, / Encantos 
pelo filho / Metido em filosofia...” 

“E agora, longe da terra, / Adulto guardo a lição, /Mas o menino 
da serra / Mora aqui no coração!” (Recife, 1980) 


Os sonhos e as dores da vida; como o canto amargo de Augusto 
dos Anjos: 


“Hoje feliz e tristonho, / Vivo no encanto da dor, / À vida feita de 
sonhos, /E o sonho feito de amor.” (Recife, 1984) 


Esperanças: 


“Ás esperanças mortais / São as sementes da vida / - À todos sur- 
gem sinais / Uma somente é acolhida.” 

Por força do pensamento, / Na carreira tresloucada, / Algumas se 
vão ao vento, / Perdidas na caminhada.” 

“Destino de nati-morto, / Outras tantas malogradas, Chegando 
perto do porto, / Se sentem desenganadas.” 


RELIGIÃO ; 


Everardo da Cunha Luna pedia a Deus forças para continuar na- 
quilo que era a sua razão profunda de viver: 


“Quero ler e escrever, / E sei que o criador, / Por um ato de 
amor, /Me dará esse poder.” (Recife, 1986) 


Pedindo a proteção divina nos caminhos da vida que se aproxima- 
va do fim: 


“Tu, és a fonte do Amor, / Minha esperança, meu Deus, / Onde 


quer que eu vá, Senhor, / Acompanha os passos meus. ” (Recife, 1 
1990) 
Neste passo lembra o “ Horto” da poetisa potiguar Auta de Sousa. d 


- Místico e lírico devoto de Santa Teresinha: 


“Minha querida santinha / Põe na aflição sobre mim / O aroma 
de uma florzinha / Das flores do teu jardim.” (Recife, 1985) 


.a 


Dois outros poemas dedica à Teresinha de Jesus, a cândida flor de 
Lisieux, repassadas de ternura. 
Gemendo as dores de um fim de vida que pressentia, escreveu em | 
15/07/1990, sob o título DEPRESSÃO; ainda como Augusto dos Anjos: ; 


“cão dolorosos caminhos / Desnudando os corações, / Deserto 
imenso de espinhos, / Loucura de emoções 

Ardência desesperada, / Desejo de não viver, / Procura do ser, o 
nada, / E até ação de morrer!” 


Para logo aquietar sua alma cristã; à moda parnasiana: 


“Em branca noite de estio / Absorto dentro do ser / Procurava fio 
a fio, /O mistério de viver.” 

“E logo senti o centro / Das maravilhas de outrora / À 
consciência por dentro / E o firmamento por fora.” 

Busco assim o Sempiterno, / Essa força transcendente / - No cos- 
mo, presente eterno, / Silencioso, imanente. ” 


Silencioso está Everardo apenas na aparência. Seu espírito vive 
entre nós e fala com a elogiiência dos privilegiados de inteligência, cultura 
e caráter, para as gerações que se sucedem, aqui na Serra-berço e alhures, 
aonde for a sua mensagem. 
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IV - RICARDO SOARES 


O acadêmico que me recepciona nesta Casa de Affonso Campos é 
uma das figuras mais brilhantes da nossa terra, e seu alto valor aumenta a 
minha emoção neste ato. Ricardo, o introspectivo, tem alma similar a de 
Everardo Luna, apóstolos ambos da modéstia, postura tal que chega até a 
constranger a seus admiradores, na integração social, Nascido a 25 de feve- 
reiro de 1950, filho de Galileu Falconi de Carvalho e Fleuriza Soares de 
Carvalho, de tradicional família campinense, formou-se em Direito na nos- 
sa Universidade Regional do Nordeste, turma de 1974, a partir de quando 
exerce a advocacia em que se destaca pela erudição e sobretudo pela ética 
profissional. Jornalista talentoso, editorialista primoroso, articulista do 
mais alto nível, crítico literário, cronista, ensaísta, esteta das letras, filósofo 
no meditar, no expressar e no agir. Líder em movimentos culturais da ci- 
dade, conselheiro da OAB-Paraíba, Assessor Jurídico da Universidade, 
Assesor de Gabinete e Assessor de Relações Públicas, Secretário Parla- 
mentar na Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, 1989/1992: Asses- 
sor Especial para Assuntos Jurídicos da Procuradoria Geral da Defensoria 
Pública da Paraíba, 1992; Assessor do Gabinete Civil do Governo do Esta- 
do da Paraíba, 1992. Laureado com medalhas como a do “Mérito Jornalís- 
tico” da FACMA, Medalha Cultural da Revista Brasília - Grupo Brasília 
de Comunicação, 1994; Medalha Cultural ENCICLOPÉDIA LITERÁRIA 
- Grupo Brasília de Comunicação, Rio de Janeiro, 1993; congratulações e 
aplausos do Conselho Estadual de Cultura da Paraíba em razão do seu fes- 
tejado livro NADIR, em 1975. Ainda pelo mesmo Conselho, aplausos pela 
crítica literária, e da Câmara de Vereadores de Campina Grande. Membro 
fundador da Academia de Letras de Campina Grande, da Associação Regi- 
onal de Semiótica, da Associação dos Advogados de Campina Grande, da 
Associação Campinense de Imprensa, da Associação Paraibana de Impren- 
sa. Autor do romance Nadir, editado pela Universidade Regional do Nord- 
este, Campina Grande, 1975, e ainda do romance Absurdo, editora Gra- 
fsete - Campina Grande, em 1979. Escreveu centenas ou milhares de pági- 
nas na imprensa paraibana em forma de artigos, crônicas, ensaios e crítica 
literária. Periódicos como “Frente Universitária” da FURNe - revistas da 
Fundação Artístico-Cultural Manuel Bandeira, Revista do Núcleo de Estu- 
dos Lingiísticos e Literários - NELL - Campina Grande, grupo editorial de 
Garatuja. Colaboração em publicações da Secretaria de Educação e Cultura 
do Estado da Paraíba; Momentos de Crítica Literária de “A União” de João 
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Pessoa. Coletânea de Autores Paraibanos - 1977. Verbete na Enciclopédia 
da Literatura Brasileira - Grupo Brasília de Comunicação - Rio de Janeiro, 
1993; Artigos nos jornais Diário da Borborema e Jornal da Paraíba, de 
Campina Grande, Correio da Paraíba e A União de João Pessoa, Diário de 
Pernambuco - Recife, Jornal do Comércio do Rio de Janeiro. Prefácios em 
livros como: “Fragmentos”, de Juarez Figueiras de Góis - Campina Gran- 
de, 1977, “Retalhos” de Reginaldo Fernandes - João Pessoa, 1977, “Livro 
Verde” de Lizanka Paola Marinheiro - João Pessoa, 1977, “Rosseau - força 
e sentimento da utopia” de Rômulo Araújo Lima, Campina Grande, 1978, 
Dicionário Bibliográfico do autor da Microrregião do Agreste da Borbore- 
ma - Universidade FURNe, Campina Grande, 1983. Introdução a obras 
alheias: “Café das manhãs amargas”, de Figueiredo Agra - Rio de Janeiro, 
1976; “Nossa Gente”, de Labas, Campina Grande, 1979; “Mostra Indivi- 
dual” de A. E. Braga, Campina Grande, 1985; “Coletânea de Poesia e Tro- 
va” - NELL/UFPB, João Pessoa, 1982; “Espiando a Vida” de Agnello José 
de Amorim, Campina Grande, 1988. 

e Discursos Acadêmicos: 

Recepção aos acadêmicos Amaury Vasconselos e Molina Ribeiro, 
na Academia de Letras de Campina Grande - Editados por T. S. Editora e 
Gráfica - Campina Grande, 1986. 

e Publicações de ciência jurídica: 

“Epitácio Pessoa e o Direito” - Jornal da Paraíba - Campina Gran- 
de, 08/10/1972; “A Política entre o ideal e o real” - Jornal da Paraíba - 
Campina Grande, 12/11/1972; “Instituto Médico Legal e a sua necessidade 
em Campina Grande” - Jornal da Paraíba; 25/10/1973; “O Problema da 
maioridade” - Jornal da Paraíba - Campina Grande, 10/11/1973; 
“Alcoolismo - fonte inesgotável de crimes” - Diário da Borborema, Campi- 
na Grande, 01/08/1976; “Concubinato de Crimes” - Diário da Borborema, 
Campina Grande, 01/08/1976; “A Busca da Justiça” - Diário da Borborema, 
Campina Grande, 08/08/1976; “Cumplicidade” - Ídem-ídem - 15/08/1976; 
“O Que é Nacionalidade”- Jornal Edição Extra, 08/12/1976; “Costume” - 
Jorna Edição Extra - 14/12/1976; “A força da prova para O Direito”- Jornal 
Edição Extra - 31/01/1977; “Teixeira de Freitas e a influência dos Nabu- 
cos”- Diário da Borborema, 13/01/1980; “Centenário do Nascimento do 
Jurista Affonso Campos” - Suplemento TUDO - Diário da Borborema - 
plaqueta editada pela Associação dos Advogados de Campina Grande, 
1981; “A Realização do Direito”- em Tribuna Jurídica - Campina Grande, 
agosto/ 1988. 


118 


Resumindo toda a apreciação sobre a vida e a obra de Ricardo So- 
ares transcrevo algumas das muitas opiniões ilustres, como estas: 


“Importante é a angústia existencial, as eternas perguntas meta- 
fisicas do Porque e para que existo. Que não estão propriamente 
na boca dos Personagens. Mas, em Ricardo Soares, face a face, 
com a vida” (Ademar Dantas - in - Correio da Paraíba, João Pes- 
soa, 14/11/1976). 


E a Palavra de Flamarion Tavares Leite: 


“Está aí, pois, todo o mérito de Ricardo Soares: a consciência 
crítica do criador, realizando a transcendental união crítica - 
criatividade. (in - Diário da Borborema, Campina Grande, 
02/10/1977). 


Paschoal Carlos Magno: 


“Confesso-me impressionado com o talento desse moço 
RICARDO SOARES, um jornalista paraibano cuja força criadora 
espania; resta-me reafirmar-lhe suas qualidades definitivas de es- 
critor” (in - PALOMA POLITIS - Diário de Brasília, 
20/03/1973). 


Pois foi esse moço talentoso e que se esconde como que para fugir 
de sua própria luz, comportando-se quase como “menino encabulado” para 
não aparecer tanto na admiração pública dos circunstantes do seu cotidia- 
ho, foi ele, sim, a quem procurei para trazê-lo à ribalta, e com o seu pode- 
rio intelectual fazer a saudação de praxe nesta Academia. 

O móvel da escolha que fiz foi para que o brilho dele venha suprir 
o que me falta neste momento magnífico. 


V- AGRADECIMENTOS 


Agradeço profundamente sensibilizado a escolha de meu nome 
para ocupar cadeira tão carregada de significação histórico-cultural como a 
Mestre Mauro Luna. 
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Certo que eu, humilde filho de Severino Tavares da Costa € Amé- 
lia Tavares de Farias, aos quais tributo tudo na vida, nascido e criado na 
simplicidade da velha e inesquecível São João do Cariri, acolhido carinho- 
samente pela Rainha da Borborema, não pretendo preencher com luz pró- 
pria o lugar antes ocupado pela figura erudita de Everardo da Cunha Luna, 
intelectual de primeira grandeza. Certo, também, que não me cabia abdicar 
do galardão em nome de uma modéstia insincera, pois violentaria o meu 
caráter. 

Por tudo de bom que isto representa, faço consignar neste instante 
o agradecimento pessoal a cada um dos membros da Academia de Letras 
de Campina Grande que votaram pela minha admissão neste cenáculo. 

Agradeço muito particularmente à Amaury Vasconcelos que le- 
vantou a minha candidatura, sustentou a causa € convenceu a todos da 
aprovação, e desenvolveu constantes gestões para esta posse. Talvez sem 
esse encorajamento eu não ousasse a tanto. Mais que incentivo, pois carac- 
terizava convocação irresistível quando ele me abordava, pondo-me em 
brios. 

Se é para servir à causa comum do destino cultural de Campina 
Grande, aqui estou, às ordens dos que amam às letras. 

Agradeço à família de Everardo Luna pela gentileza de receber a mi- 
nha visita no relicário que é o lar e biblioteca privada do Mestre saudoso, per- 
mitindo a pesquisa nos seus arquivos reservados. Ressalto com o maior respeito 
a figura afável de dona Heloisa que cultiva o amor para sempre do companheiro 
de toda a vida. E que, pressurosa, atendeu ao chamamento campinense, a propi- 
ciar dados para a preservação da memória do seu marido admirável. Mulher 
que encanta porque se encanta quando se canta o valor do seu grande homem ! 

Gratíssimo pelo seu comparecimento a esta solenidade, com a di- 
leta filha Eleonora, presenças distintas a emoldurarem este ambiente festi- 
vo. 

Permitam-me os senhores e as senhoras, permita-me O protocolo, O 
extravasamento da minha alma em festa, pois, não posso e não quero esconder 
de ninguém emoções gratificantes, sentidas no peito e que transparecem nO 
semblante do menino sentimental que ainda vive em mim. Os sentimentos 
amorosos pela família, força constante do meu viver ! A Socorro, pelo apoio 
básico para que tudo isso esteja acontecendo ! A meu amantíssimo filho Ilderan 
e igualmente a Neide, ao Felype, o meu netinho, na reflorescência do amor | Às 
minhas irmãs, lembranças fagueiras da infância feliz no velho burgo do meu 
carirí ! Aos demais parentes que tanto me amam e que eu amo tanto! 
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Agradeço aos companheiros de trabalhos e estudos pelo apreço e 
estímulo cotidianos! Aos estudantes, esperança da Pátria | Agradeço aos 
amigos - amizades preciosas - que vêm agraciando a minha vida ao lono 
dessa caminhada que já passa do meio-dia ! Gratidão mais profunda aos 
que fisicamente não podem se apresentar mas estão presentes em forma de 
saudade ! E quanta saudade ! ... Grato sou aos que vieram para o recon- 
forto do abraço na comunhão da alegria ! Agradeço enternecido a Campina 
Grande pelo aconchego do colo de Rainha ! 

Por fim , e por tudo, hosanas a meu deus !!! 
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Discurso de posse do Acadêmico J osé Cláudio Baptista, na 
Cadeira, n.º15 em 08.11.1996 


1. Não sei se a vaidade ou a inibição toma conta de mim agora. Ou as duas. 
Se me inibo com receio do insucesso, é de vaidade o meu gesto. 


Assim, ponho de lado qualquer sentimento menor para cultivar a 
humildade que engrandece, e para me pôr a serviço. A academia me cha- 
mou e, mais que uma honraria, sou solícito a participar de seus embates 
literários, contribuindo para atiçar O fogo e espalhar a luz que Campina 
Grande carrega nos seus filhos ilustres. 

Não sendo ilustre, sou filho. Por adoção, mas sou. Vejo-me, pois 
obrigado aceitar o convite-quase-intimação para dar um contribuiu a mais e 
ajudar a manter Campina Grande com o destaque que sempre teve. 

Riograndense do Norte por nascimento, paraibano de coração e 
campinense por titulo de adoção, sou descendente de uma família de poetas 
da Serra do Teixeira, considerada uma dos maiores celeiros da poesia po- 
pular nordestina. Não sou poeta, mas à intuição musical que Deus me deu 
só pode ter ligação, nexo, com a poesia de Francisco das Chagas Baptista, 
Pedro Baptista, Lourival, Dimas, Sebastião, Paulo e tantos outros Baptistas 
daquela região, tios e primos meus que toda a Paraíba conhece. Ritmo poé- 
tico e ritmo musical andam juntos, quem não o sabe. 

“O orgulho de pertencer a essa gente me estimula a adotar essa 
postura de modesto contribuinte da cultura literária de nossa cidade e de 
seu povo. 

Fazer parte desta Academia de Letras me traz também um constran- 
gimento. Campinenses da mais alta expressão intelectual não estão aqui, por 
razões de várias ordens. Por que, então, estaria eu? Sou curioso e atrevido escre- 
vinhador. Talvez isso explique este momento. Desvanece-se, assim, o mal-estar 
e passo a atribuir tudo ao espírito magnânimo dos amigos. 

A História é uma permanente e imbricada construção, da qual to- 
dos fazemos parte, antes, agora e depois. A parte que nos cabe agora é uma 
sequência natural de todos os dias que se foram, não só o de ontem como O 
de há um século. É se fazemos história, podemos mudar o seu curso, en- 
quanto obreiros da paz. É podemos também continuar os passos dos que 
nos antecederam e deixaram a marca de sua personalidade; o exemplo de 
sua coragem na defesa de valores impostergáveis, como a liberdade. A de- 
mocracia, à vontade de servir expressa em atos de abnegação e de amor. 
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É na veneração desses insignes homens e mulheres que se alicer- 
çam as Academias de Letra, assim como no exemplo que nos legaram para 
prosseguimento da obra indelével da construção do saber e que nos impõe 
obrigação de participar. 

Estar ao lado de acadêmicos, Cujo nome seria excessivo citar, pois 
são já sobejamente conhecidos e exaltados, é para mim motivo de orgulho e 
de e de satisfação, e forçado fico a corresponder nem que seja minima- 
mente à sua expectativa. Já faço parte fisicamente dessa energia que nos 
une e que é mais ou menos intensa dependendo de quem possui. Farei por 
imprimi-la mais vivamente no contexto espiritual, onde a participação se 
dá mais fortemente e mais expressivamente. 

Esse propósito que me anima enriquece-se pelo fato de assumir a 
cadeira que tem como patrono um paraibano cuja vida e cuja obra marca- 
ram-no como um dos notáveis da nossa terra. 


2. Irenêo Joffily viveu e sofreu as agruras próprias de um espírito indomá- 
vel, defendendo idéias e valores de indiscutível sentido, quase sempre vol- 
tados para a preservação de um humanismo sadio, razão maior do nosso 
viver. 


Aqui não se cuida da louvação fácil. Quer-se apresentar o políti- 
co, o historiador, o advogado, o jornalista que foi Irenêo Joffily e o que 
representou para nosso Estado essa figura, na sua trajetória entre a Paraíba 
e o Rio de Janeiro, sua coragem e suas contradições, suas posições e con- 
vicções corretas ou equivocadas, mas sobretudo o valor de sua produção 
intelectual, infelizmente prejudicada em preservação pelo preconceito con- 
tra a hanseníase, mal que o vitimou, provocando a incineração de seus es- 
critos, conforme atesta José Joffily. Seus descendentes, entre os quais este 
último, com muita dedicação e esforço conseguiram levantar dados precio- 
sos que seriam muito mais ricos se a obra de Irenêo Joffily tivesse sido pre- 
servada, no que respeita aos apontamentos e manuscritos incinerados após 
sua morte. 

Nasceu o patrono da cadeira que hoje assumo em 15 de dezembro 
de 1843, na Fazenda Lajedo, situada no que é hoje o município de Poci- 
nhos, Paraíba. Concluiu seus estudos colegiais no ano de 1861, em Recife, 
onde ingressou, no ano seguinte, 1862, na Faculdade de Direito. Tendo 
sido registrado com o nome de Irenêo Ceciliano Pereira da Costa, em 1864 
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mudou o nome para Irenêo Joffily, como forma de rebeldia ao colonialis- 
mo, da mesma maneira com que procediam outros intelectuais e como ho- 
menagem ao seu pai que se chamava José, prenome de onde tirou a primei- 
ra sílaba Jô e acrescentou ffily de “filius”, conforme atesta Geraldo Joffily 
em “Um cronista do Sertão do Século passado”. Assim, Joffily significaria 
filho de José. l 

Viveu um Brasil conturbado, onde a escravidão era contestada, 
devendo-se notar a liderança, no nordeste, desse movimento anti- 
escravigista exercida pelo poeta Crasto Alves, colega de estudo de Irenêo; 
avia a guerra do Paraguai, insensatez que tornou o Brasil um dos responsá- 
veis pelo genocídio do país irmão, provocando também ao nosso país um 
grande endividamento com instituição bancária inglesa; e monarquista e 
republicanos disputavam os espaços políticos. 

Embora tenha recebido, no colégio, informações distorcidas de 
pseudo-historiadores de então, interessados em agrada a Coroa Portuguesa 
e em diminuir revolucionários como Frei Caneca e Tiradentes, chamando- 
os de inexpressivos, inexperientes e a serviço de interesses alienígenas, 
Joffily engajou-se nos movimentos libertários e em prol da independência 
de fato que se pretendia conquistar. Assim, no ano de 1866, em que con- 
cluiu o curso de Direito, fundou o Acadêmico Parahybano, onde ele, propo- 
sitadamente manifestava o instinto de realçar as figuras de paraibanos 
lustres diante da arrogância dos portugueses que dominavam o comercio 
recifense, além do domínio social e cultural. 

O Imperador D. Pedro IX — como de modo geral os nossos gover- 
nantes não enxergava o Nordeste. Joffilly acompanhava com atenção edito- 
riais de periódicos que se insurgiam contra tudo isso e verberava contra o 
mandonismo português no Brasil, cuja degradação era destacada, tendo em 
vista a escravidão que se perpetuava. O Acadêmico Parabybano manifesta- 
va sua indignação contra este estado de coisas. 

O Espírito Lúcido de Irinêo, apesar de ser originário da aristocra- 
cia rural, não se conformava com a dominação estrangeira (colonialismo de 
que somos vitimas ate hoje), nem com a permanência da escravatura e ma- 
nifestava sua versão à restrição das liberdades, pautando por uma tendência 
forte à conquista da democracia. Tendo sido um abolicionista declarando, 
nunca teve escravos. 

Como a Paraíba economicamente vivia a reboque de Pernambuco, 
o domínio lusitano era ainda mais humilhante, contra o que Irenêo Joffily 
protestava veementemente. 
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rantiam caráter científico. Em suas visitas a inúmeras regiões da Paraíba, 
usando os mais variados meios de locomoção, conseguiu fazer correções 
cartográficas, fixando a verdadeira configuração do nosso Estado. 

Por ocasião da guerra do Paraguai, não se deixou influenciar pelo 
ufanismo nacionalista dos que festejavam os pretensos feitos heróicos dos 
brasileiros. Não perdia ocasião de desconsiderar tais falsos méritos. Criti- 
cava o fato de a Paraíba participar com grande número de conterrâneos na 
inútil peleja onde tantos eram sacrificados absurdamente. 

Na sua trajetória registra-se seu retorno à Paraíba em princípios de 
1867, quando foi nomeado promotor público da Comarca de São João do 
Cariri. Em menos de seis meses era juiz municipal de Campina Grande e, 
em 1868, deputado provincial. 

Sua liberalidade não permitiria que se associasse aos escravagis- 
tas, entendendo que a abolição era um atestado do avanço brasileiro no 


Joffily chegava a uma Campina Grande retrato da miséria da pe- 
riferia nacional. Faltava água e, portanto infraestrutura sanitária; sobrava 
doença, pobreza e miséria. Já mais próximo, em 1890, queixava-se da in- 
digência das crianças a pedir esmolas e do descaso das autoridades a res- 
peito. 


Nessa época destacou-se como opositor ferrenho de Venâncio Nei- 
va a quem acusava de atrasar meses a fio o pagamento dos funcionários 
que não pertenciam as suas hostes; de praticar descarado nepotismo, dando 
emprego público a parentes e contra-parentes, entre eles havendo até pa- 
Tente analfabeto e paralítico; de substituir nomes de ruas por nomes de seus 


havia um extremo respeito pelas coisas da Igreja, sendo o padre seu repre- 
sentante oficial a quem nada se poderia contestar. Irenêo Joffily, embora 
católico, não se curvava à essa soberania presbiterial e eclesial e até discor- 
dava abertamente da teoria segundo a qual os poderosos seriam abençoados 
por distribuir esmolas aos pobres. Ousavam até não comparecer à igreja ou 
às procissões. 

Nessa época, precisamente em 01 de setembro de 1888, Trenêo Jo- 
ffily lançava, juntamente com O Engenheiro Francisco Soares da Silva Re- 
tumba, a Gazeta do Sertão, instrumento noticioso de que se utilizou para 
fazer suas vigorosas contestações contra os abusos do poder e os desmandos 
dos governantes. Tinha como subtítulo: Órgão Democrático e era de posi- 
ção claramente republicana. 

Aqui na Paraíba, apesar de dispor desse instrumento, Joffily não 
conseguiu organizar uma associação republicana das muitas que havia no 
Sul, mas cujo alcance não havia chegado ao Norte. Isso lhe causou uma 
decepção, pelo fato de não podido participar efetivamente dos aconteci- 
mentos. Essa decepção que era igualmente do Engenheiro Retumba, devia- 
se também a acontecimentos grotescos, na Paraíba, com a ascensão à queda 
de governantes militares € civis por motivo de intriga política ou de sede de 
poder, chegando até a ponto de um deles ficar no exercício do governo por 
apenas quarenta é oito horas. A Gazeta do Sertão procurava, Sem sucesso, 
explica essas crises. A frustração de Retumba aumentava com à tomada do 
poder, em Campina Grande, por administradores adversários da Abolição e 
da República, como foi o caso de Cristiano Lauritzen, João da Silva Pi- 
mentel e outros. 

Em outubro de 1889, partia J offily para o Rio de J aneiro onde, em 
novembro, tomaria posse como deputado geral, mas pouco tempo depois 
retornava à Paraíba. 

Digno de registro é O fato, apontado por Geraldo Joffily, do papel 
que desempenhou, na eleição de Irenêo, a veneranda figura, cujo nome 
orgulha a rua onde eu € minha família moramos, do Dr. Chateaubriand 
Bandeira de Melo, único médico da Região e que desempenhava suas fun- 
ções com uma dedicação e um espírito de humanidade que Ainda hoje cau- 
sa profunda admiração aos que Se lembram de seu nome. 

Abuso inominável aconteceu naquele período, denunciado pela 
Gazeta do Sertão. Criou-se um recrutamento militar em nome do qual as 
pessoas eram presas arbitrariamente. 
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Sem dúvida, foi grande a coragem de Retumba e J offily de criar, 
em Campina Grande, um jornal sem a mínima condição de sustentação a 
não ser o idealismo dos fundadores que eram também mantenedores de um 
periódico em Região pobre, em momento de crise, sem possibilidade de 
atingir um bom número de leitores, dadas as condições locais e dependente 
exclusivo de sua pertinácia e de seu esforço. Ainda mais porque se propu- 
nha a ser um defensor dos oprimidos, quando se sabe que o povo era um 
mero aglomerado amorfo e, portanto, desorganizado. 

Uma coisa, aqui, merece realce. O periódico de Retumba e Joffily 
revelou-se corajoso defensor dos desvalidos e expressou espírito democráti- 
co já enfatizado nestas linhas. E não receaya represálias por parte dos 
mandões: juizes, o vigário local (que hoje é nome da Rua Monsenhor Sa- 
les) delegado e a polícia. Naquela época, talvez mais do que hoje, havia 
muito risco em afrontar o poder e seus apaniguados. E note-se que, en- 
quanto outros periódicos recebiam subsídios oficiais, a Gazeta do Sertão 
era paga praticamente pelos seus fundadores para combater os governos 
locais, provinciais e centrais. 

Ainda antes da morte de Retumba, em 1890, Joffily se encontrava 
só frente ao ingrato empreendimento, do que se aproveitaram seus adversá- 
rios para tentar conseguir sua derrocada. Cristiano Lauritzen pressionava 
os anunciantes e o vigário Salles amaldiçoava os assinantes nos sermões 
eclesiais. Irenêno Joffily contra-atacava, levando-os ao ridículo. 

A luta desigual continuava. Irenêo atacava os poderosos e recebia 
o troco em dose múltipla. Cristiano Lauritzen, Clementino Procópio, Ale- 
xandrino Cavalcanti e até juízes e intendentes assestavam suas armas con- 
tra enfermo, e sozinho naquela decisão de atacar seus inimigos através de 
um pequeno e definhante órgão de imprensa. 

À urgência de destruí a Gazeta do Sertão era proporcional à falta 
que sofriam seus antagonizantes de um instrumento igual ao de que dispu- 
nha Irenêo, tendo que recorrer ao revide através da imprensa da capital ou 
de Recife. Uma falsa promissória não resgatada por Joffily nas mãos de um 
Juiz interessado em agradar Venâncio Neiva foi o pretexto para o golpe 
fatal: o arrombamento das portas e o empastelamento do bravo semanário. 
Em atos de selvageria, golpes de foice e machado, praticavam o arromba- 
mento e punha-se tudo em desordem. 

Irenêo Joffily não se deu por vencido. Foi para o Rio de Janeiro 
para tentar continuar sua peleja contra os que ele considerava inimigos das 
legítimas aspirações da sociedade. Lá havia um Jornal, O Brasil, cujo dono 


era o Bispo de Olinda e também da Paraíba. Era de oposição ao novo regi- 
me, assim como o Partido Católico a que se filiou. 

Passou, então, a atacar Venâncio Neiva, responsabilizando-o pelo 
fechamento do seu jornal. Criou-se, a partir daí, uma polêmica entre Joffily 
e Epitácio Pessoa, amigo de Venâncio Neiva. Violenta alteração, diga-se de 
passagem. 

Terminando esse período de troca e de guerra verbal, voltou 
Irenêo ao seu inestimável trabalho intelectual e cultural, como historiador. 
Do que resultou um compêndio de suas publicações em livro indispensável 
aos historiadores: Notas sobre a Parahyba, cuja edição foi custeada por ele 
próprio, nessa época já com a situação financeira bastante comprometida. 

Sobre essa importante obra, diz Geraldo Joffily, no livro já citado: 
“Na sua aparente superficialidade, estas notas sobre a Parahyba crescem de 
valor, porque recolhem os dados históricos e vão ao local dos aconteci- 
mentos, procurando os efeitos do que teria ocorrido; que é a pedra de toque 
para identificação da História Objetiva. O simples retrospecto cronológico 
não basta”. 

Qutras preciosidades constam dessa obra, como o recolhimento de 
fósseis pré-históricos, a descrição da flora e da fauna da Região, de ocor- 
rências históricas e dados cronológicos e de reflexões sobre as secas. 

Somente em 1907, após a sua morte, teve publicada a obra que 
culminou sua produção intelectual: Capítulos da História Colonial. À época 
em que reiniciou sua produção de historiador, registra-se sua convivência e 
amizade com Capistrano de Abreu. Seus últimos escritos são as Cartas 
Sertanejas publicadas no Jornal A União. 

Sem dúvida foi a conveniência de colaborar com o Jornal O Brasil 
que o fez neo-monarquista, esposando antipositivistas. Aquele periódico 
lhe deu oportunidade de exercer forte posição aos seus antagonistas parai- 
banos. Além disso, pode-se perceber o desencanto de Joffily com a Repú- 
blica por conta da forma como se deu sua proclamação e da desordem ética 
e política que a esta sucedeu. Seu desejo era encontrar uma trincheira para 
opor-se aos usurpadores de sua terra. Certamente não era essa a República 
que ele queria. 

Em 1892, regressa Irenêo Joffily definitivamente à Paraíba. Em 
1894, foi nomeado advogado do Conselho Municipal de campina Grande, o 
que vem confirmar a dificuldade financeira por que passava. 

Da mesma forma que hoje doenças como a AIDS, o Câncer são 
muitas vezes mantidas em sigilo, pelo temor que inspiram, O preconceito 


128 


A a 


contra a lepra, no passado, fazia com que se evitasse falar a respeito. On- 
tem como hoje, essa prevenção tem base em preconceitos religiosos 
(especialmente no que toca à AIDS), embora se saiba que à época de Irenêo 
isso era mais acentuado, o que explica por que sua hanseníase fosse co- 
mentada com tanta discrição, não se podendo sequer saber como a con- 
traiu. À ignorância médica de então a respeito da moléstia também. contri- 
buiu para tanto. 

Não é difícil imaginar o drama de Irenêo, carregando consigo esse 
mal por vários anos, especialmente tratando-se de alguém dotado de tanta 
energia e vendo-a esvasiar-se a uma quietude constrangedora de quem es- 
perava o desfecho final. 


3.José Jofilly, autor de entre a Monarquia e a República — Idéias e Lutas de 
Irenêo Jofilly, em cujas informações históricas se estribou este texto, consi- 
dera Irenêo um verdadeiro sábio para o seu tempo”. Parece-me uma análise 
pouco ambiciosa e menos ainda realista. Um intelectual de tanta enverga- 
dura, com as dificuldades e os limites de seu tempo e que, mesmo assim, 
tem uma contribuição tão relevante para a História e a Geografia da Paraí- 
ba, é ainda hoje e continuará sendo um respeitável sábio. Sua preocupação 
com. a investigação científica, na época em que viveu é digna da mais alta 
consideração. Se tiver equivocado politicamente ou se não se destacou 
muito na luta contra a abolição da escravatura, e portou-se contraditoria- 
mente, ora como republicano, ora como monarquista, nada disso é sufici- 
ente para desmerecer sua produção intelectual de cujo testemunho há so- 
bejas expressões. | 


Duas fases se destacam no combate às normas desviantes dos 
princípios éticos geralmente aceitos como paradigmas da probidade. Num 
primeiro momento fazia críticas mais gerais aos que pertenciam à classe 
dominante , embora dela fizesse parte, por ser um homem rico. No outro, 
atingia diretamente com suas farpas os principais representantes do despo- 
tismo vigente. 

Sua lucidez e sua objetividade no trato científico contrastavam 
com o idealismo de fundar um jornal sem qualquer expressão cultural, sem 
escola e sem leitores, uma vez que estes se resumiam a número insignifi- 
cante. 

Foi muito ingrata sua missão de fustigar os maus caracteres. Esse 
seu objetivo maior de querer o melhor para a Paraíba levou-o a posições 
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antagônicas e equivocadas quando filiou-se ao Partido Católico e tornou-se 
monarquista, como se renegasse o seu passado. Na verdade, pretendia con- 
tinuar enfrentando os mesmos inimigos das instituições democráticas que 
queria ver implantadas no País. Aparentemente derrotado, deixou a memó- 
ria de um espírito indomável em defesa dos postulados de sadio humanis- 
mo, o que o consagrou perante a História. Como ele, muitos brasileiros 
fazem essa História enquanto constroem todos os dias os caminhos que 
parecem mais adequados para se trilhar, no rumo da comunhão dos espíri- 
tos. Que sabe um dia ela virá. 


4. E o neto de Irenêo? Hoje passo a ocupar a cadeira de José Joffilly, o que 
transcende em honraria toda a minha perspectiva, ofuscando ele com seu 
brilho minha modesta trajetória. Mesmo assim, orgulha-me por demais 
participar de suas idéias arraigadamente contestadoras das cruéis diferen- 
ças sociais promovidas pelos usurpadores da dignidade humana. 


Dizia ele, com franqueza e destemor, ao tomar na Academia Pa- 
raibana de Letras: “ Pertenço a uma geração marcada pelo testemunho de 
dois Brasis. Um Brasil conteporâneo da pedra polida e de programas nu- 
cleares. Um Brasil cuja capital cultural consagra nas urnas candidatos so- 
cialistas e em outras apresenta resíduos de uma sociedade dividida entre 
senhores e escravos”. E acrescenta mais adiante (isso em 1983), como se 
estivesse falando hoje: “Muita coisa mudou, não resta dúvida. Mas, a es- 
trutura econômica e seus agentes sociais permanecem inalterados”. 

Desde a infância aprendeu, na escola alienadora, preconcebida e 
exaltadora de pretensos heróis nacionais (como se isso fosse História) a 
cultivar sua revolta contra as desigualdades sociais. Por isso criticava essa 
escola e pregava a necessidade de se promover e de se adquirir um espírito 
crítico para uma visão realista e objetiva do mundo e do fato social. No 
mesmo sentido, chamava a escola de “um dos principais aparelhos ideoló- 
gicos do Estado”. Ao contrário do que certo tipo de escola ainda faz hoje e 
do que se fazia escancaradamente então, para José Joffily o povo brasileiro 
é o principal protagonista de nossa história. 

Tudo faz crer que José Joffily herdou de seu avô a sério preocupa- 
ção do rigor científico no trato no trato da História. Sua compreensão dessa 
ciência foi marca de sua produção historiográfica, nunca permeada de ilu- 
sões ufanistas, de mistificação ou mitificação enganadoras. 
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E isso o que se nota em todas as suas obras, inclusive as que aqui 
não são referidos. Em “Revolta e Revolução”, José Joffily trata a História 
na sua conexão intertemporal e interrelacional, nunca, como fatos isolados 
e estanques, fixados em momentos e datas. Assim, a História não é escrita 
pelos que manipulam idéias ou os meios de comunicação. Por isso, é preci- 
so fazer uma leitura dos fatos no seu contexto e denunciando os interesses 
subjacentes e tantas vezes mal escondidos dos que pretendem distorcer a 
realidade. 

Até quando se trata de Irinêo Joffily, seu avô, não o pinta com co- 
res douradas, mas reais, apontando sua grandeza de espírito, mas também 
suas indecisões, fruto de sua formação elitista e de sua origem aristocrática. 

Em “Morte na Ulen Companyy-50 Anos Depois”, denuncia o co- 
lonialismo de ontem e de hoje a que estamos submetidos, valendo lembrar 
que, hoje, com a propalada globalização, o imperialismo político com forte 
conotação econômica, está substituído pelo imperialismo das grandes em- 
presas internacionais que, praticamente, decidem o destino da humanidade, 
à revelia dos estados, da autodeterminação dos povos e das organizações 
cada dia mais debilitadas, como no caso da ONU. José Joffily repudiava 
toda sorte de dominação e fazia da História um instrumento científico para 
desmascarar os hipócritas e sua teorias cujo objetivo era passar, por verda- 
deiras, falsas imagens. 

E assim que demonstra, em “Distorções e Revisões”o papel alie- 
nante da escola com seus manuais que faziam de bobos os estudantes, ao 
passar para eles uma História desprovida de senso crítico, sem contar as 
tentativas de forjar as mentes juvenis, iludindo-se com pretensas e ridículas 
lições de moral e civismo. 

Dizia naquele livro haver um preconceito contra a cultura nacio- 
nal “para proteger privilégios da sociedade escravocrata e a integridade 
do prestígio da Igreja”. Desse modo, decreto de 1860 proibia “despacho 
alfandegário de qualquer objeto de escultura, pintura ou litografia, cujo 
assunto seja ofensivo a religião, ao estado moral e aos bons costumes”. 

A história dos poderosos não corresponde à verdadeira História, 
ensina acertadamente José Jofilly. Os grandes temas do direito social, des- 
envolvidos na Europa e nos Estados Unidos na segunda metade do século 
passado, só chegaram até nós na segunda década desse século. O 1º de 
Maio era considerado data subversiva até o advento da República. Escrito- 
res manifestavam-se racistas empedernido ou mascarados, por conveniên- 
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cia ou por hipocrisia. As elites defendiam a prática da filantropia, como 
forma de permanecerem generosos e de manterem as desigualdades sociais. 

A alegria do negro e a preguiça do índio eram ideais falsas que se 
prestavam a demonstrar, que, se por um lado o negro não sofria com a es- 
cravidão, por outro lado, o índio devia ser “domesticado” para se confor- 
mar ao estilo europeu, para servi-lo na produção de bens e para abdicar dos 
seus valores culturais, submetendo-se à religião do colonizador. 

Era preciso associar pobreza a preguiça, pois assim seria justificá- 
vel (se é que tal pode justificado) manter as diferenças e o poder das eli- 
tes. Tudo isso e muito mais foi fartamente difundido na escola,quer pelos 
manuais adotados. Tudo em nome formação das crianças e dos jovens e da 
divulgação científica. 

José Jofilly escreveu depois, em 1983, um vigoroso libelo contra a 
corrupção, durante o governo Epitácio Pessoa e contra à submissão brasi- 
leira aos distantes do capitalismo internacional, especialmente o inglês. 
Publicava, assim, Porto Político, onde condenava o poder das oligarquias 
na Paraíba, o clientelismo com os favorecimentos inadmissíveis a empresas 
e grupos privilegiados, amigos dos governantes, a subserviência aos inte- 
resses de firmas estrangeiras e o descalabro da gastança com o porto do 
Varadouro, na bacia do Rio Sanhauá. 

Nesse ponto, o autor demonstra a malversação do dinheiro público 
no governo de Solon de Lucena, com uma certa conivência do Presidente 
Epitácio Pessoa, ingenuamente confiou no Projeto Mirabolante, cuja con- 
sequência foi o enterramento na lama de uma considerável fortuna sem que 
qualquer responsável por tanto desacerto jamais tenha sido chamado a 
prestar contas. 

Escrita em 1983, o livro repudia esses fatos ocorridos nos anos 20, 
entendendo que a denúncia feita tantos anos depois, na forma como está 
montada, é uma demonstração do pouco caso que ainda hoje se faz com 
que o Estado arrecada do contribuinte. 

Esse José Joffily, demolidor de mitos e corajoso denunciador das 
mentiras consagradas como verdades históricas, é hoje, sucedido modesta- 
mente por mim que alimento as mesas idéias de liberdade e democracia, 
embora sem o seu brilho e pertinácia. 


5. Devo agradecer a Deus, a minha família, aos meus amigos os louros que 
puseram em minha cabeça. Não reconheço como suficiente o que fiz por 
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merece-los. Para Valda, Márcia, Eduardo, Cláudio, Rosilene, Flávia, Rafa- 


el, Gabriel e Rodrigo peço especiais bênçãos de Deus e a eles agradeço pelo 
carinho. 


Aprendi na vida e tenho convicção que os sábios são humildes. E 
se eles os são, por que não deveria sê-lo eu? E os sábios não escondem de 
quanto carece sua sabedoria. Mais uma lição de vida urge aprender. 

Recolho-me, então, à minha indigência e reflito sobre o papel que 
me é reservado desempenhar. Certamente que muitos pertecemos ao grupo 
de obreiros do humanismo. Grande parte da humanidade não tem a míni- 
ma idéia desse papel por conta do seu estremo gabiru de carência geral. 
Faltam-lhes consciência cívica e política porque lhes falta o mais elemen- 
tar. o que comer, o que vestir, e onde se abrigar. São os excluídos. 

Restam, pois, esses muitos obreiros do humanismo, onde modes- 
tamente me incluo. Costumo dizer que este não é o reino da utopia, mas 
uma meta atingível. Há várias ilhas de prosperidade hoje no mundo e a 
democracia já se implantou em muitos povos, onde a sociedade participa 
das riquezas produzidas e das decisões políticas. Tem-se, portanto, um sis- 
tema social de equilíbrio político e econômico-financeiro. Está aí o exem- 
plo vivo da prática do humanismo, onde os conflitos se reduzem a níveis de 
tolerância que permitem a melhor forma de realização humana no Planeta. 

Muitos dos incrédulos inclausuram-se em sua mediocridade e en- 
tendem que se devem preservar um idnvíduo, e esse indivíduo são eles pró- 
prios e o seu egoísmo. 

O mundo não é só tragédia como as da Bósnia, da segunda Guerra 
Mundial, do Carandiru, da Candelária, de Ruanda ou de Caruaru. 

Sem esperança é melhor morrer. E a esperança é a irmã da cari- 
dade e da fé. Se há fé ingênua, se os humildes são dela vítimas, é preço 
promover uma fé adulta e madura. A caridade opera a solidariedade e ali- 
menta a esperança. 

Prefiro tentar pertencer aos obreiros do humanismo que, ao se 
preocuparem com o homem, percebem que ele é um elemento integrante do 
cosmo onde há uma ordem que precisa ser preservada. O próximo passo é 
cuidar do homem nessa integração com a natureza e com o universo. 

Uma Academia de Letras deve ser não um claustro onde a cultura 
literária se isola, esquecendo-se de que o mundo existe “extra muros”. Ela 
só tem sentido engajada e participante, um lugar onde pensadores e inte- 
lectuais comprometem-se com a sociedade e usam do instrumento da pala- 


133 


vra para denunciar, para propor, para criar, enfim, para dar-se às conquis- 
tas e aos problemas da humanidade. “ In princípio erat Verbum”. 

Repito como José Joffily: “...embora em noite de alegria, não es- 
tamos aqui reunidos como festajadores da literatura ornamental”. 

O fato de ser destinguido como membro desta agremiação devo-o 
aos que a partir de hoje são meus companheiros. A eles meu profundo re- 
conhecimento pela acolhida e pela generosidade de minha aceitação. E 
aqui não poderia, sem injustiça, deixar de destacar essa figura de intelectu- 
al e de corajoso empreendedor da cultura que é Amaury Vasconcelos. À ele 
meu especial agradecimento. 

Somos um ponto do universo.Bilhões de galáxias com seus milha- 
res de anos-luz de extensão são integradas pela Via Láctea, nosso “ territó- 
rio”. Em escala muitíssimas vezes menor situa-se o sistema solar onde está 
nosso pequenino planeta com seu fantástico sistema biológico. Por mais 
ínfimos que nos sintam, somos parte desse colosso. Se nada sabemos sobre 
outras vidas em outros sistemas, de nossa sabemos alguma coisa e lutamos 
diuturnamente para mantê-la. A vida é, no fundo, uma permanente multi- 
plicação de células e um processo constante de transformações. Ninguém 
morre. 

Com todo o respeito, não estamos partilhando aqui de esoterismos 
nem metafísica. Cuidamos, isto sim, que a vida continue. 

Viva a Academia e viva a vida. 
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Discurso de posse do Acadêmico Itan Pereira da Silva, na Cadeira n.º 
38 em 31.10.1997 


EDVALDO DO Ó, UM TROPEIRO DA BORBOREMA 


Por isso, lembramos, aqui, no enlevo de Rosil Cavalcanti e de 
Raimundo Asfora: 


“Ássim caminhavam as tropas cansadas, 
e os bravos tropeiros buscando pousada 
nos ranchos e aguadas dos tempos de outrora 
saindo mais cedo que a barra da aurora”. (...) 


Minhas Senhoras; 
Meus Senhores; 


Sinto-me ainda perturbado diante da rara situação de adentrar os 
umbrais da imortalidade acadêmica, mesmo ciente de que essa desejada 
condição de não morrer está fatalmente limitada apenas à perpetuidade da 
cadeira que passo a ocupar, e, por cujo assento serei lembrado para sempre. 
Mesmo assim, estou convencido de que vale a pena tamanha honra pelo 
que me considero muito grato aos meus pares da Academia de Letras de 
Campina Grande que me aceitaram neste singular e imorredouro universo 
de suas glórias literárias. O meu modesto agradecimento estende-se, parti- 
cularmente, ao também acadêmico Everaldo Lopes, pelo seu gesto de ami- 
zade e de estímulo, ao se dispor, desprendidamente, à tarefa de minha 
apresentação no ingresso a este distinto sodalício das letras. Tenho a certe- 
za de que assim o faz, em nome da nossa aproximação intelectual, tantas 
vezes acionada na conversação das idéias que nutrem as nossas concepções 
a respeito do mundo e do ser humano e que nos arrastam, de vez em quan- 
do, para considerações transcendentais. Diferente, igualmente não poderia 
ser, o meu muito obrigado ao inconfundível e obstinado Presidente Amaury 
Vasconcelos pela amistosa acolhida ao longo do processo em que fui con- 
duzido à Casa de Afonso Campos. 

Não posso esconder que inicialmente fui embargado por surpreen- 
dente impasse. Como me auto justificar pela busca desse desafio acadêmi- 
co? Logo eu que, a despeito de uma já avantajada trajetória pelos caminhos 
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da imprensa, quer no Rio Grande do Norte, quer na Paraíba, contudo, à 
época da escolha do meu nome, ainda não tinha lançado nenhum livro na 
praça. Procurei, então, uma explicação dentro do próprio Estatuto da Casa 
e de lá extraí a justificativa. Está escrito no seu artigo terceiro: “Somente 
podem ser membros efetivos, pessoas físicas culturalmente vinculadas à 
Paraíba, de reconhecida atuação na vida intelectual do Estado”. Entendi 
que não poderia resistir à tentação, pois, bem ou mal, sinto-me integrado 
culturalmente à Paraíba, e por outra, modéstia à parte, não há o que me 
impeça de reconhecer a minha atuação, mesmo que provinciana, na vida 
intelectual do Estado, ainda que outros o façam melhor do que eu e assim 
devessem estar no meu lugar. Sorte minha, com certeza. 

Ao mesmo tempo, enquanto estive na espera de entrar neste au- 
gusto Olimpo que em Campina leva o nome de Casa de Afonso Campos, 
tentei descobrir um denominador comum, capaz de me sintonizar não so- 
mente com a fantástica galeria dos Patronos de suas 40 cadeiras, como com 
o fabuloso time de seus fundadores. Tarefa difícil, face a tão diferenciados 
perfis, de uns e de outros, cada um dono de um pedaço do saber que me 
assusta, na trilha dos mais variados caminhos da cultura. Ao examinar, 
porém, nome por nome, acudiu-me um traço que me pareceu aproximar- 
me deles. Trata-se da paixão por esta cidade, manifestada em seus percur- 
sos, de uma forma ou de outra, na medida do talento de cada um, e de seu 
diversificado desempenho. Foi, então, quando me tranquilizei, consideran- 
do-me apto a pertencer a esta turma. É por isso que aqui estou, minhas 
Senhoras e meus Senhores e meus prezados colegas deste inaufragável bar- 
co. 

Mais uma vez, empurrado pelos caprichos do destino, caí em cima 
da Cadeira número 38, patrocinada pelo professor Edvaldo de Sousa do Ó. 
Bra demais para mim, tanto que não tenho de que me queixar. Logo ele, 
Edvaldo, o amigo de quem fui sucessor por duas vezes. Tanto na Reitoria 
da Universidade da qual ele foi um dos fundadores e praticamente o seu 
primeiro Reitor, quanto na presidência da FURNe - a Fundação que deu 
suporta a essa Universidade. Por conseguinte, sinto-me à vontade ao chegar 
à sua Academia neste mês de outubro de 1997 que abriga marcantes ani- 
versários da história cultural de Campina Grande, vinculados à atuação de 
Edvaldo do Ó. O destaque corre por conta do transcurso dos 45 anos da 
criação da Politécnica, nossa memorável POLÍ, a primeira escola superior 
da cidade. Dos 10 anos de estadualização da Universidade Regional do 
Nordeste e dos 30 anos do Museu de Artes Assis Chateaubriand, empreen- 
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dimentos esses em que o Patrono da minha Cadeira 38 esteve envolvido, 
desde os seus alicerces. 


I- O CENÁRIO ORIGINAL 


É impossível compreender plenamente a fisionomia humana de 
Edvaldo do Ó sem se conhecer o terreno de sua existência e o cenário telú- 
rico que o produziu no contexto da história de sua apaixonada terra de 
Campina Grande. Por conseguinte, é preciso lembrar que a Paraíba carrega 
em suas costas as marcas indeléveis do seu alvorecer colonial quando se 
instala a sociedade patriarcal e escravocrata que deu o tom político social 
de toda a Região Nordestina. Daí, então, fundamenta-se a base de uma 
economia assentada na agricultura com algumas vertentes bem nítidas em 
que se destacam o complexo canavieiro, o complexo pecuário, o algodão e 
a chamada agricultura de subsistência. A cana de açúcar haveria de cons- 
tituir o ciclo principal da fisionomia sócio econômica do litoral e do brejo, 
gerando o latifúndio e o coronelismo que surgem dentro do contexto da 
colônia. Mais tarde, no limiar do século XIX é a vez do algodão ganhar o 
espaço do Sertão e de outras micro regiões do interior, acompanhado dos 
cultivos agrícolas de subsistência como o feijão, o milho, a mandioca etc. O 
perfil da sociedade interiorana se amolda aos ditames político econômico 
sociais que brotam desse ciclo. O processo de industrialização só haveria de 
chegar a essas bandas muito mais tarde, praticamente como um aconteci- 
mento contemporâneo, com raras exceções. 

Esses primórdios são responsáveis, originalmente, por todo o qua- 
dro de subdesenvolvimento sócio econômico que determina os crônicos 
problemas sociais que se alongam pela história da colônia, que se tornou o 
Estado da Paraíba, um dos menores e dos mais pobres do Brasil, dentro do 
qual se abriga a herança estocada nos mais lancinantes índices de mortali- 
dade infantil, analfabetismo, subnutrição e insuportáveis condições de saú- 
de, enfim de tudo aquilo que caracteriza a pobreza absoluta em que esteve 
sempre mergulhada a maior parte de sua população. 

Todos esses condicionamentos básicos haveriam de formar o nú- 
cleo de preocupação do paraibano Edvaldo de Sousa do Ó que escolheria a 
área de formação econômica para o seu exercício profissional. Iria ser em 
cima dessa problemática, todo o itinerário de sua vida em busca do desen- 
volvimento do seu Estado em sintonia com o da Região. O seu esforço esta- 
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ria voltado para a tentativa de solução dos problemas paraibanos, quer nas 
suas atividades no âmbito da iniciativa primada, quer no seu desempenho 
junto ao serviço público. Embora sua atenção tenha sido endereçada prin- 
cipalmente para o Setor dos Serviços, ele nunca se descuidaria do processo 
produtivo propriamente dito, através de estudos, de pronunciamentos e de 
promoções direcionadas para o mundo empresarial e da produção. 

Sua lúcida visão dos problemas históricos do desenvolvimento só- 
cio econômico da Paraíba levou-o a se tornar uma das maiores lideranças 
do seu tempo, através da combativa participação em todas as frentes onde 
esteve presente. 

Sua obsessão, porém, foi Campina Grande, palco de suas lutas e 
dos seus empreendimentos mais vigorosos. Mais do que ninguém, rendeu- 
se à sua terra e se dedicou aos seus anseios, tornando-se cúmplice da sua 
história que muito bem compreendeu desde suas origens. Esta foi a terra de 
suas utopias e de todos os seus sonhos. Esta Campina Grande que catalisa o 
refluxo de todos os problemas da Paraíba que descrevemos acima, indo, 
inclusive, muito além dessas fronteiras, porque também é síntese de todos 
os semblantes interioranos do Nordeste, com as cicatrizes das suas angústi- 
as e de suas aspirações históricas. Não é em vão que foi aqui que se fixou a 
idéia da SUDENE. 

Pois bem, este foi o lugar do seu destino e da sua vocação, o torrão 
que Teodósio de Oliveira Ledo começou a construir exatamente há 300 
anos atrás, onde, por cirna dessas paragens da Borborema, armou a sua 
tenda e levantou o aldeamento dos índios Ariús, quando da sua travessia 
dos Sertões para a Capital a fim de se apresentarem ao Governador da Ca- 
pitania. Com certeza não resistiram ao deslumbramento da Serra que se 
abria diante dos seus olhos estarrecidos com tanta beleza geográfica, en- 
feitada com baraúnas, angicos, paus d'arcos e mulunguzeiros, e que lhes 
descortinava o horizonte de uma grande Campina, a respeito da qual, mais 
tarde, alguém haveria de escrever: “o campo é aberto, pois tudo começou 
num descampado (...) onde nem a linha do horizonte inibiu as projeções 
dos sonhos, nem impediu os arrebatamentos de grandeza. Continua uma 
terra de pioneiros”. Sim, foi esta terra que acalentou os primeiros pionei- 
ros da sua história quando se tornou ponto obrigatório de ligação do sertão 
e do litoral, como na versão dos Ariús dos primeiros dias, transformando- 
se numa encruzilhada de caminhos onde despontavam as transações de 
gado e de farinha. E aí, surgem os protagonistas de seu passado, Tropeiros 
da Borborema, tangendo os burros do progresso que rasgaram os quatro 
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cantos de todas as direções. Estava plantado o espírito pioneiro de Campi- 
ua, do qual Edvaldo do O foi um dos seus mais audaciosos heerdeiros e que 
foi cantado na música do Rosil e na letra de Asfora: 


“Riqueza da terra que tanto se expande, 

e que hoje se chama de Campina Grande, 
Joi grande por eles, que foram os primeiros. 
Oh! Tropas de burros! 

Oh! Velhos tropeiros. 


Esta é a terra que Edvaldo do Ó acalentou em seus sonhos. Cons- 
truída pelos filhos daqui e pelos forasteiros de outras plagas que aqui che- 
garam e vestiram a sua camisa, muitos do quais com assento nesta Acade- 
mia. Esta é a terra que motivou toda a vida de Edvaldo do Ó, cidade fasci- 
nante e diferente, Campina “cidadã do mundo”, como estampo, certa vez, a 
manchete de um jornal da capital. Foi sobre ela que o seu Jovem prefeito 
Cassio Cunha Lima, na despedida de seu primeiro mandato, afirmava mais 
ou menos o seguinte: “A prefeitura desta cidade não é igual a qualquer 
uma. À prefeitura daqui é uma mística”. É isto aí, tudo por aqui é uma 
mística, do Quebra Quilos à feira da Prata, do Treze ao Campinense. É o 
Jeito original de Campina Grande, com o seu bom humor, seus tipos folcló- 
ricos e com aquela malandragem. Malandragem esta que o irreverente e 
hoje imortal Agnello Amorim conta no seu livro “Espiando a Vida”, ter 
visto um dia, lá no mercado do encantado, no bairro da Prata, “um relojoei- 
ro de um olho cego, colocando a lupa no olho vazado para que, com o olho 
perfeito, pudesse vigiar a freguesia”. Campina de tudo isto e de muita luta, 
de um povo que aprendeu a chorar e a sorria, a sofrer e a vencer e de quem 
Edvaldo do Ó é um dos produtos mais legítimos. 


UH - O PERFIL 


Falar de Edvaldo do Ó significa desenhar na tela das recordações a 
imagem de tempestades que sacodem as mais contundentes lembranças e os 
mais contraditórios conceitos. Ora é o pacificados, ora é o criativo, ora é o aren- 
gueiro, ora é o administrador, sereno ou arrebatado, complacente ou provocante, 
hospitaleiro ou implacável, calmo ou irrequieto, ponderado ou tempestivo, 
grande nas qualidades e nos defeitos, construtor de enormes amizades e de es- 


trondosos desafetos. Certamente, a firmeza de atitudes, de opiniões, de posições 
e de compromissos, foi o forte de seu comportamento. Nunca pecou por omissão 
ou ficou alheio diante dos acontecimentos, das pessoas, das opções e das prefe- 
rências. Todo mundo sabe disso em Campina. Se o genial Dante Alighieri, au- 
tor da Divina Comédia, o tivesse conhecido, com certeza não o teria incluído, 
em seu famoso livro, no elenco dos condenados ao inferno pela culpa da indife- 
rença ou do descompromisso. 

Como se não bastasse, manteve estreito relacionamento com os Jesuí- 
tas em cujas fileiras teve grandes amigos, alguns dos quais o assessoram na 
Universidade Regional do Nordeste. E para completar, como filho ardoroso de 
Campina, foi dirigente do Treze e do Campinense, onde chefiou memoráveis 
campeonatos. Ninguém melhor do que ele possuía o discernimento de saber 
escolher assessores competentes bem como cultivar o dom da gratidão aqueles 
que lhe eram leais. 

Campinense da gema, seu berço teria de ser embalado por uma 
tradicional família da Rainha da Borborema. . E assim, a criança Edvaldo, 
filho de Isaías de Souza do Ó, de saudosa memória, e de dona Alice de 
Souza do Ó, veio ao mundo no dia 5 de julho de 1929, no coração da cida- 
de, ali na rua Miguel Couto, 219. Esse lar se completou com os irmãos José 
de Souza do Ó, Eudes de Souza do Ó, Djalma de Souza do Ó e Salete Ma- 
ria de Souza do Ó. Seu invejável e fulminante currículo começou a ser 
construído na rota escolar dos estudos básicos no Colégio Nóbrega e no 
Marista do Recife, completando-se com o Curso Superior de Ciências Eco- 
nômicas da Universidade Católica de Pernambuco. 

Como líder estudantil - e a liderança foi uma das tônicas de sua 
vida - foi um dos fundadores da famosa União Universitária Campinense, 
em 1952, no seio de uma fantástica geração de lideranças estudantis da 
época, como Félix Araújo e Raimundo Asfora. 

Daí, então, seu Currículo carregaria ao longe de combativa mara- 
tona todos os desafios do seu tempo, cada um maior do que o outro, quer na 
vida pública, quer na iniciativa privada. A garra, a obstinação, a provoca- 
ção, a briga, a ousadia, a raiva, a invenção, a competência, foram o com- 
bustível natural de sua ação realizadora. Foi com este espírito que se meteu 
em tudo a que teve direito dentro de Campina Grande. É aí que emerge o 
Edvaldo do Ó, puxador de uma estupenda carrada de empreendimentos e 
de realizações nos vastos campos dos serviços e da produção. 

É o Professor, o Diretor, Reitor, Secretário, Dirigente, Conselhei- 
ro, Colaborador, Presidente, Autor, Criador de meio mundo de Órgãos, 
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- Sa. 


Ra. 


DD: tirano” 


Companhias, Institutos, Escolas, Faculdades, Universidades, Centros, 
Obras e Empresas, enfim, de tudo o que podia. No meio de tudo isto, o 
destaque da POLI, da Universidade Regional do Nordeste, da FURNe, da 
CELB, da SANESA, da CINGRA, da DASEC, da COHAB, da 
TELINGRA, da PETRAI, da Bolsa de Mercadorias, do Museu Assis Cha- 
teaubriand, da Gazeta do Sertão e por aí afora. 

Como homem público, não escapou com o acidente político da sua 
estrada, no tropeço do fracasso eleitoral de sua candidatura à Prefeito. Esta, 
com certeza, não era a sua vocação. Foi um equívoco em sua carreira. 

Como cidadão, um desgosto inominável haveria de calar a sua 
voz, interromper o seu caminho, reprimir o seu arrojo, embora nunca es- 
tancar os seus passos. Foi a desastrada cassação, sem quê nem pra quê, de 
seus direitos de dirigir qualquer órgão público, ao tempo do arbítrio, exa- 
tamente quando exercia a plenitude do seu mandato na Reitoria da Univer- 
sidade Regional do Nordeste que largava para a arrancada de seu vôo. Daí, 
então, aquele belo projeto universitário se abateria para arrastar na rotina 
de crise sobre crise. No retorno, com a anistia, se deu o encontro com a 
Bolsa de Mercadorias que projetou Campina no circuito nacional dos pro- 
dutos agrícolas. 

Aos poucos, a chegada da fase do seu recolhimento na Granja So- 
lidão onde “num recanto pôs o seu mundo” e construiu os momentos finais 
da sua existência, até que, de Campina se despediu, para sempre, no dia 10 
de abril de 1993, numa sexta feira da Paixão - teria de ser assim numa data 
singular, carregada de desafio - aquele que na definição de Asfora foi um 
“belo exemplo do povo”. Deixou a herança de moderno Tropeiro da Borbo- 
rema que sacudiu, de cima a baixo, a história política, econômica e social 
de sua terra. 


UI - NO CAMPO DÁ EDUCAÇÃO E DA CULTURA 


Obviamente, não dá para dimensionar, dentro do tamanho de um 
discurso, todas as faces da gigantesca obra construída pelo patrono da Ca- 
deira 38 desta Academia que estou começando a ocupar. Neste sentido, fico 
lhe devendo a pretensão que venho nutrindo, há algum tempo, de lhe pres- 
tar uma homenagem mais abrangente através da elaboração de um livro 
biográfico. Entretanto, não poderia deixar de acenar para alguns destaques 
da sua passagem pelo campo da educação e da cultura, certamente o traço 
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mais marcante da sua atuação, e que eu definiria, usando a expressão do 
genial poeta latino que, a respeito de sua própria obra, proclamava que 
“ergueu um monumento mais perene que 0 bronze”. 

Para tanto, começo por registrar a criação da primeira escola su- 
perior de Campina Grande, a nossa consagrada Politécnica, carinhosa- 
mente apelidada de POLI pela população e que mais tarde se converteria 
no Centro de Ciências e tecnologia da UFPB, orgulho desta cidade, aconte- 
cimento este que está completando, neste mês, 45 anos. Foi a seu respeito 
que o Governador José Américo pronunciou, diante de Campina Grande, 
na sua instalação, aquela profética sentença: “Dar-vos-ei uma luz que não 
se apaga”. Não custa assinalar as pessoas que estão na base de sua funda- 
ção. E aí vem os nomes dos engenheiros Antônio da Silva Morais, José 
Marques de Almeida Júnior, Valdez Cunha Cavalcanti, Austro de França 
Costa, Josemir Vasconcelos de Castro, Guiseppe Gioia, Lindolfo Farias, 
prof. Milton Paiva e o sociólogo Lopes de Andrade. E no meio desse povo, 
a presença audaciosa do estudante Edvaldo do Ó, representando o seg- 
mento estudantil da cidade. 

Outra participação fulgurante deste audacioso Tropeiro da Borbo- 
rema, foi a sua articulação em torno do Museu de Artes Assis Chateaubri- 
and. O velho capitão dos Diários Associados botou na cabeça que deveria 
espalhar alguns museus de grande projeção no interior das regiões do País, 
distante dos grandes centros onde, em geral, se concentram esses empreen- 
dimentos culturais. Chateaubriand pretendia dar oportunidade a que pesso- 
as que não têm condição de se deslocarem para cidades maiores, tivessem a 
possibilidade de também poder apreciar obras de arte famosas. Foi assim 
que Campina Grande foi escolhida por ele para sediar um desses empreen- 
dimentos. Dessa forma, naquela memorável manhã de 20 de outubro de 
1967, há 30 anos atrás, em frente ao prédio onde hoje funciona a Reitoria 
da UEPB, estava sendo instalado o nosso Museu de Artes Plásticas, consi- 
derado um dos melhores do País, nesse gênero. E na frente desta aconteci- 
mento lá está o inconfundível Reitor Edvaldo do Ó, que terminou por con- 
seguir que o famoso museu, doado a Campina Grande, ficasse sob a guarda 
da FURNE, tornando-se, ele próprio, um dos seus mais atuantes beneméri- 
tos. 

O que iria, porém, consagrá-lo definitivamente na história da Rai- 
nha da Borborema, foi a invenção da Universidade Regional do Nordeste. 
Edvaldo intuiu, Lopes de Andrade passou para o papel e Williams Arruda 
converteu em Lei, assegurando seu nascimento, um projeto de Universida- 
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de diferente, ao sabor do espirito criativo de Campina. Isto se deu através 
de Lei Municipal número 23, de 15 de março de 1966, há 31 anos atrás. 
Esta mesma que completa, neste mês, 10 anos que se transformou em Uni- 
versidade Estadual da Paraíba, mais precisamente no dia 11 de outubro de 
1987. 

A ambição do pioneiro Edvaldo do Ó ia muito longe. Pretendia ele um 
modelo inovador do Ensino Universitário à altura da onda do desenvolvimento 
do Nordeste que tomava conta da Região, com a recente inauguração da 
SUDENE. Apostando na feição de Campina Grande como polo catalisador do 
interior, pensou, então, numa universidade de caráter regional. Para essa tarefa, 
cercou-se de pessoas competentes que tocaram os primeiros dias da ousada ins- 
tituição que se inspirava na organização da Universidade de Brasília que se 
implantava no país como uma referência de mudança dos rumos do Ensino 
Superior do Brasil. Foi um sonho, porém, que durou pouco. À cassação que lhe 
impôs o regime autoritário de 64, não somente representou a maior frustração 
de sua vida, como desmantelou o plano da nova Universidade que, em breve, se 
tornaria comum como qualquer outra e se defrontaria com uma série de pro- 
blemas financeiros e estruturais que a obrigariam a uma atribulada sobrevivên- 
cia pela estrada afora. A sua imagem, entretanto, haveria de ficar iluminando os 
seus passos, sob a inspiração do lema que ele escolheu para ela - “Terrae viro- 
que lumen” - “Luz para os homens e para a sua terra”. Como reitor desta insti- 
tuição, tive a sorte de inscrever o seu nome no frontispício do seu Campus Uni- 
versitário de Bodocongó, em cumprimento à Lei Estadual, emanada de um 
projeto do Deputado José Luiz Júnior, que dá o nome de Edvaldo de Souza do Ó 
ao referido Campus da UEPB. 


IV - O ESCRITOR 


Certamente, a vocação literária não foi o forte da fecunda atuação 
de nosso homenageado no universo de suas realizações. Da mesma forma, 
a cátedra de professor não foi a sua maior atração. Edvaldo foi muito mais 
um administrador do que qualquer outra coisa. Mesmo assim, não deixou 
de marcar presença no campo da literatura e na trincheira do magistério. 
Em nome desta última, lecionou em alguns colégios da cidade e na Facul- 
dade de Ciências Econômicas da Universidade Federal da Paraíba. No 
campos das letras, legou à posteridade a autoria de cinco livros. O primeiro 
levou o título de “Politécnica - Primeira Escola Superior de Campina 
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Grande”, pela Editora Campina Grande, onde conta a história da sua fun- 
dação. O segundo, com o título “PETRAN, de 1982, também da Editora 
Campina Grande, refere-se ao Programa Especial sobre Industrialização 
nesta cidade, daí a sigla PETRAI e onde estão coletados os documentos e 
os esclarecimentos a respeito deste programa, do qual ele próprio foi coor- 
denador. Em seguida temos o primeiro volume da obra “História da Uni- 
versidade Regional do Nordeste”, editada pela GRAFSET em 1986. Trata- 
se de um precioso trabalho, de feitio histórico, que contém exaustivamente, 
tudo o que diz respeito à criação, instalação e organização da Universidade 
Regional do Nordeste. Já o seu quarto livro, “Palavras do Presidente da 
Bolsa”, de 1993, representa uma compilação, em sua memória, organizada 
pelo Presidente da Bolsa de Mercadorias, José Luiz Júnior, de seus traba- 
lhos, discursos, correspondências etc, a respeito da Bolsa de Mercadorias 
de Campina Grande. Por fim, também em sua memória, o segundo volume 
da “História da Universidade Regional do Nordeste”, de 1994, pela Editora 
da Secretaria de Educação e Cultura do Estado, organizado pelos jornalis- 
tas José Luiz Júnior e Marcos Cartaxo, contendo depoimentos, discursos, 
correspondência etc, de sua autoria e que constituem precioso documentá- 
rio a respeito de uma parcela significativa da história desta Universidade. 

O teor de seus livros estão muito mais em função de sua ação ad- 
ministrativa do que do intuito de uma produção literária. Tanto é que pri- 
maram muito mais pelo registro dos acontecimentos, pelo vigor de suas 
sentenças, pelo caráter polêmico de muitas de suas atitudes e pelo desabafo 
de alguns dos seus ressentimentos do que por qualquer objetivo literário. 

No campo da cultura, sua maior sintonia está vinculada com as 
artes plásticas. Edvaldo do Ó foi um apaixonado pelas grandes obras da 
pintura nacional. Daí sua afinidade como Museu de Artes Assis Chateau- 
briand do qual chegou a Diretor, no seu retorno ao serviço público depois 
da anistia. Esta sua afeição pelos belos quadros fez com que ele se cercasse 
de primorosas obras de pintura nos gabinetes por onde exerceu cargos de 
direção. 

Por tudo isto que diz respeito à sua atuação no cenário intelectual 
da Paraíba, quer no campo da educação, quer no campo da cultura, quer 
por sua liderança em inúmeras atividades em Campina Grande, parece-me 
absolutamente justificada a escolha do seu nome para patrocinar a Cadeira 
número 38 da Academia de Letras de sua terra, a qual eu tenho a honra de 
ocupar, neste momento, como seu fundador. 
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Orgulha-me o capricho do destino que me fez herdeiro desta Ca- 
deira e poder cumprir o ritual deste batismo da imortalidade acadêmica, 


rema , chamado professor Edvaldo de Souza do Ó. Isto porque, ele é da- 
queles de quem os bonitos versos do hino de sua terra proclamam: 


“Oficina de ilustres carões, 
Canaã de leais forasteiros 

e memória de índios valentes, 
Singelos e alegres tropeiros. 

Na glória revive, Campina, 

a imagem dos homens audazes, 
aguerridos heróis de legendas 
que marcaram as tuas fronteiras ” 


A vida de Edvaldo do Ó foi um hino a Campina Grande, 
Muito obrigado. 
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Discurso de posse do Acadêmico Francisco Maria Filho, na Cadeira n.º 
36 em 12.12.1998 


Excelentíssimas autoridades 
Tlustres Acadêmicos 
Minhas senhoras e meus senhores 


Finalmente aqui estou. Por dever de consciência, quero justificar a 
demora que separou a generosa decisão dos Senhores Acadêmicos, esco- 
lhendo-me como um dos seus e o ato de posse, agora celebrado. 

Sim, é verdade. Uma demora arrastada por anos e que para mim 
de transformou em um tempo de muita dúvida, de reflexão, de angústia. A 
partir da decisão, repito, generosa, dos que compõem esta Academia, uma 
cobrança mais que uma pergunta começou a perturbar os meus momentos, 
inclusive instantes os mais recolhidos com a força e a persistência de quem 
cobra uma dívida, que não sendo paga no dia do vencimento, vai se tor- 
nando maior e mais difícil de ser resgatada. 

Era um permanente exercício de auto censura, dando vez e voz à 
um monólogo insistente, fazendo despencar sobre mim a indagação impla- 
cável: o que é que você, velho advogado de códigos e banca fechados; o que 
é que você, jornalista cujos limites são os fatos acontecidos na Província; 
finalmente, o que é que você, ousado escrevinhador de um livro de crôni- 
cas, esquecida tentativa de guardar a memória do tempo € ontem, em forma 
de flagrantes amarelecidos como trabalho de um fotógrafo “lambe lambe”? 
vai dizer em seu discurso de posse, para justificar o ingresso na Academia 
de Letras de Campina Grande, convívio privilegiado do saber e da inteli- 
gência, altura escolhida que só a poucos é permitido alcançar? E a pergunta 
alcançava o seu momento mais cruel e doloroso ao me advertir: o seu dis- 
curso deverá refletir a vida e a obra daquele que, ADVOGADO, “nunca 
perdeu um prazo, nunca perdeu uma ação, nunca foi corrompido, nunca 
barganhou” - segundo o conceito do Ministro João Agripino; daquele que - 
PARLAMENTAR - “nunca houve projeto decisivo para O Brasil ou para O 
Nordeste, que fosse ele o das eleições diretas ou da Emenda relativa à con- 
vocação da Constituinte ou eleição do Presidente que não contasse com à 
sua dedicação, o seu apoio e inteligente observação” - conforme depoi- 
mento do deputado federal Osvaldo Lima Filho; daquele que, 
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PROFESSOR, - conseguia transmitir aos seus alunos não SÓ Os seus conhe- 
cimentos jurídicos, mas, de forma magistral sua experiência profissional, 
estando, naturalmente, na galeria dos melhores mestres do Direito, com 
conceito consolidado em todo o país, como assegurou o também professor 
Evaldo Gonçalves; finalmente, daquele que, visto como simples cidadão, 
foi irmão do povo, sendo a sua expressão maior € mais fiel, uma obstinado 
na defesa de seus princípios, jamais se deixando conduzir por interesses 
materiais, detentor que era de espírito público e condita ilibada. Em qual- 
quer circunstância, jamais deixou a verticalidade do comportamento em 
face do interesse público, por mais forte que fosse a pressão. Para ele, ver- 
Bar-se apenas diante de Deus. Comandante de tantas campanhas políticas, 
a gritar conceitos que desconheciam o medo, às vezes, até agressivo, por 
mais que fossem acesas lutas partidárias, mesmo assim, ninguém, nem 
mesmo o mais ferrenho adversário ousou a ele imputar o menos desvio de 
natureza moral. 

Senhoras e Senhores, benevolentes Acadêmicos, eis o gigante cuja 
vida e obra terei que refletir nesta hora. Eis, por consegtiência, o motivo da 
demora, a razão do meu medo, do meu tempo de dúvida, reflexão e de an- 
gústia. Para compensar, porém, essa circunstância, oportunista que sou, 
aplico, na medida exata, o ditado popular que recomenda: “para grandes 
males, grandes remédios”, Carente de méritos, fui buscar a voz e a paciên- 
cia de Geovaldo Carvalho (grande remédio). Venho por sua mão sempre 
antecipada para o gesto solidário, por sua pena, atividade que Campina 
Grande já fez incorporar ao seu patrimônio cultural como um dos seus 
maiores valores. 

Vida avessa e vôo Livre identificam o festejado escritos a permear 
entre a crônica e o conto, entre a cena vista pelo repórter e a imaginada 
pelo contista, em instante de poeta. Em ambos, a sátira, o escafandrista a 
pintar comportamentos e por ele encontrados em seus constantes e profun- 
dos mergulhos na alma dos homens da cidade. 

Entre o Baby Vieira, canchudo, moleque, e Geovaldo Carvalho, o 
circunspecto, cara de segunda feira, com título vencido - a palavra definiti- 
va do mestre Stênio Lopes: “Nas crônicas de Baby Vieira, pela boa escolha 
das palavras, pelo ritmo das frases, pela cadência dos períodos, tem-se de 
fato o escritor que muitos desejam ser e poucos conseguem”. 

Peço, mesmo assim a compreensão de todos, porque, neste mo- 
mento, seu como um míope que tenta avistar os Andes, como um pássaro 
de asas cansadas querendo acompanhar o vôo do condor. 
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Não sou, agora, vontade ou querer; sou, apenas, uma circunstância 
do destino. A prova da sentença gritada em tarde de comício pelo ministro 
José Américo de Almeida: “o que tem de acontecer tem muita força”. E 
aconteceu. E aqui estou. Pox fim, como última justificativa, faço minhas as 
palavras de Múcio Leão, ao tomar posse na Academia Brasileira de Letras: 
“Não acrediteis que me tenha movido algum impulso de ambição, ao volve- 
rem-se meus olhos para o portal da vossa Casa. Todo aquele que ambiciona 
um Cadeira na Academia de Letras comete um ato de humildade espiritual. 
O gênio e, por sua força e natureza, áspero e solitário. Ele caminha isolado 
e em si mesmo encontra a sua força e o seu calor. Nós outros, aqueles que 
sabemos medir o nosso limitado horizonte, nós é que sonhamos com o gru- 
po e a companhia. Ás águias voem solitárias. As andorinhas é que voam 
em bandos”. 

Raimundo Iasbec Asfora, de berço é um cearense. De infância e 
juventude, dos primeiros sonhos, das ilusões primeiras, do canto é das lá- 
grimas, do sofrer e amar, da vida e da morte, ninguém foi mais campinen- 
se. Aqui, como tropeiro de um novo tempo, ele desfez o matulão, fincou 
suas raízes, como quem planta a própria vida, numa entrega total e sem 
contrapartida, porque toda ela alicerçada no amor pela cidade que, um dia, 
como a Terra Prometida, recebeu de coração a Elias e dona Neném - seus 
pais, viandantes que aqui, nos idos de 1942, armaram a sua tenda. 

Aos 12 anos matricula-se no Colégio PIO XI, onde cursa o primá- 

“rio e o ginasial, recebendo das mãos do então diretor padre Odilon Pedrosa 
o prêmio de “Melhor aluno” ao final dos citados cursos. Era, sem dúvida, O 
seu primeiro triunfo. Se, nos estudos, já despontava como O melhor, igual- 
mente conquistou vários campeonatos na disputa de “bola de gude”, sendo 
temido pela destruidora “estica”. Dedica-se, paralelamente, ao boxe e à luta 
livre. 

A cidade explodia pela força do comércio. Em toda a extensão da 
rua da Areia, caminhões com placas do Maranhão, do Pará, das Alagoas, 
mostravam os limites e a força da “nova Liverpool”, assim denominada 
Campina Grande, como respeitado empório do algodão. Fardos e mais far- 
dos do chamado “ouro branco” formavam extensos tapetes na rua Marquês 
do Herval e no beco das boninas - por onde pululavam bandos de meninos 
vestido na farda do Tenente Alfredo, apesar da vigilância severa de dona 
Ester. 

O desenvolvimento comercial, não obstante, não era acompanhado 
pelo progredir da cidade noutro aspecto de vital importância - a educação. 
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Campina reclamava a instalação dos cursos científico e clássico, como 
forma de evitar que, terminado o ginasial, os estudantes dotados de melhor 
condição financeira fossem para o Recife. Único meio de concluir o cha- 
mado curso médio, pré condição para o vestibular e consequente ingresso 
na faculdade. 

E Raimundo Asfora é mais um que parte, em busca do menciona- 
do curso. Na estação do trem, nos distantes 1947, ele é um passageiro 
aguardando o sinal de partida, rumo ao Recife, onde o esperavam os pri- 
mos Odílio, Fernando e Jaime Asfora, filhos do seu tio Jamil. 

O Recife, “a cidade cruel”, no dizer de Agamenon Magalhães, 
ainda chorava a morte do estudante Demócrito de Sousa Filho, assassinado 
quando discursava na sacada do velho Diário de Pernambuco, no dia 3 de 
março de 1945 - por sicários da Secretaria de Segurança Pública. A roupa 
ainda marcada pelo sangue generoso de Demócrito virou bandeira de todas 
as lutas, como estigma eterno a perturbar o governo do “China Gordo”- 
apelido dado a Agamenon por outra vítima da polícia instalada na rua da 
Aurora - jornalista Aníbal Fernandes. Ali estava o Recife, a cidade nunca 
vencida, a aplaudir as passeatas dos estudantes. 

E que clima mais propício, para o jovem campinense recém che- 
gado - ele que vinha, também, de outras lutas, em sua cidade? 

O jovem estudante e o Recife. O recife do teatro Santa Izabel, pal- 
co maior das disputas envolvendo o gênio de Castro Alves e os amargores 
de Tobias, a beleza lusitana de Eugênia Câmara e o desempenho magnífico 
de Adelaide do Amaral. “O Recife da pensão 150”. dos estudantes em se- 
renata. 

Salvo melhor entendimento, foi o Recife, com seus mistérios, sua 
história, seus poetas, o primeiro alumbramento do Jovem Raimundo Asfo- 
ra. Ali, ele aprendeu as primeiras lições de civismo, fazendo desabrochar 
do peito ainda infante a semente do futuro poeta, do tribuno, do lutador de 
todas as lutas. 

Mas Campina Grande reclamava a sua presença. E ele volta. Ao 
lado de Félix Araújo começa uma nova caminhada, tendo como objetivo a 
criação dos curso Clássico e Científico, no Colégio Pio XI. Sob o seu co- 
mando, a cidade é uma só força. Comércio, profissionais liberais dão-se as 
mãos e o sonho vira realidade: o curso médio é instalado. É o fim do dile- 
ma perverso: concluir o ginásio e deixar de estudar - ou mudar-se para João 
Pessoa ou Recife. Quantos destinos cortados pela ausência dos citados cur- 
sos em nossa cidade. 


149 


Instalado o Curso Médio, Campina Grande começa a receber es- 
tudantes de outros municípios, fazendo nascer a necessidade da construção 
de um abrigo para os carentes. 

Raimundo Asfora restaura, então, o Centro Estudantil, extinto 
desde 1935, tornando-se seu presidente e o Centro se faz instrumento de 
valorização da classe, ao mesmo tempo em que assume à condição de porta 
voz das aspirações populares. 

Ao simples anúncio do aumento dos transportes coletivos, do pão, 
do ingresso do cinema, lá estava o centro a convocar O povo. A cidade na 
rua, a ouvir Raimundo Asfora, Félix Araújo, Ronaldo Cunha Lima. 

E Campina passou a olhar com atenção crítica para aquele jovem, 
de andar apressado, sempre à frente da multidão, a dizer aquilo que o povo 
queria falar mas não tinha vez. E ele passou a ser a vez e a voz do povo, 
cumprindo um mandato que somente viria a se extinguir com a sua morte. 

Apontado nas ruas, presença disputada em todos os segmentos so- 
ciais, uma vida em plena formação, na difícil idade dos vinte e dois anos, 
mesmo assim ele soube resistir às tentações naturais, não se deixando se- 
duzir pelos aplausos fáceis. Muito ao contrário. Consciente da responsabi- 
lidade pelos combates já travados, ele inicia uma preparação, antevendo 
como bom viajor dos desertos a paisagem que se faz distante. Começa, en- 
tão, um verdadeiro estágio intelectual . Obstinado, lê tudo. O livro passa a 
ser sua paixão. Sob seus olhos e recolhido no fundo da memória privilegia- 
da, era o canto singelo e sem compromisso de Cassimiro de Abreu, ora O 
desabafo enfermo de Augusto dos Anjos, ao mesmo tempo em que Se en- 
ternece pela força e beleza pungente dos sonetos de Shakespeare. Vibra, 
solidário, com o brado condoreiro de Castro Alves, sem desprezar a paixão 
confessada pela literatura de cordel, na convivência íntima com os cantado- 
res e poetas populares. 

Não será arriscado enxergar no comportamento do advogado, do 
tribuno e do parlamentar Raimundo Asfora, em sua obstinada solidariedade 
aos camponeses, aos humildes e injustiçados e influência do escritor Leon 
Tolstoi, paladino da justiça social, opositor do direito abusivo da proprie- 
dade, nas páginas imortais de Guerra e Paz e Ana Karenina, bem assim o 
conhecimento do homem nordestino e sua luta contra a hostilidade da na- 
tureza, pela leitura, entre outras, de Vidas Secas, São Bernardo e Caetés, 
obras candentes da pena de Graciliano Ramos. 

Raimundo Asfora foi a dissimulação de Capitu, tipo maior entre 
os personagens estranhos e contraditórios de Machado de Assis ao conhe- 
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cimento dos “lados noturnos” da alma e da vida - descritos em Recordações 
da casa dos mortos, Crime e castigo e O Idiota, do gênio de Dostoievski. 

Ainda acadêmico, leu Flóscolo da Nóbrega ao mesmo tempo em 
que penetrava no estudo do direito inovador de Savigny, opositor do direito 
histórico e a ortodoxia de Hans Kelsen, em sua Teoria Pura. Na sala de 
aula, jamais deixou-se ficar em dúvida, diante de qualquer posição ou as- 
sertiva do professor. Cobrava explicações, ponderava, até chegar ao pleno 
conhecimento do assunto em explanação. 

Em 1950, inicia a construção da “Casa do Estudante” - posterior- 
mente denominada por sua iniciativa de “Casa Félix Araújo” - numa ho- 
menagem ao companheiro abatido em pleno centro da cidade, no cumpri- 
mento do mandato de vereador. 

Mais uma vez, busca o Recife. Tem, na capital pernambucana, as 
primeiros contatos com o mundo intelectual - apresentado que foi aos jor- 
nalistas, poetas e escritores por Virgínius da Gama e Melo, já consagrado 
crítico literário, com espaço assegurado nas páginas do Diário de Pernam- 
buco. O encontro, definitivamente, marcou um novo caminho, tendo o 
efeito da semente sadia plantada em terra fértil. 


Raimundo Asfora passa a integrar as rodas literárias. Alicerçado: 


pelo estágio intelectual compulsivamente seguido e que lhe deu a condição 
de íntimo dos grandes vultos da literatura, com visão humanista, ele, ora 
disserta sobre o crime de Otelo, manipulado pela inveja de Yago, ora canta 
o canto altivo do condoreiro Castro Alves. Passa a ser mais um à escutar, 
embevecido, no bar Savoy, Carlos Pena Filho, que parece querer compor, 
na agitação do corpo magro, o ritmo do próprio canto: 


“Por isso no bar Savoy 
o refrão é mesmo assim...” 


Carlos Pena, o poeta do azul, o bigode fino, moldura do rosto ain- 
da criança, a esculpir a morena de olhos verdes, no passeio da rua Nova: 


“Você tem quase tudo dela 
o mesmo perfume, a mesma flor, 
a mesma rosa amarela...” 


No botijinha, o hábeas corpus é tema de discussão, proposto por 
Egídio Ferreira Lima, Sava Nicolof, Marcos Freire, Fernando Coelho, inte- 
grando a divergência: ser ou não ser o hábeas corpus um recurso. E a pala- 
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vra de Raimundo Asfora, ali exposta, explicada, com a segurança de um 
veterano. 

Foi um tempo de muito estudo, o futuro advogado em formação, a 
preferência pelo Direito Penal ou Civil, já fazendo surgirem os primeiros 
contornos no comportamento e na palavra do profissional de amanhã. 
Tempo, também, de muita agitação política, a refletir na disputa pela pre- 
sidência do Diretório Centras dos Estudantes, eleição que dividiu o mundo 
acadêmico, as duas forças: a “turma da bola”, integrada, preferencialmente, 
pelos amantes do futebol e a chamada “turma do céu”, composta por aque- 
les que fazem dos livros, na presença diária na biblioteca da faculdade, sua 
presença maior. 

Um compromisso, porém, unia as duas correntes, delas fazendo 
um só grito, uma só vontade, um só caminho: a luta pela redemocratização, 
no desafio diário aos que, matando Demócrito de Sousa Filho, fizeram nas- 
cer no chão do Recife uma flor de sangue. 

E ali, nas escadarias da faculdade, como elo de união entre as duas 
forças no protesto contra os policiais que cercavam o prédio da escola, um 
jovem de faces pálidas e cabelos ao vento, com a altivez de um gladiador 
romano denunciava os esbirros de Etelvino Lins. Era Marcos Freire, ele- 
gante nos gestos, implacável na argumentação. Ele é mais essência que 
moldura, herdeiro fiel do pai, professor da Escola de Engenharia. Estabele- 
ce uma espécie de diálogo com a multidão e vai, palavra por palavra, disse- 
cando a moral e administrativamente os atos emanados do Estado Novo, 
em Pernambuco e no Brasil, num exercício mais de lógica do que de retóri- 
ca. 

Ao lado de Marcos Freire, um moço aguarda a vez de falar pela 
primeira vez ao povo do Recife. O cigarro Astória, a roupa de brim, a ci- 
catriz na testa larga. E o paraibano Raimundo Asfora, ou melhor, conforme 
anuncia o entusiasmado locutor, é a “voz da Paraíba”. “Pernambucanos, 
venho de Campina Grande, na Paraíba, trazer a solidariedade dos meus 
conterrâneos da pequenina e heróica. Estamos juntos, unidos pelo mesmo 
ideal, pelo memo sentimento. À nossa luta é uma Só, cemo um só é o nosso 
passado e ceertamente será o nosso amanhã. Entre os nossos estados não há 
divisas, pois as nossas angústias se confundem numa mesma história. Se 
Pernambuco tem o solo sagrado de Guararapes, a Paraíba serviu de berço a 
André Vidal de Negreiros”. 

A multidão aplaude. Professores, estudantes, o povo, sob a força e 
a beleza da “voz da Paraíba”. 
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Naquela ocasião nascia um novo destino. Era o desabrochar de 
uma nova palavra entre os estudantes do Recife. Raimundo Asfora passa:a 
ser presença obrigatória em todos os encontros dos Diretórios - representa- 
ção maior da vida dos universitários. 

Mas o compromisso primeiro e mais importante está com Campi- 
na Grande, pois aqui estava fincada a sua tenda. E ele volta. 

Filia-se ao Partido Trabalhista Brasileiro, ao mesmo tempo em 
que é nomeado diretor do Serviço Social da Prefeitura, onde desenvolve 
ações de alcance social, notadamente na melhoria do atendimento prioritá- 
rio aos moradores da favelas, em termos de assistência médica - habitacio- 
nal e até jurídica. O trabalho por ele desenvolvido no Serviço Social levou- 
o a ser nomeado, um ano depois, para a Secretaria de Administração, ao 
mesmo tempo em que passa a responder, durante certo tempo, pela Secre- 
taria de Educação. Reorganiza todo o quadro de pessoal, dando-lhe uma . 
estrutura ágil e moderna. Em 1953, assume as funções de Secretário Geral 
da Prefeitura. Passa, então, a ter uma visão geral dos problemas da cidade. 
Dá ao cargo uma nova importância, uma nova responsabilidade. Rompe a 
tradição de ser a Secretaria Geral uma simples definidora de audiências, 
uma controladora da agenda do prefeito, podendo, com limite, expedir or- 
dem para as farmácias despacharem alguns remédios para os pobres que 
procuram a Prefeitura. Convoca as lideranças do comércio, da indústria, os 
profissionais liberais, os clubes de serviço, fazendo dessas forças co- 
responsáveis no estudo, no encaminhamento e também na solução dos pro- 
blemas maiores da comunidade. 

A Secretaria Geral passa a ser, por consegiência, o caminho mais 
curto entre os munícipes e a chefia do Executivo. A. porta maior e sempre 
aberta para o atendimento rápido, de preferência aos mais sofridos: da 
mulher que carrega pela mão magra o filho doente ao agricultor a reclamar 
a falta de semente para o seu quadro de terra, em Galante.. : 

O resultado de tal prática, tantas vezes prometida nos comícios e 
encontros não poderia ser outro, É eleito vereador, com consagradora vota- 
ção, sendo logo a seguir escolhido para o líder da bancada da Oposição. 

Antes mesmo de assumir o mandato, é destaque durante congresso 
da UNE, no trecho Rio - São Paulo, sendo escolhido orador oficial de todas 
as representações ali reunidas. 

Para complemenitar o exercício do mandato de vereador, abre es- 
critório, em pequena sala, no edifício Gióia, tendo por secretário a figura 
de “Til Capoeiro”, seu amigo, confidente e preparador físico dos galos de 
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briga, nas “rinhas de Aderson”, no “beco da Poroca”. Escritório de portas 
abertas de plantão vinte € quatro horas - espécie de pronto socorro no aten- 
dimento de prostitutas, desocupados, agressores do Código Penal, nas ma- 
drugadas do cabaré de “Zefa Tirbutino”, da “Cabeça de galo” de João 
Brabo. 

“Capoeiro”, na velha Remington, Asfora a caminhar nos estreitos 
limites da sala, ditando a petição, palavra somente interrompida pelo trago 
do cigarro, vício que O acompanhou até a morte. 

Foi uma época de intensa atividade perante os tribunais do júri de 
todo o Nordeste. Defesas que ficaram célebres. Auditórios lotados, inclusi- 
ve por advogados e estudantes, todos na expectativa da palavra do patrono 
do réu, uma vez que Raimundo Asfora jamais aceitou ocupar à tribuna da 
acusação. Raciocínio rápido, memória privilegiada, constitui-se no terror 
dos promotores. De um simples relance, era capaz de destruir uma estraté- 
gia ou argumentação da Promotoria. Muitas vezes ia buscar na argumenta- 
ção do Promotor o mote ou O caminho da defesa, desde que, por confiar na 
força da própria palavra, não se preocupava com detalhes, num estudo 
completo dos autos, no exame demorado de cada prova, no cotejo dos de- 
poimentos. Do processo, guardava O principal: a história e os fatos do cri- 
me: O mais, deixava para a hora dos debates, ao sabor das circunstâncias, 
ao comportamento da acusação, como um guerreiro audaz que deixa a for- 
ma ao sabor da própria luta. Para O júri, nada de livro, nada de anotação. 
Era a força destruidora do improviso. Menos código e mais emoção, O pro- 
fessor de direito deixando-se dominar e conduzir pelo construtor de frases. 

O desempenho do vereador, do advogado, e o seu prestígio com as 
massas, logo o conduzem a uma tribuna maior. Em 1958 é eleito deputado 
estadual e escolhido para o líder da bancada do Partido Socialista Brasilei- 
ro. Faz-se, como era natural, a voz dos mais humildes, ocupando todos os 
espaços da Assembléia Legislativa. Quebra, então, O velho costume da 
Casa, ao limitar os debates aos problemas apenas da Paraíba. 

Leva o poder legislativo a conhecer e discutir em dimensão mais 
os problemas nacionais, notadamente os que interessavam à nossa sobera- 
nia, refletindo as expectativas € perturbações da época. 

Na Paraíba, conturbada, o campo é o palco de tragédias envolven- 
do camponeses € proprietários, como registram os Anais da Assembléia. O 
jovem e ardoroso deputado, ainda guarda na memória as páginas de Ana 
Karenina e Guerra e Paz, de Vidas Secas e de São Bernardo - a luta do 
homem em busca de um chão - sua juta contra a hostilidade do meio. E 
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Raimundo Asfora se faz e defensor do que foram expulsos da terra, empu- 
nhando a bandeira da reforma agrária. Convoca, para a campanha, estu- 
dantes, intelectuais, setores da Igreja Católica, comprometidos com o pen- 
samento de Dom Helder Câmara, o chamado “bispo vermelho”. 

Transforma-se no grande acusador, a palavra de fogo queimando 
as estruturas dos velhos engenhos e da Casa Grande, com as galeria indo 
ao delírio. Assembléia Legislativa e povo, numa comunhão de pensamento, 
na perseguição de um mesmo ideal, sob o comando do líder socialista. 

Nenhuma causa de cunho social foi apreciada, na Assembléia Le- 
gislativa, sem que a seu favor e aprovação não contasse com a sua decisiva 
solidariedade. 

Os jornais da época fizeram repercutir a sua presença, sempre ins- 
pirada nos grandes temas que preocupavam o Estado e a Nação. Por inici- 
ativa sua, a Assembléia Legislativa passou a ser denominada de “Casa de 
Epitácio Soares”. 

Cingiienta e oito e cinquenta e nove, anos que marcam a vida de 
Raimundo Asfora, pela presença diária à frente das multidões na praça 
pública, em duas campanhas que ficaram memoráveis. Uma, a nível muni- 
cipal, em defesa da candidatura do banqueiro e sempre lembrado Newton 
Rique, a prefeito, e a segunda quando os seus discursos empolgaram todo o 
estado, sob o slogan de “O homem é Pedro”. 

Nas madrugadas de João Pessoa, retornando do interior, já estava 
Raimundo Asfora, comandando a passeata, o povo paciente à espera de 
ouvir a sua palavra, pelo compromisso firmado de somente deixar a praça 
depois de tê-lo ouvido. 

Os apelos do Ministro João Agripino, recém nomeado para com- 
por o Ministério do Presidente Jânio da Silva Quadros, na condição de ti- 
tular do Ministério das Minas e Energia, tiveram para Raimundo Asfora, 
dada a amizade e a admiração recíprocas que os uniam, a força e no senti- 
do de uma convocação irrecusável. O Ministro, praticamente arrancou o 
amigo das ruas e noites de Campina Grande, levando-o para Brasília, fa- 
zendo dele seu assessor parlamentar. Fase de muito trabalho, considerando- 
se se O ministério recém criado, o que levou Raimundo Asfora a dedicar-se, 
nos primeiros meses de instalação ao estudo da legislação pertinente aos 
objetivos da nova pasta, considerando-se sua importância em face das in- 
vestidas de grupos nacionais e estrangeiros, na disputa nem sempre ética 
pelas nossas riquezas. 


Tornou-se então o elo a ligar o ministro das Minas e Energia e 
deputados e senadores, mandatária que era da absoluta confiança do Mi- 
nistro João Agripino. 

Com a renúncia do então presidente Jânio Quadros, prepara-se 
para regressar ao seu Estado, porém cede aos insistentes apelos novo mi- 
nistro Gabriel Passos, para que continue no exercício das funções de asses- 
sor, missão que ele cumpre, por mais alguns meses, até regressar à Paraíba, 
já compromissado para exercer uma nova função pública, desta feita a de 
procurador da Fazenda Pública do Estado junto à Recebedoria de Rendas 
de Campina Grande. 

Como procurador dos interesses do Estado na área da competência 
da Fazenda Pública, Raimundo Asfora, sem descuidar um milímetro da 
defesa do dinheiro público, via pagamento de impostos, mostrou-se um 
conciliador, uma momento de equilíbrio entre contribuintes e o tesouro. 
Antes da cobrança judicial, sempre danosa ao devedor, a convocação para O 
diálogo, para a orientação, como forma de se chegar ao acordo que aten- 
desse aos interesses de ambas as partes. 

Desnecessário é salientar, para não ser redundante, a marca da 
probidade, da lisura do advogado e procurador no exercício de uma função 
que, por natureza, induz os mais fracos ao cometimento de certos deslizes. 
Relembro o conceito do Ministro João Agripino: “Asfora nunca barganhou, 
nunca foi corrompido”. 

Finalmente, sou testemunha e cúmplice do funcionário Raimundo 
Asfora, na espera de um momento de bom humor do João Cunha Lima, 
então diretor da Recebedoria de Rendas, para fazer a solicitação de todas as 
sextas feiras: “Toca, autoriza aqui esse vale”. 

Despido de qualquer ambição pelos valores materiais, Raimundo 
Asfora dava ao próprio dinheiro, vale ressaltar, sempre pouco, um trata- 
mento oposto àquele dispensado à renda pública. Com o seu, mostrava-se 
um desorganizado, sem a preocupação de contá-lo e, muito menos, de gas- 
tar com parcimônia, mesmo porque ignorava qualquer cuidado ou necessi- 
dade de gastar dentro dos limites da própria receita. 

Noctívago, boêmio, Raimundo Asfora possuía cadeira cativa na 
“Carne de Sol de Manoel”, ali se deixando ficar, varando a madrugada, no 
convívio com políticos, jornalistas, intelectuais, sorvendo o seu uisque, 
tragando o seu “charme”. 
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Pobre do garçom que apresentasse a conta a qualquer dos inte- 
grantes de sua mesa, por maior que fosse a despesa. O dinheiro escorria por 
entre os dedos do tribuno, tal a sua aversão a qualquer valor material. 

Asfora viveu e cumpriu uma longa carreira pública, conheceu al- 
turas vivenciou abismos sob os aplausos das multidões. Foi no Parlamento 
Nacional, porém, sem qualquer dúvida, que ele foi encontrar o seu mo- 
mento de glória, de realização maior, como o ator que descobre o palco 
capaz de conter e refletir a sua própria grandeza. Em 1964, na Câmara dos 
Deputados, aquele que era “a voz da Paraíba” nas ruas do Recife, passa a 
ser ouvido e admirado por todo o Brasil. 

Permite-me o tempo, apenas o registro ligeiro de sua atuação par- 
lamentar, na condição de suplente e no cumprimento de um mandato que 
teve a duração de noventa dias. Iniciou cobreando recursos ao Governo 
Federal, como indenização de terras, na Paraíba, submersas pela constru- 
ção de açudes. Interpela o DNOCS as causas da transferência do laborató- 
rio de análises de solos e concretos de Campina Grande. Pede a construção 
da sede do Banco do Nordeste em nossa cidade. Pede à SUDENE em favor 
do porto de Cabedelo. Ao Ministro da Aeronáutica, pede pelo aeroporto de 
Campina Grande. Ao Ministro da Educação, pede para autorizar a Facul- 
dade de Direito local. Cobre o retorno a Campina Grande, do Laboratório 
da Produção Mineral. Interfere em favor da Faculdade de Filosofia é Servi- 
ço Social. Incursiona, ainda, na política econômica e financeira, quando 
discute a Lei do Inquilinato, quando defende melhores vencimentos para a 
magistratura estadual, quando exige medidas em favor do algodão, do café 
e do sisal. Fala pela criação de novas juntas trabalhistas no Estado, dentre 
outros problemas de caráter regional e nacional. 

Como membro da Comissão de Constituição e Justiça, teve desta- 
que na discussão dos projetos que visavam a reforma da lei penal, refletin- 
do em seus pareceres e intervenções sua capacidade de Jurista. 

Impossível deixar de registrar, também, os discursos proferidos 
em homenagem à memória de Pedro Nava, Argemiro de Figueiredo, Ed- 
valdo do Ó, Ernâni Sátyro, Epitácio Soares, ensejando a dúvida sobre o que 
mais admirar, se a forma em que estão expressos ou a essência de profun- 
das reflexões. 

Quem, senão “a voz da Paraíba”, agora na Câmara, mesma na condi- 
ção de suplente e apenas no início de sua atuação parlamentar com a ousadia 
bastante para dissecar, perante a Nação, o Senhor Roberto Campos, o homem e 
o professor, o parlamentar e os seus discursos, como o fez Raimundo Asfora, 
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em pronunciamento na sessão da Câmara dos Deputados, no dia 10 de junho de 
1983, sob o tema “Bolou teses, rebolou antíteses”, discursos que, embora pro- 
nunciados, faz quinze anos, ainda hoje repercutem, notadamente entre professo- 
res de economia, em. Brasília, servindo de referencial aos que se opõem ao co- 
nhecido Embaixador e economista. 

Finalmente, incompleto estaria o perfil do parlamentar conterrã- 
neo, se não me referisse, como faço, aqui, do depoimento do deputado 
Gastone Righi: “Raimundo Asfora tem uma passagem, nesta casa, que O 
identifica como um grande vulto, um homem acima dos desideratos co- 
muns. Vou narrar o fato. Fui autor do um projeto que proibia a caça da 
baleia em todas as águas brasileiras. A Paraíba, economicamente, era O 
estado mais atingido, proporcionalmente, pela proibição. Quem aqui, foi 
designado relator? Raimundo Asfora, paraibano, político, amante de sua 
terra e de sua gente. Apesar das pressões que sofreu dos grupos econômi- 
cos, dos sindicatos e até mesmo da opinião pública do seu Estado, Raimun- 
do Asfora demonstrou despojamento total, , revelando sua condição huma- 
nitária e superior. E aqui, no Plenário, proferiu seu relatório e deu seu voto 
em favor do projeto que atingia, em seu Estado, seus interesses políticos e 
seus eleitores”. 

Raimundo Asfora marcou a sua passagem pela Câmara, por seu 
destemor, seu espírito público, sua cultura, sua preocupação pelos carentes 
aos quais serviu com dedicação permanente é devotamento exemplar. Com 
ele, a Paraíba se fez maior e o Brasil ouviu a sua palavra. 

Na palavra, aliás, estava o seu momento, a sua força maior. Nele, 
a oratória projetou o político. Não era, apenas, a imagem formal, a moldura 
bonita. Era, principalmente, a essência, o grito carregado de conteúdo soci- 
al é humano. Ninguém soube, tanto quanto ele, interpretar com fidelidade 
as aspirações dos paraibanos, através da palavra alicerçada na coragem, 
nas postura elegante, a encaminhar a verdade que ela mesma refletia, fa- 
zendo lembrar um José Américo de Almeida, um Epitácio Pessoa. 

Raimundo Asfora e a Tribuna. O povo é a praça. Que aliança 
perfeita! A palavra despida de ódio e de medo, ora candente, a queimar, 
ora tecida de ternura, na construção de sonhos. E a multidão em silêncio, 
como que hipnotizada, a se deixar dominar, e a ser levada pelas frases que 
apontavam caminhos e destinos. 

Que outro orador, senão ele, capaz de gritar, ao sabor do improvi- 
so, a imagem nordestina da seca, em texto digno de figurar entre ao maio- 
res da oratória nacional: “Houve emoção por crianças com as grades das 
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costelas expostas, como cadeias de fome! E por espectros de mães carre- 
gando o molambo dos peitos murchos, como sacolas vazias, e por homens 
desesperados, olhando ao redor de si mesmos, sem terem mais pressa de 
sair, porque não têm onde chegar”. 

A fama do grande orador alcançou todas as alturas, sendo alvo dos 
elogios e admiração dos mais ilustres personagens da vida pública brasileira. 

“Uma voz talhada para as grandes assembléias”, disse José Américo. 

“Tem um poder verbal de encantar serpentes”, escreveu o jorna- 
lista Carlos Lacerda. 

“Jovem êmulo de Epitácio Pessoa”, externou San Thiago Dantas, 

“Bela esperança da juventude brasileira”, desabafou Getúlio Vargas. 

“Nunca vi, juntos, tanto gênio e tanta modéstia”, falou Argemiro 
de Figueiredo. 

“Talentoso líder de Campina Grande”, expressou João Goulart. 

“A voz da Paraíba me deixou a pensar”, filosofou Jânio Quadros. 

“Maravilhoso talento”, disse Tancredo Neves. 

“Nunca Campina Grande subiu tão alto. Força das asas de Asfo- 
ra”, expressou Virgínius da Gama e Melo. 

“Um orador assim não pede a palavra. Ela se oferece”, foi o que 
disse Assis Chateaubriand. 

“Não é só uma voz de comando, mas o comando de sua voz”, fa- 
lou Alcides Carneiro. 

“Dizes mais o que, a respeito de Raimundo Asfora, o orador? Im- 


possível. Juscelino Kubsticheck viu nele não apenas um orador, mais um 


grande poeta. 

Sim. O construtor de Brasília tem razão. No conceito do extraor- 
dinário e sempre bem vindo Amaury Vasconcelos, nosso presidente, a car- 
regar nas mãos e no coração esta Casa, Raimundo Asfora, além de 
“trocadilhista mordaz”, era “sonetista perfeito”, com um “linguagem de 
fogo, lírica, com improvisos eloquentes”. 

Se em seu “Chapéu preto”, ele não vive o seu momento maior, 
como querem alguns críticos, é ponto pacífico que, no referido soneto, está 
o seu trabalho mais famoso, enquanto poeta: 


“Era preto, tão preto como preto 
foi seu destino de findar ao léu 

e, sendo preto assim o meu chapéu 
faço-lhe preto todo este soneto”. 


Em outra construção sua, intitulada SONETOS, vamos encontrar 
um trabalho que, por ser mais apurado, exibe menos cores e menos som, 
porém com mais densidade: 


“Fra um caminho e um alto arco 
ligando as duas margens. Era um rio 
ou túnel vegetal, à noite, e um barco 
feito de sombra e de silêncio frio”. 


- Íntimo, na convivência com repentistas e cantadores de todo o 
nordeste, apaixonado pela literatura de cordel, Asfora é o autor de motes 
- que ainda hoje são lembrados por todo o Brasil: 


“Trago n'alma a tatuagem 
de minha imagem cigana”. 


Ferindo as cordas da viola, o saudoso José Alves Sobrinho, completa: 


“Tá varei muitos desertos 
fui senhor de muitas lendas 
já amei em muitas tendas 
vi muitos braços abertos 

já cruzei caminhos certos 

à frente da caravana 

já morei numa cabana 

de onde avistava miragens 
trago n'alma as tatuagens 
de minha origem cigana”. 


O jornalista Gonzaga Rodrigues, prefaciando o livro do advogado 
e porta Antônio Simões, ASFORA EM NOITE DE VERSO, analisa: “Pra 
todos nós, a poesia de Asfora era ele mesmo. Nada que se pudesse tirar da 
estante, a arquitetura do verso impresso € fixo, para atender a um desejo de 
leitura. Quando muito, o verso sais esparso em revista e suplemento, mais 
por solicitação de editores do que por iniciativa e procura -do autor. E que 
Asfora sempre os achava de composição provisória, ainda que chegasse a 
atingir a melhor forma que ao poeta fosse dado alcançar. Ele sempre queria 
mais, só amando o poema nó instante em que o concebia e partejava ou 
quando durasse a delivrance. 
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Quando o verso esfriava, o inconformismo, autoflagelação pela 
expressão que lhe lavasse a alma. Daí, creio, a sua resistência ao livro, a 
imobilização do seu castelo poético”. 

Tem razão o excelente cronista. Em forma de livro e publicados, 
Raimundo Asfora apenas deixou alguns discursos, enfeixados nos títulos: 
“Assim falei”, “Oração da esperança” e “História do presente”. De nature- 
za poética não se tem conhecimento de qualquer trabalho impresso guar- 
dando a memória do canto. 

Era de sua formação e natureza não emprestar muito valor ao que 
produzia e cuidar daquilo que era seu, daí a razão porque não temos hoje os 
pareceres do procurador do Estado, as lições do professor e o canto do po- 
eta, materialmente preservados. 

Trajando com extrema simplicidade, um fora da mora, exibia a 
velha sueter, até mesmo diante de céu despido de nuvens ameaçadoras. 
Mas a força do hábito que por prevenção. 

Meditativo, certa vez confessou ao professor Moaci Carneiro, em 
entrevista para a televisão: “A minha vida tem sido vítima do destino e do 
acaso mais do que de minha própria vontade”. Assim era ele, assim pelo 
menos eu o vi. Um homem de muitas vidas. Político, professor, funcionário 
público, advogado e poeta. No exercício de todas elas, duas marcas salien- 
tes: O talento e a honestidade. 

Ele viu alturas e viu abismos. Do alto, sempre preocupado com os 
filhos do povo, os desvalidos e injustiçados. Na queda, um homem sozinho, 
firme na recusa de repartir com parentes a amigos os seus momentos de dor 
e de angústia. Que não foram poucos. 

Noite de seis de março de 1987. O poeta, arrodeado de solidão, 
trazendo no peito o canto mudo, apenas consegue gemer a própria dor: “A 
vida que tenho tido é uma morte que se adia: . 

Pelo menos naquela hora maldita, e pela primeira vez em sua 
vida, ele consegue construir o próprio destino e marcar o seu próprio cami- 
nho. Um tiro acorda a madrugada, e mesmo com as asas feridas, um pássa- 
ro voa o seu último vôo. 

Voa alto, bem alto, até cair nos braços da eternidade. 
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Disurso de posse do Acadêmico Moacir Germano Brasil, 
na Cadeira n.º 25 em 08.04.2000 


Senhoras e senhores acadêmicos; 

Autoridades presentes; 

Meus conterrâneos que se deslocaram de Itatuba, para este evento; 
Minha mãe, minha esposa, meus filhos; 

meus amigos que não se furtaram ao convite; 

minhas senhoras, meus senhores 


É-me difícil, neste instante, como acredito sê-lo para qualquer um 
que venha a viver um momento de significativa importância em sua vida 
semelhante a este, conter a emoção que aflora à pele. Principalmente quan- 
do a circunstância do momento leva-me a fazer, mais involuntária do que 
voluntariamente, uma breve retrospectiva da minha vida, principalmente 
no que se refere ao meu relacionamento com esta cidade. E, de imediato, 
vem-me à mente, como primeira imagem, a lembrança da minha primeira 
vinda à cidade de Campina Grande. Contava eu sete anos de idade, quando 
o meu pai trouxe-me a notícia: 


— “Quarta feira, você e seu irmão irão comigo a Campina 


Grande”. 


Naquele tempo, uma notícia melhor não poderia ser por mim re- 
cebida com tanta euforia como aquela. E, a partir daquela revelação, a an- 
siedade fez morada dentro de mim, uma vez que um sonho acalentado du- 
rante muito tempo iniciava a ser concretizado. Partiríamos às três horas da 
manhã ou, no dizer de então e do lugar, faríamos uma madrugada, incor- 
porados aos membros de uma tropa já que, àquela época, automóvel em 
Itatuba era coisa quase que inexistente. 

Dada a circunstância, não será surpresa se eu confessar que, na 
noite que antecedeu aquela viagem, eu não consegui pregar olhos. A ansie- 
dade não permitiu que eu suspendesse a contagem regressiva que fora ini- 
ciada desde o recebimento daquela notícia. Cada minuto que passava, pare- 
cia-me uma eternidade. A cada instante, eu estava atento a todo e qualquer 
movimento ou qualquer barulho que indicasse a chegada dos demais mem- 
bros da comitiva. O tempo não passava; arrastava-se preguiçosamente 
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como que a querer fazer mais penosa a tortura da espera. Por fim, chegou a 
tão esperada hora. O barulho surdo dos cascos da tropa no chão de terra da 
rua e as vozes que pronunciavam palavras e frases ainda não inteligíveis, 
indicavam que a tropa acabara de chegar, pondo fim à minha angustiante 
espera. 

Logo estávamos todos prontos para empreender a viagem. Sob a 
tênue luz da lua a tropa tomou a estrada rumo à cidade do Ingá, onde 
aconteceria a nossa primeira parada. Eu, por ser o mais novo do grupo, não 
tive direito a um animal de sela, motivo pelo qual viajei na garupa de um 
Jumento equipado com um par de caçuás. O sacolejo normal provocado 
pelos passos da alimária, fazia com que os caçuás roçassem fortemente nos 
meus joelhos nus já que, naquele tempo, menino não usava calças compri- 
das, privilégio reservado apenas para os mais velhos. 

O atrito daquele roçar, aos poucos, foi provocando arranhões nos 
meus joelhos e causando uma dor que aumentava de intensidade à medida 
em que a viagem prosseguia lenta, de acordo com o passo da tropa. Não 
demorou para que eu sentisse a sensação de que alguma coisa escorria pe- 
las minhas pernas. Passei a mão e, à luz da lua, consegui ver que era san- 
gue. À dor aumentava mas eu não deixava escapar um só gemido sequer, 
suportando com tenacidade as agruras daquele sofrimento que me fora im- 
posto, não pela vontade de algum adulto, mas pela simples circunstância de 
eu ser ainda uma criança. Naquele momento, eu temia que, se reclamasse 
daquela tortura, seria mandado de volta para casa para cuidar das feridas o 
que, na verdade, era o que eu menos desejava naquela hora. O sacrifício, 
com certeza, valeria a pena. Vez por outra, uma lágrima furtiva teimava 
em escapar dos meus olhos e eu a enxugava com a mão. O meu silêncio era 
o meu maior aliado frente âquela torturante situação. 

Finalmente o fim da minha tortura começou a surgir depois da úl- 
tima curva da estrada quando, finalmente, chegamos ao Ingá. Respirei ali- 
viado quando a tropa parou em frente à casa de dona Pepediga. Na verda- 
de, a casa de dona Pepediga era um rancho onde os tropeiros encontravam 
alimentação e descanso para si próprios e para os animais, bem como onde 
os animais e seus arreios permaneciam enquanto os tropeiros seguiam via- 
gem de automóvel para Campina Grande, João Pessoa ou Itabaiana. 

Quando apeei do jumento, meu pai viu o estado em que estavam 
os meus joelhos, que mostravam duas chagas sangrentas e, chegando-se a 
mim, perguntou: 
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- Meu filho, o que foi isso nos seus joelhos? Eles estão em car- 
ne viva! Por que você não disse nada? 
- Dizer o que, papai, se eu nem senti? — menti eu. 


As minhas meias brancas estavam empapadas pelo sangue que es- 
correra. Mas eu estava feliz da vida. Além de não ter soltado um só gemido 
durante a viagem o que, para mim era um sinal de determinação e vontade, 
eu estava vendo o meu sonho perto de ser concretizado. Aquela estava sen- 
do a minha primeira viagem com destino a Campina Grande. 

Um outro fato que me aflora à mente neste momento, diz respeito 
às letras. Desde que aprendi a juntar as letras, que comecei a tomar gosto 
pela prática da leitura, este salutar exercício que, além de proporcionar a 
ampliação do nosso universo de conhecimentos, também nos proporciona 
insubstituíveis momentos de lazer e de prazer. Os meus primeiros exerci- 
cios de leitura foram com as histórias em quadrinhos, com os gibis, come- 
çando pelas revistas Bolinha e Luluzinha, passando depois para as de 
aventura e faroeste, como Tom Mix, Aí Mocinho, Rex Allen, Zorro, Tar- 
zan, Roy Rogers, Aventura no Faroeste e a nacional Jerônimo, o herói do 
Sertão, que tinha argumentos de Moisés Weltman e desenhos de Edmundo 
Rodrigues, a qual era a minha preferida, entre outras. Depois, passei a ler 
livros de aventuras de bang bang como as da coleção M. L. Estefânia, O 
Coyote, alguns outros de aventura do mesmo naipe. Logo depois, veio a 
fase do gosto pelas histórias policiais e de mistério. 

Naquela época, entretanto, eu nada sabia a respeito da literatura 
nacional nem dos grandes clássicos. Estava limitado à literatura dos livros 
comprados nas bancas de revistas. E certa feita, passando em frente à Li- 
vraria Pedrosa, vi expostos diversos livros da antiga “Coleção Saraiva”. 
Parei para dar uma olhada e um livro, pelo título, despertou a minha aten- 
ção. O título do livro era “A mão e a luva”. Pensei tratar-se de um enredo 
policial e comprei-o de imediato, sem sequer folheá-lo para conhecer o 
conteúdo. Tampouco atentei para o nome do autor que, âquela época, pou- 
ca ou nenhuma diferença fazia para mim. O autor do livro, porém, não era 
nada mais nada menos que Machado de Assis, o primeiro Presidente da 
Academia Brasileira de Letras. E foi através dele, de Machado de Assis, e 
graças àquela circunstância, que comecei a manter contato com a nossa 
literatura e com os grandes clássicos da arte das letras, hábito alimentado 
pelas frequentes visitas à biblioteca do Colégio Estadual da Prata, onde 
cursei o ginásio. 
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Algum tempo depois, já conhecedor de muitas obras tanto da lite- 
ratura nacional quanto da literatura universal, comecei a ensaiar os meus 
primeiros escritos. Poemas, sonetos, crônicas, pequenos contos, peças para 
teatro... Mas a timidez, que sempre me foi uma presença marcante, fazia 
com que eu só mostrasse o que eu escrevia a um muito restrito grupo de 
amigos, além dos meus familiares. Só muito tempo depois é que eu decidi 
começar a publicar os meus escritos. Foi uma estréia tímida, como todas as 
estréias, com um livro de poesias que intitulei de “Meu tempo — meu mun- 
do”, cujo texto foi totalmente impresso através do ve- 
lho processo de mimeografia a óleo, tão usado naquela época pela chamada 
“literatura marginal”. Esta publicação aconteceu na cidade de Sousa, no 
alto sertão do nosso estado, onde residi por quatro anos, levado que fui por 
motivos profissionais. Eu poderia até voltar atrás e dizer que, na verdade, a 
minha estréia aconteceu aqui mesmo, em Campina Grande, na década de 
sessenta, quando da realização dos festivais de teatro estudantis, ocasião 
em que duas peças da minha lavra foram encenadas. Foram as peças 
“Quando caem as máscaras”, que me rendeu o prêmio de autor revelação, e 
“Quando as mulheres traem”, apresentada inclusive na cidade de Taperoá, 
estando presente na platéia, nada mais nada menos do que o grande tea- 
trólogo paraibano Ariano Suassuna. Mas, imprimir e publicar, isto foi re- 
almente na cidade de Sousa, em finais da década de setenta. 

De lá para cá, tenho procurado manter uma certa regularidade 
com relação à publicação dos meus trabalhos. Em pequenas tiragens, é 
claro, já que as minhas finanças não permitem uma tiragem mais signifi- 
cativa. Até porque, além disto, sou plenamente consciente também da situ- 
ação econômica do nosso povo. Todos nós sabemos que o nosso povo não é 
tão afeito à prática da leitura. E dois fatores, acredito, contribuem direta e 
fundamentalmente para esta realidade. O primeiro deles, acredito, seja o 
fenômeno da televisão que, com o seu poder hipnótico, vicia a nossa gente, 
desde a mais tenra idade, a prender-se à imagem. O segundo, que acredito 
ser aquele que fala mais alto e mais forte, é a situação econômico financei- 
ra da população. A grande maioria do nosso povo, mal consegue auferir o 
suficiente para se alimentar. E, na hora de decidir, há que se priorizar o 
item alimentação. Claro que a leitura é o mais sadio alimento para a alma. 
Cícero já dizia que “uma casa sem livros é um corpo sem alma”. Mas, en- 
tre alimentar o corpo com o sacrificado pão de cada dia, e alimentar o espi- 
rito com a salutar prática da leitura, a prioridade do nosso povo fica na 
primeira opção, é óbvio. A fome do corpo fala mais alto que a fome do sa- 


ber; o prazer do alimento é um prazer mais agradável do que aquele pro- 
porcionado pela leitura. E eu tenho consciência de que, na atual conjuntura 
e frente à crítica situação econômica que castiga tão impiedosamente o 
nosso povo, a decisão de publicar qualquer trabalho deverá ter como prio- 
ridade a satisfação pessoal e não o retorno financeiro. 

E foi graças à decisão de publicar os meus trabalhos que, um certo 
dia, participando de um evento cultural onde estava presente também o 
doutor Amaury Vasconcelos, senti começar a nascer o fruto do reconheci- 
mento pois, o doutor Amaury, chamando-me a um canto, confidenciou-me, 
quase que numa forma de vaticínio: “Um dia você estará ocupando uma 
cadeira na nossa Academia!”. Confesso que, apesar de ter ficado lisonjea- 
do com aquela revelação profética, não botei tanta fé na sua concretização, 
uma vez que não me achava merecedor de tão alta e significativa honraria. 
Mas aquela promessa foi-se repetindo a cada vez que nos encontrávamos, e 
aquela realidade que antes eu julgava tão remota, foi pouco a pouco se de- 
lineando e tomando forma à minha frente. De forma tal que comecei a 
acreditar que, mais dia menos dia, este evento que ora estamos aqui viven- 
ciando iria na verdade acontecer. Eu já podia dar-me o direito de sonhar 
com este instante, já que sonhar é um direito inalienável de todo ser huma- 
no. E agora estou eu aqui, mais cumprindo uma profecia do Dr. Amaury do 
que concretizando um sonho que tenha tido origem dentro de mim uma vez 
que, na verdade, nunca esperei que um dia pudesse vir a viver um mo- 
mento tão significativo na minha vida como o que agora estou vivendo. 

E aqui estou eu. Acredito, porém, que já falei demasiadamente so- 
bre mim, quando deveria falar sobre o patrono da cadeira que, a partir de 
então, sinto-me profunda e infinitamente honrado em ocupar nesta Acade- 
mia e que desenvolverei todos os esforços possíveis para dignificar: o nosso 
inesquecível ROSIL CAVALCANTI. E começarei me inspirando em uma 
letra do próprio Rosil, dizendo que “se você inda não viu, não vai mais 
poder ver que coisa boa; em Campina Grande, o forró de Zé Lagoa”. Na 
verdade, não era desta forma a letra da música reclame do programa “ O 
forró de Zé Lagoa” e sim: “Se você inda não viu, vá ver que coisa boa: em 
Campina Grande, o forró de Zé Lagoa”. E ninguém mais vai poder ver, 
por que o seu criador e apresentador, o saudoso Rosil Cavalcanti, deixou o 
nosso convívio terreno na tarde do dia dez de julho de mil novecentos e 
sessenta e oito, fato que ainda hoje eu, particularmente, o tenho gravado na 
memória. 
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Contava eu com meus dezoito anos e, no momento em que a Rádio 
Borborema noticiou o lamentável acontecido, encontrava-me dentro de um 
carro, na estrada que liga a cidade de Ingá à cidade de Jtatuba, meu torrão 
natal. Estudante aqui em Campina Grande, todos os sábados eu ia para 
Itatuba, mais das vezes pela manhã e raramente à tarde. Aquele foi um dos 
raros dias em que eu viajei à tarde. E uma certa tensão tomou conta de todo 
o meu ser, como acontecia com muitas outras pessoas, quando a música 
que ouvia através do rádio do carro foi subitamente interrompida por uma 
característica musical inconfundível, seguida do “slogan”: “O campinense 
repórter informa...” Aquela frase normamente provocava uma certa tensão 
em todos aqueles que a escutavam e criava uma certa expectativa de tragé- 
dia. Era perto das três horas da tarde quando o locutor da Rádio Borbore- 
ma, demonstrando um profundo pesar na voz, noticiou o falecimento de 
Rosil Cavalcanti, mais conhecido como Zé Lagoa. 


OS MEUS CONTATOS COM ROSIL 


Eu, apesar da minha idade, tive O prazer de conhecer pessoal- 
mente Rosil Cavalcanti. Já o conhecia através do rádio, não pelo seu pró- 
prio nomes, é claro, mas como o personagem de Zé Lagoa, devido ao pro- 
grama de rádio que ele criara e apresentava, e que detinha uma enorme 
audiência, não só na cidade de Campina Grande, mas também em todas 
aquelas longínquas localidades alcançadas pelas potentes ondas da Rádio 
Borborema. 

Como vim, pois, a conhecê-lo pessoalmente, eu, que era bem mais 
novo do que ele e que viera também de outra cidade? Naquela época eu não 
passava de um molecote de quinze ou dezesseis anos. Porém a repartição 
onde Rosil trabalhava como classificador de algodão ficava na avenida Flo- 
riano Peixoto, nas proximidades do “ fiteiro Flor da Penha, do nosso amigo 
Arlindo Marinho”, como estava escrito na faixa identificadora do estabele- 
cimento e que era assiduamente frequentado por mim, já que era ali onde 
eu comprava jornais e revistas, além de chocolates, balas e cigarros, ou 
seja, era ali onde eu alimentava os meus vícios de então: a leitura, o taba- 
gismo e a gula. Seu Arlindo, que também era chegado a caçadas e pescari- 
as, era amigo de Rosil e, por diversas vezes, quando eu estava a conversar 
com seu Arlindo, que também era dotado de uma boa conversa, Rosil tam- 
bém estava por lá, conversando com seu Arlindo ou folheando uma revista 
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ou um jornal. E, por algumas vezes, eu e Rosil, chegamos a trocar frases 
curtas sobre assuntos banais ou de ocasião. Ali foi, porém, o local dos meus 
raros e passageiros contatos com Rosil. Ali foi também o local onde com- 
prei “O bicho do Marzagão”, cordel escrito por Rosil, que se constitui na 
única obra escrita que ele deixou. 


ROSIL — O HOMEM E A OBRA 


Rosil de Assis Cavalcanti — este era o seu nome completo — não 
era campinense por nascimento. Era, porém, um nordestino, um homem 
forjado pelo calor da seca e pelo sofrimento que a natureza impõe a todos 
aqueles que trazem a sina de vir ao mundo nesta vasta e bonita mas sofre- 
dora região do nosso imenso país. Não tendo ele nascido nestas belas para- 
gens que compõem a grande campina desbravada por Teodósio de Oliveira 
Ledo foi, porém, mais um entre Os inúmeros forasteiros que, subindo a ser- 
ra da Borborema e bebendo da água do açude de Boqueirão, foi por ela 
contaminado e se apaixonou por esta cidade que, mais do que qualquer 
uma outra, - e disso eu posso dar o meu próprio testemunho pois também 
sou um forasteiro - sabe ser hospitaleira e sabe receber com carinho todos 
aqueles que aqui chegam em busca de oportunidade, trazendo na bagagem 
uma boa dose de vontade e de disposição para trabalhar e para contribuir 
para com o seu desenvolvimento. 

Rosil nasceu no vizinho estado de Pernambuco, mais precisamente 
no engenho Zambelê ou Zabelê, no município de Macaparana, no dia vinte 
de dezembro de mil novecentos e quinze e aqui chegou no ano de mil no- 
vecentos e quarenta e três quando contava, portanto, vinte e oito anos de 
idade, para trabalhar como classificador de algodão. 

Entretanto, não é intenção nossa falar aqui e agora do profissional 
Rosil de Assis Cavalcanti. As nossas palavras estarão voltadas totalmente 
para o artista que foi Rosil Cavalcanti, bem como da sua atividade como 
compositor, que veio a imortalizá-lo perante a comunidade que O recebeu e 
o acolheu. Ao chegar em Campina Grande em mil novecentos e quarenta e 
três, ele já trazia na bagagem a experiência de ter sido compositor da or- 
questra de Severino Araújo, na cidade de João Pessoa, no ano de mil nove- 
centos e quarenta e dois, bem como de ter feito parte, na cidade de Aracati, 
no estado do Ceará, do conjunto musical “Os vocalistas musicais”. 
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Foi, porém, aqui na cidade de Campina Grande, que a sua produ- 
ção como compositor foi mais pródiga e a sua obra tornou-se mais signifi- 
cativa. Aqui também ele exerceu a atividade de radialista, tendo sido pro- 
dutor e apresentador de vários programas radiofônicos entre os quais po- 
demos citar Radar, a Escolinha do Nicolau, Retalhos do Sertão e A patru- 
lha da cidade, entre outros, bem como daquele que talvez tenha sido o mais 
conhecido deles, O forró de Zé Lagoa, programas estes que ele próprio 
apresentou através das emissoras de rádio da cidade. 

Foi também aqui na cidade de Campina Grande, onde Rosil che- 
&ou no ano de 1943, que ele veio a conhecer dona Maria das Neves Coura 
Cavalcanti, que lhe foi apresentada por Francisco Coentro, e com quem 
veio ele a casar no dia 26 de junho de 1948, depois de dois anos de namo- 


No campo da música, ele produziu um grande número de compo- 
sições em ritmos diversos, que iam desde o coco, à marcha, ao baião e ao 
rojão. E foi em parceria com um dos maiores tribunos que o estado da Pa- 
raíba já conheceu, Raimundo Yasbek Asfora, que ele compôs a música 
“Tropeiros da Borborema”, tida por muitos como o hino do centenário de 
Campina Grande e que boa parte da população ainda acredita ser total- 
mente da sua própria lavra quando, na verdade, Rosil foi responsável ape- 
nas pela partitura, sendo a letra totalmente da autoria de Raimundo Asfora. 

As músicas compostas por Rosil vieram a ser gravadas por gran- 
des cantores da época, como Genival Lacerda, o cantor adiposo de Campi- 
na Grande, também conhecido como Seu Vavá; Ademilde Fonseca; 
Jackson do pandeiro, que merecidamente recebeu a alcunha de rei do 
ritmo; e Luiz Gonzaga, o inesquecível rei do baião tendo, duas delas, ultra- 
passado as fronteiras do Brasil e as águas do Atlântico e conseguido suces- 
So No exterior, mais especificamente as músicas Meu carirí e Sebastiana. E 
ainda hoje são interpretadas por cantores de destaque no cenário nacional, 
como é o caso de paraibana Elba Ramalho que, vez por outra, inclui uma 
ou outra música de Rosil em seus discos, dando-lhes magistral interpreta- 
ção. 

Algumas das composições de Rosil conseguiram atingir uma po- 
pularidade tal que passaram a ser regularmente cantaroladas ou assobiadas 
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pelo povo, ou tiveram alguma frase de destaque transformada chavões po- 
pulares. Quem não lembra de já ter ouvido ou mesmo cantarolado ou asso- 
biado; ou quem não lembra de, alguma vez ter escutado ou mesmo usado a 
frase: “Faz força, Z6”? Talvez quem assim o fez não soubesse que estava 
fazendo uso de uma frase de uma das músicas de Rosil Cavalcanti. Através 
da letra desta música, feita num tom cômico e brincalhão, Rosil chamava a 
atenção para um tipo que despontava nos costumes sociais e que começava 
a se popularizar naquela época: o chamado playboy. Ironizando o tipo que 
já povoava as nossas ruas, praças € esquinas, Rosil dizia através da letra da 
música: Faz força, Zé, para melhorar; o homem não vai, sem trabalhar. 
Homem que tem a mão fina, torce o rosto no falar, pinta unha, faz de 
ponta, e capricha no andar... E por aí continuava a mostrar aquela figura 
que começava a desfilar pelas ruas das cidades e que teve, aqui em Campi- 
na Grande, alguns significativos representantes, magistralmente caricatu- 
rados por Rosil Cavalcanti, através da letra desta música que conseguiu 
atingir um alto grau de popularidade. 

Mas uma letra de Rosil, entretanto, no meu entender, resume todo 
o seu sentimento como nordestino e como homem conhecedor e extrema- 
mente consciente do maior flagelo que se abate como um castigo sobre a 
nossa sofrida região: a estiagem prolongada, a seca que assola impiedosa- 
mente à nossa região e que castiga, não só o homem, mas também toda a 
flora e toda a fauna. É a música AQUARELA NORDESTINA. Através da 
letra de “Aquarela nordestina”, Rosil consegue pintar com tintas fortes & 
com profundo sentimento, O quadro cruel e desolador dos campos secos é 
devastados pela ação inclemente do sol; o silêncio das caatingas; O solo 
rachado dos barreiros; a falta da água que faz sofrer o homem e que dizima 
os animais, calando até o canto dos pássaros. Senão, vejamos o que escre- 
veu Rosil em Aquarela nordestina: 


“No nordeste imenso 

quando o sol calcina a terra 

não se vê uma folha 

verde na baixa ou na serra. 

Juriti não suspira 

inambu seu canto encerra. 

Não se vê uma folha 

verde na baixa ou na serra. 
Acauã, bem do alto do pau ferro canta forte 
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como que reclamando 

nossa falta de sorte. 

Ása branca vai chegando na bebida 

Não tem água. A lagoa já está ressequida. 

E o sol vai queimando brejo, sertão, cariri, agreste. 
Ai, ai meu Deus, tenha pena do nordeste!” 


Hoje, com toda certeza, a situação da nossa região está bem pior 
do que no tempo de Rosil. Já não há mais juriti, nem acauã, nem asa bran- 
ca... Apenas a face inclemente do disco do sol despejando impiedosamente 
o seu calor, transformando em deserto várias regiões do nosso estado e de 
todos os estados que compõem este enorme nordeste sofredor. 

Em outras suas letras, entretanto, Rosil põe em destaque os tipos po- 
pulares com quem ele tinha o privilégio de privar da amizade, bem como alguns 
locais que eram freguentados pelo povo do qual Rosil se sentia parte integrante, 
frequência esta que fazia que com estes locais viessem a tornar-se por demais 
conhecidos e procurados para um arrasta pé, para uma cachaça com peba ou 
mesmo para uma conversa fiada sem maiores compromissos. Conhecedor, pois, 
que era tanto dos locais quanto dos tipos que os frequentavam, vez por outra 
Rosil compunha uma música onde não deixava faltar o seu tempero, dosando a 
letra com uma boa pitada de comicidade. Este foi o caso, por exemplo; da músi- 
ca LEI DA COMPENSAÇÃO, onde ele deixa bem claro o ditado popular que 
diz que “o melhor remédio para um valente, é outro mais valente aindo”. Se- 
não, vejamos o que diz Rosil: 


“Severino Serrotão, lá de Campina Grande, 
fregiientava toda dança em Bodocongó. 

Na Volta de Zé Leal era bem respeitado 

e lá na rua do Árrojado ele estava só. 

Certa vez, apareceu um tal de garrafão 

e topou com Serrotão um certo bafafá; 
quatro murros, quatro quedas, desapareceu 
porque Serrotão lhe deu mesmo pra matar. 
Garrafão virou garrafa, fugiu lá de Campina 
passou a ser chamado vidro de penicilina. 


Existe no mundo, meu irmão, a lei da compensação. 


Mas um dia atrás do outro é coisa muito boa 
Serrotão foi aumentando a sua valentia; 

na cintura, ele trazia pistola e peixeira 

e soltava brincadeira com a polícia. 

Certa vez, no bar da caça, Serrotão estava 

entrou o Cabo Vaqueiro com destacamento 

meteu a lenha pra cima, deu como queria. 
Serrotão pegou a trilha, disse: “eu não agiiento!” 
De Campina ele mudou-se pra Euclides da Cunha 
passou a ser chamado serrinha de aparar unha. 


Já na letra da música FORRÓ DE ZÉ LAGOA, característica de 
abertura do programa que ele apresentava através da Rádio Borborema, 
Rosil criou um ambiente fictício e nele colocou personagens que tanto po- 
dem ser reais como criados pela sua fértil imaginação, como o próprio per- 
sonagem Zé Lagoa, personagem este que ele próprio encarnava quando da 
apresentação do seu conhecido programa. E mais uma vez estão presentes 
as armas, principalmente as peixeiras, e a ação da polícia, mais uma vez 
comandada pelo Cabo Vaqueiro. Assim escreveu Rosil a letra da música 
FORRÓ DE ZÉ LAGOA: 


Se você não viu, vá ver que coisa boa 
Em Campina Grande, o forró de Zé Lagoa. 


Às oito horas, Zé do Beco, o sanfoneiro, 

acende o candeeiro, dá as ordens a Juvenal; 

seu Zé melado, o cantor, toma a primeira 

e começa a brincadeira com respeito e com moral. 
Tem mulher boa do bairro de Zê Pinheiro, 

tem os cabras do Ligeiro, tudo armado de punhal. 
No reservado, se vende boa cachaça 

Mariquinha dá de graça tira gosto especial. 


Ás dez e meia corre gente no terreiro... 

Se não é Cabo Vaqueiro, é o Cabo Boca Mole. 
Revista o povo, toma um saco de peixeira 

prende mulher ruaceira, vai lá dentro e toma um gole; 
mete o cacete, com mais de nove soldados; 
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cabra frouxo e amedrontado, lá no canto nem se bole; 
e Zé Lagoa, que é o dono do forró, 
não fez trança e nem deu nó, apanhou que ficou mole. 


ROSIL — O LASER 


como pescador, que Rosil compôs o seu cordel “O bicho do marzagão”, 
onde narrava as aventuras de personagens criados pela sua imaginação, 


fictício “beco da facada”, invadia as casas através das ondas do rádio e era 
bem recebido onde quer que fosse, tal a força e a Penetração do rádio na- 
quela época, e tal à identificação do Povo com o fictício personagem que 


seus problemas, com os seus projetos, com os seus sonhos e com as suas 
aspirações. Zé Lagoa era muito mais que um personagem. Travestido de Zé 
Lagoa, Rosil deixava de Ser O que era, para assumir a sua identidade com o 


a vestimenta, isto não se nega. Mas quem cria, quem traz a obra a lume 8 0 
autor, com a sua criatividade intelectual e não deverá, em hipótese alguma, 
ser esquecido ou deixado de lado, pois ali está o seu modo de pensar, de vet 
e de interpretar a mundo e tudo o que acontece ao Seu redor. 

E exatamente por não ter deixado nenhuma obra escrita, além do 
cordel “O bicho do 'Marzagão”, Rosil deixou para à posteridade o seu pen- 
samento, a sua maneira de ver e de interpretar O mundo, a sua forma de 
cantar e decantar a terra que O abraçou, a sua paixão pela caça e pela pesca, 
o seu amor por este torrão sofrido que é a região nordeste, através das letras 
das músicas que compôs e que refletem, com toda certeza, não só o pensa- 
mento de Rosil, mas também de todos os personagens que ele criou e inter- 
pretou com engenho e arte, de forma magistral. 


NILO TAVARES 


Entretanto, como à cadeira que passo a ocupar à partir de então 
nesta agremiação de amantes confessos das letras € da cultura, esteve dig- 
namente ocupada até maio do ano recentemente findo pelo escritor Nilo 
Tavares, cumpre-me também o dever de dissertar sobre a sua vida é a sua 
obra, o que passo a fazer à partir de então. Entretanto, discorrer à respeito 
de Nilo Tavares, é iniciar confessando não poder afirmar qual a sua cidade 
natal, uma vez que algumas fontes O apresentam como sendo natural da 
cidade do Recife, capital pernambucana, enquanto que outras O apresentam 
como tendo ele nascido na cidade de Maceió, capital do estado de Alagoas 
tendo, porém, vivido toda a sua infância na cidade do Recife. Um detalhe, 
porém, nos faz acreditar ser ele alagoano € não pernambucano. Em entre- 
vista concedida a Ronaldo Dinoá, que foi publicada através do Diário da 
Borborema, o próprio Nilo afirma ser alagoano, nascido na cidade de Ma- 
ceió, fato este que por si só nos autoriza a fazer uma correção em todas as 
outras fontes que o apresentam como sendo pernambucano. 

O seu pai, Bráulio Fernandes Tavares, que fora jornalista em Ma- 
ceió, tendo-se posteriormente transferido para o Recife, era um poeta que 
compunha sonetos com reconhecido talento, assinando-os como Fernandes 
Tavares. A sua mãe, a senhora Clotilde Pereira Tavares, vez por outra 
também fazia as suas incursões pelo fecundo terreno da poesia. O salutar 
hábito da leitura era como que uma norma a ser seguida no seio da família, 
relembra o seu filho Bráulio. 
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Uma outra dúvida, porém, apresenta-se à frente daquele que se 
aventurar em uma pesquisa a respeito de Nilo Tavares. Naquela mesma 
entrevista concedida a Ronaldo Dinoá a que já nos referimos anteriormen- 
te, entrevista esta publicada no ano de 1988, no caderno dominical TUDO, 
do Diário da Borborema, Nilo declarou: “Quanto aos estudos, nunca fre- 
quentei os bancos escolares, sou um autodidata”. Outras fontes, porém, 
afirmam ter ele o curso primário completo. A dúvida, mais uma vez, passa 
a ser companheira daquele que busca a verdade incontestável, pura e cris- 
talina. Detinha ele, entretanto, o título de Técnico em Administração, título 
este concedido pelo governo da União, não gratuitamente, é claro, mas 
conquistado graças aos cargos que ocupou preenchendo, assim, os requisi- 
tos exigidos pela lei de então para a conquista do título. Não foi, portanto, 
uma benesse concedida pelo governo, mas um direito conquistado. 

No vizinho estado de Pernambuco, prestou serviços na cidade de 
Angelim, tendo ocupado os cargos de Secretário da Prefeitura, Escrivão de 
Polícia, Agente de Estatística, Secretário do recenseamento e Secretário da 
Receita e Despesa da Prefeitura. Naquela mesma cidade, por algumas vezes 
chegou a exercer o cargo de Prefeito, quando dos impedimentos do titular 
do cargo. Foi também na cidade de Angelim que Nilo veio a conhecer 
aquela que viria a ser a sua esposa e a mãe de seus filhos, dona Cleusa 
Santa Cruz Quirino, paraibana natural desta cidade de Campina Grande. 
Depois de casados, chegaram a residir em Olinda, Itamaracá e Igarassú 
para, finalmente, em 1944, quando o mundo sofria os terríveis horrores do 
flagelo da Segunda Grande Guerra Mundial, fixarem residência nesta ci- 
dade de Campina Grande. Aqui, nasceram-lhes os quatro filhos: Clotilde, 
Bráulio, Pedro e Inês. Sob o acolhedor manto do céu que nos encobre e 
respirando os ares benfazejos que bafejam a nossa da Rainha da Borbore- 
ma, Nilo Tavares aqui permaneceu até o ano de 1997, quando a fria e im- 
placável sombra da morte desceu sobre o seu lar, arrebatando-lhe a dileta e 
amada esposa, mergulhando-o no atro mundo da viuvez. Após a morte da 
esposa, Nilo mudou-se para a capital potiguar, onde também ele foi colhido 
pela impiedosa e fria Parca, no dia 4 de maio de 1999. O seu corpo, entre- 
tanto, mesmo depois de desprovido das energias vitais, veio descansar eter- 
namente sob as frondosas palmeiras do Monte Santo, aqui na Rainha da 
Borborema. 

Em chegando aqui em Campina Grande, Nilo Tavares exerceu di- 
versas atividades, iniciando pela prestação de serviços junto a casas comer- 
ciais existentes naquela época, como J. Montano Leite, Companhia de Se- 


guros Boa Vista, Livraria Pedrosa, onde exerceu o cargo de tipógrafo e 
Ottoni Barreto, tendo sido exatamente esta a primeira empresa onde ele 
laborou logo após ter chegado a esta cidade. Na antiga Fundação Universi- 
dade Regional do Nordeste, a FURNe, Nilo ocupou o cargo de Chefe de 
Gabinete, quando dos reitorados de Antônio Lucena, Luiz Almeida e José 
Figueiredo. Exerceu, também o cargo de Secretário junto à Faculdade de 
Ciências Econômicas, a antiga FACE, da Universidade Federal da Paraíba, 
cargo este que ocupou até o ano de 1970, depois de ter sido também Secre- 
tário da Federação das Indústrias do Estado da Paraíba — FIEP — que, à 
época, era presidida pelo senhor Agostinho Veloso da Silveira. 


OUTRAS ATIVIDADES 


Paralelamente a essas atividades profissionais, Nilo ainda militou 
na imprensa falada e escrita desta cidade, tendo sido cronista esportivo das 
rádio Carirí, Borborema e Caturité, além de colunista do Diário da Borbo- 
rema, onde também veio a exercer a função de redator. Foi Nilo, por sinal, 
o redator da programação inaugural da rádio Cariri. 

Amante do futebol que o era foi, além de cronista, comentarista 
esportivo naquelas mesmas rádios, além de ter ocupado cargos nas direto- 
rias do Paulistano e do Treze Futebol Clube. 


A ATIVIDADE CULTURAL 


Entretanto, apesar de tantos cargos e tantas ocupações, as ativida- 
des culturais não foram por ele relegadas a segundo plano, uma vez que O 
hábito de cultuá-las já havia firmado raízes no seu espírito, não só pelos 
velhos costumes familiares, mas também pela convivência cultural por ele 
experimentada anteriormente entre as rodas boêmias dos bairro da Torre e 
Madalena, na cidade do Recife. Assim é que, aqui em Campina Grande, ele 
veio a ser um dos fundadores do Clube Literário de Campina Grande, 
agremiação da qual ocupou a cadeira de número 27, cujo patrono era Emí- 
lio de Menezes. Foi também ele um dos fundadores do Clube de Xadrez e 
do Clube Filatélico de Campina Grande. 

Nilo iniciou a sua carreira de cronista em Campina Grande, escre- 
vendo crônicas ou comentários para “A VOZ DE CAMPINA GRANDE”, 
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escritos estes em sua maioria com um certo tom crítico, como lhe era pecu- 
liar, que eram lidos por Jataí, ao microfone da Voz de Campina Grande, 
um antigo serviço de auto falantes localizado na Praça da Bandeira, Foi 
devido à sua primeira crônica para a Voz de Campina Grande, intitulada 
“NAVIO FANTASMA”, que se desencadeou um movimento no sentido de 
que o governo viesse a construir um novo prédio para a Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos que, naquela época, funcionava em um prédio que 
não oferecia as devidas condições, situado no meio da Praça da Bandeira. 
Aquela crônica, “Navio Fantasma”, foi o ponto de partida para as inúmeras 
outras que ele veio a produzir e que eram apresentadas de forma verbal 
através dos microfones das rádios locais, ou impressas no Diário da Borbo- 
rema. 

Como amante declarado do charadismo, Nilo veio a publicar um 
dicionário charadístico, ao qual deu o título de “QUE”. Já como poeta, que 
também o foi, deixou publicados os livros “Minha vizinha Ivete”, publica- 
do em 1969 e “Sonetos de Natal, Ano Novo e Outros Versos”, publicado 
em 1984. Obedecendo aos Cânones da versificação clássica, a sua poesia 
apresentava um caráter acadêmico, era uma poesia rimada, metrificada e 
cadenciada. Como exemplo, poderemos citar o soneto escrito no Natal de 
1975, onde ele se apresenta como um humilde caminhante da paz e da es- 
perança, fazendo lembrar o mensageiro da paz citado pelo profeta Isaías. 
Dotado destas características e impulsionado pela força da F é, distribuindo 
votos de venturas, alegrias e felicidades, ele bate a cada porta, penetra em 
cada casa como um Papai Noel portador de presentes sob a forma de men- 
sagens alvissareiras, e ali apresenta a sua mensagem repleta de desejos de 
felicidades e de esperanças em dias melhores no porvir. Neste soneto, Nilo 
escreve: 


“Deixei minhas sandálias na calçada, 
ea poeira dos tempos no jardim 

e à tua porta humildemente vim 
irazer-te a paz ao termo da jornada. 


Repara, irmão, como repousa em mim 

a Fé, com sacrifício, conquistada 

desta certeza tão manifestada 

de que Ele, em tudo, é o princípio e o fim. 
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E, para dar-te as minhas alegrias, 
andei, este ano, cultivando o bem 
dias e noites, dias e mais dias. 


E venho desejar-te, desta vez, 
Feliz Natal e mil venturas, em 
Mil novecentos e setenta e seis” 


Em um outro soneto, datado de 1971, ele compara o seu amor do forte 
amplexo que o musgo dá na pedra, como que impulsionado por um profundo 
sentimento de lascívia e de sensualidade, de desejo e de ternura, de entrega € de 
doação. Assim escreveu o poeta Nilo Tavares: 


“O musgo à pedra sexualmente preso, 
floresce à posse vegetal que o prende 
em transfigurações que amor entende, 
ser medida e calor de um sol aceso. 


A pedra entanto ao gozo não se rende 

e exige mais do musgo amor coeso, 

e ambos então no chago de deveso 
dão-se ao calor da tarde que se estende. 
Há em redor da pedra e musgo, vida! 
De ambos, a espécie em glorificações 
manifesta-se em torno comovida. 


Tal como nós, amor, que amor queremos 
Que seja o sol destes verões 
Em que todos os dias florescemos. 


Nilo ainda escreveu o folheto de cordel “Sérgio Dieb — força jo- 
vem a serviço do povo” e um poema em, décimas intitulado “O ano de 1976 
e a seca de 77”, sendo que este último ele o assinou com O pscudônimo de 
“Inocêncio Candura”. 

Sobre à poesia de Nilo Tavares, assim se manifestou o acadêmico 
Moaci Alves Carteiro, na apresentação que fez do livro “Soneto de Natal, 
Ano Novo e Outros: Versos”: 
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“Mas a poesia não é apenas forma. Ao caráter escultural de um 
soneto perfeito, preexiste a emoção requintada da palavra. Neste 
sentido é que o Mestre Otto Maria Carpeaux definiu a poesia 
como a arte verbal de comunicar experiências inefáveis. Nilo Ta- 
vares confirma, na prática, este conceito. Sua poética extrapola a 
cidadela da forma, quebra o amaneiramento do texto fixo e pinça, 


com extrema sutileza, as ressonâncias do humano coração.” 


Assim era, portanto, a poesia de Nilo Tavares, que ficou imortali- 
zada nas páginas dos livros que ele deixou. Uma poesia que apresenta 
equilíbrio sem excessos, sem requintes de sentimentalidade e sem sensa- 
ções de volúpia. 


Mas Nilo Tavares também fez as suas incursões pelo campo da 
política, tendo chegado a disputar por três vezes uma cadeira na Câmara 
Municipal de Campina Grande, não conseguindo lograr êxito em nenhuma 
delas. Conta-se, inclusive, - e isto, com certeza, faz parte do folclore dos 
bancos de praça e dos calçadões — que Nilo dizia ser difícil ele conseguir a 
quantidade de sufrágios necessários à sua eleição, uma vez que os escruti- 
nadores liam nas chapas o nome NULO, ao invés de NILO. Como o seu 
maior número de votos foi conseguido exatamente na terceira tentativa, 
conta-se que, mais uma vez, os escrutinadores tiveram a sua parcela de 
colaboração, contanto para NILO os votos onde se lia NULO. O fato é que 
Nilo, embora tenha tentado, Jamais conseguiu eleger-se como representante 
do povo campinense e que essas estórias, para as quais não há uma prova 
sequer, não passando elas de meros e cômicos comentários das rodas da 
Praça da Bandeira ou do Calçadão da Cardoso Vieira, este último conside- 
rado por muitos como o Quartel General do Boato e da Fofoca da cidade, 
locais onde as fofocas e os boatos passam de lábios a ouvidos com a mesma 
rapidez com que o vento espalha as vibrações sonoras, levando-as ao infi- 
nito e de forma tão ferina quanto as peixeiras dos cabras citados nas músi- 
cas de Rosil Cavalcanti. 

No dia 25 de março de 1983, em uma solenidade semelhante a 
esta que agora estamos vivenciando, Nilo Tavares proferiu o seu discurso 
de posse na cadeira número 25 desta Academia, Em versos bem trabalha- 
dos, ele traçou o perfil do patrono, Rosil Cavalcanti. Assim dizia Nilo: 


Peço a licença de todos 
Para empregar, neste ensejo, 
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A forma simples dos versos 

De um poeta sertanejo. 

Foi este metro, esta rima, 

A rude matéria prima 

Das cantigas de Rosil; 

O verso rude e agreste 

Da voz com que o nordeste falou a todo o Brasil. 


Mais adiante, assim falava Nilo a respeito das composições de 
Rosil; 


Rosil em suas canções 
Descreveu a nossa terra; 
No brejo, no litoral, 

No sertão, no pé de serra. 
Contou histórias e lendas 
Dos terreiros das fazendas 
Da colheita, do roçado; 

A vida do agricultor, 

As apartações de gado. 


Mais adiante, ainda, sobre a realidade crua que Rosil imprimia 
nas letras das suas canções, Nilo escreveu: 


Rosil descreveu o drama 
De uma seca do sertão, 

O gado a morrer sem forças 
Na lama do cacimbão. 

O solo secando aos poucos, 
Os animais, como loucos, 
Fugindo à fome assassina; 
E a fila dos retirantes 
Como fantasmas errantes 
Atravessando a campina. 


E confessava a sua admiração e o seu respeito pelo patrono da- 
quela cadeira que ocupava a partir de então, dizendo: 


Ele nos deu a lição 
De que a melhor poesia 
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Y Do ES 


Ea que extrai suas formas 
Da fala do dia a dia. 

Á linguagem das esquinas, 
Dos bares, das oficinas, 
Das feiras, das lotações: 

Ás frases que o povo diz 

tão fortes e tão Sutis, 
quanto as frases de Camões. 


Entretanto, como a imortalidade dos acadêmicos diz respeito ape- 
nas às suas obras e não aos seus corpos, no dia 4 de maio de 1999 Nilo 


mais acadêmicos, bem como a todos aqueles que marcarem presença na 
solenidade. E, entre os Pares desta casa cuja legenda é “AD MAIOREM 


escolhi, entretanto nenhum deles. E não são cabíveis, neste momento, 
quaisquer justificativas ou explicações pela não escolha deste ou daquele 
nome mas sim, alguns esclarecimentos a Tespeito do nome daquele que 
elegi como padrinho para esta solenidade. E confesso que não me foi difícil 
tomar a decisão. Ao contrário. Desde o momento em que recebi a confir- 
mação oficial da minha eleição, que afirmei para mim próprio: “O meu 
padrinho será o Doutor Amaury Vasconcelos”. E a minha escolha, senho- 
res acadêmicos, meus senhores, minhas senhoras, não recaiu sobre o Presi- 
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dente desta Academia, uma vez que o meu merecimento, com certeza, está 
muito aquém de tal honraria; também não escolhi o renomado causídico, 
cujo nome é respeitado como autoridade no mundo forense, porque aqui 
não se trata de uma querela; também não elegi o reconhecido marco da 
cultura campinense porque, na minha pequenez, não me é permitido vis- 
tumbrar a luminosidade intelectual que dele emana, sem que eu corra O 
risco de ser ofuscado frente à sua imensurável intensidade. Prefer1, portan- 
to, eleger para padrinho, o homem que, apesar de sentir que gravitam ao 
seu redor dezenas de títulos conquistados graças ao seu gênio, à sua cultura 
e à sua intelectualidade, não faz nenhuma cerimônia em receber-me no seio 
do seu lar trajando apenas uma bermuda e uma camiseta € calçando chine- 
las; decidi escolher o homem que um dia profetizou o momento que agora 
estou a viver; decidi escolher o homem que, mesmo sendo detentor de inú- 
meros títulos merecidamente conquistados e ocupando um dos mais desta- 
cados pontos do Olimpo da cultura, de lá estende a mão para aqueles que, 
como eu, apenas engatinham rumo ao mundo das letras. 

Decidi, portanto, que o meu padrinho solene fosse O poeta, O ora- 
dor, o escritor, o amante das letras e da cultura; aquele que, não só anteviu 
este momento, mas que também não se negou, por um instante sequer, à 
dar-me o apoio de que tanto precisei, o incentivo que me foi imprescindí- 
vel, o estímulo necessário e as orientações fundamentais de que eu tanto 
carecia. No padrinho por mim escolhido, muito embora esteja implícito, já 
que não se pode separar O homem da sua própria história, não está entre- 
tanto incluído o ex Governador do Lions Clube do Nordeste, nem O 6X 
Chefe da Casa Civil, quando do mandato do governador Ernâni Sátyro; 
não está o ex Secretário da Prefeitura Municipal de Campina Grande; não 
está o ex Diretor da Faculdade de Ciências Econômicas de Campina Gran- 
de. Mas está, com certeza, o cidadão que é, por natureza e por opção, dota- 
do de um profundo e extraordinário sentimento cívico; está a figura huma- 
na de rara nobreza, portador de um irremediável espírito de iniciativa, que 
não admite que obstáculos se interponham entre as suas metas € OS Seus 
objetivos. 

E é a esta figura impar, a este intelectual viageiro, a este orador de 
retórica imponente e de fluência verbal admirável e invejável, que eu agora 
digo muito obrigado pelas palavras que me foram dirigidas, ainda movido 
pela dúvida se eu realmente as mereço. E digo este muito obrigado, Doutor 
Amaury, reconhecendo de antemão que simplesmente dizer muito obrigado 
é muito pouco. Entretanto, quando esta forma singela de agradecimento 
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ço de tempo em que, com certeza, cansei-os com as minhas explanações, 
nada mais me resta senão agradecer-lhes às presenças que, com certeza e 
inegavelmente abrilhantaram de forma sublime e singular esta solenidade; 
agradecer-lhes a paciência com que me ouviram durante estes longos mi- 


Consumatum est! 
Muito obrigado! 


IL DISCURSOS DE RECEPÇÃO 


Discurso do acadêmico Ricardo Soares de Carvalho 
recepcionando o novel acadêmico José de Farias Tavares, 


Senhor Presidente em Exercício da Academia de Letras de Cam- 
pina Grande, Professor William Tejo; 

Senhores Acadêmicos; 

Autoridades presentes ou representadas; 

Senhoras e Senhores: 


É homenagem das mais honrosas recepcionar o Professor José de 
Farias Tavares que passa a ocupar, nesta oportunidade solene, a cadeira da 
“Casa de Affonso Campos” cujos patrono e primeiro titular, Mauro da Cu- 
nha Luna e Everardo da Cunha Luna, representaram e representam uma 
das mais nobres estirpes da intelectualidade campinense, paraibana e nor- 
destina. 

Dos nomes de Mauro Luna e de seu filho Everardo, a inteligência, 
o talento, o saber e a cultura jorram como de uma fonte natural, como água 
que sai de uma nascente com gosto de raiar de sol. O poeta Mauro Luna 
usava palavras vivas, suadas, mas que denotavam surpreendente toque de 
espontaneidade. Autodidata, era um atravessado de luz, que nem uma ima- 


185 


gem de vitral. Apesar da morte prematura, foi um dos homens fluviais na 
saga do desenvolvimento cultural campinense. Pois o seu talento de poeta, 
de jornalista e de professor era como um rio a banhar e fertilizar gerações. 
Um rio de talento que continua fazendo o curso generoso de umedecer e 
fecundar a trilha progressiva da nossa cultura. 

Por seu turno, o jurista Everardo Luna, a par do rigor científico 
dos livros & ensaios escritos como penalista emérito, sempre evitou que 
seus trabalhos viessem a cair no risco do maniqueismo. Porque, ao invés de 
colocar nitidamente diferenciados o bem e o mal, o certo e o errado, o belo 
e o feio, procurou enxergá-los devidamente matizados. Este é um traço de 
extraordinária significância num estudioso do Direito Penal munido de 
determinante e poderosa formação filosófica e literária, sobretudo germâni- 
ca. Traço este que mais tarde se descobriu numa insuspeitada e vigorosa 
produção poética. 

O penalista Everardo Luna debruçou-se no exame do delírio, da 
loucura, da demência, da anti-razão e da contra-razão em seus variados 
tipos. Já o poeta Everardo Luna procede, em alguns dos seus poemas, a 
uma sondagem sutil do conjunto de impulsos refreados, sentimentos inex- 
pressos, constrangimentos e frustrações a que é submetido o ser humano. 
Tudo aquilo a que o indivíduo aspira e não obtém, ludíbrios e escárnios que 
suporta, as decepções, os malogros, as pretensões acalmadas pelo dever ou 
pelo medo, as cóleras engolidas, os gritos contidos, as reivindicações e 
protestos abafados em revoltas mudas nas longas temporadas do desenga- 
no, enfim: tudo isso Everardo intenta sondar poeticamente para nos indu- 
zir à certeza de que isso tudo, em graus diferentes de modalidades múlti- 
plas, constitui o âmago de cada pessoa e está na base dos nossos atos, dita- 
nos a conduta, fixa-nos o modo de ser. Para ele, as rosas da alegria humana 
provêm de raízes mergulhadas nesse âmago; e dessa mesma vasa turva 
brotam as perpétuas sem cheiro da nossa tristeza. 

A exemplo do que fizera cientificamente como jurista notável, O 
poeta Everardo Luna busca volver os olhos para esse mundo misterioso 
deixado dentro de nós; ultrapassa a cortina de ferro descida sobre a ânsia 
de nos conhecermos; pisa o solo fugidio e percorre o terreno indemarcável, 
contemplando o horizonte opaco da vida interior. E deduz que o sonho é 
que, às vezes, transporta a humanidade por entre os clarões lunares e as 
auroras sombreadas do nosso íntimo. Entretanto, o que o ser humano tem 
dentro de si e o sonho lhe revela, torna-o milionário durante a noite para 
acordá-lo pobre novamente. 
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Eos 


Agora, Professor José T. avares, o Sr. é o ocupante da cadeira cujo 
patrono, Mauro Luna, não tendo sido advogado, dedicou-se aos estudos 
Jurídico-comerciais e Jurídico-fiscais, redigindo análises percucientes sobre 
tais matérias. E cujo antecessor, Everardo Luna, foi competente e íntegro 
Promotor de Justiça, como o Sr. o é, e foi magistral autor de livros, ensaios 
e pareceres jurídicos, como o Sr. também o é. 

O luminar do Direito Penal Everardo Luna e o mestre de Direito 
Civil José Tavares aproximam-se, guardadas as proporções devidas entre a 
ótica de um penalista e a de um civilista, pela carga de noções que nutrem 
do Direito em seus trabalhos respectivos. Em ambos, apreende-se o Direito 
como um instrumento peculiar de manifestação da realidade social, mal- 
grado distinto dela e dotado de características específicas. Mas acima desta 
distinção, o Direito é organicamente conexo à realidade social. De sorte 
que o conhecimento desta realidade, cuja diferenciação se traduz no Direi- 
to, é precípuo para entender, interpretar e construir as normas jurídicas. 
Dir-se-ja que é com o foco incandescente captado nas infra-estruturas soci- 
ais que o Direito se eleva até à superestrutura jurídica para iluminá-la, des- 
cobrindo-lhe o sentido superior e profundo. 

O Direito nasce dos fatos exatamente por ser nos fatos atuais ou 
prováveis, nos dados objetivos da convivência societária que se encontram 
os elementos de compreensão das disposições legais, sua exegese e sua 
aplicação. Nenhuma Lei pode ser interpretada sem o pleno investigar dos 
fatos que lhe deram origem ou aos quais ela vai ser aplicada. Porquanto a 
lógica dos fatos prevalece à lógica das palavras. 

Parece-nos, por conseguinte, que, para Everardo Luna como para 
José Tavares, a força da realidade, que é a força da vida e de seus influxos, 
amplia a interpretação dos textos legais, enchendo-os do espírito inovador 
que é trazido pelo tempo. E que, para Tavares como para Everardo, as 
normas legais se embebem, quando interpretadas e quando aplicadas, das 
influências que os fatores sócio-econômicos lhes transmitem e incutem. Daí 
Por que a preocupação do intérprete deve ir além do texto em si e das suas 
relações com oitros textos legais para transcender o domínio do Direito 
formal, descendo do plano das fontes puramente lógicas ou históricas para 
resgatar, nos imperativos de interesse comum, os módulos interpretativos. 
Em síntese, o teor dos dispositivos legais inclui critérios extrajurídicos ou 
metajurídicos. 

Nas obras jurídicas de José Tavares, sua metodologia interpretati- 
va é de uma plasticidade e de uma dinâmica magníficas no conteúdo e de 
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143 un IANA ls aliranta a muamiticante dos 


uma simplicidade e de ; uma concisão irretocáveis na forma. Trata-se, então, 
Er Coma Iran Sta ese Gon tan ce pu LenraNanSirátas os PRE ore 
meros fazedores de interpretações, aqueles nos quais a superstição litera- 
lista se escraviza e se constrange em regras abstratas, desprezando o con- 
tato fértil da ambiência social. O Professor Tavares demonstra ser cônscio 
de que, na atualidade, o estudioso do Direito não pode insular-se candida- 
mente nos seus postulados, cego e surdo à sedução das realidades circun- 
stantes. Porque o intérprete da Lei Civil e exegeta da Constituição, como 
José Tavares, tem de lançar suas vistas para OS fatos presentes e ouvir os 
segredos que eles lhes sussurram. Em suma, aos técnicos do Direito con- 
temporâneo cabe ficar atentos à realidade funcionante, recente, indissimu- 
lável, que é a sociedade em movimento. 

Postar-se alerta para a sociedade em movimento não implica em 
lobrigar o retrospecto histórico do Direito, porque, como o Professor José 
Tavares costuma advertir a seus alunos, “sem. História não se aprende 
nada”. E frise-se que a História da humanidade confunde-se com o históri- 
co do Direito. O que importa, nessa linha conceptiva, são as idéias medi- 
ante as quais se descobre ou se inventa para O futuro a partir das lições do 
passado. E o que ressalta é como as idéias não perdem necessariamente seu 
valor com o decorrer do tempo. Com efeito, quinhentos anos a.C., Pitágo- 
ras descobriu que o quadrado da hipotenusa é igual à soma dos quadrados 
dos catetos. Aristarco de Samos, trezentos anos a.C., afirmou que todos os 
planetas, inclusive a Terra, giram em volta do sol. Tudo isso é antigo de 
dois mil e quinhentos anos e, todavia, não consta estar superado. Assim se 
dá com os arcos basilares, com os princípios perenes da Ciência Jurídica. 

Num trato simbólico das consabidas conceituações especializadas, 
o Direito existe também por não se vislumbrar que a biologia venha a criar 
as pílulas que moderarão a inveja, acalmarão a ambição, reduzirão a mania 
de angariar honrarias e poderes. Não é viável supor que possam surgir as 
drágeas da abnegação, os comprimidos da mansuetude, as pastilhas do des- 
pojamento. Independe da ciência achar a técnica de uma alquimia espiritu- 
al que transmude o vitríolo do vício no açúcar-cande da virtude. Nenhuma 
virtude sintética pode ser fabricada. O Direito também existe porque sem- 
pre haverá indivíduos virtuosos e larvas humanas. E porque o homem so- 
mente se torna mais humano por decisão e esforço próprios, sem os quais 
jamais alcança a virtude integral, espontânea e natural. Nenhum sistema 
filosófico ou doutrinário sobrepuja uma vivência de paciente sacrifício na 
rota do altruísmo. A virtude, por tais motivos, é uma conquista, uma pro- 
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moção ao estágio superior da condição humana. Uma conquista inviável 
sem o exercício da Justiça. 


ensinou que não somos donos do reino animal; e Freud atestou que nossa 
consciência não é a proprietária exclusiva da nossa organização psíquica, 


Por que, trocando em miúdos, a Justiça é um valor e a socialidade um fato. 
Enquanto valor, a Justiça é um ideal; como fato, a socialidade é uma reali- 
dade. Enquanto ideal, a Justiça é uma aspiração intrínseca e inerente ao 
homem; como realidade, a socialidade é inerente e intrínseca ao ser huma- 
no. Mas devotado mestre de Direito que é, o Professor José Tavares sabe a 
relevância da asserção de Holmes, consoante a qual “precisamos pensar 
coisas, em vez de pensar palavras”. Só que apresentar as coisas sob a apa- 
rência de conclusões leva à negligência. Ser afirmativo significa estabilizar 
idéias; e estas não se estabilizam sem períodos consideráveis de reflexão. 

Por ter cultivado e aprimorado ditos atributos, o Professor Tavares 
é hoje um nome nacional no campo da literatura jurídica; um nome citado 
Por expoentes como Pinto Ferreira, que fez questão de dar ressonância às 
suas qualidades. Há ainda autores como Maria Helena Diniz, da PUC de 
São Paulo, que, nos dois últimos livros publicados, se reporta a “O Código 
Civil e a Nova Constituição”, de José T, avares. Num deles, “Código Civil 
Anotado”, Editora Saraiva, 1995, Helena Diniz chega a citá-lo quinze ve- 
zes relativamente a diferentes assuntos. A mais recente obra de Tavares, já 
na 2º edição, “Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente”, vem 
recebendo manifestações de louvor até de Tribunais de Justiça de outros 
Estados. 
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de Letras de Campina Grande, enobrece e orgulha a “Casa do Jurista 
Affonso Campos”, enriquecendo-nos, seus pares, com à verdade jurídica no 


mais puro quilate. 
Muito obrigado. 


Ricardo Soares de Carvalho. 
18 de agosto de 1995. 
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Discurso de Geovaldo Carvalho, na recepção ao acadêmico 
Francisco Maria Filho, na academia de letras de 
Campina Grande, em 12.12.98 


Excelentíssimas autoridades 
Senhores acadêmicos 
Minhas senhores, meus senhores. 


Há exatos dez anos, ao me recepcionar nesta Excelsa Casa, o poeta 
Ronaldo Cunha Lima lembrava que, certa feita, alguém me pedira uma 
crônica sobre o inesquecível Raymundo Asfora e eu teria respondido: 

- Não faço porque odeio trabalhar pela metade. De Asfora, nin- 
guém diz tudo". 

E hoje, senhores e senhoras, comovidamente, depois de ouvir a 
brilhante homenagem ao tribuno que nos proporcionou o novel acadêmico, 
constato o quanto estava enganado a respeito da limitação humana! 

O jornalista, advogado e cronista Francisco Maria Filho, que hoje 
recebemos nesta Casa, imprimiu vida e saudade em seu discurso, ao traçar o 
perfil do patrono da cadeira 36 que passa a ocupar, exibindo toda a essên- 
cia do caráter e da inteligência de Raymundo Yasbeck Asfora. 

Fê-lo com a maestria lírica dos poetas, mas, igualmente, com uma 
capacidade analítica de quem se aproxima da ciência. 

Sim, "Chico Maria" nos reavivou a memória de como tão rica e 


sedução, tão comum nos cargos que ocupou com invulgar competência. 
Como realçou "Chico Maria", lembrando conceito emitido pelo 
ministro João Agripino: Asfora nunca barganhou; nunca foi corrompido! 
No limiar de seu discurso, auto flagela-se o acadêmico "Chico Ma- 
ria", no púlpito de sua modesta, por ter escrito apenas um livro, buscando 
na escassez bibliográfica, justificativa Para retardar a transposição dos um- 
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Sem querer penetrar mais em análise sobre o patrono da Cadeira 
36, coisa que 0 novo acadêmico o fez magistralmente, lembro aos senhores 
e senhoras, que Raymundo Asfora não deixou nada escrito. 

No entanto e, principalmente nesta noite magnificente, reafirma- 
se a certeza de que Asfora foi, por si, volume de idéias, verbete de referên- 
cia, dicionário de virtudes, capitulo vivo da inteligência paraibana. Vai 
estar, eternamente, impresso no prelo do reconhecimento de nossa consci- 
ência! 

Infelizmente, quis o destino abreviar o epílogo e o poeta se €D- 
cantou. Nos grandes vultos da vida, não raro, tem dessas ironias. Uns pre- 
ferem se encantar ...a não se desencantar. 

Minhas senhoras e meus Senhores! 

Sempre é difícil tracejar O perfil de uma personalidade tão autênti- 
ca e edificante quanto à do jornalista e advogado "Chico Maria". Fazê-lo, 
principalmente, de minha parte, tendo a nos separar origens geográficas é 
históricas, é uma iniciativa que beira à temeridade. 

Disse-lhe, da minha insegurança, quando me chamou para TECEp- 
cioná-lo neste cenáculo de luminares das letras campinenses. 

- Mas a posse não é agora - respondeu-me com à indiferença dos 
que não têm pressa, reforçando em mim a imagem de "boi manso", deseri- 
ta-me pelo promotor Hélio Soares, seu fraterno amigo de abraços e farpas. 

- "Ele não vai tomar posse nunca!” - pensei. 

Ledo engano! Com menos de dez anos de eleito, eis aqui, exagero 
à parte, já O novo acadêmico a cumprir o ritual de entronização nesta Casa. 
Cabe-me, agora, tangido pelo imprevisto, tentar cumprir a minha parte. 


CENÁRIO DE CHEGADA 


O branco do algodão atapetava as ruas é OS casarões campinenses, 
alimentando poderes e fortunas. Paradoxalmente, o mundo industrial e 
financeiro, em pânico e na ruína, contabilizava o rescaldo do crack da Bol- 
sa de Nova Iorque, quando o filho do coronel Chico Maria se fez vida. 

O calendário esmaecido do fim do ano de 1929 assinalava 17 de 
dezembro, na Casa Verde da Rua Grande, hoje Maciel Pinheiro. 

Os primeiros estudos de Francisco Maria Filho ocorreram. sob a 
severa vigilância da professora Ambrozina, de quem recebeu O primeiro 
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cascudo em forma de alerta para existência da disciplina, no Grupo Esco- 
lar Solon de Lucena, hoje sede da Reitoria da UEPB. 

Foi no Ginásio do então Tenente Alfredo que elegeu seus primei- 
ros ídolos: o sargento Jucilio e Carlos Kurt Josefh Von Liebeg, professores 
de Desenho e Ginástica, respectivamente. 

Em Kurt, de descendência alemã, não tem que diga, impressiona- 
vam-lhe as piruetas da motocicleta Raley Davidson e a espada a apontar ao 
menino, o caminho do infante que era na passeata pré-militar. 

Bons tempos aquele, de traquinagens na Padaria das Neves, co- 
mandadas pelo poeta Nilo Tavares... 

". Saudade trazendo de volta paisagens de infância...” para usar 
parte do itinerário sentimental do novo acadêmico em sua crônica Menino 
Sempre Menino, carregando na emoção o flagrante do passado: 

"...O meu "patineti" ainda voa na "Esquina do Padre"- e a estampa 
do Sabonete Eucalol continua marcando a página do Catecismo da Primei- 
ra Comunhão..." 


NA FACULDADE DE RECIFE 


Em 1945 o mundo se abre em comoção para contar os mortos de 
guerra, e o adolescente desce a Recife, na condição de aluno interno, quan- 
do conhece o outro homenageado de hoje, Raymundo Asfora, também es- 
tudante do Colégio Americano Batista. Amizade que começa e se solidifica 
com o tempo. Conclui o curso Clássico no Oswaldo Cruz. 

Com pendores poéticos e boêmios, boa base cultural, ávido de be- 
ber na ilha de excelência da cultura jurídica, era natural que em 1950, Chi- 
co entrasse para a Faculdade de Direito do Recife. Era agora membro da 
Casa de Tobias Barreto, nela, ainda a ecoarem os gritos libertários de De- 
môcrito de Sousa Filho. 

Na sentença do poeta Mauro Mota, que não ama o Recife o desa- 
ma. 


E tinha razão autor de Elegias. E como entre uma viagem e outra 
Campina -Veneza Brasileira, na boléia das " Marinetes de Hilário”, com 
direito a "parada técnica" em Serrinha, o jovem infante derramou-se em 
vigoroso amor pelo Recife... 

Os colegas de pensão Wiltom Medeiros e Agripino Cavalcanti se 
encarregaram de estimular esse "amor noturno" pelo Recife, que se inicia 


com os primeiros passos do "Mambo Jambo" no Cassino Lafayete e vai 
além das opções mais tradicionais. 

Na Faculdade de Direito, onde integrava o chamado Grupo da 
Bola, em permanente oposição ao Grupo do Céu, eternos rivais na disputa 
pelo Diretório, teve como colegas Marcos Freire, futuro senador e ministro; 
Eduardo Portela, futuro ministro da Cultura, Fernando Coelho, Múcio 
Bandeira de Melo, "Múcio Mocó" e os campinenses Evaldo Cruz, Ivandro 
Cunha Lima e Álvaro Gaudêncio Filho. 

Este último se diz vítima da primeira, e talvez única, traição da 
Chico Maria a um amigo. 

Chico Maria, não sem motivo, ainda fazendo o primário, mas não 
tão primário assim, se viu encurralado pela professora Alcide Cartaxo Lou- 
reiro, que queria saber a autoria da troca da placa do Instituto Elizabeth 
Leuser. Tentou não denunciar ninguém, mas a ameaça de expulsão falou 
mais alto, despregando a lingua da cumplicidade: 

- Foi Álvaro Gaudêncio quem trocou a placa! 

O tempo fechou para Álvaro. Também, pudera! 

A placa indicativa do Instituto Elizabeth Leuser tomara novos e 
deprimentes caracteres: 

Nela, lia-se: Escola da Cachorrada - Ensina-se putaria e safadeza! 

Dívida, aliás, depois amortizada por Chico já no Recife, ao chegar 
com reforço a tempo de evitar o massacre de um pertubador Álvaro, pelos 
engraxates, na Pracinha do Diário de Pernambuco. 

Foi ainda no Recife, entre estudos, noitadas e imitações desfigura- 
das do cantor Francisco Alves, que Chico Maria aprofundou sua leitura. 

Pulou nos porões humilhantes de "Navio Negreiros" e, em 
“Espumas Flutuantes", mergulhou na vida e obra de Castro Alves, de quem 
deve ter herdado, entre outras riquezas intangíveis, as metáforas definitóri- 
as. Nessa linha, era natural que desaguasse para a melancolia de Alvares 
de Azevedo e se embevecesse com 4 Lira dos 20 Anos, daquele que é con- 
siderado o responsável pela afirmação do lirismo brasileiro. 

À crônica em que enche a casa de inesperados novos amigos, a 
saudá-lo após uma nomeação para a Gerência do Banco do Brasil durante 
um sonho, denuncia-lhe a convivência íntima com a obra de Eça de Quei- 
roz. 

Desnudar os falsos valores da vida social era o que o romancista 
português fazia com maestria, até no inconsciente. 
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Com Zola, conhece os detalhes do famoso processo envolvendo o 
Caso Dreyfus, notadamente, o Acuso, da pena do escritor francês. E, obvi- 
amente, ninguém chega a um estilo escorreito sem passar por Machado de 
Ássis. 

E Chico foi à exaustão, driblando ponto-e-vírgula, sem Protocolo, 
com a Casmurrice disfarçada de quem tenta decifrar o enigma Capitu ou a 
expectativa de alimentar a esperança de um agradável retorno da Missa do 
Galo. 

Estudou obras de Graciliano Ramos e fez a rota do cacau a bordo 
dos primeiros romances de Jorge Amado. 

Na poesia, não lhe bastava privilégio de degustar o inedistimo dos 
poemas de Carlos Pena Filho, seu companheiro de noitadas em Recife. 
Ajudou a tanger Os Sapos de Manuel Bandeira sobre os Parnasianos e sua 
incontida sede do saber, fê-lo percorrer o Itinerário de Pasárgada seguindo 
as pegadas daquele que Mário de Andrade classificara de São João Batista 
do Modernismo. 

Senhores acadêmicos, vos sabeis, nenhuma erudição desse porte 
ficaria imune à criação. Essas marcas ficam indeléveis na perenidade da 
vida e do fazer, definindo existências, marcando pensamento, apontando 
caminhos... 


O HOMEM FUNÇÃO 


O Chico bacharel teve sonhos e cargos! 

No retorno de Recife no fim de 55, depois de anos de estudos, sa- 
crifícios, enfim, o canudo, bacharel! Assume a Secretaria de Educação da 
Prefeitura por alguns meses, sendo, posteriormente, nomeado Secretário de 
Administração na gestões Plínio Lemos e Lafaiete Cavalcanti. Do prefeito 
Newton Rique, foi chefe de Gabinete, permanecendo no cargo com João 
Jerônimo. 

Em 1958, com Pedro Gondim no Governo, é nomeado delegado de 
Policia. O bom trabalho aqui realizado, na opinião do promotor Hélio Soa- 
res, a quem Chico acusa de ter saído vaiado depois de desafinar num con- 
curso de calouro na P.R.A 8, de Recife, imitando Carlos Galhardo, sob o 
pseudônimo de Newstor Aragão, tem explicação: 

Com a palavra Hélio: 
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" É conveniente salientar, por uma questão de gratidão e reco- 
nhecimento, que o noviço olímpico, para o sucesso de sua carreira de 
mantenedor da lei e da ordem, contou com o expressivo apoio de um valo- 
roso grupo composto pelos saudosos agentes "Batoré", Emidio do Oriente, 
Everaldo, os ainda terráqueos Climaco Medeiros, "Ciço Bandido" e o pilar 
informativo "Mané Pé de Rotor", o imarcescível. 

Como se nota, limpidamente, nem mesmo J. Edgar Hoover, O 
lendário diretor do FBI, teve ao seu dispor um grupo tão aguerrido no com- 
bate ao crime como de Chico Maria”. 

Mas a história de novo acadêmico como policial, brincadeira E) 
parte, que também passou pela Delegacia de Vigilância e Costume, em 
João Pessoa, merece elogios como página de edificante coragem, compe- 
tência e postura de dignidade. 

Ainda no mandato de Pedro Gondim, nomeado Chefe de Policia, O 
equivalente hoje a Secretário de Segurança Pública, quando do crime do 
camponês João Pedro Teixeira, de repercussão internacional pela incômoda 
liderança que a vitima representava, descobre a trama € pede a prisão de 
conhecido usineiro, merecendo por parte da Imprensa, homenagem pela 
retidão de conduta no desempenho de sua função. 

A sensibilidade do poeta que estava policial, com sua formação 
humanista, tinha consciência do valor da vida e dos desfechos que as desi- 
gualdades estimulam nas batalhas classistas. 

Mas, igualmente, detinha senso de responsabilidade de ensarilhar, 
pela lei, a espada que decepa o sonhador ignorando que, ao fazê-lo, reesti- 
mula o sonho. 

Foi ainda secretário de Comunicação do prefeito Ronaldo Cunha 
Lima, na sua segunda administração em Campina, quando trabalhamos 
juntos. 

Chico Maria do meu tempo... Almoço aos sábados com Edvaldo 
do Ó; o chopp com Geraldo Dias, Ermirio Leite, Hélio Soares, Valdeci 
Vilarim, Tota Lucena, Orlando Almeida e outros amigos de uma longa 
caminhada. 

No Beco do 31, Magestic e Chopp do Alemão...E a vida passando 
num sobe e desce de copos e idéias. 

Chico Maria, o advogado à disposição dos humildes, percorrendo 
corredores das injustiças nos fóruns da indiferença. Relembrando tempos 
de militante Ala-Moça da UDN, um passado distante, agora candidato sem 
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Voz € sem recursos, a vereador pelo PMDB, apelando ao reconhecimento 
sem pedir voto. 

Naturalmente, esmagado por um cenário de aliciamento financei- 
ro, ainda tão em voga... 

--E triunfando as nulidades" como diria outro malsucedido em 
Urnas, Rui, primeiro e único. 


O CRONISTA E SEU TEMPO 


O Chico cronista espraiou talento pelos Jornais Diário da Borbo- 
rema, Jornal da Paraíba, Gazeta do Sertão, entre outros. Foi na Gazeta, 
combativo matutino comandado pelo saudoso Evaldo do Ó, que estreitamos 
nossa amizade. 


Seu livro "Crônicas", é um bote de poesias recoberto por prosas 
leves e magnetizantes, onde qualquer não iniciado com aspiração literária 


mesma moldura a infância e Campina antiga, vai além do trabalho que ele 
classifica "fotografia da vida na visão de um lambe-lambe. 

Nele, Chico Maria permeia com elegância, o desencanto, resgate, 
desvarios Juvenis, a realidade, a fuga ao imaginário, fundindo-se numa 
provocação contínua ao estado inefável da alma do leitor. 

Exibe-nos, o cronista, o perfeccionismo de um esteta ao traçar o 
pitoresco da vida, Tessuscitando tipos Populares, gentis donzelas e recons- 
truindo casarões e ruas de uma Campina do passado. 

Um bom exemplo disso encontra-se refletido na crônica a "Rua do 
Algodão", onde o adulto se transfigura na criança de calças curtas a percor- 
ter as esquinas da saudade. 

Mergulhemos com ele na sensibilidade de suas reminiscências: 

"O menino a pular os fardos de algodão espalhados na rua. Na 
“Rua do Algodão", a brincar a vida, cabelos soltos ao vento. 
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"Chapeados" passavam curvados sob o peso dos fardos, molhados 
de suor; a camisa de brim a destacar a forma dos músculos. 

A vida passava mansa, quase em silêncio. Era uma manhã carre- 
gada de cinza. Lá no "Armazém de Vieira da Rocha", uns homens falavam 
de chuva, apontando com à bengala para o Céu, mostrando as nuvens escu- 
ras... 

Vieira da Rocha, bem vestido, calmo, parecia alheio a tudo, con- 
versava com o velho "Seu Agenor da Padaria”. 

E o menino brincando, indiferente aos gritos dos chapeados, 
olhando as "Boninas”, com medo de que, dali, surgisse "Macaca-Ôca", a 
doida, a correr, acabando a brincadeira de faroeste. 

rMacaca-Ôcal!...e ela, magra, pequena, à cabeça sempre coberta 
por um pano, provocando o riso da cidade... 

Macaca-Ôca no "Beco do 31"- na Praça do Relógio, nos "Paus 
Grandes", na "Sopa da Garagem Grande'- seguindo a "Burra do Café São 
Braz", pedindo na "Farmácia de Túlio Honório - brincando no "Bilhar de 
Cícero Campista”. 

Ah, minha cidade de ontem! Cadê os fardos de algodão espalha- 
dos na rua? 

Cadê o avião de Severino Nogueira a riscar O Céu? Cimento, cadê 
Caliça? João Hollywood - "Seu Chepar ". o "Hotel de Trajano", o Júri no 
Paço Municipal - O "Caldo-de-Cana da Pracinha”- Bocarreli tomando cer- 
veja - "Zé Iracema fazendo gols em tardes de domingo”. 

Como interpretar Chico, na crônica de titulo emprestado da dra- 
maturgia nelsonrodrigueana, "Anjo Negro”, ao lamentar a morte de ino- 
centes crianças numa explosão de gás nO Parque de Diversão, no Dia de 
Natal, a inquirir uma suposta negligência divina: 

" Eu vi um quadro de sangue é de desespero. 

Coxpos despedaçados. Rostos que jamais serão reconhecidos. 

E quase todos eram crianças! 

Por que Deus permitiu que assim fosse? 

Por que Deus? E logo no dia em que o Mundo festejava o nascimento 
do Menino! É por que à menina pobre, ela que, apenas sabe brincar?...” 

Logo ele, Menino de Catecismo, que anos depois iria, em meio a uma 
crise de choro de Frei Damião durante uma entrevista no seu Confidencial, 
pedir logo ao capuchinho, andarilho das missões, que tivesse fé em Deus... 

O cochilo divino estaria melhor explicado na iconoclastia de Sa- 
ramago e seus Evangelhos Segundo Jesus Cristo. 
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Mas, não raro, o que é a poesia, a crônica, se não, meditação sobre 
a morte, o infinito, o finito, o amor, Deus e a Liberdade, tecendo testemu- 
nhos artísticos desses componentes? 


O JORNALISTA OBJETIVO 


Senhores acadêmicos, quem de vós não se lembra do Programa 
Confidencial, apresentado pela TV Borborema, num período dos mais ne- 
gros da história do Pais? 

Equipamentos precários, imagens distorcidas mas por trás das 
câmaras um entrevistador, ora implacável como um promotor da Inquisi- 


Essa química, com conhecimento e erudição, refletiu no Pais intei- 
To, colocando o jornalismo Paraibano no cenário nacional. 

O programa Confidencial foi objeto de reportagens de revistas 
como a Veja, Senhor Vogue , 4 Folha de São Paulo e Jornal do Brasil, 

Campina parava ao meio dia para apreciar relatos vivos e per- 
guntas inteligentes, numa espécie de passarela histórica por onde desfila- 


TESTUMUHO DE HELIO FERNANDES 


Em carta a mim dirigida, há cinco anos, Hélio F ernandes, de 
quem cada artigo é uma aula de Jornalismo e nacionalismo, fala sobre Chi- 
co Maria e o seu Confidencial: 
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"Caro Geovaldo, 

Como soube que você será o encarregado de saudar O grande jor- 
nalista Chico Maria, na sua entrada para a Academia de Letras de Campi- 
na Grande, quero dar uma contribuição, rigorosamente verdadeira. Primei- 
ro os parabéns à Academia pela bela conquista, ao Chico pela lembrança 
mais do que merecida, e a você pela satisfação em saudá-lo. Agora, o de- 
poimento, 15 anos depois, embora eu já tivesse feito o registro em carta a 
você. 

Em 1979 estive em Campina Grande, com a satisfação de sempre. 

Os 10 anos de censura prévia da Tribuna de Imprensa haviam. acabado em 
1978, mas eu continuava perseguido, cerceado, amaldiçoado. Já estava com 
mais de 100 prisões ilegais(todas devidamente registradas), € sendo o único 
brasileiro em toda a História, desterrado três vezes. Em 1967, no inferno 
que era Fernando de Noronha. Em 1968, na agradável cidade que é Piras- 
sununga, no interior de São Paulo. E em 1969, em Campo Grande, hoje 
capital do Mato Grosso do Sul. 
Tudo vingança, vontade de me calar, de fazer com que desistisse 
da luta em defesa da consolidação do Brasil como potência mundial, coisa 
que ele já é desde que foi descoberto. Consolidação que nós temos prejudi- 
cado. 

Quando cheguei a Campina Grande, você aconselhou o Chico Ma- 
ria, que fazia um programa de televisão, a me convidar. O programa Se 
chamava Confidencial, e já haviam sido entrevistados nele: Luiz Carlos 
Prestes, D. Helder Câmara, Gregório Bezerra, Francisco Julião e muitos 
outros. Quando o Chico Maria me telefonou e convidou para ix ao progra- 
ma, respondi com toda sinceridade: "Agradeço o convite, mas não gosto de 
falar em programa gravado. Acho que todo jornalismo deveria ser ao vivo”. 

Resposta imediata desse bravo jornalista que você, agora, mereci- 
damente, empossa na Academia: O programa é sempre ao vivo, você vem, 
fala o que quer. Vários jornalistas farão perguntas a você, que responderá 
na hora. 

"Não indo à televisão desde 1959" - prossegue Hélio Fernandes em 
seu depoimento -“portanto, antes da chamada Revolução de 1964, fiquei 
assombrado. Mas fui. E antes do programa ser exibido, ainda disse para O 
próprio Chico Maria: "Mas será exibido assim mesmo, ão vivo?". Chico 
Maria, experimentado jornalista e advogado, riu 6 respondeu: não adianta 
eu te dizer nada, Hélio. Vamos para O estúdio e você verá". Realmente, 
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falei o que quis; me perguntaram o que estavam interessados em perguntar, 
eu respondendo a tudo ao vivo! 

Lembro até que o programa tinha uma hora de duração, mas nesse 
dia levou duas. É que também jamais deixei nada sem resposta. 

Agora relembrando esses fatos importantes do país, e com a im- 
pressionante presença da Paraíba em nossa História, não poderia deixar de 
mandar este depoimento. Que não é particular, poder ser acrescentado ao 
teu próprio discurso. 

Poucos programas como esse Confidencial e poucos Jornalistas 
como o nosso Chico Maria prestaram tantos serviços à Liberdade de Im- 
prensa. Até revistas nacionais se interessaram e fizeram matéria sobre o 
programa Confidencial, que não vetava e nem discriminava ninguém. 

Para terminar, uma revelação que nem você nem o Chico Maria 
conhecem: o programa explodiu no Rio e em Brasília! 

Quiseram fazer represália contra o Confidencial. 

Só que no Governo, alguém com pouquinha coisa mais inteligen- 
te, - Gobery do Couto e Silva - citou Rui Barbosa e concluiu: "é melhor 
deixar a entrevista morrer. Quem não viu e não soube da entrevista vai 
saber pela represália. 

E ficou como estava. 

Ainda hoje sou grato ao Chico Maria e a você. 

Se não fosse por ter tanto compromisso e obrigação, gostaria de 
estar aí. 

Mas lendo esta carta-documento, você estará me representando, e 
é o mesmo que estivesse aí. E você estará dando conhecimento público, à 
palavra rigorosamente verdadeira, sem nenhum exagero. Nem o exagero da 
admiração que tenho pelo Chico Maria. 


Rio, 20 de Junho de 1994 - Hélio Fernandes" 


Senhores acadêmicos, autoridades aqui presentes, a este depoimento 
histórico do combativo Hélio Fernandes eu poderia juntar outros de igual im- 
portância, atestando a contribuição que Chico Maria, com sua cultura sólida e 
bravura cívica, deu à liberdade de expressão e à qualidade do jornalismo parai- 
bano, no qual ainda milita, abrilhantando com seu talento, a programação da 
Rede Paraíba de Televisão. 

Mas demandam tempo e paciência dos senhores e senhoras! 
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À FIGURA HUMANA 


O nosso novo acadêmico que hoje toma posse na cadeira de 
Raymundo Asfora, na condição de figura humana, é definido por seu ami- 
go Hélio Soares, como já afirmei, como um boi manso, pelo seu jeito calmo 
e aparentemente demorado de agir. 

A família, sempre unida pelo comando firme de dona Rosilda Vi- 
llarim e filhos Helder, Márcio, Roberta, Francisco Flávio e Ana Flávia, 
aqui presentes, conceitua-o como demorado nas decisões, despido de ambi- 
ção pessoal...Pode fazer sentido. 

Acostumei-me a vê-lo postura Zen, contemplativo, como nos ver- 
sos do poeta Orestes Barbosa, "pisando nos astros distraído" sem pressa de 
refazer "perdidas ilusões”. 

Por fim, agradeço à paciência dos senhores e ao próprio Francisco 
Maria Filho, pela demonstração de confiança e amizade ao delegar-me esta 
missão, embora não tenha correspondido à expectativa em toda sua pleni- 
tude, face às limitações inerentes a um pobre jornalista de província. Po- 
rém. acho ilógico impor conceito definitivo sobre o ser humano, num mun- 
do tão dinâmico nas mudanças de postura e valores. 

Move-me, em mim, reforce-se a intenção, a sentença clássica de 
que homem é o ser e sua circunstâncias. 

Prefiro encerrar esse arrazoado pela auto definição do próprio au- 
tor, em entrevista ao jornalista Ronaldo Dinoá, em seu livro Memórias de 
Campina Grande, quando indagado se ainda aceitaria um cargo público: 

Respondeu Chico: 

"Cargos, se quero?...Sou um boi cansado, sem pressa, quase sem 
destino, Basta de aperreio, chega de trabalho. Digo, como minhas, as pala- 
vras de outro boi velho, arrastado, o poeta Ascêncio Ferreira: 

"Na hora de brincar, brincar. 

Na hora de comer, comer. 

Na hora de dormir, dormir. 

Na hora do trabalho, pernas pró ar que ninguém é de ferro". 

Eu quero é paz de criança dormindo! 

Ou seja, qualquer semelhança com a preguiça criativa e poética de 
Dorival Caymmi, é mera coincidência. 

Seja bem vindo a esta Casa, poeta Chico Maria! 


Muito Obrigado! 
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Discurso de recepção proferido pelo acadêmico Amaury Vasconcelos 
na posse do acadêmico Moacir Germano, 
no dia 08 de abril 2000, sucedendo o acadêmico nilo tavares na 
cadeira nº 25, cujo patrono é rosil cavalcanti. 


Digníssimas autoridades; 
Senhores acadêmicos; 
Meus senhores, minhas senhoras... 


T- O ACADEMISMO 


“Júpiter distribuiu aos homens os 
bens da terra. Todos se apressaram 
a reclamar o que podiam. O poeta 
veio por último: - “Não tenho mais 
nada” disse o deus. -“Ó grande 
Júpiter, disse o poeta, será dito 
que filho predileto ficará privado 
de teus dons? ” - “Não tenho mais 
nada a dar-te sobre a terra, 
retrucou o deus. Os homens a 
possuem. Mas o Olimpo ser-te-á 
aberto”. (Schiller) 


“Não sabemos o que fazer 
com esta curta vida. 

E desejamos outra que seja 
eterna”. (Anatole France) 


Richilieu, Machado de Assis, Coriolano de Medeiros buscaram a 
imortalidade literária fundando academias, buscando obras que significas- 
sem a perenidade da memória humana, da criação da inteligência. Ao fazê- 
lo imitaram os modelos originários das reuniões de Acádmo nos seus jar- 
dins, há três milênios na Grécia, a fim de que o culto das letras, na prosa e 
na poesia pudessem elevar o homem à magnitude de sua imortalidade. 
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Esta casa, amanhã, comemorará dezenove anos de sua fundação, 
impondo-se no conceito da cultura campinense. Hoje vemos mais uma vez 
o estudo da vida e da obra do músico, compositor e letrista Rosil Cavalcan- 
ti, venerando-se o acadêmico Nilo Tavares, o seu ocupante fundador, e o 
ingresso do seu sucessor. 

Hoje, no incessante do tempo, há a substituição agora pelo novel 
acadêmico Moacir Germano. 

Este silogeu é colmeia, onde os imortais fabricam o mais puro dos 
néctares, para que os demais espíritos sorvam-no, no enlevo do dulçor. 


IT - PATRONO - ROSIL CAVALCANTI 


“À chuva de meia hora 
que faz com que a água fique 
em gotas dependuradas 
no espinho do xique xique; 
o por de sol no horizonte, 
dourando a água da fonte 
onde canta o juriti; 
paisagens desse universo 
Rosil descreveu em verso 
na canção “Meu Cariri. 
Suas canções inda hoje 
correm o Brasil inteiro 
na voz de Luiz Gonzaga 
ou na de Jackson do Pandeiro. 
Também Genival Lacerda 
é outro nome que ele fez; 
suas belas melodias 
se escutam em nossos dias 
pela voz de Marinez” : 
(Discurso de posse de Nilo Tavares) 


“No meu cariri, quando a chuva não vem, 

não fica lá ninguém, somente Deus ajuda. 

Se não vier do céu chuva que nos acuda, 

macambira morre, xique xique seca, juriti se muda.” 
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“Convidei a comadre Sebastiana 
pra dançar um xaxado na Paraíba. 
Ela veio com uma dança diferente 
e pulava que só uma guariba, 

e gritava À, E, 1, O, U, ipsilone. ” 


» Mas encantou-se 
pelo telúrico do Cariri, do Sertão, do Agreste e do Moxotó. 
Seus pincéis geniais no verso de um real debuxar, a tudo descre- 
veu na agônica e desigual luta entre o homem e a natureza ingrata. 
As suas letras de músicas foram imortalizadas por Carmélia Al- 
ves, Ademilde Fonseca, Genival Lacerda, meu conterrâneo Jackson do 
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Letrista ele como Zé Lagoa, ele caricato, com nossa Campina-com. 
personagens nascidas de um real indiscutível, mormente no radialista coti- 
diano, divulgando no quadro de sua criação “Forró de Zé Lagoa”, com O 
Cabo Vaqueiro, Cabo Boca Mole, sanfoneiro Zé do Beco, decantando em 
sua rapsódia a Rainha da Borborema no seu cantar de autêntico folclore, 
história viva de seus valentões de 1 oão de Carminha a Pé de Rotô. 

Conheci-o quando fundamos O clube dos caçadores, com Aroldo 
Cruz, José Damião, Jaime Barbosa, Assis do Cine São José, Francisco Frei- 
re e outros. Recordo uma excursão para um campeonato nacional de Tiro 
ao Prato, em Fortaleza. Nasceu daí uma intimidade que se continuou no 
radialista, no clubismo e na minha admiração do seu estro poético e musi- 
cal. Era cordial, permanentemente pilhérico; nunca O vi sério e nem zan- 
gado. Creio que Nevinha, sua companheira inseparável, O confirmará. 
Amistoso, sempre crítico mordaz, modesto e simples. 

Era o dono da noite radiofonicamente, divulgando baiões e xaxa- 
dos, seus ou de outrem. A cidade toda ria com ele e cantava as diabruras de 
Sebastiana ou o comum de suas músicas, sempre lineares em suas letras, 
com princípio, meio e fim. 

Eu e Beth, ao entrarmos em Moscou, na véspera da abertura das 
Olimpíadas de 1984, emocionamo-nos ouvindo “No meu cariri”, em trilha 
musical, vinda de uma loja. 

Tudo disse e muito bem Moacir. Mas de Rosil, Aquarela Nordes- 
tina só não é glória, tanto ou quanto universal, como Aquarela do Brasil, 
porque origina-se deste sempre inesquecível e injustiçado Nordeste. Tro- 
peiros da Borborema, verso imortal de Raimundo Asfora e música cívica, 
chamada ao épico, é hino imortal desta Campina que ainda te cultua agora. 


III - NILO TAVARES 
POETA, JORNALISTA AMANUENSE 


“Os pintores e os poetas sempre 
gozaram da mesma forma do 
poder de ousarem e que quisessem”, 


(Horácio) 


“Os sistemas caem, os cultos desfazem-se, 
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OS poemas parecem cada vez mais jovens 
e mais belos sob os beijos fatais do tempo.” 
(Antero de Quental) 


“A força da poesia inspirada pelos céus 
é grande. ” 
(Shakespeare) 


“Todo fazedor de Jornais deve tributo 
ao Maligno. ” 
(La Fontaine) 


Desde os meus primeiros dias em Campina Grande, nos idos de 
1951, que conheci o saudoso Nilo Tavares. Aproximou-nos o recíproco 
gosto pelo beletrismo. Ele, o cronista, em falado e escrito, o vigoroso ama- 
Nuense, um autodidata excelso e numa terra onde tanto brilharam, como 
Mauro Luna, Lino F ernandes, Epitácio Soares... 

Era figura alegre, riso permanente, pilhérico, crítico mordaz, lem- 
brando o Gregório de Matos, também “O Boca do Inferno”. Nas reuniões, 
onde sempre secretariava ou participava como o dito ou assessor, não falta- 
Ya o chiste, em trocadilhos, em Prosa ou em quadrinhas mimosas e saga- 
zes. Foi um verdadeiro mito, onde refere a sua grande capacidade intelec- 
tual, e cujos estudos se diz não foram além, em quase lenda de possuir ape- 
nas o curso primário. 

Jornalista paniletário, cronista ou redator de sueltos, também em 
rádio ou nas funções de perpétuo secretário das mais variadas instituições 
de nossa cidade, em tudo era um estilista no modo simples e pragmático no 
gênero desta redação. 

Sua obra poética já foi enumerada pelo meu ilustre agora confra- 
de, valendo-me então para falar mais longamente do inspirado bardo. 

O pranteado acadêmico, era um jocoso daqueles que perdia o ami- 
80, mas não perdia a piada; alfinetava tudo e todos no grilhão de seu verso 
que, se não saia em improviso verbal, fluía da pena em inspiração repenti- 
na. Que lástima que muitas destas quadras, feitas em nossas assembléias 
acadêmicas, se perderam e não compõem o acervo de nossos arquivos. 

Anualmente publicava em Jornais ou distribuía a cada amigo os 
seus sonetos de Natal que foram unidos em opúsculo sob o título de 
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“SONETOS DE NATAL, ANO NOVO E OUTROS VERSOS”, o qual me 
foi oferecido em 1984 de próprio punho e já com letra ilegível. 

Seu jornalismo foi, também, dos jornalecos de festa de padroeira, 
uso este que se foi com o tempo. 

Pinço dele o petrarquiano de 1983/1984 em cujos quartetos bem 
definem a sua religiosidade: 


“Retorno agora à tua porta amiga, 
despojado de todas ambições, 
cantando salmos à maneira antiga 
para alegrar sofridos corações. 


Dia após dia debulhei a espiga 
do trigo amargo das decepções. 
E fiz do Cristo a poderosa viga 
do castelo das minhas ilusões. 


“Nilo era tão genial, que legou ao mundo a augusta fama de um 
Bráulio Tavares, expressão da MPB; de uma Clotilde Tavares, dublê de 
médica e intelectual; de um Pedro ou de uma Inêz, quadrilátero bendito, 
que compôs com a esposa amorosa Clotilde Tavares. 

Sinto não conhecer-lhe o “Dicionário do Que”, para os enigmáti- 
cos do país, notado que foi no charadismo nacional. Que lástima! Não co- 
nheço os poemas intitulados “MINHA VIZINHA IVETE”. A feitura do 
verso nativo autêntico, em “SÉRGIO DIEB - FORÇA JOVEM A 
SERVIÇO DO POVO”. O poema em décimas “A SECA DE 76 E A SECA 
DE 77”, este sob o pseudônimo de “Inocêncio Candura”, publicado no Diá- 
rio da Borborema em 23 de janeiro de 1977. 

Sua vocação acadêmica vem desde a participação na Cadeira de 
número 27 do Clube Literário de Campina Grande e, note-se o acerto, na 
Cadeira de Emílio de Menezes, o pândego na pândega de cada um versus a 
versus. Para nós, nesta homenagem no rito obrigatório de como recipiendá- 
rio, ter que homenagear Patrono, Imortal substituído e Sucessor. 

Para nós, afinal, destacamos O inspirado acadêmico que, da ma- 
neira mais original possível, empossou-se com discurso fugindo a todos os 
cânones. Fê-lo em versos, em vinte e quatro estrofes, porém apresentando o 
seu patrono em vida e obra, tudo em inspiradas trovas. Vejamos: 
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“Contou histórias e lendas 
dos terreiros das fazendas, 
da colheita, do roçado, 

da vida do agricultor, 

das apartações de gado. 


Rosil cantou os forrós 

dos subúrbios de Campina; 
o chão de terra batida, 

o cheiro da lamparina. 

O fole velho gemendo, 

as morenas remexendo, 

o cheiro bom de suor; 

vez por outra uma cerveja 
e uma cana sertaneja, 

que não há outra melhor. 


Rosil, em suas canções 
descreveu a nossa terra 
no brejo, no sertão, 

no pé da serra. 


Rosil descreveu as chuvas 
do inverno do sertão; 

o gado bruto espantado 
com o estalo do trovão. 

Rio fino se engrossando, 

rio grosso transbordando, 
cobra e sapo nos terreiros. 
Nuvens roxas nas alturas 
eacor verde da fatura 
colorindo o campo inteiro.” 


Não é preciso dizer-se mais da identificação poética de Patrono e 
Acadêmico imortalizados, ambos versejadores no imaginário do cenário 
nordestino paradoxalmente triste e alegre. 
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II - “UM “VERO” ACADÊMICO” 
Disse Alexis Piron: 


“Aqui jaz Pirron, que não foi 
nada, nem sequer acadêmico. ” 


Aquele Jean Cocteau, que disse de modo precioso e sádico: 


“O problema da Academia é que, quando 
pensam finalmente em nos eleger para uma cadeira, já estamos 
precisando de uma cama. ” 


Louve-se no academismo, a maior das glórias científica e intelec- 
tual, Miguel Couto quando, ao ingressar na Casa de Machado de Assis, 
assim disse com fina ironia: 


“Se não sois Deus, sois deuses; 
já que me acolhestes na vossa 
imortalidade... posso morrer.” 


Nosso José Américo, ingressando na Academia Brasileira de Le- 
tras, recebia homenagens e festas contínuas, onde não se lhe respeitava a 
idade e, autêntico como o era, exclamou protestativo: 


“Esta imortalidade me mata!” 


Senhor Moacir Germano, sois vós oriundo de Itatuba, onde o sopé 
da Serra Velha, da cadeia da serra do Caturité é o adusto da inclemente e 
ensolarada ambiência de natureza subordinada ao semi árido. 

O devotado homem de letras é filho do amor conjugal de Manoel 
Germano Neves e Maria das Neves Brasil, recebendo a bênção de Deus e o 
amparo da Lei na convolação de núpcias com Armery de Sousa Brasil, 
fértil e imortal casamento por Michelline, Moacir Júnior e Amílcar Ger- 
mano. 

Incitado para as artes plásticas, mão leve ao desenho técnico, de- 
dicação ao escotismo, percorrendo do primário de sua terra natal ao Gi- 


210 


gante de Prata, ao Bacharelado em Direito em nossa Faculdade da FURNe, 
hoje UEPB. 

É o homem de todos os cursos, do básico de educação física, a re- 
lações humanas no trabalho, ao ensino correto deste e, aínda, aprimora- 
mento em gerência por objetivos e desenvolvimento organizacional. Ainda 
atualizou-se em Gerência, comunicação e liderança empresarial e análise e 
interpretação de balanços. 

É funcionário graduado da Caixa Econômica Federal. 

Vossa distinção para esta Casa de nossas letras, deu-se pelo tea- 
trólogo em “QUANDO AS MÁSCARAS CAEM” e “QUANDO AS 
MULHERES TRAEM”. 

Sois vós um intelectual por inteiro, porquanto, na prosa, produ- 
zistes contos como “INSTANTES”, “CABEÇA DE NEGRO” e “O GRÃO 
DE AREIA”, “AS AVENTURAS ESPACIAIS DO SENHOR 
GREGÓRIO”, “A VIAGEM DE ANÍBAL” todos infanto juvenis. 

Vossa aceitação entre nós foi pelo poeta no “MEU TEMPO MEU 
MUNDO”, “POEMAS DE MOACIR GERMANO”, ORAÇÕES DE UM 
LEIGO”, “OS MEUS SONETOS DE AMOR, DE VIDA E DE FÉ, tudo 
publicado desde 1983. Ah! Que desdita não poder mostrar o vate, em cita- 
ções variadas de sua inspiração. 

Não estava eu errado quando previ a sua glória intelectual acadê- 
mica. Eis a acertiva, dentro da mesma temática da obra dos homenageados 
desta noite magnífica e inesquecível: 


“Inóspita paisagem de verão 
indelicada, agreste e ressequida... 
Estendido por toda esta amplidão, 
este deserto estéril e sem vida... 


Tem por paisagem só desolação... 
Uma erva daninha, ali perdida, 
como símbolo da flagelação 
deste deserto sáfaro e esquecido ” 
(de visões da seca) 


Vosso estro sintetiza a estrofe, em estro solto, sem peias de rimas 
3 
e metro, moderno, em quase um hai kai, em “LUZ”, dizendo: 


2541 


“Á noite passou 

as trevas se foram... 
O sol nasceu 

e, com ele, a luz. 
Poucos a viram, 
menos a sentiram 

e menos ainda 

a compreenderam... 


É vasta a vossa seara, na obra poética vária e prolífera, no lamento 
da exiguidade do tempo, para esta apresentação de intelectual de tantos 
matizes e de tantas inspirações. 

Em boa linguagem editou Vossência como memorialista e histori- 
ador, crônicas que, unidas, ficou dito na apresentação “TTATUBA - 
MEMÓRIAS DE UMA CIDADE”, em linguagem amena foi tela e palco 
nas reminiscências suas e da sua urbe; é o escritor telúrico, quando respon- 
de a si próprio, perante sua obra: 


“Se a minha idéia é a de registrar fatos 

de uma cidade e de um povo, acontecidos 
em determinada época, porque não fazê-lo 
de uma forma que tivesse um revestimento, 
uma conotação da história dessa cidade 

e desse povo? ” 


Tenho certeza a partir de hoje estes nossos próprios nossos pares 
confrades eméritos, verão que nosso grêmio recebe um culto imortal, cuja 
obra se assemelha, se compara a cada um de nós. E há muito a observar, 
vós que sois ainda autor de “E O RESTO É FOQUILORT”, prosa e verso, 
em descritivo do lado matuto dos causos inocentes do homem nativo de 
vossa terra, ingênuo e bom, dócil e criativo, nos limites do seu raciocínio, 
onde apenas na cartilha da vida aprenderam a soletrar. 

O bardo, ainda mais aedo, ressurge em poemas agrupados no livro 
“RETRATO FALADO”, com lançamento em dias próximos. 

São muitos os matizes deste novo companheiro, que sobretudo é 
um místico, um exotérico, um religioso, um verdadeiro penitente com fé 
inabalável e um evangelizador do supremo dom de entender e praticar, 
admirar e estudar as religiões, como caminhos até Deus. Ao escrever EU 
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da 


ticipação no ENCONTRO DE CASAIS”. 

Incansável na condição, também, de matemático, é vosso se apro- 
Veitando para no cálculo algébrico ou na equação, provar em “A 
EQUAÇÃO DO TERCEIRO MILÊNIO”, a imortalidade de Cristo, este 
que nasce no terceiro milênio da história da inteligência humana, consa- 
grada no “homo sapiens”, e cuja projeção do seu cristianismo, haverá de 
ser luz sem sombras no milênio que se inicia. 


Finalmente, Moacir Germano, feliz estou de consagrá-lo à imor- 
talidade, de introduzi-lo, colocando-o entre nós, e confiante em sua moci- 


que me desvaneceu, mormente nas palavras imerecidas ao meu trabalho, 
que o pratico com “uma mão, sem esperar receber com a outra”. 
Felizes com todos na companhia desta noite de luz e inteligência. 


Campina Grande, 08 de abril de 2000 
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Discurso proferido pelo senador acadêmico Ronaldo Cunha Lima, na 
sessão do senado federal, realizada em 12 de novembro de 1998 


Senhor Presidente, senhoras e senhores Senadores; 


A língua portuguesa, como forma oficial de expressão, constitui 
patrimônio cultural brasileiro e, por isso, incumbe ao Poder Público e à 
comunidade o dever de promovê-la e protegê-la, em especial neste mo- 
mento em que ela vem sofrendo constante e preocupante invasão de pala- 
vras e expressões estrangeiras. O Vocabulário Ortográfico da Língua Por- 
tuguesa, em sua edição mais recente, acresceu nada mais, nada menos que 
seis mil novas palavras, em sua maioria de origem inglesa. 

— O Presidente da Academia Brasileira de Letras, o Professor Ar- 
naldo Niskier, em artigo publicado no Jornal Folha de São Paulo, edição 
de 15 de janeiro do corrente ano, sob o título “Na ponta da língua inculta e 
bela”, cuja transcrição nos Anais da Cada desde já requeiro, produziu ex- 
celente e oportuna defesa da língua pátria, advertindo-nos do risco da inva- 
são estrangeira e da falta de cuidados que quase todos temos ao falar e es- 


rever a nossa língua, 


glicismo dentro do nosso idioma. Seja qual for o campo de atividades, o 
uso de palavras estrangeiras, notadamente inglesas, já se torna comum. 

Na área dos esportes, Por exemplo (e esporte já é uma palavra de 
origem inglesa), quase todas as práticas desportivas têm nome originário 
do inglês: futebol, tênis, basquetebol, vôlei, golfe, surfe, handebol etc. 

No ramo do Direito, também não é diferente. O writ, sucedâneo do 
mandamus latino, abriu porta para a common law AMD 


mos, nem elitizar Os anglicismos. Nem a falsa cultura dos termos importa- 
dos, nem a linguagem incorreta de erros primários. Este discurso tem O 
sentido de advertência e objetivo de apelo. Apelo ao Ministro da Educação 
e ao Ministro da Cultura para que, ouvida a Academia Brasileira de Letras, 
seja constituída uma comissão para o estabelecimento de regras para pre- 
servação e prestígio da língua portuguesa. 

A maioria dos povos faz questão de preservar seu idioma. Quando 
as possibilidades de deterioração se torna muito grande, os legisladores 
intervêm para tentar impedir que isso ocorra. É o caso da França, que edi- 
tou a Lei nº94.665, de 4 de agosto de 1994, buscando disciplinar € presti- 
giar o uso da língua francesa. 

No Brasil, tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 
2.893, de 1997, do eminente Deputado Remi Trinta, dispondo sobre o em- 
prego do idioma oficial brasileiro, cuja aprovação rápida seria valiosa cola- 
boração ao restabelecimento do nosso prestígio linguístico. 

Quando abordo as questões de nossa língua, sempre me lembro da 
minha época de escola. 

Nos meus tempos de ginásio em Campina Grande, estudei no va- 
lho e querido Colégio Diocesano Pio XI, parada obrigatória no itinerário 
das minhas lembranças e nas andanças das minhas saudades. Ali, fui alu- 
no, aprovado com dificuldades, e, depois, fui professor, escolhido por gene- 
rosidade. Um dia, o Professor Raimundo Gadelha Fontes, que nos ensinava 
Português, passou como dever de casa a leitura de um soneto de Olavo Bi- 
lac, intitulado Língua Portuguesa, que começa assim: 


“Última flor de Lácio, inculta e bela, 
és, a um tempo, esplendor e sepultura” 


Na sala de aula, o debate despertou em nós, alunos, o maior inte- 
resse pela língua pátria. O Professor nos falou de neologismo € de estran- 
geirismo, principalmente os anglicismos e os galicismos, palavras e ex- 
pressões inglesas € francesas que entram no vocabulário do nosso cotidia- 
no. Cada aluno teria que gravar, pelo menos, dez nomes franceses já incor- 
porados ao nosso idioma. Para facilitar a memorização, preferi formar onze 
nomes, formando um time de futebol: abajur, chofer e butique; laquê, 
bisturi e filé; bureau, buquê, boné toalete e purê. 

A influência francesa, antes predominante, foi, aos poucos, abrin- 
do espaço para os termos ingleses e é, hoje, cada vez mais crescente 0 an- 
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center, onde vi lojas bem brasileiras, a começar pelas Lojas Americanas, 
DD DD Co in o ST, MD RÃ in E O ERRO a RE al 


O SR RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) - Um minuto, Se- 
nador Jefferson Péres. Vou conceder o aparte primeiramente ao Senador 
Artur da Távola e, em seguida, a V. Exa. 

O Sr. Artur da Távola9PSDB-RJ) - Senador Cunha Lima, o 
sppech de V. Exa. foi higntech. Jamais o “deletaremos”. “Surfou”, assim, 


Congratulations! Charmeur, blagueur, V. Exa. está convidado para um 
vim dºhonneur no lobby da Casa, ou, se abstêmio, para um simples coffee 
break. RSVP (Répondez, síl vous plait). Admiro-lhe à Weltanschauung, 
Mr. Ronald. Congratulations. 

O SR. RONALDO CUNHA. LIMA (PMDB-PB) - Senador Jeffer- 
son Péres. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Era o que eu ia dizer: Con- 
gratulations pelo seu very brillant speech. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) - Muito obrigado. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Permite-me V. Exa. um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) - Pois não, Sena- 
dor Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - O assunto que V. Exa. traz é um 
dos mais sérios do Brasil e do mundo. Ou fazemos alguma coisa ou caímos 
no ridículo. Sou mais velho que V. Exa. e lembro-me da crítica da impren- 
sa em relação à decisão do Governo quanto à reserva de mercado para os 
filmes nacionais nos cinemas brasileiros e para a música brasileira nas rá- 
dios brasileiras. Aquilo foi considerado um escândalo, um absurdo. Quem 
diria! A preocupação que V. Exa. demonstra aqui é a mesma que acontece 
na Assembléia Nacional da França. Existe uma lei na França que obriga as 
rádios francesas a transmitir um percentual de músicas nacionais, e os ci- 
nemas franceses a exibir um percentual de filmes franceses. Tão grande foi 
a invasão do cinema americano na França que o cinema francês, um dos 
maiores do mundo até duas décadas atrás, hoje está em decadência. E o 
mais importante é que o Congresso francês e as academias francesas estão 


linguagem de restaurante, na linguagem da economia, na linguagem coti- 
diana, palavras francesas sejam substituídas por termos americanos. O grau 
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e revolta do povo francês contra essa invasão americana é tão grande que O 
parque de Walt Disney que os Estados Unidos construíram nas redondezas 
de Paris está redundando em um grande fracasso, em prejuízo enorme, 
porque a mocidade francesa está se recusando a assistir os heroizinhos 
americanos, aquilo que já é rotina na nossa televisão. Mas, lá na França, a 
EuroDisney está fracassando, porque os franceses exigem que se usem per- 
sonagens jovens de histórias européias e francesas, € não personagens ame- 
ricanos. Assim sendo, tendo em vista à seriedade do assunto que V. Exa. 
trouxe, seria viável, Sr. Presidente do Senado Federal, designar uma co- 
missão de alto nível para realizar um primeiro estudo sobre essa matéria. 
Poderíamos chamar pessoas das universidades e da Academia Brasileira de 
Letras, para, juntos com O Presidente do Senado, darem a sua contribuição. 
Há pessoas dizendo que, já que 0 esperanto fracassou como língua comum, 
estamos caminhando para adotar o inglês como língua comum; e que, aos 
poucos, o mundo vai ser todo bilingue - o inglês e a língua natal. E, numa 
segunda etapa, esquece-se à língua nacional e adota-se a língua inglesa. 
Será que vai ser assim? Não sei. Mas seria o caso de se designar uma co- 
missão para pelo menos analisar essa questão tão séria e importante, mes- 
mo que seja para não fazer nada. Na França e na Itália, essa questão está 
sendo aprofundada. Volto a repetir, reparem V. Exas. como, de repente, O 
cinema brasileiro - que ficou totalmente desprotegido frente às leis de mer- 
cado, quando deixou de existir o percentual de reserva de marcado para O 
filme brasileiro -, com a Lei dos Incentivos, está ocupando um papel de 
primeira grandeza no cenário internacional. Temos capacidade e condi- 
ções. O exemplo são as minisséries produzidas pela Rede Globo, conside- 
radas de padrão internacional. É o cinema brasileiro, não é à toa que agora, 
pela terceira vez, um filme brasileiro vai concorrer ao Oscar de Melhor 
Filme Estrangeiro, nos Estados Unidos. Portanto, caberia a formação dessa 
comissão, nem que seja pra sentar à mesa, debater, analisar os fatos que 
estão acontecendo não só no nosso país, mas no mundo todo. Felicito, 
como disse muito bem o Senador Bernardo Cabral, a competência com que 
Y. Exa. aborda o assunto e quero salientar a profunda seriedade do tema. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) - Muito obrigado. 

Srs. Senadores, com esses apartes, V. Exas. Enriqueceram o mo- 
desto pronunciamento deste modesto ex professor de Português. O aparte 
do Senador Bernardo Cabral, sempre marcado pela generosidade; o aparte 
do Sendo Jefferson Péres, marcado pelo brilho da sua inteligência; o aparte 
do Senador Artur da Távola, marcado, acima de tudo, pelo extraordinário 
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talento que possui e que exibe a cada instante em que fala para esta Casa, 
procurando guardar absoluta fidelidade e identidade no seu aparte às ex- 
pressões inglesas ou francesas que aqui usei. O Senador Pedro Simon ilus- 
tra, com dados atuais, o enfoque dado pela França ao tratar da sua língua. 

Eu disse, no início do meu pronunciamento, que, quando aluno, 
havia predominância do galicismo para lembrar as fábulas Última flor do 
Lácio, citada por Bilac, ou Gália omnia divisa in parte tres, para citar a 
expressão latina da divisão da Gália antiga. Naquele instante, era o francês 
que predominava e invadia o nosso idioma, a ponto de eu citar o time de 
futebol francês, aqui, no meu discurso: o abajur, a butique, o purê, o chofer 
e 0 bureau. Hoje a França se preocupa, e essa lei editada protege exata- 
mente o resguardo da língua francesa contra a invasão de termos estrangei- 
TOS. 

Ontem recebi do Senador Esperidião Amin o Dicionário de Eco- 
nomia. Eu disse que são mais de mil termos ingleses adotados na econo- 
mia. Não os citei para não me tornar prolixo. 

No meu discurso, Senador Pedro Simon, solicitei que fosse cons- 
tituída uma comissão para resolvermos essa quentão, por intermédio do 
Ministério da Educação e da Cultura, com a participação da Academia 
Brasileira de Letras. 

Como disse o Senador Bernardo Cabral, o meu pronunciamento 
partiu de um artigo publicado pelo Presidente da Academia Brasileira de 
Letras, Professor Arnaldo Niskier, que adverte sobre os barbarismos, para 
Os solecismos cometidos diariamente, as agressões à língua, seja por esses 
barbarismos, seja Por esses solecismos, seja também pelos estrangeirismos, 
alguns inaceitáveis; também pelos neologismos, como acabou de demons- 
trar, com extraordinário talento, o Senador Artur da Távola. 

Às vezes me espanto, quando vejo constantemente as pessoas di- 
zerem que vão “formatar” uma idéia ou, talvez, como disse o Senador Ar- 
tur da Távola, “deletar” alguma coisa. A expressão está tão forte que, em 
um dos meus poemas, eu disse que eu iria “deletar” o endereço de uma 
Pessoa; e, para usar a expressão de um poeta carioca, eu iria “tirar meu 
coração do gancho”, porque eu iria “deletar”? da memória o nome daquela 
pessoa. 

Agradeço esses apartes e os incorporo ao meu pronunciamento. 

Tenho certeza de que, pela seriedade da matéria, pela importância 
que devemos dar à nossa língua, devemos relembrar Olavo Bilac: “última 
flor do Lácio, inculta e bela, és, a um tempo, esplendor e sepultura”. 
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Senador Ronaldo Cunha 
Lima, V. Exa. me permite um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) - Com muito pra- 
zer, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Peço a palavra apenas 
para parabenizar à maneira original com que V. Exa. tão bem defende a 
língua brasileira. As palavras de V. Exa. deveriam servir de alerta para 
todos os brasileiros, no sentido de nos lembrar o exagero com que, de al- 
guma maneira, a imprensa, 08 meios de comunicação têm nos levado a usar 
demasiadamente determinadas expressões. Se recortêssemos ao nosso pró- 
prio vernáculo, talvez elas fossem utilizadas de forma mais adequada. É 
importante refletirmos sobre medidas legislativas que fortaleçam o desen- 
volvimento da nossa língua. Meus cumprimentos a V. Exa. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) - Muito obrigado, 
Senador Eduardo Suplicy. 

Agradeço a V. Exas. Pela atenção. Bye-bye! 


22 


. A. 


NOTAS À MAREGEM DA HISTORIOGRAFIA CAMPINENSE 
(por Epitácio Soares) 


toriadores Irineu Pinto, cônego Florentino Barbosa e Tavares Cavalcanti.) 
A minha presença hoje nesta cada onde se cultua a memória pa- 
raibana, resulta de honrosa convocação que me foi feita pelos seus diri- 


A mim, foi deferida a incumbência de falar sobre a historiografia 
de Campina Grande, neste curso, no qual ao que me parece está se procu- 
rando abrir caminhos para uma revisão crítica da História da Paraíba. 

Por esta tribuna Já passaram como meus antecessores, nomes dos 


Sou, por conseguinte, o menor de todos e, talvez por isso, fugindo 
um pouco ao padrão das conferências Já aqui pronunciadas e as que depois 
de mim haverão de ser assistidas por esta augusta assembléia. Peço-vos, 
pois, desde já, desculpas se as minhas debilidades não me permitirem 
acompanhar o ritmo dos demais palestrantes. 
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À MARGEM DA HISTORIGRAFIA DE CAMPINA GRANDE 


Não fosse o trabalho exaustivo do Dr. Elpídio de Almeida e Epa- 
minondas Câmara, e à História de Campina Grande estaria ainda por ser 
escrita. Irineu Joffily, nascido na Vila do Pocinhos, então integrante do 
território de Campina Grande, alude no seu livro NOTAS SOBRE A 
PARAÍBA a episódios como à rebelião do Quebra Quilos € do Ronco da 
Abelha, não acrescentando mais nada que se possa configurar como uma 
história da cidade onde exerceu atividade política e fundou o seu primeiro 
jornal - A GAZETA DO SERTÃO - a 1º de setembro de 1888, de extraor- 
dinária influência no interior do Estado. 

Conquanto fale de tumultos nas feiras, Joffily não apresenta ne- 
nhum fenômeno social como causa determinante desses movimentos insur- 
recionais. 

O velho filósofo Hortêncio Ribeiro, não só uma das mais opulentas 
culturas do Planalto da Borborema, mas sobretudo um grande amoroso da 
sua terra, deixou espaços nos jornais onde escreveu assiduamente durante 
mais de cingiienta anos, muitas páginas da História de Campina Grande, 
que permanecem esquecidas em velhas coleções dos arquivos € bibliotecas 
do Estado. Em 1979, sua viúva, a Excelentíssima Senhora, dona Maria de 
Lourdes Moura Ribeiro, numa homenagem póstuma ao marido ilustre, 
reuniu em volume algumas dessas páginas, que foram editadas sob os aus- 
pícios da Secretaria de Educação e Cultura do Estado, porém que são ape- 
nas fragmentos de uma História maior, que poderia ter dedicado à cidade 
que era a menina dos seus olhos. 

Hortêncio Ribeiro era um discípulo apaixonado de Augusto 
Comte, que tal como seu mestre francês, acreditava que Os fenômenos soci- 
ais, como Os físicos, podem ser reduzidos a leis e que todo conhecimento 
científico e filosófico deve ter por finalidade o aperfeiçoamento moral e 
político da espécie humana. 

Nem mesmo o meu saudoso antecessor Nà Academia Paraibana de 
Letras, escritor Lopes de Andrade, que amou com todas as veias do seu 
coração a cidade de Campina Grande, teve a lembrança de escrever-lhe a 
história. As indagações intelectuais de Lopes de Andrade eram dirigidas 
especificamente à sociologia regional e foi por esse universo vasto e com- 
plexo que encaminhou os seus trabalhos. Neste campo, à sua contribuição 
foi valiosa não apenas à Campina Grande, mas ao Nordeste, como área das 
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suas observações e da interpretação do fenômeno das secas, que flagelam a 
região. 


crônica oral, faltando-lhes, por conseguinte, o respaldo dos documentos e 
da sua análise crítica, que são na realidade a autenticidade da História. 


OS ALICERCES DE CAMPINA GRANDE 


quidiocese da Paraíba - A IMPENSA - sob o título de SÍNTESE 
HISTÓRICA DE CAMPINA GRANDE, abordando em linhas gerais al- 
guns aspectos da vida da cidade, desde seu aldeamento até o ano e 1922. 


exemplares fora de mercado, esse livro de Epaminondas Câmara constitui 
hoje, obra rara, existindo talvez em poucas bibliotecas do Estado. 

Em 1947, publicou pelo Departamento de Publicidade as DATAS 
CAMPINENSES, resumo dos principais eventos da cidade, abrangendo desde a 
fundação, até o ano de 1947, também uma edição resumida, hoje esgotada. 

Boulanger Uchoa, nascido em Sousa, aos 10 de Junho de 1890, po- 
rém residindo em Campina Grande, escreveu a HISTÓRIA 
ECLESIÁSTICA DE CAMPINA GRANDE, desde a criação da capela em 
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torno da qual teve início o povoamento, até a criação e instalação da Dioce- 
se, também difícil de ser encontrada hoje em dia nas livrarias. 

Boulanger, era o que se pode chamar de um ministro religioso, de 
formação tomista, ardente de paixão pelos problemas sagrados. 

Coube ao médico areiense, mas fixado na cidade desde o ano de 
1924, e que por duas vezes dirigiu os seus destinos como prefeito munici- 
pal - Doutor Elpídio Tosué de Almeida - escrever o mais alentado dos tra- 
balhos até agora publicados sobre Campina Grande. 

Tendo participado da vida pública do município, como seu pre- 
feito em dois mandatos, o deputado federal na década de quarenta, após a 
reconstitucionalização do país, depois do Estado Novo de Getúlio Vargas, O 
Doutor Elpídio de Almeida, por questão de foro íntimo não quis ser o autor 
da História daquele período da vida campinense, ficando assim interrompi- 
da a crônica do importante período da vida da cidade. 


CICLOS HISTÓRICOS 


A história de cada povo tem seus ciclos, que são determinados 
pelas atividades econômicas vividas por esses mesmos povos. O Brasil teve 
o ciclo do ouro, e do café, e do açúcar € aquele a que Capistrano de Abreu 
chamou com muita propriedade, de civilização do couro. À História de 
Campina Grande, da fundação ao aldeamento por Teodósio de Oliveira 
Ledo até a década de quarenta, pode ser dividida em dois ciclos. O da fari- 
nha de mandioca e do gado, no início da formação do povoado. Depois, foi 
a vez do algodão, com Os grandes exportadores carreando para a cidade 
toda a produção do ouro branco da região nordestina, exportando-o para OS 
centros consumidores da Europa € dos Estados Unidos, pelos portos de 
Cabedelo e do Recife. Foi a fase áurea do enriquecimento da cidade. 

Antes de desenvolver-se a produção da farinha é provável que O 
itinerário das boiadas que, dos sertões desciam para o mercado de Olinda 
ou Goiana, fossem pela altura do povoado da Travessia (mais tarde Mila- 
gres e São João do Cariri), Boqueirão e brejo pernambucano. Pela Campina 
passavam apenas Os boiadeiros do Seridó. Como foram os boiadeiros que 
iniciaram o comércio entre O litoral e os sertões, e dada à necessidade que 
tinham de adquirir a farinha, não resta dúvida que eles ao retornarem de 
Pernambuco, na Campina se abastecessem desse produto. E quem sabe se 
não foi esta a razão por que, no corter dos anos (meados do século XVI, 
os tropeiros e boiadeiros desviassem-se das estradas de Boqueirão, ruman- 
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do as gargantas dos Anis e rio Taperoá, os vales do Quixodí e Santa Rosa, 
até alcançar Campina? Foi, por esse tempo, segundo Epaminondas Câma- 
ta, que o povoado alcançou os primeiros passos no caminho do seu destino 
histórico. 

O mais importante, sem dúvida, foi o ciclo do algodão que deu a 
Campina Grande uma projeção internacional. A cidade comercializava o 
produto com os principais consumidores da fibra nordestina no país e no 
exterior. Campina Grande chegou a ser chamada de Liverpool do Nordeste. 

O Almanaque de Campina Grande, do ano de 1934, registra mais 
de trinta estabelecimentos de compra de algodão, comissões e consigna- 
ções. Na primeira categoria (compra de algodão) estão relacionados OS se- 
guintes com os respectivos endereços: 

Ermírio Leite & Cia., rua Presidente João Pessoa, 186; Abílio 
Dantas & Cia., na mesma rua, sem número; Marques de Almeida & Cia., 
também na rua João Pessoa, 95 ; Araújo Rique & Cia., na mesma rua, 104; 
João de Vasconcelos, Marquês do Herval, 119; Demóstenes Barbosa & 
Cia., Marquês do Herval, 91; M. P. Amorim & Cia., Marqu6ES DO Her- 
val, sem número; José Aranha Montenegro, Marquês do Herval, 3; Com- 
panhia e Indústria Kronk, na rua da República, 24; S A Wharton Pedrosa, 
rua da República, sem número; Sanbra & Cia, Almeida Barreto, 69; Elpí- 
dio Monteiro, Almeida Barreto, 178; José de Brito & Cia., Largo do Rosá- 
rio, 15; Indústrias Reunidas F. Matarazzo, Largo do Rosário, 10; José Vas- 
concelos & Cia., rua da Concórdia, sem número e Lafaiette Lucena, tam- 
bém na rua da Concórdia. Estabelecidas com armazéns de comissões e con- 
signações existiam as firmas de Oliveira & Cia., Araújo Lucena & Cia, 
Tavares & Nóbrega, Antônio Gomes de Almeida, Silveira & Filhos, J. 
Henriques & Cia, Engrácio Guedes, Gomes, Irmão & Cia, Silveira & I- 
mão, João Leôncio, Manoel Galdino, Raimundo Pereira, N A Ramos & 
Cia, Abelardo Lobo, Luiz Soares, José Cavalcanti de Arruda, Claudino 
Pires da Nóbrega e M, Leite. 

Foram estes homens os pioneiros do desenvolvimento econômico 
de Campina Grande. 


CIDADE COSMOPOLITA 


Tem faltado aos historiadores de Campina Grande, a observação 
de um fenômeno que no nosso entender, tem sido fundamental ao desen- 
volvimento da cidade, desde os dias remotos da sua formação. Referimo- 
hos ao seu cosmopolitismo. Campina tem absorvido, no seu povoamento, 
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elementos de todas as procedências, seja do país ou do exterior. Fato ex- 
pressivo deste seu cosmopolitismo, é que a maioria dos prefeitos que têm 
governado o município, têm sido oriundos de outras cidades. Houve um 
deles até - O Coronel Cristiano Lauritzen, morado na cidade de Roddum, 
na Noruega, que por mais de vinte anos foi seu prefeito, € chefe político 
dos mais prestigiados do Estado, amigo incondicional do Senador Epitácio 
Pessoa. 

Foi graças aos seus esforços pessoais junto ao então ministro da 
viação, General Glicério, que a estrada de ferro chegou a Campina Grande 
no ano de 1917. 

A propósito desse episódio, ouçamos o que a respeito escreveu 
Hortêncio Ribeiro, às páginas 248, do seu livro póstumo Vultos e Fatos, 
edição da Secretaria de Educação e Cultura do Estado. 

“Os serviços reais prestados a Campina Grande culminaram ou ti- 
veram o seu florão do remate, que a patina do tempo não conseguirá esmo- 
recer no supremo interesse por ele revelado, no prolongamento da rede 
ferroviária até a lombada da serra que Cristiano queria mais do que a sua 
Roddum fria e distante.” 

“Por duas vezes - continua o Doutor Hortêncio - Lauritzen abalou 
do seu vilarinho sertanejo, em viagem ao Rio de Janeiro com 0 propósito 
deliberado de pleitear junto aos poderes federais a efetivação do melhora- 
mento que ele julgava de tanto alcance econômico e político para Campina 
Grande”. 

Cristiano Lauritzen não tem ainda um monumento que lhe consa- 
gre a memória em Campina Grande. 

Há um episódio, entretanto, que, mais do que outro qualquer, ca- 
racteriza esse espírito cosmopolita de Campina Grande. Em 1947, na fase 
de reconstitucionalização do país, nas primeiras eleições para prefeito apre- 
sentaram-se como candidatos o médico Elpídio Josué de Almeida, pela 
coligação Democrática Campinense, e o coronel Veneziano Vital do Rego, 
pela União Democrática Nacional, com o respaldo do seu cunhado e amigo, 
o ex Governador Argemiro de Figueiredo. O candidato da coligação a vice 
prefeito era o Coronel Antônio Rodembusch, oficial do exército, nascido no 
Rio Grande do Sul. 

A União Democrática Nacional, num momento de rara infelicidade, 
na tentativa de tirar proveito da campanha que se desenvolvia num clima de 
muita intensidade, achou de qualificar de forasteiro, o candidato da Coligação. 
O tiro saiu pela culatra. Os forasteiros ganharam a eleição. Fala-se, por vezes, 
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de um bairrismo campinense, o que realmente não existe, uma vez que Campi- 
na Grande reúne na sua população, paraibanos de todos os recantos do Estado. 
Se nos dermos ao trabalho de uma pesquisa na cidade, percorrendo um à um 
todos os seus estabelecimentos comerciais, escolas, repartições públicas etc, é 
bem possível que não se encontrem dez por cento de campinenses natos em 


E verdade que não se pode absolutamente escurecer os reais servi- 
ços prestados à terra comum, por um Argemiro de Figueiredo, um Wer- 
gniaud Wanderley, um Bento de Figueiredo, autores de obras que edifica- 
ram seus nomes. 


HISTÓRIA POLÍTICA 


Dissemos a certa altura deste pobre e descolorido trabalho que 
trouxemos ao Instituto Histórico e Geográfico Paraibano, à guisa de mo- 


dio de Almeida e Epaminondas Câmara. 

Com efeito, depois desses eminentes pesquisadores do passado 
campinense, ninguém mais havia ousado uma investida sobre os arquivos e 
bibliotecas com a finalidade de escrever a História do período iniciado com. 
a revolução de Trinta, aos nossos dias, em que há lances memoráveis espe- 
rando por um registro da História e quando a cidade atingiu o seu mais 
nível de desenvolvimento, com a criação das suas Universidades, do seu 
Teatro e a implantação das grandes indústrias que estão contribuindo no 
sentido da transformação da sua estrutura econômica e social. 

Campina Grande hoje é um centro universitário de grande expres- 
são para onde convergem estudantes de várias partes do país. 

Pois a história deste período está agora sendo escrita. Nós mesmos 
temos, em preparo, um modesto trabalho, que pretendemos publicar, sobre 
a história da Imprensa em Campina Grande, desde a Gazeta do Sertão, de 
Irineu Joffily e Francisco Retumba, em 1º de setembro de 1888 aos últimos 
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jornais editados na cidade. Numa pesquisa que fizemos, chegamos à con- 
clusão de que nesses noventa anos foram editados cerca de cinquenta jor- 
nais em Campina Grande. 

O jornalista Josué Silvestre, assessor parlamentar do Senador 
Ivandro Cunha Lima, em Brasília, e que tem participado ativamente em 
diversas campanhas eleitorais em Campina Grande, está agora mesmo em- 
penhado em escrever uma obra em dois alentados volumes sobre a história 
política de nossa cidade, a partir de 1930. O primeiro volume dessa obra, 
para a qual Josué Silvestre tem se munido de farta documentação, deverá 
estar sendo lançada aqui na Paraíba, ainda este ano. Sua edição será feita 
pela editora do Serviço de Documentação do Senado Federal. 

Campina Grande, como se sabe em toda Paraíba, tem funcionado 
como o centro de importantes decisões políticas. 

Enquanto isso, o Instituto Histórico e Geográfico de Campina 
Grande, fundado em 1948 por Hortêncio Ribeiro, João Tavares de Melo 
Cavalcanti, Elpídio de Almeida, Epaminondas Câmara, Arthur Sobreira & 
outros abnegados campinenses, que se acha de fogo morto está neste mMO- 
mento forcejando para ressurgir das cinzas com O Seu Museu Histórico, 
incentivando os associados às pesquisas sobre a História da cidade. 


FALTA UM ÓRGÃO QUE INCENTIVE 


O mal não é exclusivo de Campina Grande. Poucos, ao nosso ver, 
são os municípios paraibanos que têm a sua história escrita. Falta um órgão 
oficial que incentive os pesquisadores a esse trabalho. 

A não ser Areia, com OS trabalhos de Horácio de Almeida, Reinal- 
do de Oliveira Sobrinho e Aurélio Albuquerque, Pombal com Wilson Sei- 
xas e Antônio de Souza, São João do Carirí, com o Vale da Travessia, de 
José Leal, Itabaiana com sua Historia e suas Memórias, de Sabiniano Maia, 
Picuí, com Abílio César de Oliveira não temos conhecimento de outros 
livros sobre a história de municípios paraibanos. Entendemos, entretanto, 
que a História Geral do Brasil só será escrita no dia em que se tiver publi- 
cado a história de todos os seus municípios. Há fatos de magna importância 
ocorridos em municípios do interior do Brasil que a história do país não 
registra. Por isso mesmo é que ao ler O importante trabalho do Professor 
Luís Delgado sobre a Convenção de Beberibe, nós podemos nos aperceber 


230 


w 
” 


das reivindicações que os pernambucanos fazem da sua participação nas 
lutas da independência, antes mesmo da Inconfidência Mineira. 


sidades a fim de que possam conhecer melhor a Paraíba. 

Estas reivindicações talvez pudessem ser melhor encaminhadas 
pelo ilustre historiador Deusdetit Leitão, que além dos notáveis conheci- 
mentos que possui da matéria, é quem está designado para falar sobre a 
história dos municípios. 

Se me adiantei a ela nesta abordagem de assunto dentro do tema 
que me foi dado, foi apenas Por entender que a Historiografia de Campina 
Grande, de certo modo está identificada com a dos demais municípios da 
comunidade paraibana. 

Peço desculpas, entretanto, se por ventura exorbitei dos limites da 
minha participação neste evento. 


CONCLUSÃO 


Chego finalmente ao término desta minha conversa que não deve 
ser longa para não cansar os ouvintes. Compareci aqui como um simples 
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ente, das suas lutas e das suas conquistas 

narradas pelos homens que debruçados sobre os documentos escreveram à 

sua crônica. Se algum mérito possa ter a VOSSO juízo o meu trabalho, dou- 

me por bem pago do esforço que fiz para atender ao vosso chamamento. 
Muito obrigado pela tolerância. 


irmã, do seu passado e do seu pres 
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A PRIMEIRA EN TRADA NO CÉU - ÚLTIMA CRÔNICA ESCRITA 
PELO ACADÊMICO ROBÉRIO MARACAJÁ 


mesmo. | 
Mas a primeira comunhão teve um entrudo carregado de misti- | 
cismo e genuflexões de corpo e alma, a começar pelo catecismo, o código 


Não podia nem pensar, nem sonhar sob a vigilância dos anjos, 
embora tocaiado pelo ferrões e os chifres de demoniozinhos encarnados e 


Naquela manhã, a capela cheirando aborrecida de velas acesas en- 
goliu-me devidamente paramentado de branco e dourado, lívido e o cora- 


corpo de Cristo. E no banco, antes de começar a iniciação, o vizinho chulé 
de Zenóbio que parecia infestar a capela toda. 


hóstia sobre a minha língua seca e fiquei estatelado, temendo que me tocas- 
se os dentes para não escorrer sangue. Mas derreteu e desceu goela abaixo, 


28) 


suave, adocicada e me converteu em planura celestial, eu estava salvo e 


sem pecados. 
Os dias seguintes foram uma tortura, amoitado para as brincadei- 


ras. Tudo com um bafo de pecado, pendurado à beira de todos os abismos 
no inferno, até que o apelo das ruas e das árvores ficou mais forte e eu des- 


penquei de corpo & alma naquele que era o meu verdadeiro paraíso. 
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IV- COLABORADORES 


O IMORTAL JUBILADO 


João Dantas 


Academia de Letras 

por todos nós cultuada, 
muito bem representada 
dentro da literatura, 

por gente qualificada 
que ama a nossa cultura. 


Desde que ela foi fundada 
e Amaury a instalou, 
muita gente convidada 
um a um condecorou, 

e em cada data marcada 
um imortal empossou. 


Na cadeira de Acácio 
sentou-se Milton Ferreira, 


de Cândido Melo Leitão, 
Eurípedes Oliveira, 
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de Edvaldo do Ó 
professor Itan Pereira. 


Só quem não apareceu 
foi o poeta Orlando, 

não sei onde tá vivendo 
ele desapareceu, 

só vive se escondendo 

o título não recebendo 
que a Academia lhe deu. 


Orlando, onde ele está? 
Perguntou dona Leônia 
a Robério Maracajá. 
Ele virou marajá 

tá morando na Letônia, 
do outro lado do mar. 


Amaury aperreado 
convocou uma sessão 

e muito contrariado 

fez aquela preleção; 
reclamou agoniado 

ao doutor Paulo Galvão. 


Agnello, quem diria? 
Esqueceu a sua história 
e os momentos de glória, 
de farras e putaria 

como amigo de infância 
fez a maior grosseria; 
mandou uma precatória 
lá pela curadoria. 


E Orlando Tejo veio? 
Vejo nada! 

Só vive de devaneio 

na sombra da Esplanada 
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e a nossa Academia 
anda desprestigiada. 


E hoje, 

onde ele está? 

Tá lá com Sadam Husseim, 
morando em Bagdá. 

Ou então na Palestina, 
gritou dona Dorziat. 


E qual a solução 

para Orlando se empossar? 
Eu dou uma opinião: 

É chamar por edital! 

É fazer publicação 

no Diário Oficial. 


E quem vai pagar a conta 
que vai cobrar o jornal? 
Aluísio Afonso Campos, 
que também é imortal. 


Na casa de seu Cabral 
uma sala grande tem 
para o cerimonial 

dos que moral no além. 
E em clima de funeral 
todos gritam: Tejo, vem! 


Geovaldo, que é sócio 

do restaurante Miúra, 

vivendo sempre no ócio 
mandou chamar pai Pinóquio, 
aquele do caçuá, 

para a Orlando avisar 

se não vier tomar posse, 

na certa, vai apanhar. 
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Até a maçonaria 

entrou nessa confusão, 
mandaram Chico Maria 
chamar a televisão. 
William Tejo queria 
denunciar no Faustão. 


“Não tem jeito, é o destino. 
Orlando Tejo não vem. 

O poeta Laurentino 

tá muito triste também. 

Só tem um jeito, agora 

é chamar Raimundo Asfora 
para glosar cum vem-vem. 


A Câmara municipal 
convocou uma sessão 
por força regimental 
tomou uma decisão: 
Ou Orlando toma posse 
ou é expulso da nação. 


Na cadeira trinta e três 
quem é que vai se sentar? 
O poeta Orlando Tejo 
logo logo vai chegar! 

O que diz o titular? 

Se falar muito estraga. 
Até Figueiredo Agra 

está querendo cancelar. 


E numa reunião 

daquelas, da Academia, 
Amaury, com inspiração, 

fez um discurso de um dia. 
Nesse dia, meu amigo, 

quase meus tímpanos rompia. 
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Foi quando uma voz se ouviu 
lá na casa de Cabral... 

Essa voz é de Rosil! 

Não há outra voz igual. 
Rosil, com cumplicidade, 
falou com autoridade: 

se essa posse não sai, 

vais ouvir muita verdade. 
Orlando, teu nome vai 
patrulha da cidade. 


O imortal Cunha Lima 

na tribuna do Senado, 

num discurso feito em rima, 
daqueles bem inflamado, 
disse: Meu caro poeta Tejo 
tu vai ser crucificado; 

tua vaca vai pro brejo, 

tu estás mesmo atolado. 


O poeta Zé Limeira 

foi chamado pra ajudar, 
lá da Serra de Teixeira, 
na sua burra troteira 
chegou em nossa cidade. 


Na cintura, uma peixeira 
amolada dos dois lado... 
Orlando, num faz besteira, 
toma posse na cadeira, 

se não tu vai ser capado. 


Assim falou Zé Limeira: 


Tejo ou resolve se empossar 

ou vai chupar picolé quente, 
termina engolindo uma serpente 
cum sopa feita de aruá 


misturada cum papa e vatapá. 
Orlando, cuidado cum anel 

e nas taras do rei Maquiavel, 
num pacote de cobras caninanas 
misturada cum farofa de bananas 
e o diabo morando láno céu. 


Afinal o Tejo resolveu , q 


tomar posse na Academia. 
Amaury, com muita alegria 4 


já mandou fazer até convite. 

Eu, que não gosto de palpite, ' 
acho precipitação | 
pois na minha opinião 
Tejo só se empossaria 
pelas armas da infantaria 
ou arbítrio da Revolução. 


Agnelo grita então: 

Pra mim está resolvida 
toda essa confusão. 
Aluísio Campos compra 
as passagens no cartão, 
pra Josimar e Orlando 
embarcar de avião. 


Então falou Amaury: 
Acabou-se a discussão. 
Tejo confirmou chegada 

e pra data confirmada 

já se foi tudo falado. 

Tudo já coloquiado 

como disse Moaci. 

Se não for considerado, 

se Tejo não chega aqui 

É IMORTAL JUBILADO. 
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O POETA E O ESQUECIMENTO 


José Edmilson Rodrigues 
Poeta e ensaísta 


Antonio Joaquim Pereira da Silva, natural de Araruna, Paraíba, 
nasceu em 1876, faleceu em 1944, quase esquecido. Fregientou a Escola 
Militar do Rio de Janeiro, em seguida fez o curso de Ciências Jurídicas e 
Sociais, foi também Promotor Público no Paraná, onde fez contato com os 
escritores e poetas simbolistas, regressando ao Rio como funcionário da 
Central do Brasil. 

Á. J. Pereira da Silva, foi o primeiro paraibano a pertencer à Aca- 
demia Brasileira de Letras. E, na trajetória que trilhou vida afora, foi ain- 
da, professor e jornalista, escrevendo as obras: Vae Soli, Solitudes e Holo- 
causto, indicando de forma perceptivelmente clara em seus escritos, um 
estado mórbido de espírito com toques característicos da tristeza perpassa- 
da à depressão. 

O autor, no livro Solitudes, editado por Jacintho Ribeiro dos 
Santos, 1918, RJ, no soneto “Interior”, se apresenta como uma manifesta- 
ção dolorosa de conflitos interiores, em que o poeta divaga na sua visão 
sofrida e amarga de vida. Exterioriza uma certa dose de padecimento. 

“Ocaso. Em minha sala quase escura / Olho os retratos. Dante 
está presente: -/ - Face entanguida, olhar impenitente, / Boca num forte 
rito de amargura. / Em Poe, que o sol, num claro, transfigura / Baudelaire 
crava o olhar. E frente a frente / Fitam-se longa, misteriosamente, / Tal 
como o Tédio diante da Loucura... / Em torno e em tudo erra um silêncio 


absorto. / Sombra do gênio? Alma do Desconforto? / Forma do ser disper- 


so no Nirvana? / Quem saberá jamais? A noite desce. / Cada efigie da- 
quelas como cresce / E assombra mais minha tristeza humana! ” 

Quando invoca a figura de Edgar Alan Poe como uma transfigura- 
ção de Charles Baudelaire, ele os define com a Junção das manifestações de 
tédio e loucura. Nos seus murmúrios do pensamento dolorido, relembra os 
gênios, indicando ao espírito de sofrimento como forma de alcançar um 
estado de nirvana ou de perfeição do ser humano. 

Finaliza, apelando para o anonimato e situa a noite e sua escuri- 
dão, como portadoras de imagens influenciadoras da tristeza humana. 
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O autor também classificado como um neo-romântico, se libera 
numa espontaneidade emocional pura € profunda no seu tecer poético, ad- 
quirindo momentos involuntários imensos do pulsar que a composição po- 
ética lhe chega. Trabalha e elabora com técnica e inventividade no início 
do século XX, época em que, as idéias e influências européias, principal- 
mente aqui no ambiente de formulação cultural pemeavam a literatura. 

O poeta de maneira imaginativa procura criar numa visão profun- 
da mista e mística de mulher, fazendo de sua ilusão uma idéia a partir do 
mundano e do sagrado de forma erótica, no que tange ao soneto: - Velan- 
do-a... “Noite. Elsa dorme nua, no meu leito. / E, à luz do quarto, olho-lhe 
a forma pura: / Pernas, braços, Os olhos, a arqueadura / Carnal dos lábi- 
os, o nariz direito. / Todo o seu corpo é tal - o colo, o peito, / Curva do 
ventre, linha da cintura, - / Que a meus olhos atentos se afigura / Como 
um modelo de nudez perfeito. / E enquanto, arfando, essa escultura dorme 
/ - Cérbero junto de um tesouro enorme - / Velo-lhe, ao lado, a perfeição 
divina. / Mudo, insone, de olhar e ouvido atentos, / Vem-me, sentindo-a 
minha, tais tormentos / Que a própria sombra, Othelo, me alucina!” 

O erotismo nessas expressões simbólicas do poeta crava uma lâm- 
pada no interior de sua alma, que além de violentá-la pelo desejo, revela a 
intimidade de seus objetivos libidimosos, sentimentais e se utilizando de 
certos procedimentos modernos em suas elaborações literárias. 

É contemporâneo de grandes poetas, e conterrâneo de Augusto dos 
Anjos, com o qual tem alguma semelhança em suas construções e princi- 
palmente na linguagem de profunda melancolia poética. Quanto à forma, 
os equilíbrios métricos € rítmicos são corretos, e há traços análogos em 
alguns aspectos de formas e conteúdos poéticos que devem decorrer não só 
do ambiente de origem de ambos, assim como de sua concepção perante os 
fatos sociais e históricos. 
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Discurso do jornalista Reinaldo Oliveira, ao receber o título de 
sócio correspondente da academia de letras de Campina Grande 


Minhas senhoras; 
meus senhores; 


Muito me tocaram as palavras de saudação de Amaury Vasconce- 
los, orador cristalino e empolgante, que a Paraíba tanto admira. 

Filho adotivo de Areia, gratíssima foi para mim a coincidência de 
vê-lo presente a esta festa, em que homenageamos a figura inconfundível 
do jornalista Assis Chateaubriand. 

Areia - repito - que não posso esquecer - onde deixei as minhas 
mais puras raízes; onde gerei o primeiro filho, produzi o primeiro livro e 
plantei a primeira árvore, sempre fiel aos ditames da filosofia oriental. 

Possuo alguns títulos que muito me enobrecem. E agora recebo 
um dos maiores: o de imortal de Campina Grande. A outorga desse perga- 
minho me é sobremodo honrosa. Valeu, não resta dúvida, a despretensiosa 
contribuição que ofereci à História da nossa terra. 

Aliás, sempre me considerei um telúrico. Até hoje só escrevi sobre 
a adorável e indômita Paraíba. 

Em “Terra de massapê” eu já dizia: “Sou dos que julgam que nós, 
Jilhos desta meiga província, deveriamos procurar sempre, para as cria- 
ções da literatura, em geral, as origens e os motivos que nos envolvem. 
Estaríamos desse modo a construir uma obra do mais legitimo e louvável 
regionalismo ”. 

Desde cedo, descobri os caminhos do Jornal. Tive mestres notáveis 
e inesquecíveis, como o padre Carlos Coelho e o cônego Odilon Pedrosa, 
antigos diretores de “A. Imprensa”, que foi, na realidade, a minha melhor 
escola. : 

Presentemente, na seqgiiência desta fase outonal da vida, volto-me 
para os estudos mais sérios, para os domínios da pesquisa histórica. 

No entanto, Campina, nunca me furtarei ao dever de te exaltar. 
Pelo arrojo e idealismo do teu povo, que nasceu com a predestinação de não 
parar no tempo e no espaço, porque sempre teve os olhos fitos no futuro. 
Pela magnitude, enfim, dos homens que fizeram a tua bela história, tão 
coroada de conquistas e de triunfos. 


Difícil, direi mesmo, quase impossível, distinguir nomes, por te- 
mer o pecado irreparável da omissão. Mas, quem poderia resistir à evoca- 
ção, por exemplo, de um Afonso Campos, de um Irineu Joffily; de um Ar- 
gemiro de Figueiredo, de um Félix Araújo ou de um Raimundo Asfora? 
Todos são grandes, Campina, porque dentro de ti tudo reflete o esplendor 
da dimensão que tão soberbamente ostentas no teu próprio nome. 

Muito obrigado, Campina Grande! 


244 


V- NOSSOS MORTOS 


HOMENAGEM PÓSTUMA À NILO TAVARES 


Por mais estranho e paradoxal que seja, a imortalidade só chega 
realmente para o Acadêmico depois da sua morte. É só e somente só a par- 
tir de então, que se passa a reverenciar a memória daquele que, quando em. 
vida, conseguiu deixar para a posteridade e, obviamente, para a imortali- 
dade, o seu pensamento, a sua interpretação da vida, a sua filosofia e as 
suas lições através das obras que prodúziu e publicou. 

E é exatamente com este pensamento que reverenciamos o nosso 
confrade NILO-TAVARES, cuja vida terrena expirou no dia 04 de maio de 
1969, na capital potiguar. 

Alagoano da cidade de Maceió - embora há quem defenda ser ele 
pernambucano do Recife - Nilo Tavares aportou em terras campinenses no 
ano de 1944, aqui permanecendo até 1997. 

Aqui ele exerceu diversas profissões mas as suas ações de maior 
destaque estão exatamente no campo cultural, Cronista e poeta, Nilo con- 
tribuju significativamente em diversos momentos da história de Campina 
Grande. Incompreendido por alguns, criticado por outros, aplaudido pela 
maioria, soube ele manter firma o seu modo de agir, traduzindo através das 
suas críticas às vezes ferinas mas sempre fiéis à sua filosofia de vida. 

A grande maioria do seu pensamento está publicada através de 
crônicas escritas para os jornais da cidade. Uma outra parte perdeu-se nas 
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asas do vento, já que foram produzidas para serem lidas através de pro- 
gramas radiofônicos, sem que os originais escritos tivesses sido guardados. 
Em livros, Nilo Tavares deixou publicados: 
QUE - Dicionário charadístico 
MINHA VIZINHA IVETE 
SONETOS DE NATAL, ANO NOVO E OUTROS VERSOS 
SÉRGIO DIEB O - força jovem a serviço do povo 
O ANO DE 76 E A SECA DE 77 


HOMENAGEM PÓSTUMA A ITAN PEREIRA 


Nosso registro de saudade do Acadêmico Itan Pereira da Silva, ti- 
tular da Cadeira número 38 cujo Patrono é Edvaldo de Souza do Ó. Sauda- 
de do amigo de todas as horas. Reverência ao Paladino da educação. Admi- 
ração à grandeza pessoal de um homem que se fez “imortal” pela forma 
como utilizou os seus talentos em benefício do bem comum. 

Nascido na cidade de Parelhas, no vizinho estado do Rio Grande 
no Norte, foi campinense de coração, e nesta cidade marcou sua presença 
com valiosa contribuição. Foi diretor do Centro de Humanidades e Pró 
Reitor do Campus II da Universidade Federal da Paraíba. Reitor, por duas 
vezes consecutivas, da Universidade Estadual da Paraíba e principal res- 
ponsável pelo reconhecimento dessa Universidade no Ministério de Educa- 
ção e Cultura. Por sua imensa capacidade de trabalho e liderança, foi 
Membro do Conselho Estadual de Educação, do Diretório Executivo do 
Conselho de Reitores Estaduais e Municipais. 

Inteligente e criativo, produziu sua tese de Mestrado sobre a con- 
cepção de Anísio Teixeira a respeito da Universidade brasileira. Tema que 
depois retomou o ampliou no seu livro “Da Universidade - Tópicos e traje- 
tória da Universidade Brasileira”. Finalmente, no livro que publicou em 
seguida, “UEPB - Uma Universidade Emergente”, Itan revive momentos 
decisivos na história da educação em Campina Grande. 

Toda uma vida dedicada à educação e ao ensino, súbita e prematu- 
ramente ceifada no pleno vigor da maturidade intelectual, quando o saudo- 
so professor Itan Pereira da Silva comandava, brilhantemente, a Secretaria 
de Educação do Município. 
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ROBÉRIO, UMA VIDA EM LIBERDADE | 


A última crônica escrita por Robério Maracajá que foi publicada 
pelo Jornal da Wparaíba, teve como título "A minha primeira entrada no 
céu”. No dia seguinte ao da publicação desta crônica, Robério deixou o 
nosso convívio. 

Sentimental e indisciplinado, como ele próprio se autoproclamava, 
Robério viveu intensamente cada dia da sua vida, como se o instante pre- 
sente fosse o único momento importante da existência. 

Desde cedo, descobriu a beleza e a plenitude da liberdade. Liber- 
dade esta que, por vezes, chegava às raias da libertinagem. O seu senso de 
liberdade era tal que ele mesmo confessava só temer "a queimação do in- 
ferno, o banho-maria do purgatório e a prestação de contas do céu", 

Através das suas crônicas, ele transmitia, às vezes sutilmente, às 
vezes de forma direta, a sua "filosofia de vida", liberto das amarras de di- 
versos padrões, quer fossem sociais, morais e até eclesiásticos. 

Foi, e isso ele confessou inúmeras vezes, um homem feliz. E a sua 
felicidade ele a transmitia através dos seus escritos, através dos acalorados 
"papos" com os amigos e através da sua própria maneira de viver e de en- 
carar a vida na sua efêmera fugacidade. 

Ao partir para o além da vida deixou, além de dezenas de crônicas 
publicadas, algumas obras inéditas como "Fronteira da solidão", "A meta- 
morfose da sombra", "Os homens", "cerca de varas" e outros. 

Além de membro da Academia de Letras de Campina Grande, foi 
Conselheiro do Instituto do Paatrimônio Histórico da Paraíba e do Instituto 
Histórico e Geográfico de Campina Grande. 


EURÍPEDES FLORESTA DE OLIVEIRA 


Como Rosil Cavalcanti, Mauro Luna, Cristino Pimentel, Anézio 
Leão, Murilo Buarque, Luiz Gil de Figueirêdo, Lino Gomes da Silva, Cle- 
mentino Procópio, Antônio Bemvindo de Vasconcelos, Severino de Andra- 
de Silva (Zé da Luz), Lino Fernandes, todo auto didatas, como o fora o 
intuitivo e afamado homenageado aqui, no preito da saudade. 

Como imortal tinha condição dentre os confrades dignos da sagra- 
ção intelectual, embora sem titulação, como seu contemporâneo de impren- 
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sa Epitácio Soares, Leônia Leão, Robério Maracajá, José Laurentino Ade- 
mar Martins Leite e Nilo Tavares. 

Conheceu palmo a palmo o vasto nordeste, na parte árida das se- 
cas, estudanto e realizando projetos de açudes e participando da construção 
de dezenas deles. Aí tornou-se um conhecedor profundo dos fenômenos 
cíclicos das secas, sendo um expert em sua problemática, senhor absoluto 
do conhecimento ao seu combate, através de estradas e açudagem. 

Foi fundador da Sociedade Beneficente dos Artistas, com Luiz Gil 
e Pedro Aragão, inclusive responsável pelo projeto e construção da sede, 
que sucumbiu por último ante a especulação imobiliária. Foi ativista do 
Partido Integralista, atuando com destaque. Enveredou pelo jornalismo, 
notabilizando-se pelo seu seguro argumento de articulista realista, sincero e 
crítico mordaz. Denotava ser uma pena patriótica, um cético às coisas erra- 
das dos mais administradores. Foi colaborador assíduo do Diário da Borbo- 
rema, como o fora inicialmente no Rebate, jornal do qual fora diretor. 

Não conseguiu jamais publicar um livro, mas deixando como obra 
mais de mil artigos, sempre acatado e respeitado na nossa imprensa. Fale- 
ceu com aproximadamente 103 anos, passando por três séculos. Mereceu 
obra biográfica de autoria de seu bisneto André Sena, livro que intitulou 
"EURÍPEDES FLORESTA DE OLIVEIRA - O JORNALISTA E 
CRIADOR DE AÇUDES". 

Honrou nossa Academia, viveu muito e muito legou à terra que o 
adotou com cidadania honorária, provecto e prolívero até a última hora. 


WILLIAM RAMOS TEJO 


Fundador desde a Comissão Organizadora, seu segundo vice pre- 
sidente, ocupando a cadeira número 12, cujo patrono é Epaminondas Câà- 
mara, O historiador primeiro de nossa cidade. 

Dedicou-se ao ensino desde o magistério secundário em matemáti- 
ca e desenho, ao ensino no curso superior no curso de Comunicações. 

Foi vigoroso jornalista, aguerrido repórter e articulista político. 
Pena desaforada, mormente no Jornal de Campina, semanário argemirista, 
político que sempre acompanhou. Tornou-se um destemido panfletário, 
criando um estilo próprio e original onde,. como profundo conhecedor e 
ledor da história mundial, sempre trazia um fato político universal, fazendo 
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o que Vicco o fez, na sua teoria do "consi e decorsi" onde, para aquele his- 
toriador e pensador Italiano, a história se repete sem voltar às origens. 

Foi fundador e refundador do Instituto Histórico e Geográfico de 
Campina Grande em suas ambas fases. Era repetição do espanholismo ge- 
nérico "há governo, sou contra". Por isso era oposicionista nato e intimo- 
rato, não se afastando de suas convicções - note-se, não o fazia com deste- 
mor - não temendo a ira dos potentados que, por vezes, não o calavam mas 
o perseguiam. 

Pesquisador da história de Campina, divulgou sempre as fases so- 
ciais e econômicas da cidade que tanto amou, defendeu e colaborou com a 
sua memória, tudo dos períodos áureos de nosso passado. 

Era repórter arguto, arquivista de documentos e fotos, apreciando 
com acuidade as causas e efeitos da Rainha da Borborema. Cáustico em 
suas críticas, sem rodeiros e sem tibiezas. Era um verdadeiro carbonário. 

Maior registro de suas atividades, se deu na organização do Museu 
Histórico de Campina Grande. Era sócio correspondente do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Paraibano, e está a receber homenagem póstuma, por- 
quanto não recebeu em vida, Medalha de Mérito, solenidade esta já em vias 
de acontecer. Mereceu a admiração de todos os seus conterrâneos. 

Apesar da sua vasta produção literária, só "post mortem" foi pu- 
blicado o seu trabalho "Argemiro: confidências de um líder", numa inicia- 
tiva da Prefeitura Municipal de Campina Grande, através da Secretaria 
Municipal de Educação. 


SEVERINO MACHADO DE OLIVEIRA 


Sócio fundador, primeiro tesoureiro, enquanto saúde teve, mas seu 
papel, além do brilho de sua inteligência e cultura, como ilustre confrade, 
foi a sua ação tenaz de arquivista. Legou um acervo de mais de 10.000 Te- 
cortes de jornais locais e nacionais sobe contribuições, notícias sobre a 
Academia, seus patronos, seus ocupantes, mormente da crônica social, ar- 
tigos, entrevistas, tudo catalogado em pastas individuais, ainda conservadas 
com muito zelo. Por isso, não é sem razão que se deu seu nome ainda em 
vida ao ARQUIVO SEVERINO MACHADO. 

Poeta desde menino, com o poema DEUS, foi bancário, professor 
de 1º e 2º graus, de História Antiga e Contemporânea, nos colégios campo- 
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neses Damas, Dimensão, Curso Camponeses Colégio Estadual da Liberda- 
de, sendo estimado porque era incentivador dos seus discípulos. 

Sonhou com o academismo e por ele tornou-se um verdadeiro he- 
rói, a ponto de, hemiplégico por mal súbito, semi inválido, foi um obreiro 
pela memória desta Casa de [Mauro Luna. 

Jornalista, ensaiou-se pela imprensa de João Pessoa, passando pelo 
Diário da Borborema, Correio da Paraíba e no Jornal da Paraíba, com a 
secção "Coisas, Homens e Fatos", coluna versátil e muito apreciada. Sua 
Cadeira foi a do patrocínio, do grande poeta de adoção camponeses, Antô- 
nio Telha, de número 03, sendo dos primeiros empossados € recebido pela 
sua fraternal amiga e também baluarte, nossa Leônia Leão, ambos com 
discursos publicados no número 2 desta Revista. Diz sua saudante, na bele- 
za de seu estilo de escritora notável, se bem que, autodidata genial. "E o 
acadêmico Severino Machado? Ei-lo aí. O acadêmico que acabou de nos 
trazer um rico acervo de conhecimentos sobre a vida e obra de seu patrono, 
o inesquecível Antônio Telha... Conclui como Nordestino que é não pode- 
ria entoar um canto alegre, seu trinar embora bonito, é triste, rebelde, acer- 
bo muitas vezes... É o condoreiro, pondo a nu os fatos tristes de uma região 
comburida pelas secas, pobre e esquecida, parindo seres mirrados, igual- 
mente famintos, igualmente esquecidos... 

Para o Presidente Amaury Vasconcelos, O relembrado foi vida e 
alma, abnegação, dedicação extrema e se mais não o fez a fatalidade de sua 
vida, convivida em morto vivo, penalizou-o a alma, para purificar o seu 
espírito de herói anônimo de nossas letras. 
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VI- DOCUMENTÁRIO 
———— 4 DOCUMENTÁRIO 


ACADEMIA DE LETRAS DE CAMPINA GRANDE 
Fundada em 9 de abril de 1981 


Posses dos Acadêmicos da Academia de Letras de Campina Grande 
Coletiva dos Fundadores - 1º de agosto de 1981 


CAD TITULAR DATA RECEPCIONISTA 
01 01 ALUÍSIO AFONSO CAMPOS 01. 08. 1981 Agnelo Amorim 

02 23 EVERALDO DA CUNHA LUNA 01.10. 1981 Amaury Vasconcelos 
03 17 . ERNANISÁTYRO 31.10. 1981 Amaury Vasconcelos 
04 15 JOSÉ JOFFILY BEZERRA 27.01. 1981 Agnelo Amorim 

0s 03 LEÔNIA LEÃO NÓBREGA 26. 03. 1982 Epitácio Soares 

06 08 EPITÁCIO SOARES 25. 06. 1982 Ademar Martins 

07 22 EURÍPEDES F. DE OLIVEIRA 30, 07. 1982 Epitácio Soares 

08 20 MARIA DE LOURDES RAMALHO 01.10. 1982 Ronaldo C, Lima 

09 25 NILO TAVARES 25. 03. 1983 Epitácio Soares 

10 09 DÉA CRUZ 30, 04. 1983 Amaury Vasconcelos 
O! 21 CELSO DE LIMA PEREIRA 27. 08. 1983 Wanda Elizabeth - 
12 16 RONALDO DA CUNHA LIMA 01. 10. 1983 William Tejo 

13 05 SEVERINO MACHADO 26. 11. 1983 Leonia Leão 
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14 04 WANDA ELIZABETH 04. 08. 1983 Amaury Vasconcelos 


15 1 AMAURY A. DE VASCONCELOS 05. 10. 1984 Ricardo Soares 


1 
| 
16 14 ROSÁLIA MARIA R. DE ARAÚJO 31.01.1985 | Amaury Vasconcelos 4 
17 07 MARIA DE MOLINA RIBEIRO 13. 06. 1986 Ricardo Soares ; 
18 31 JOSUÉ SILVESTRE 07. 05. 1988 Ronaldo C. Lima 
19 27 ELIZABETH MARINHEIRO 22. 09. 1988 José Neumany : 
20 7 JOSE STÊNIO LOPES 31.03. 1989 Eurípedes Oliveira : 
21 08 JOSÉ NEUMMANY PINTO 22. 06. 1989 Elizabeth Marinheiro 
22 32 PADRE RUI BARREIRO VIEIRA 24.07. 1989 Amaury Vasconcelos 
23 28 GEOVALDO VIEIRA DE CARVALHO 21.08. 1989 Ronaldo C. Lima 
24 35 IVAN SODRÉ 22. 12. 1989 Agnelo Amorim 
25 10 ROBÉRIO MARACAJÁ 30. 11. 1990 Severino Machado 
26 35 PAULO GUSTAVO GALVÃO 29. 11. 1991 Amaury Vasconcelos 
27 I2 WILLIAM RAMOS TEJO 18. 12. 1991 Aluísio Afonso Campos 
28 02 MILTON PAIVA 18. 12. 1991 Wiiliam Ramos Tejo 
29 37 EVALDO G. DE QUEIROZ 31. 07. 1993 Elizabeth Marinheiro 
30 24 JOSE LAURENTINO 31.07. 1993 Evaldo Gonçalves 
31 34 JOSEFA DORZIAT QUIRINO 28. 01. 1994 Vanda Elizabeth 
32 29 HERMANO JOSÉ BEZERRA 26. 03. 1994 Amaury Vasconcelos 
33 39 EVERALDO A. FERREIRA LOPES 06. 08. 1994 José Stênio 
34 23 JOSÉ DE FARIAS TAVARES 18. 08. 1995 Ricardo Soares 
35 LS JOSÉ CLAUDIO BAPTISTA 08. 11. 1996 José Fárias 
36 06 AGNELO JOSÉ DE AMORIM 03. 10. 1997 Ronaldo C. Lima 
37 38 ITAN PEREIRA DA SILVA 31.10. 1997 Everaldo Lopes 
38 19 MOACI ALVES CARNEIRO 13. 12. 1997 Geovaldo Carvalho 
39 18 RÔMULO DE ARAÚJO LIMA 19. 03. 1998 Amaury Vasconcelos 
40 36 FRANCISCO MARIA FILHO 12. 12. 1998 Geovaldo Carvalho 
41 25 MOACIR GERMANO BRASIL 08. 04, 2000 Amaury Vasconcelos 
42 38 AILTON ELIZIÁRIO 06. 07. 2001 Amaury Vasconcelos 
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SÓCIOS HONORÁRIOS 


1. José Noujain Habib El Koury (in memoriam) 


2. José Cavalcanti Pedrosa (in memoriam) 


3. Esmeraldina da Costa Agra 
4. Maria Elizabeth Vasconcelos 
>. Margarida da Mota Rocha 
6. Cássio Cunha Lima 
7. Afonso Pereira da Silva 
8. Gov. José Maranhão 
9. Ivandro Cunha Lima 
SÓCIOS CORRESPONDENTES 

1. Armando Souto Maior Recife 
2. Abelardo Jurema Filho João Pessoa 
3. Ballila Palmeira João Pessoa 
4. Carlos Romero João Pessoa 
5. Carmem Isabel Carlos Silva João Pessoa 
6. Deusdedt Leitão João Pessoa 
7. Domingos Azêvedo Ribeiro João Pessoa 
8. Enélio Petrovitch Natal 
9. Helder Heronildes Henriques Mossoró 
10. Graziela Emerenciano Campina Grande 
11. Guiomar Travassos Brasília 
12. Helena Raposo João Pessoa 
13. Humberto Melo João Pessoa 
14. Ivonaldo Correia João Pessoa 


. Trene Dias Cavalcante 
- José Otávio de Arruda Melo 
. Joacil de Brito Pereira 
. José Henrique Batista de Albuquerque 
. Luís Vital Duarte 

. Marcondes Góes 

. Mariana Soares 

- Maria de Fátima Araújo 
. Maria do Céu Carvalho 
. Marly Carvalho 

. Miriam Asfora 

. Paulo Miranda 

. Paulo Macêdo 

. Raimundo Nonato 

. Sales Gaudêncio 

. Stela Leonardos 

. Sevy Nunes 

. Sebastião Lucena 

. Tereza Madalena Braga 
. Vinth-un Rosado Maia 

. Vanildo Brito 

. Valdemar Duarte 

. Wilson Seixas 

. Waldemir Miranda 
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João Pessoa 
João Pessoa 
João Pessoa 


* João Pessoa 


Olinda 

João Pessoa 
João Pessoa 
João Pessoa 
Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro 
Recife 

João Pessoa 
Natal 

João Pessoa 
João Pessoa 
Rio de Janeiro 
Campina Grande 
João Pessoa 
João Pessoa 
Mossoró 
João Pessoa 
João Pessoa 
João Pessoa 
Recife 


ACADEMIA DE LETRS DE CAMPINA GRANDE 
"CASA MAURO LUNA" 


QUADRO ACADÊMICO 


Cadeira: 01 
" Patrono: Afonso Rodrigues de Souza 
Titular: Aluísio Afonso Campos 


Cadeira: 03 
Patrono: Anésio Leão 
Titular: Leônia Leão 


Cadeira: 05 

Patrono: Antônio Telha 

Ex-Titular: Severino Machado 

Titular: Eleito José Edmilson Rodrigues 


Cadeira: 07 
Patrono: Ascendino Moura 
Titular: Molina Ribeiro 


Cadeira: 09 
Patrono: Clementino Procópio 
Titular: Déa Borba Cruz 


Cadeira: 11 
Patrono: Elpídio de Almeida 
Titular: Amaury Araújo de Vasconcelos 


Cadeira: 13 
Patrono: Félix de Araú jo 
Titular Eleito: Juarez Farias 


Cadeira: 15 

Patrono: Irineo J. offily 
Ex-Titular: José J offily Bezerra 
Titular: José Cláudio Baptista 
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Cadeira: 02 
Patrono: Acácio Figueiredo 
Titular: Milton Ferreira Paiva 


Cadeira: 04 
Patrono: José Lopes de Andrade 
Titular: Wanda Elizabeth 


Cadeira: 06 
Patrono: Octávio Teodósio Amorim 
Titular: Agnello Amorim 


Cadeira: 08 

Patrono: Assis Chateubriand 
Ex-Titular: Epitácio Soares 
Titular: José Neummany Pinto 


Cadeira: 10 

Patrono: Cristino Pimentel 
Ex-Titular: Robério Maracajá 
Eleito: Antônio Soares 


Cadeira: 12 

Patrono: Epaminondas Câmara 
Ex-Titular: William Ramos Tejo 
Eleito: Josemir Camilo 


Cadeira:14 
Patrono: Hortêncio Ribeiro 
Titular: Rosália Ribeiro 


Cadeira: 16 
Patrono: Silva Andrade (Zé da Luz) 
Titular: Ronaldo Cunha Lima 


Cadeira: 17 : 

Patrono: Manoel Tavares Cavalcanti 
Ex-Titular: Ernáni Sátyro 

Titular: José Stênio Lopes 


Cadeira: 19 


Patrono: Rubem Saldanha (Rubem Navarra) 


Titular: Moacir Carneiro 


Cadeira: 21 
Patrono: Manoel de Almeida Barreto 
Titular: Celso Pereira 


Cadeira: 23 

Patrono: Mauro Luna 
Ex-Titular: Everardo Luna 
Titular; José Tavares de Farias 


Cadeira: 25 

Patrono: Rosil Cavalcante 
Ex-Titular: Nilo Tavares 
Titular: Moacir Germano Brasil 


Cadeira: 27 
Patrono: Virgínius da Gama e Melo 
Titular: Elizabeth Marinheiro 


Cadeira; 29 
Patrono: Lino Fernandes de Azevedo 
Titular: Hermano José Bezerra 


Cadeira: 31 
Patrono: Argemiro de Figueiredo 
Titular: Josué Silvestre Vasconcelos 


Cadeira: 33 
Patrono: Antônio Figueiredo Agra 
Titular: Edmundo Gaudêncio 


Cadeira: 35 

Patrono: Silvino Olavo 

Titular: Paulo Gustavo Galvão 
Ex-Titular: Ivam Sodré 
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Cadeira: 18 
Patrono: Severino Pimentel 
Titular: Rômulo Araújo de Lima 


Cadeira: 20 
Patrono: Luiz Gil de Figueiredo 
Titular; Maria de Lourdes Ramalho 


Cadeira: 22 

Patrono: Cândido Firminode M. Leitão 
Ex-Titular: Eurípedes F. de Oliveira 
Fleito:Frederico Ozanan(Fred Ozanan) 


Cadeira: 24 
Patrono; Murilo Buarque 
Titular: José Laurentino 


Cadeira: 26 
Patrono: Jackson Agra 
Titular: Ricardo Soares 


Cadeira: 28 

Patrono; Zefirino Lima 
Ex-Titular: Evaldo Cruz 
Titular: Geovaldo Carvalho 


Cadeira: 30 
Patrono: Lino Gomes da Silva 
Titular: Ademar Martins Leite 


Cadeira: 32 
Patrono: Antônio Benvindo de 
Titular: Ruy Barreira Vieira 


Cadeira: 34 
Patrono: Paulo Pontes 
Titular: Dorziat Quirino Barbosa 


Cadeira: 36 
Patrono: Raimundo Asfora 
Titular: Francisco Maria 


Cadeira: 37 Cadeira: 38 
Patrono: Samuel Vital Duarte Patrono: Edvaldo de Souza do Ó 
Titular: Evaldo Gonçalves Ex-Titular: Itan Pereira da Silva 


Titular Eleito: Ailton Elisiário 


Cadeira: 39 Cadeira: 40 - Vaga 
Patrono: Atila Almeida 
Titular: Everaldo Ferreira Lopes 


Endereçarios dos Srs. Acadêmicos 


01 - ALUÍSIO AFONSO CAMPOS 
Fazenda Ligeiro - Distrito Industrial - BR 
Campina Grande, PB - CEP 58100.000 
Telefone: 0xx83.331.1167 

Ou 

Rua Venâncio Neiva, 287 - 1º andar 

CEP 58100.060 - Campina Grande, PB 


02 - MILTON FERREIRA DE PAIVA 

Av. Nossa Senhora de Fátima, 1700 - Torre 
CEP 58040.380 - João Pessoa, PB 
Telefone: 0xx83.224.7741 


03 - LEÔNIA LEÃO 

Av. Rio Branco, Edifício Jasmina, 863 - Apto 303 
Prata. CEP 58101.260 

Campina Grande, PB 

Telefone: 0xx83.321.2152 


04 - WANDA ELIZABETH. 

Rua Nilo Peçanha, 299 - Prata 

CEP 58108.620 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83. 341.2122 


05 - JOSÉ EDMILSON RODRIGUES 

Caixa Postal 520 

CEP 58100-970, Campina Grande PB 

Ou 

Rua Juca Freire, 170, Juracy Palhano - Lagoa Seca 
Tel. 322-0719-Cel. 9307-3021, Trabalho: 3106162 


257 


06 - AGNELLO JOSE DE AMORIM 
Rua Auta Leite, 501 - Prata 

CEP 58108.673 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83.343-1107 - 321.2166 


07 - MARIA MOLINA RIBEIRO 

Av. João Maurício, 985 - Manaíra 

CEP - 58030-000, João Pessoa, PB 

Telefone: 0xx83 Res. 226 -3252 trab.218 - 4030 


08 - JOSE NEUMMANY PINTO 

Rua Pe. Benedito de Jesus B. Laurindo, 337 
CEP 05396.430 - São Paulo, SP 

Telefone: 0xx11.381.3737 - 856.2358 


09 - DEA CRUZ 

R. Raimundo Alves da Silva, 74 - Centro 

CEP 58100.378 - Campina Grande, PB 

Telefone: 0xx83.321.3732 / 342-3507 cel. 9362-0659 


10 - ANTONIO SOARES 

Rua Peregrino de Carvalho, 276 - Centro 
CEP 58100.500 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83.342.1441 


11 - AMAURY VASCONCELOS 
Rua Desembargador Trindade, 406 - Centro 
CEP 58100.660 - Campina Grande, PB 


Telefone: 0xx83.321.3929 - Fax: 0xx83.343-5573 Cel. 9312-3929 


12 - JOSEMIR CAMILO 


Rua: Prof. Maria Augusta Mendonça, 412, Conj. Álvaro Gaudêncio 


CEP. 58108-275, Campina Grande -PB 
Fone:33391366 /93721102 


13 - ANTÔNIO JUAREZ FARIAS 

R. Olivio Pinto, 231 - Apto. 1001 - Bessa 
CEP 58036.140 - João Pessoa, PB 
Telefone: 0xx83.245-9518 / 9981-5374 
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14 - ROSÁLIA RIBEIRO | 

Rua : Coronel Firmino Gonçalves Silveira Nº 161 Parque São Quirino 
Cep:13088-540, Campinas - São Paulo 

Fone: 0xx-19-3256-7252 / 


15 - JOSÉ CLÁUDIO BATISTA 

Rua Dr. Chateaubriand, 188 - São José 
CEP 58107.625 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83.321.4920 


16 - RONALDO CUNHA LIMA. 

R. Agamenon Magalhães, 449 - Alto Branco 

CEP 58100.280 - Campina Grande, PB 

Telefone: 0xx83.321.4666 

Escritório: 

Rua Juarez Távora, 522 - Ed. Empresarial Máximo 

5º andar - Sala 609 - Jaguaribe 

CEP 58040.020 - João Pessoa, PB 

Telefone: 0xx83.226.6156 - Fax: 0xx83.244.2370 

Brasília: Fax: 0xx61.323.6390 

Senado Federal — Ala Senador Alexandre Garcia — Anexo II- Térreo 
Gabinete 21 — 70160-900 - Brasília 


17 - JOSE STÊNIO LOPES 

R. José de Alencar, 595 - Prata 

CEP 58108.560 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83.321.6010 


18 - RÔMULO ARAÚJO LIMA 

Rua Maria de Lourdes Crispim Lima, 330 
Bairro Universitário 

CEP 58109.095 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83.333.3136 


19 - MOACI ALVES CARNEIRO 

Endereço : S.Q.S. 106 - Bloco A - Apto. 407 

CEP. 70345-010 - Brasília - DF 

Fone: Res. 244-9368 / Escrit. 244-1598 / Cel. 9966-9882 
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20 - MARIA DE LOURDES RAMALHO 
Rua João Tavares, 409 - Centro 

CEP 58100.720 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83.321.4627 


21 - CELSO PEREIRA 
UFPB CAMPUS VI - Cajazeiras, PB 


22 - FREDERICO OZANAN PINTO GOMES (FRED OZANAN) 
Rua Frei Tito, , 109 Catolé 

CEP . 58105-003- Campina Grande PB 

Telefone:337-3106 - Cel. 9972-3106 


23 - JOSÉ DE FARIAS TAVARES 

Rua Neuza Borborema, 327 - Santo Antônio 
CEP 58103.313 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83.321.6191 


24 - JOSÉ LAURENTINO 

Rua Subtenente João Alves de Almeida, 220 
Presidente Médice - Cruzeiro 

CEP 58106. 343 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83.335.2325 


25 - MOACIR GERMANO 

Rua Sergipe, 72 - Liberdade 

CEP 58105.480 - Campina Grande, PB 

Telefone: 0xx83.322.2239 - 9971.6308 trab.321-7474 
26 - RICARDO SOARES 

Rua Marechal Deodoro, 432 - Prata 

CEP - Campina Grande, PB 

Telefone: 0xx83.322.4823 - 321.2945 


21 - ELIZABETH MARINHEIRO 

Rua Nossa Senhora de Lordes, 335 
Jardim Tavares 

CEP 58103.250 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83.322.2679 - 
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28 - GEOVALDO CARVALHO 

Tornal Correio da Paraíba - Rua Vidal de Negreiro- Centro 
CEP 58100.000 - Campina Grande, PB 

Fong:9312 -4627 - Res.321-3203 / Jornal -341-6363 

Rua Manoel Elias 70 apt. 502 Santo Antônio 

Cep: 58100-490 


29 - HERMANO JOSÉ BEZERRA LIMA 

Rua Francisco Emesto do Rego, 3121 - Cruzeiro 

CEP 58105.320 - Campina Grande, PB 

Telefone: Res.335.1593 Teatro 431-1486 Trab. 321-9511 Cel. 9972-1593 


30 - ADEMAR MARTINS LEITE 

Rua João Tavares, 528 - Centro 

CEP 58100.720 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83.322.3909 


31 - JOSUÉ SILVESTRE 

Rua José Loureiro, 12 - Conj. 1001 
Curitiba, PR 

Telefone: 0xx41.232.8657 


32 - RUY VIEIRA 

Praça Getúlio Vargas 

CEP 58397.000 - Areia, PB 
Telefone: 0xx83.362.2251 


43 - EDMUNDO DE OLIVEIRA GAUDÊNCIO 
Rua Professora Juscelina Falcone de Carvalho, 155 
Cruzeiro - CEP 58107-273 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83.335.1323 


34 - JOSEFA DORZIAT QUIRINO 

Rua Capitão João Alves de Lira, 135 - Prata 
CEP 58101.280 - Campina Grande, PB 
Telefone: 0xx83. 321.4755 


35 - PAULO GALVÃO FILHO 

Rua Ceará, 1886 - Apto. 1001 

Bairro do Funcionários - Belo Horizonte, MG 

Telefone: 0xx31.221.0560 - Cons.3833-9129 /322-10560 


36 - FRANCISCO MARIA. 

Rua Monteiro da Franca, 1131 - Manaíra 
CEP 58038.000 - João Pessoa, PB 
Telefone: 0xx83.246.9566 - 983.9881 


37 - EVALDO GONÇALVES 

Rua Eutiquiano Barreto, 122 - Manaíra 

CEP 58038.310 - João Pessoa, PB 

Telefone: 0xx83.247.2821 - Trab. 241-1309 Cel 9985-1866 


38 - AILTON ELIZIÁRIO 

Rua Nilo Peçanha, 406 - Prata 

CEP 58108.620 - Campina Grande, PB 

Telefone: 0xx83.321.5699 - 341.2472 - 9971.5225 


39 - EVERALDO A. LOPES FERREIRA 

Rua Antônio Joaquim Pequeno, 233 - Bloco C - Apto. 304 
Residencial Cirne - Bodocongó 

CEP 58109-085 - Campina Grande, PB 

Telefone: 0xx83.333.1270 - 321.4855 


40 - VAGA 

Sede Provisória : 

Rua Desembargador Trindade 406 1º andar - centro 
Cep:58100-660 - Campina Grande PB 
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ESTATUTOS DA ACADEMIA DE LETRAS DE CAMPINA GRANDE 
TÍTULO I 


Da Academia e seus fins 

Art. 1º - À Academia de Letras de Campina Grande é uma insti- 
tuição de direito privado, de duração indeterminada e sem finalidade lu- 
crativa, sediada nesta cidade, visando o desenvolvimento e defesa dos calo- 


“res culturais do Compartimento da Borborema, assim como a conservação 


de sua memória. 

Parágrafo Único - Entre os seus objetivos principais destacam-se: 

a) realizar estudos e Pesquisas no campo de atividade cultural em 
geral e literária em particular; 

b) atuar como órgão de divulgação da cultura, especialmente pa- 
raibana; 

C) concorrer para o estudo e solução dos problemas atinentes à 
literatura brasileira; | 

d)- editar obras, conceder prêmios. Instituir comissões e realizar 
Cursos, congressos, simpósios e conferências; 

e) manter intercâmbio com as entidades cong6eneres, nacionais é 
estrangeiras; 

f) aceitar encargos que tenham por fim o aprimoramento das le- 
tras e cultura paraibanas; 

£) colaborar com outras entidades, públicas ou privadas, nas ini- 
ciativas de fins artísticos e literários. 

h) firmar acordos, contratos e convênios de interesse da institui- 
ção. 


TÍTULO WI 


Da Constituição e Administração 

Art. 2º - A Academia de Letras de Campina Grande compõe-se de 
40 membros efetivos, eleitos Por escrutínio secreto, sendo os candidatos 
inscritos, na forma regimental. 

Art. 3º - Somente podem ser membros efetivos pessoas físicas 
culturalmente vinculadas à Paraíba, de reconhecida atuação na vida inte- 
lectual do Estado. 
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Art. 4º - S6 os membros efetivos podem votar e ser votados para 
integrar o Conselho Diretor da Academia e escolha de eleição, membro da 
Associação, na ocupação da vaga ou vagas. 

Da Direção 


Art. 5º - São órgãos dirigentes da Academia: 
a) a Assembléia Geral; 
b) o Conselho Diretor. 


Art. 6º - Compete à Assembléia Geral: 

a) eleger os membros do Conselho Diretor, por escrutínio secreto 
e os novos componentes candidatos na forma do regimento 

b) aprovar e alterar o Regimento da Academia, mediante pro- 
posta do Conselho Diretor ou por iniciativa, pelo menos, de 
um terço dos membros efetivos da instituição. 


Art. 7º - O Conselho Diretor será constituído pelo Presidente, Vice 
Presidente, Secretário Geral e Tesoureiro, eleitos por dois anos, cuja gestão 
terminará com a posse dos respectivos substitutos. 

Parágrafo Único - Os membros do Conselho Diretor não serão 
remunerados. 

Art. 8º - O Presidente do Conselho Diretor presidirá a Academia e 
será o seu representante legal. 

Art. 9º - Compete ao Conselho Diretor a administração da Academia. 

Art. 10º - O funcionamento e processo deliberatório dos órgãos di- 
rigentes serão operados segundo as normas estatuídas no Regimento. 


TÍTULO HI 


Do Patrimônio 

Art. 11 - O Patrimônio da Academia de Letras de Campina Grande será 
formado pelos bens e direitos que lhe forem doados por subvenções, contribuições e 
auxílios, públicos e privados, e por tudo que adquirir no exercício de suas atividades, 
inclusive mediante aplicação de rendas próprias. 

Parágrafo único - As doações poderão ser com ou sem encargos. 

Art. 12º - O Patrimônio da Academia de Letras de Campina 
Grande, normalmente utilizável para a própria manutenção e consecução 
de seus objetivos, poderá ser também explorado para a produção de rendas 
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conforme autorização da Assembléia Geral, Justificadamente solicitada 
pelo Conselho Diretor ou por um terço dos acadêmicos empossados. 


REGIME FINANCEIRO 


Art. 13º O exercício financeiro coincidirá com o ano civil. 

. Art. 14º - O orçamento, anual ou plurianual, será elaborado e exe- 
cutado- pelo Conselho Diretor, cabendo ao Presidente à apresentação da 
proposta orçamentária. . | 

Art. 15º - Para a realização de projetos cuja execução possa exce- 
der a um exercício, as despesas e recursos previstos poderão ser consigna- 
dos globalmente, registrando-se nos orçamentos seguintes as respectivas . 
dotações. 

Art. 16º - Após ouvir o Conselho Diretor, qualquer acadêmico po- 
derá submeter à Assembléia Geral questão ou problema relacionado com a 
elaboração ou execução do orçamento. 

Am 1 A. utilização de recursos, assim como a assunção de 
obrigações financeiras serão reguladas no Regimento. 


TÍTULO IV 
ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS 


Art. 18º - Os estatutos poderão ser alterados pelo Assembléia Ge- 
ral, por efeito de proposta do Conselho Diretor ou de um terço (pelo me- 


nos) dos acadêmicos. 
TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 


Art. 19º - Os dirigentes da Academia não são solidariamente res- 
ponsáveis pelas obrigações civis da Academia. 
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Art. 20º - A Academia terá um Diretor de Biblioteca, de preferên- 
cia bibliotecário ou documentista. 

Art. 21º - A Academia, com a aprovação de dois terços dos seus 
componentes, poderá conceder títulos honoríficos e de benemerência. 

Art. 22º - Serão os seguintes, a legenda e logotipo da Academia: 
“AD MAIOREM ORBIS GLORIAM”(Aos maiores a glória da Cidade). 
Art. 23º - A Academia de Letras de Campina Grande denominar- 
se-á de CASA DE AFONSO CAMPOS. 

Art. 24º - A Academia somente será extinta por decisão unânime 
dos membros ou nos demais casos previstos em lei. 

Parágrafo único - Em caso de extinção, o patrimônio da Academia 
será transferido à entidade cultural de direito público, sediada nesta cidade, 
- designada no ato extintivo. 

Art. 25º - Os casos omissos, para interpretação ou aplicação deste 
estatutos e do Regimento da Academia, serão resolvidos pelo Conselho 
Diretor. 

Art. 26º - O mandato do primeiro Conselho Diretor será contado a 
partir da instalação da Academia, com a posse coletiva dos primeiros titu- 
lares. 

Art. 27º - A Academia de Letras de Campina Grande deverá fili- 
ar-se à Federação das Academias de Letras do Brasil, podendo participar 
de outras entidades. 

Art. 28º - A Academia de Letras de Campina Grande instalar-se-á 
com as trinta cadeiras cujos números, patronos e respectivos titulares são os 
seguintes: 
Cadeira nº01 
Patrono: Afonso Rodrigues de Sousa 
Titular: Aluísio Afonso Campos 


Cadeira nº 02 
Patrono: Acácio Figueiredo 
Titular: Milton Ferreira da Paiva 


Cadeira nº 03 


Patrono: Anézio Leão 
“Titular: Leônia Leão 
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Cadeira nº 04 
Patrono: José Lopes de Andrade 
Titular: Wanda Elizabeth 


Cadeira nº 05 
Patrono: Antônio Telha 
Titular: Severino Machado 


Cadeira nº 06 
Patrono: Octávio Teodósio de Amorim 
Titular: Agnelo José de Amorim 


Cadeira nº 07 
Patrono: Ascendino Moura 
Titular: Molina Ribeiro 


Cadeira nº 08 
Patrono: Assis Chateaubriand 
Titular: Epitácio Soares 


Cadeira nº 09 
Patrono: Clementino Procópio 
Titular: Déa Cruz 


Cadeira nº 10 
Patrono Cristino Pimentel 
Titular: Robério Maracajá 


Cadeira nº 11 
Patrono: Elpídio de Almeida 
Titular: Amaury Vasconcelos 


Cadeira nº 12 
Patrono: Epaminondas Câmara 
Titular: William Ramos Tejo 


Cadeira nº 13 
Patrono: Félix Araújo 
Titular: Antônio Vital do Rego 
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Cadejxa nº 14 
Patrono: Hortênsio Ribeiro 
Titular: Rosália Ribeiro 


Cadeira nº 15 
Patrono: Irineu Joffily 
Titular: José Joffily Bezerra 


Art. 29º - Por sua integração na comunidade campinense e inte- 
resse pela cultura comunitária, a Academia de Letras de Campina Grande 
atribui o título de membro honorário ao cônsul do Líbano José Noujaim 
Habib El Koury e ao livreiro José Cavalcanti Pedrosa. 

Aprovado nas Assembléias Gerais de 16 de maio e 16 de setembro 
de 1981 e 15 de janeiro de 1982. 

Apresentado para Registro no dia 23 de março de 1982, e aponta- 
do sob Nº de ordem 3525 do protocolo 2º. 

Campina Grande, 23 de març0 de 1982. Em texto. Da verdade. 


A Oficial do Registro Especial 

Registrado sob nº 167 no livro A-2, em 23/03/1982. 
Campina Grande, 23/03 / 1982 

Em texio (sinal) da verdade. 


A Oficial do Registro Especial 


Obs: Publicado no Diário Oficial de 12 de março de 1982. 


ACADEMIA DE LETRAS DE CAMPINA GRANDE 
ESTATUTO - REFORMA 


Art. 30º - Ficam, além das constantes neste artigo, criadas as cadeiras: 


“Cadeira nº31 
Patrono: Argemiro de Figueiredo 
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Cadeira nº 32 
Patrono: Antônio Benvindo de Vasconcelos 


Cadeira nº 33 
Patrono: Antônio Figueiredo Agra 


Cadeira nº 34 
Patrono: Paulo Pontes 


Cadeira nº 35 
Patrono: Silvino Olavo 


Cadeira nº 36 
Patrono: Raimundo Asfora 


Parágrafo 1º - Tem a seguinte redação: 

O candidato eleito na forma destes Estatutos, terá o prazo de até 
06 (seis) meses para a sua posse, sob pena de perda de sua vaga, podendo 
este prazo ser prorrogado por mais 06 (seis) meses, por motivos superiores, 
submetidos à aprovação ou não da Diretoria. 

Parágrafo 2º - Em caso contrário, convocar-se-á nova eleição para 
preenchimento da cadeira. 


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 
Registro de Títulos e Documentos - Tabelionato e 5º Cartório Civil 
Edifício do Fórum - Andar Térreo - Telefone 321.3005 
COMARCA DE CAMPINA GRANDE 
REGINA FRAÇA ISIDRO 
Oficial do Registro Especial 


Tabeliã e Escrivã 
Campina Grande - Paraíba 
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REGINA FRANÇA ISIDRO, Oficial do Registro de Títulos e Do- 
cumentos, da Comarca de Campina Grande, Paraíba, em virtude da Lei etc. 


CERTIDÃO 


CERTIFICO - a requerimento verbal de pessoa interessada que, no 
cartório a meu cargo, à margem do registro nº-167, do Livro A-2 (Livro do 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas), procedi às necessárias averbações das 
REFORMAS feitas dos Estatutos da “ACADEMIA DE LETRAS DE 
CAMPINA GRANDE”, publicadas, respectivamente, em 04 (quatro) de 
agosto de 1987 e 25 (vinte e cinco) de julho de 1987. O REFERIDO É 
VERDADE; DOU FÉ. 

Campina Grande, 23 de agosto de 1987 


REGINA FRANÇA ISIDRO 
Of. Do Reg. Especial 


ESTATUTO - REFORMA 


Art. 31º - Ficam, além das cadeiras já criadas em artigos anterio- 
res, as de números 36 e 37 tendo respectivamente por Patronos: Samuel 
Vital Duarte e Raimundo Yasbec Asfóra. 

Art. 32º - Ficam, além das Cadeiras já criadas, na anterioridade ao 
Art. 31º, as Cadeiras de números 38 e 39, respectivamente, tendo por pa- 
tronos: Edvaldo de Sousa do Ó e Átila Augusto de Almeida. 


Aprovadas estas modificações em Sessão da Assembléia Geral de 


31 de maio de 1987 e 30 de maio de 1987. 


REGIMENTO DA 
ACADEMIA DE LETRAS DE CAMPINA GRANDE 


CAPÍTULO I 


Finalidade, sede e trabalhos da Academia 
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Art. 1º - A Academia de Letras de Campina Grande, associação 
dotada de personalidade jurídica e fundada em 09 de abril de 1981, tem a 
finalidade de perpetuar as tradições literárias e estimular a cultura geral no 
Compartimento da Borborema, pelo estudo e projeção da personalidade e 
dos trabalhos deixados por suas figuras de relevo. 

Art. 2º - Os paraninfos de suas cadeiras são os mencionados nos 
arts. 28 e 29 do Estatuto, e mais outros que sejam acrescentados até o má- 
ximo de 40 Cadeiras. 

Art. 3º - Aos ocupantes das Cadeiras compete cultuar a memória 
dos patronos, contribuindo para a sua divulgação em estudos e comentários 
publicados em livro ou na Revista da entidade. 

Art. 4º - Os Acadêmicos que se sucederem nas Cadeiras vagas, as- 
sumem idêntica obrigação no tocante à vida e à obra dos titulares desapare- 
cidos. 

Art. 5º - É dever dos Acadêmicos, no tocante à comunidade, zelar 
pelo bom nome intelectual e moral da associação, fundada no pressuposto 
da perpetuidade, mantendo-lhe as tradições. 

Parágrafo único - São vedadas, na Academia, manifestações de 
sectarismo político ou religioso, ainda que garantida a todos os seus mem- 
bros ampla liberdade de pensamento. 

Art. 6º - A Academia fará todo o esforço possível para ter sede 
própria. 

Art. 7º - O destino do patrimônio, no caso de dissolução, caduci- 
dade ou cessação definitiva da Academia, está disciplinado no Art. 24º do 
Estatuto e seu Parágrafo Único. 

Art. 8º - Em livro próprio, rubricado em suas páginas pelo Presi- 
dente, será conservado, na Secretaria, o cadastro minudente e sempre atua- 
lizado do patrimônio social, arrolados os bens imóveis, os móveis e os li- 
vros, revistas, papéis e documentos existentes na Biblioteca. 


CAPÍTULO IH 
Das sessões da Academia 


Art. 9º - Os trabalhos da Academia se realizam: 
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a) nas sessões ordinárias, no último sábado de cada mês, na sede 
social, com o número mínimo de cinco Acadêmicos para quo- 
rum de deliberação; 

b) nas sessões magnas de recepção dos Acadêmicos eleitos; 

c) nas reuniões solenes, destinadas a recepção, conferências, pa- 


lestras ou dissertações de figuras ilustres do meio intelectual 
do Estado, do País ou do estrangeiro. 


Art. 10º - Os meses de novembro a fevereiro, inclusive, são consi-. 
derados de férias para a Academia que, no período, suspenderá as suas: 


atividades. 


CAPÍTULO HI 


Da Assembléia Geral 


Art. 11º - A Assembléia Geral Ordinária, para os fins do Art. 6º 
do Estatuto, será convocada no 1º e no 4º trimestre do ano, com antecedên- 
cia de 8 (oito) dias, por correspondência enviada a cada sócio, podendo 
reunir-se e deliberar em primeira convocação com maioria dos sócios efeti- 
vos e, em segunda convocação, com qualquer número de sócios que compa- 
recerem. 

Parágrafo Único - Será admitido o voto por meio de procuração, 
considerado presente o sócio que designar procurador. 

Art. 12º - A Assembléia Geral só poderá deliberar sobre o assunto 
ou os assuntos constantes da pauta de sua convocação, devendo a delibera- 
ção ser adotada por maioria dos votos presentes. 

— Ar I3- A eleição de sócios efetivos para a Academia será reali- 
zada em Assembléia Geral ordinária ou extraordinária, obedecidos os crité- 
rios dos Arts. 11º e 12º deste Regimento. o 


Art. 14º - Podem convocar a Assembléia Geral, ordinária ou ex- 
traordinária: 


a) o Presidente da Academia; 
b) um terço dos sócios no gozo dos seus direitos. 


Art. 15º - O Secretário providenciará no sentido de ser publicado 
na imprensa o resumo dos trabalhos das Assembléias Gerais. 
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CAPÍTULO IV 


Da Diretoria e suas Atribuições 


Art. 16º - Ao Presidente compete: 


a) 
b) 


o) 
d) 
e) 
9 


) 


representar a Academia em juízo e perante as autoridades pú- 
blicas e nas festas e solenidades de caráter social e cultural; 
praticar todos os atos de gestão e administração da entidade, 
inclusive os que importem em modificação do patrimônio, 
quando autorizado pela Assembléia Geral; 

movimentar os fundos financeiros da Academia, juntamente 
com o Tesoureiro; 

admitir ou nomear, suspender, licenciar e demitir o pessoal 
administrativo necessário aos trabalhos da Academia. 

presidir as sessões ordinárias e de Assembléia Geral e, abem 
assim, as sessões magnas e solenes da Academia; 

convocar a Assembléia Geral e dar execução às suas delibera- 
ções; 

superintender, com a cooperação da Comissão da Revista, a 
publicação desta; 

coordenar as atividades das comissões incumbidas de estudos 
ou quaisuger tarefas especiais; 

nomear essas comissões e fiscalizar-lhes o trabalho no tocante 
ao tempo de que disponham; 

outras atribuições inerentes ao cargo. 


Art. 17º - Ao Vice Presidente compete: 


a) 
b) 


substituir o Presidente, na integridade das funções, durante as 
faltas e impedimentos; 

fazer-se substituir, por sua vez, no caso de ausência ou impe- 
dimento, por outros componentes da Diretoria, na seguinte or- 
dem: 1º e 2º Secretários, Tesoureiro e Bibliotecário. 


Art. 18º - Ao Secretário compete: 


a) 


Auxiliar o Presidente nas sessões, cabendo-lhe relatar a maté- 
ria do expediente e organizar a ordem do dia; 


“is 


b) 
c) 


superintender os serviços da Secretaria e arquivo; 

redigir a correspondência mais relevante da Academia, dando 
destaque âquela que interesse as intercâmbio literário e cultu- 
ral com as instituições congêneres nacionais e estrangeiras. 


Art. 19º - Ao Secretário compete ainda: 


a) 
b) 


tomar apontamentos para as atas das sessões, redigi-las no li- 
vro competente e lê-las no início dos trabalhos; 
fornecer notas para os resumos da imprensa. 


Art. 20º - Ao Bibliotecário compete: 


a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 


orientar os serviços de guarda, numeração, conservação, cata- 
logação e consulta dos livros, revistas, documentos e papéis 
existentes na Biblioteca; 

exercer vigilância para que não sejam desviados esses valores; 
mandar colar no dorso dos volumes, etiquetas indicativas do 
seu lugar nas estantes; 

organizar, com os recursos que lhe forem fornecidos pela Aca- 
demia, o catálogo geral dos livros, revistas e documentos; 
apresentar uma vez em cada período de dois anos, relatório so- 
bre o movimento de consultas na Biblioteca; 

propor a aquisição de móveis, de instalações, bem como de 
obras que, a seu juízo, se afigurem faltantes nas coleções exis- 
tentes. 


Art. 21º - Ao Tesoureiro compete: 


a) 


b) 


c) 
d) 


receber, juntamente com o Presidente, as subvenções, doações 
ou legados e bem assim todos os valores que vierem enriquecer 
o patrimônio da Academia. 

depositá-los em estabelecimento bancário idôneo e movimentar 
a conta corrente por cheques assinados juntamente com o Pre- 
sidente; 

fornecer as quantias necessárias aos serviços internos e exter- 
nos da Academia, anotando com minudência e clareza; 
apresentar relatório bienal da administração financeira da 
Academia. 
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Art. 22º - Cabe ao Tesoureiro a responsabilidade pelo patrimônio | | 
da Academia. | 


CAPÍTULO V 
Da Revista 


Art. 23º - Sob a responsabilidade da Academia e a serviços de suas 
atividades e tradições, será editada a Revista da Academia com prioridade 
para os discursos dos Acadêmicos, seus artigos, ensaios, poesias € trabalhos 
literários e qualquer gênero em prosa ou Verso. 

Art. 24º - Na terceira sessão ordinária do ano, de biênio em biênio, 
será escolhida por votação a Comissão encarregada da publicação da Re- 
vista, composta de três Acadêmicos, aos quais ficarão afetos os respectivos 
trabalhos, sob a supervisão do Presidente, não havendo impedimento 
quanto à reeleição dos comissionados. 

Art. 25º - É autorizada à Presidência, em coordenação com as du- 
as Secretarias, a distribuir a Revista no Estado e noutros pontos do País e 
do estrangeiro, em intercâmbio com as entidades congêneres ou de objeti- 
vos afins. 

Parágrafo Único - Cada Acadêmico tem direito a um exemplar da 
Revista e mais a uma quota de três exemplares, para dádivas pessoais. 


CAPÍTULO VI 


Dos Concursos Literários 


Art. 26º - Organizará a Academia, por deliberação ordinária, os 
concursos literários de iniciativa própria ou aqueles cuja realização lhe for 
cometida por lei federal, estadual ou municipal, ou delegação do Executivo, 
mediante a utilização de recursos financeiros de sua economia ou de tercei- 
ro. 

Parágrafo Primeiro - É-lhe defeso, contudo, liderar concursos cuja 
programação não se enquadre dentro de qualquer destes gêneros: ficção 
(romance, fantasia, conto ou novela), poesia, história, ciência filosofia, 
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arte, ensaio, folclore, memórias, ou qualquer outra modalidad 
se possa interpretar como participante dessa classificação. 

Parágrafo Segundo - A entrega de prêmios a autores laureados, se 
por intermédio da Academia, será feita em sessão solene, falando um Aca- 
dêmico designado pelo Presidente em saudação ao contemplado. 


e literária que 


CAPÍTULO VII 


Da Biblioteca 


Art. 27º - O Bibliotecário providenciará para que a Biblioteca se 
mantenha conservada com' as estantes arrumadas e os livros repostos, 
quando devolvidos, nos mesmo lugares das prateleiras indicadas pelas eti- 
quetas. 

Parágrafo Primeiro - O catálogo das obras integrantes da Bibliote- 
ca ficará à disposição dos Acadêmicos no salão de leitura. 

Parágrafo Segundo - Aos Acadêmicos exclusivamente cabe o di- 
reito de levar para consulta domiciliar, assinando talão de carga. 

Art. 28º - Quando o permitam as condições financeiras da Aca- 
demia, contratará a Presidência, nas condições fixadas pela Assembléia 


Geral, o serviço de classificação e catalogação dos livros pelo método da 
modema biblioteconomia. 


CAPÍTULO VII 


Da inscrição e eleição de sócios efetivos 


Art. 29º - Após declarada vaga uma ou mais cadeiras na Acade- 
mia, serão recebidas inscrições de candidatos dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, na secretaria. 

Art. 30º - O candidato ou candidatos inscritos serão submetidos ao 
exame e apreciação dos Acadêmicos, em sessão previamente marcada para 
a eleição. 

Parágrafo Primeiro - Será eleito o candidato que obtiver pelo me- 
nos o voto favorável de dois terços dos Acadêmicos. 
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Parágrafo Segundo - Se houver mais de um candidato para a 
mesma Cadeira, o eleito será o que obtiver o maior número de votos, obe- 
decido o disposto no Parágrafo Primeiro deste artigo. 

Parágrafo terceiro - Podem ser aceitos os votos enviados pelo cor- 


reio, em fichas de votação que tenham sido preparadas e enviadas pela Se- 
cretaria. 


CAPÍTULO IX 


Das Disposições Transitórias 


Art. 31º - Pode a Academia, visando a construção de sua sede, 
para sua definitiva instalação, realizar operações de crédito em estabeleci- 
mento bancário, oferecendo, se necessário, os bens do seu atual patrimônio 
imobiliário como garantia do negócio, se este, exposto e discutido pela As- 
sembléia Geral, for por ela autorizado. 

Art. 32º - O patrimônio em mobiliário, livros da Biblioteca, má- 
quinas e instalações será cadastrado em livro especial e arquivado, sob a 
responsabilidade do Tesoureiro da Academia, 


CAPÍTULO X 


Das Disposições Finais 


Art. 33º - É inalienável o patrimônio da Academia. 

Art. 34º - Entende-se existir a Academia como associação civil 
enquanto tiver pelo menos dez (dez) membros componentes do seu quadro 
em situação regular perante ela e os poderes públicos do país e do Estado. 

Art. 35º - O destino do patrimônio, no caso de dissolução, caduci- 
dade ou suspensão definita das atividades da Academia, é o regulado no 
Art. 24º do Estatuto. | 

Art. 36º - Na segunda sessão ordinária de cada ano, o Presidente e 
o Tesoureiro apresentarão relatórios do movimento verificado no exercício 
anual anterior. 


Art. 37º - Esses relatórios e prestação de contas adicionais serão 
examinados por uma comissão de três Acadêmicos e submetidos na sessão 
seguinte à aprovação. 

Art. 37º - Até seis meses depois de empossados, os novos Acadê- 
micos, e até seis meses após a publicação deste Regimento, os Acadêmicos 
ao atual quadro ficam obrigados a entregar ao Presidente uma nota biográ- 
fica de que constem os seguintes dados: data e lugar de nascimento, filia- 
ção, obras escritas publicadas ou não, tirocínio jornalístico ou científico, 
contato pessoal com patronos da entidade ou Acadêmicos já falecidos. 

Parágrafo Únicos - Esses dados serão colecionados e conservados 
nos Arquivos da Academia, como fonte autêntica das memórias e tradições 
literárias e culturais. 

Art. 39º - Será declarada vacante a Cadeira cujo sócio eleito não 
tomar posse até 12 (doze) meses após a sua eleição, salvo motivo de força 
maior. 

Parágrafo Único - Em casos especiais, o Conselho Diretor, a pedi- 
do por escrito do interessado, poderá prorrogar por até 6 (seis) meses a 
efetivação da posse. 
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- 


ATA a 


POSFÁCIO 


LOTEP, Loteria do Estado da Paraíba e a Fundação Parque Tecnológico da 
Paraíba, 


Acadêmicos, patronos, colaboradores, com indicativos, endereçário, home- 
nagens póstumas, dos que foram e restarão Perenizados pelos estudos reno- 
vados dos Imortais, atuais e vindouros. 


Ssamento, incitando o aperfeiçoamento do vernáculo, do Bramatical em cri- 
atividade acima do comum. 

Como foi proveitosa essa caminhada tenaz, constante, com indife- 
rença de tantos e renunciante perseverança e indômito de tão poucos. Afi- 
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nvir O NOSSO reconhecimento ao trabalho de digitação, diagra- 
nfrades Moacir Germano € Leônia Leão. 

Como timoneiro único nesta presidência, por duas décadas inin- 
terruptas, vendo aproximar-me o transpor do horizonte da eternidade, im- 
ploro, à semelhança do maior historiador paraibano, O primeiro de todos, 
Irineu Pinto, meu Patrono na Academia Paraibana de Letras, Secretário 
fundador e sustentáculo do Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba, ao 
morrer exclamou ao seu médico, compadre e amigo, co-fundador e também 


sempre Presidente: - "Compadre, não deixe o Nosso Instituto morrer!" Re- 


pito-o: "Campina, não permití, pelos senhores acadêmicos, intelectuais € 
a de sua maioridade”. 


autoridades, que nossa Academia morra, tão próxima 
Até o nosso quarto número, se Deus assim o permita. 


Forçoso é co 
mação e revisão dos co 


AMAURY VASCONCELOS 
Presidente 
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es Ja 


